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003 

Tempo: 08min e 06seg 
36min e 45seg

Cliente: André Andrade

Tipo de Revisão: Revisão geral no documento

 
 
 
André Andrade:  

...eu tenho uma memória fantástica, a minha memória é fora do normal, eu consigo contar a história que você 

me contou, meia horas depois, inteira, com as suas palavras. Mas, eu prefiro gravar por que depois eu preciso 

de alguma coisa e eu não lembro. 

 

Leandro Lira: 

Então, ele nasceu como uma coisa que... Uma ideia pura, pessoas que queria fazer algo pra mudar a realidade 

lá do interior da Paraíba. Mudasse o Poder Judiciário. Ele me convidou pra estagiar na vara dele e o André 

incorporou o projeto. Então, a gente começou o desenvolvimento... 

 

André Andrade: 

O André era teu colega de que? De Direito ou de Computação? 

 

Leandro Lira: 

De Computação. 

 

André Andrade: 

Computação. 

 

Leandro Lira: 

Hoje ele presta Direito, mais ou menos perto de terminar o curso. Então, começou esse projeto lá, a gente fez 

estágio na vara dele com todos os esforços, a minha disciplina de conclusão de curso era voltada para fazer 

esse projeto. A ocupação da gente passou a fazer isso e a ideia... A gente tinha uma segurança muito grande 

no Dr. Silveira, Antonio Silveira, ele sempre abraçava assim com... 
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André Andrade: 

Ele era professor seu no Direito ou na...? 

 

Leandro Lira: 

No Direito.  

 

André Andrade: 

No Direito.  

 

Leandro Lira: 

Professor de Informática Jurídica. Então, ele sempre falava: “O que estiver ao alcance da gente, a gente vai 

fazer, mesmo caso o Tribunal não abarque a ideia, eu como Juiz aqui da minha vara eu posso colocar um 

projeto-piloto no escopo da minha vara.” Isso me dava muita satisfação e motivação de que, o que a gente 

fizesse não ia ser perdido, pelo menos seria testado. E aí isso foi incorporado também por um... Essa ideia foi 

incorporada por um presidente do Tribunal de Justiça da época, não estou lembrando o nome dele, mas era 

alguém vindo do Ministério Público, era um senhor... 

 

André Andrade: 

Ah, eu sei quem é. 

 

Leandro Lira: 

Ele passou uns noves meses mais ou menos só no... 

 

André Andrade: 

Eu sei quem é. 

 

Leandro Lira: 

E também um desembargador, não estou lembrando o nome de imediato, mas eu posso... Que também 

abarcou muito essa ideia, e daí o projeto foi instalado, claro que não com as melhores condições, até com 

muita resistência do Tribunal até pela seriedade do projeto... 

 

André Andrade: 

Mas, quem do Tribunal resistia? O presidente apoiava, não é?  

 

Leandro Lira: 

Apoiava. 
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André Andrade: 

Quem resistia no Tribunal? 

 

Leandro Lira: 

A área de informática. 

 

André Andrade: 

A área de TI? 

 

Leandro Lira: 

Era por que era algo que vinha de uma forma...  

 

André Andrade: 

Você lembra quem era o Diretor na época de TI? 

 

Leandro Lira: 

Marcílio. Então... Só que aí o projeto foi ficando maior do que essas rejeições, ele foi implantado e depois de 

alguns meses ele foi esquecido por não ter esse apoio da informática, e por ter acabado a gestão do presidente 

que implantou ele não teve o suporte adequado. Eu até fiquei trabalhando por alguns meses até sem... Nós 

fomos contratados para fazer a implantação do projeto e fizemos um termo de licença gratuita do software. 

 

André Andrade: 

Pro Tribunal da Paraíba? 

 

Leandro Lira: 

Pro Tribunal da Paraíba. Então, o Tribunal da Paraíba teria um termo de licença e poderia modificar e fazer o 

que quisesse com o software. Mas, nós fomos contratados também pra fazer toda a manutenção do software, 

contrato de seis meses, renovados por mais seis. 

 

André Andrade: 

Aí ele estava só na vara do consumidor? 

 

Leandro Lira: 

Ele foi implantado em duas, primeiro Juizado Cível de Campina Grande e no segundo Juizado. O primeiro 

Juizado era com o Dr. Silveira, mas ele acabou sendo implantado em dois Juizados. 

 

André Andrade: 
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O segundo entrou como nessa história? O Juiz quis? Como é que foi essa história? 

 

Leandro Lira: 

Pela questão da competência. Inicialmente, quando projeto estava bem incipiente, existia o Juizado do 

Consumidor que tinha a competência privativa para ações de consumo, só que houve uma modificação na Lei 

de Organização Judiciária que deixou de existir apenas o Juizado do Consumidor e em Campina Grande ficaram 

dois Juizados, primeiro Juizado Especial Cível e segundo Juizado Especial Cível com competências semelhantes. 

 

André Andrade: 

Perfeito, cível completa. 

 

Leandro Lira: 

Não poderia implantar em apenas um desses Juizados por que se algum advogado distribuísse uma ação iria de 

certa forma direcionar para um determinado Juiz. E de certa forma, o sistema já foi voltado também para as 

Turmas Recursais, para que processo quando entrasse em grau de recurso fosse julgado nas Turmas Recursais. 

 

André Andrade: 

Quando ele era projeto ligando a faculdade de vocês, o Dr. Antonio apoiava o projeto na Faculdade de Direito. 

Vocês tinham algum suporte dentro da Faculdade de Informática pra fazer isso? 

 

Leandro Lira: 

Tinham os laboratórios, os laboratórios da própria disciplina de final de curso que era pra realmente fazer um 

projeto.  

 

André Andrade: 

Mas, suporte oficial da Faculdade? 

 

Leandro Lira: 

Não. Nada. A gente se aproveitava da... 

 

André Andrade: 

Da infraestrutura. 

 

Leandro Lira: 

Da infraestrutura e da oportunidade de conciliar um projeto nosso com um projeto de final de curso. O que a 

gente fizesse bem feito pra faculdade, pra, digamos assim, ganhar uma boa nota, seria bem feito...  
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André Andrade: 

Na parte de informática, quem se interessou pelo assunto? Ninguém se apoderou do assunto ou as pessoas que 

viram se apoderaram? 

 

Leandro Lira: 

Não. Dessa forma não. Achavam interessante, mas não assim com essa magnitude de interesse. Então... 

 

André Andrade: 

Pode ir comendo enquanto você está falando, se não você vai comer frio. 

 

Leandro Lira: 

O contrato da gente acabou, e eu fiquei mais uns três meses assim mantendo o projeto voluntariamente, e o 

Dr. Silveira falou que haveria um evento lá em Brasília no CNJ e eu queria levar um de nós, falou pra mim e pro 

André, pra participar, apresentar o PROJUDI lá. E isso o PROJUDI já estava quase que morrendo na Paraíba, 

por que não tinha manutenção. A manutenção era voluntária, era algo pessoal.   

 

André Andrade: 

E dentro das varas na implantação? Como é que ficou a vida dentro da vara civil, o escrivão, o escrevente?  

 

Leandro Lira: 

Na prática, inicialmente, eu ficava fazendo tudo, desde fazendo o backup e indo pra João Pessoa, por que como 

era uma cidade de porte relativamente grande, comparado a... 

 

André Andrade: 

(trecho não compreendido) 

 

Leandro Lira: 

Mas eram só duas varas aqui e a gente foi implantando paulatinamente. Hoje a tarde vai ter audiência em tal 

vara, então eu iria pra lá, passava a tarde com o Juiz e depois passava um tempo lá com os servidores, 

ensinado realmente de um forma... 

 

André Andrade: 

E como é que os servidores reagiram a essa implantação do PROJUDI? 
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Leandro Lira: 

Os servidores gostavam, gostavam, mas alguns viam com uma certa resistência. De certa forma se sentiam um 

pouco ameaçados talvez prevendo ou tendo uma ideia de que aquilo ia substituir o trabalho deles e com o 

tempo eles viram que não iria substituir, iria gastar menos, por que o trabalho já era excessivo. Então, com isso 

a gente ia conquistando... 

 

André Andrade: 

Como aí por que eu estou preocupado de você comer comida fria. 

 

Intervalo entre os trechos 001 e 003 

 

Leandro Lira: 

...virtual assim que era um, algo voltado pelo CNJ para verificar o que havia no mercado e nos tribunais de 

sistemas voltados para o processo eletrônico, porque a Ministra Ellen e o Secretário-Geral Sergio Tejada eles 

têm como prioridade da gestão deles essa questão de implantar o processo eletrônico. Então, foram 

apresentados sistemas de alguns Tribunais de Justiça e de alguns Tribunais Federais e foi apresentado o nosso 

trabalho também. Mais ou menos um mês depois nós fomos chamados para fazer uma nova apresentação no 

CNJ mesmo, uma apresentação particular, mais de nível técnico e também porque o Dr. Antônio já havia 

exposto para o CNJ que o interesse da gente era ver o projeto disseminado, até doar o software e os seus 

direitos autorais. Então, a gente foi fez uma apresentação tantos das funcionalidades do sistema como uma 

apresentação de natureza técnica mostrando como ele era feito por dentro, na época ele já era feito em Java e 

isso chamou também a atenção da equipe técnica. E aí foi feita a proposta de a gente... para o CNJ dar 

continuidade a esse produto com implantação em vários tribunais. 

 

André Andrade:  

O que você acha que dentre todos os softwares que foram apresentados aquele dia, naquele seminário grande, 

por que você acha que pinçaram o PRODIGICON no meio daqueles softwares e falaram assim: É esse que a 

gente vai fazer? O que você acha que levou a isso? 

 

Leandro Lira: 

Eu acredito que ele já nasceu como um software de processo eletrônico. Ele não era um software que estava 

há vários anos sendo utilizado para tramitação de processos. Ele era algo novo, já com conceitos novos, e já 

implantando uma nova proposta de trabalho. Então, ele se desapegava do que existia e tinha uma proposta 

realmente nova e isso deixava ele leve, no que diz respeito à possibilidade de configurações e de 

implementação de novas funcionalidades. Ele estava como um projeto novo, como um adolescente que está 

aberto a novas ideias. Então ele estava lá, com vigor para receber novas ideias. 
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André Andrade: 

De quem foi decisão de pegar o PRODIGICON? Foi da Ministra Ellen, foi do Tejada, foi da equipe técnica do 

CNJ? Quem bateu o martelo? É esse sistema aqui que nós vamos adotar. 

 

Leandro Lira: 

Internamente eu não sei como é que foi isso. Eu sei que do evento que houve foram feitos questionamentos e 

com base... Foram feitas reuniões de grupo após a apresentação dos sistemas e o produto chamou atenção por 

essa sua natureza e pela proposta também de ser um software que não estava apegado a um rótulo de uma 

empresa ou de um tribunal especificamente. Era um produto de um trabalho de faculdade e isso também deve 

ter tido um peso. Agora como foi a decisão, eu não tenho conhecimento. 

 

André Andrade: 

Vamos colocar o PRODIGICON aqui. Vamos trazer ele pro CNJ. Como é que foi essa saída de Campina pra 

Brasília? 

 

Leandro Lira: 

Foi bem repentina. Eu estava trabalhando lá em Campina Grande, fui chamado para uma reunião, uma viagem 

que deveria ser de uns dois dias, e acabaram já me prendendo aqui pra ficar e eu só voltei para Campina 

Grande uns quinze dias depois. Aí eu comecei a montar a minha estrutura por aqui. Foi algo bem repentino, me 

desfiz do trabalho que eu tinha lá, aí eu passei então uns três anos mais ou menos atuando no CNJ. Mas, foi 

algo bem abrupto realmente, eu vim para fazer uma apresentação e... 

 

André Andrade: 

Em algum momento o André veio com você? Você veio sozinho desde o início? 

 

Leandro Lira: 

O André veio para essa reunião. No começo ele estava fazendo mestrado e passou um mês ele vindo aqui, 

fazendo mestrado e vindo, um mês a um mês e meio. Aí ele teve que fazer uma opção porque ele tinha 

acabado de ser nomeado no TRT da Paraíba e tinha começado o mestrado dele, então ele teve que fazer uma 

opção entre vir pra aqui e talvez ter que suspender o mestrado dele ou ficar lá. Ele optou por ficar lá, mas foi 

uma opção dele. 

 

André Andrade: 

E aqui você veio trabalhar com quem exatamente? Você se juntou a equipe do Tejada? 

 

Leandro Lira: 
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Isso. O Tejada tinha o Diretor de Informática da época que era o Carlos Abelaira. Inicialmente, a equipe éramos 

nós, eu, o Carlos Abelaira e depois algumas pessoas, o João Alberto que trabalhava no CNJ. Era uma equipe 

pequena. Aí o CNJ se voltou com o projeto de começar a fazer uso de profissionais de outros tribunais tanto 

para disseminar o conhecimento e também para que esses profissionais tivessem condições de manter o 

PROJUDI nos respectivos órgãos. Mas, a equipe do PROJUDI no CNJ inicialmente era muita pequena, era um 

grupo pequeno de trabalho. 

 

André Andrade: 

E aí vocês começaram... Vocês tinham a base que veio de Campina com você. Quanto mudou esse software em 

relação ao que vocês tinham inicialmente em Campina? O PROJUDI que foi instalado logo depois ela era outra 

coisa ou era um PROJUDI aumentado em espectro de atuação? 

 

Leandro Lira: 

Seria aumentado. 

 

André Andrade: 

Ele era aumentado. A base se manteve? O núcleo de programação estava ali, era o mesmo? 

 

Leandro Lira: 

Esta ali. O que havia mais eram novas funcionalidades. Porque da minha vinda pra cá, até a gente implantar no 

primeiro Tribunal, fora do caso da Paraíba, que foi em Roraima, a gente teve aí uns sete meses, seis meses 

mais ou menos. Então, foram seis meses de exposição do software até coleta de informações, percepção do 

que a pessoas valorizavam mais, foram seis meses de melhoria. 

 

André Andrade: 

Como é que foi implantar em Roraima, primeiro Estado? Como que foi essa primeira implantação? 

 

Leandro Lira: 

Foi bem desafiador, mas interessante também porque é um estado que tem uma infraestrutura um pouco 

menor, mas justamente por isso nos propiciou, por exemplo, juntar todos ou grande parte dos servidores lá no 

Tribunal e poder fazer uma exposição do software, fazer treinamentos, realmente levar, envolver as pessoas, 

talvez tenha sido um dos Tribunais onde as pessoas se sentiram envolvidas com o projeto, com a oportunidade 

de fazer algo novo. 

 

André Andrade: 

E quais as dificuldades de Roraima? 
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Leandro Lira: 

Lá, no que diz respeito à questão de infraestrutura. Por exemplo, advogados em casa não tinham internet 

rápida em casa ou isso era muito caro. Então, a dificuldade era mais nesse sentido do usuário, da sua 

residência em ter um acesso adequado ao sistema, então se fazia muito uso da infraestrutura dos próprios 

Tribunais, dos próprios fóruns onde eram montadas as salas de autoatendimento e por aí vai. Lá em Roraima 

foi criado um grupo voltado pra assessoria aos advogados, um treinamento com um grupo interno. Algo 

semelhante foi feito em Minas Gerais. E a gente vê que os Estados que fizeram isso, tiveram uma continuidade 

bem maior. 

 

André Andrade: 

Em Roraima o modelo do CNJ de ceder o software e também ceder equipamento já funcionou? Ou vocês 

entraram sem equipamento? 

 

Leandro Lira: 

Não. Já entrou com equipamento, alguns equipamentos.  

 

André Andrade: 

Entraram com computador e impressora, aquele kit básico do CNJ padrão? 

 

Leandro Lira: 

Isso. Só que ainda de forma inicial, se não me engano. Boa parte dos equipamentos era do Tribunal. 

 

André Andrade: 

Do próprio Tribunal? 

 

Leandro Lira: 

Mas, esse modelo de receber muitos equipamentos ele veio... Porque Roraima foi no começo de 2007, janeiro 

de 2007, e esse modelo de receber muito equipamento veio ao longo de 2007. Então, o próprio Tribunal de 

Roraima após a implantação deve ter recebido muitos equipamentos e os outros Tribunais também. 

 

 André Andrade: 

Depois de Roraima, vocês fizeram o quê? 

 

Leandro Lira: 
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O segundo Tribunal, sinceramente, eu não lembro mais. Eu me lembro do primeiro... Um dos primeiros foi 

Paraná, a implantação do Paraná ela já foi, ela foi, digamos assim, vistoriada pela gente. A gente assessorou a 

equipe lá configurar o sistema... 

André Andrade: 

Mas quem implantou foi a própria equipe deles? 

 

Leandro Lira: 

Isso, já foi... Paraná e Goiás já começaram com certa autossuficiência. 

 

André Andrade: 

E Minas? Como é que foi em Minas? 

 

Leandro Lira: 

Em Minas foi a maior implantação e a mais trabalhada. Eles já pegaram uma versão do software bem mais 

robusta e com funcionalidades. Muitas eram até exigências deles próprios. Já foi implantado num Juizado lá, 

Juizado Central, Juizado da UFMG que já tinha um porte grande, acho que pelo jeito mineiro as precauções, já 

foi feito um aparato bem maior. Eu lembro que, Minas Gerais foi o lugar para aonde que eu mais viajei, onde 

eu mais permaneci, em uma das idas pra lá eu fique, por exemplo, umas três semanas direto lá do período que 

fiquei lá. Foi disparado o local para onde eu mais me desloquei e pra onde eu mais tive a possibilidade de 

passar conhecimento e lá eles puderem criar uma equipe autossuficiente também para manter o sistema. 

 

André Andrade: 

Minas depois fez várias versões do PROJUDI por conta própria, não é? 

 

Leandro Lira: 

Isso. Aí passou a existir o problema das [versões]... Essa independência que se dava aos Tribunais passou a 

gerar um problema no que diz respeito a direcionamentos porque o software era liberado para os Tribunais e 

naquele momento, os Tribunais pela necessidade, como eles tinham já o conhecimento de como manipular o 

software, eles iam implementando umas funcionalidades. Já de certa isso ficava um pouco descasado da versão 

que a gente mantinha no CNJ. O quê esses Tribunais faziam? Quando a gente liberava uma nova 

funcionalidade, eles mapeavam essa funcionalidade, pegava os trechos de código e viam como adaptá-la. Só 

que passou a haver momentos em que um Tribunal especificamente tinha até funcionalidades que a própria 

versão, que a gente chamava de nacional, não tinha. E depois passou a haver um movimento para reunificação 

dessas versões nacionais. Recordo-me que inicialmente, procurou-se fazer com que a versão de Minas fosse 

acompanhada pela gente para ser o carro-chefe, até porque o Tribunal de lá passou a ter mais corpo técnico 

para mais força de trabalho, para dar continuidade ao desenvolvimento do que a própria equipe que fica dentro 

do CNJ. 
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André Andrade: 

O que ajudou a implantar em Minas e o que atrapalhou a implantar em Minas? Quais os pontos fortes e fracos 

de Minas Gerais, a considerar que foi a maior implantação feita? 

 

Leandro Lira: 

O que ajudou... A precaução acabou sendo boa, a precaução mineira, porque acabou sendo bem preparado, a 

infraestrutura acabou sendo em preparar essa máquinas que foram enviadas anteriormente, foram feitos cursos 

antes, quando o software foi implantado já havia uma equipe lá tendo conhecimento sobre como utilizar o 

software e houve muita pró-atividade, eu senti muito isso assim. O Tribunal desde o início se voltou de uma 

maneira pró-ativa a ter domínio, o conhecimento de como operar o sistema. 

 

André Andrade: 

E a questão da resistência? Houve resistência em Minas de algum setor? 

 

Leandro Lira: 

Houve, todos os... Porque de imediato você tem o impacto, por exemplo, da cultura dos usuários que não vão 

trabalhar diretamente no sistema. Então, o advogado está ali lidando há quinze anos, acostumado a se deslocar 

no fórum para apresentar o papel dele, para apresentar a petição dele. Ele vai, num belo dia lá no fórum, chega 

com a petição em meio físico, no papel, e aquilo faz com que ele tenha que passar por processo de digitalização 

do material, cadastramento no sistema, isso levantava até umas discussões sobre se isso seria algum tipo de 

constrangimento de ter que obrigar o advogado a fazer isso, envolvia questões com a OAB também sobre se o 

Tribunal tinha autonomia para fazer cadastro de advogado e daí por diante. Mas, essas dificuldades eram, 

sobretudo, no momento em que o usuário, ele era um usuário daquela nova metodologia, mas ele não era de 

fato um usuário do sistema, ele não sabia usar o sistema. Então, toda implantação no início tinha que ter um 

investimento muito forte em capacitação de advogados, então eram feitos grupos pra treinamento e aí... 

 

André Andrade: 

Em Minas isso aconteceu?  

 

Leandro Lira: 

Aconteceu.  

 

André Andrade: 

Você treinou advogado, treinou internamente? 

 

Leandro Lira: 
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Não, eles é que treinaram.  

 

André Andrade: 

O pessoal de Minas treinou? 

Leandro Lira: 

Eu treinei advogados em outros Tribunais, mas em Minas eles que treinaram especificamente. 

 

André Andrade: 

E internamente no Tribunal de Minas, que grupos foram mais propensos a aceitar e reconhecer a máquina? 

Como é que foi com a TI de Minas? 

 

Leandro Lira: 

Foram propensos a aceitar. No início aquela resistência, mas foram bem receptivos e pró-ativos. Um grupo que 

decidiu... O grupo que foi, digamos assim, reservado para acompanhar isso foi muito pró-ativo no sentido de se 

interessar em realmente ter conhecimento. 

 

André Andrade: 

E juízes e servidores? Como é que escolheram as varas em Minas? Como é que foi a relação de início com essas 

varas em Minas? 

 

Leandro Lira: 

Havia uma... Um grupo de pessoas capitaneadas por um desembargador, que já tinha até sido presidente 

daquele colégio, acho que José Fernando Filho, alguma coisa assim, e ele abraçou essa ideia, esse projeto por 

lá. E ele era o chefe, o presidente da questão dos Juizados Especiais e optou pelo Juizado da UFMG por ele ter 

várias varas lá dentro e ter juízes receptivos a ideia, um grupo de juízes jovens e receptivos, e ser um juizado 

bem central, ele era um juizado bem central e envolvia relações de, tratava relações de consumo, de telefonia, 

ele tinha se eu não me engano, eu posso estar sendo impreciso, mas eram centenas de ações por dia e aí 

programou-se uma implantação paulatina... Ah, vamos começar trabalhando só com tais tipos de ação, depois 

ampliando isso até que toda ação fosse protocolada lá seria eletrônica. E aí, rapidamente, o Tribunal de Minas 

mesmo não tendo sido o primeiro a implantar o PROJUDI, ele se transformou no Tribunal que tinha mais 

processos. 

 

André Andrade: 

Você acompanhou essa disseminação do PROJUDI em Minas pelos outros juizados ou você só acompanhou a 

implantação no juizado da UFMG? 

 
 
Leandro Lira: 
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Eu só acompanhei o da UFMG. 

 

André Andrade: 

Mas, logo, logo, por eles mesmos foram espalhando por outros juizados? 

 

Leandro Lira: 

Isso, para outros. O da UFMG já era um conglomerado de juizados, com várias varas lá e as turmas recursais 

também. Mas, tinham outros juizados em outros setores da cidade que foram implantados e eu não cheguei a 

acompanhar não. Foram implantações grandes também, a própria equipe lá teve condições de implantar e 

manter a implantação. 

 

André Andrade: 

Como é que está a questão de Rio e São Paulo? Em Minas foi um sucesso, um Estado grande com sucesso no 

PROJUD. Por que Rio e São Paulo foram diferentes? O que aconteceu no Rio e São Paulo? 

 

Leandro Lira: 

O que eu sentia era que em São Paulo, eu não... Foi um dos poucos Estados onde eu não fui, por exemplo, 

conhecer a equipe técnica, apresentar o sistema. Já no Rio de Janeiro eu cheguei a ir instalar o sistema em um 

servidor, numa máquina servidor, para que ele pudesse ser manipulado, apresentado. Em são Paulo eu não 

cheguei a ir. E o que eu sentia de São Paulo é que tinha aquele pensamento de que São Paulo é uma realidade 

completamente diferente do país, é tudo muito grandioso, e por ser tudo tão grandioso esse projeto não 

serviria pra lá. Tinha que dar certo em muitos outros lugares, ficar muito mais maduro para seguir para São 

Paulo. Esse era o sentimento que eu percebia, na minha visão, no meu ponto de vista. E no Rio de Janeiro, algo 

parecido também com isso. 

 

André Andrade: 

Fora Minas Gerais, o que você destacaria como Estado de sucesso, que você se lembra que fez sucesso? 

 

Leandro Lira: 

Minas Gerais, Paraná e Goiás, seriam os Estados onde eu acho que o PROJUDI mais se solidificou e mais tende 

a, em a gestão desses tribunais dando continuidade, tende a evoluir. 

 

André Andrade: 

Você acompanhou Goiás? Como é que foi Goiás? 

 

Leandro Lira: 

Acompanhei no início e de uma forma semelhante a que foi, por exemplo, no Paraná.  
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André Andrade: 

Com a equipe própria deles? 

 

Leandro Lira: 

A equipe própria passou a tomar conhecimento do sistema, nós fazíamos algumas viagens para lá para tirar 

dúvidas e auxiliar com algumas implementações. Mas, quando o sistema foi implantado, a equipe de lá já se 

sentia segura o suficiente até para manter o sistema.  

 

André Andrade: 

Paraná e Goiás repetiram o problema de versão que teve em Minas ou eles já estavam mais alinhados com a 

versão nacional? 

 

Leandro Lira: 

Não. Tiveram esse problema também. A versão mais alinhada com a nacional seria a de Minas Gerais. Tanto 

que, durante um certo tempo, a gente passou a adotar quando a gente iria fazer implementação, fazia junto 

com a própria versão de Minas Gerais. 

 

André Andrade: 

E os Estados que vocês investiram pra implantar e viram que não deu certo? O que você citaria de exemplo? 

Você foi lá, gastou seu tempo, viajou, botaram a máquina e a coisa não andou... 

 

Leandro Lira: 

Mas, eu não vou saber... Eu prefiro não... Porque teve vários Estados onde a gente foi, fez algumas palestras e 

não foi feita a implantação propriamente dita. 

 

André Andrade: 

Não. Onde vocês implantaram, mas não andou? Implantei em Minas num juizado-piloto e dali não foi a lugar 

nenhum. 

 

Leandro Lira: 

Olha, deixa eu ver aqui... O Espírito Santo é o que foi... Teve um início e depois foi descontinuado. 

 

André Andrade: 

O que aconteceu lá? Como é que foi essa descontinuidade? 

 

Leandro Lira: 
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Essas questões têm a ver com... Toda implantação tinha muito a ver com quem era a gestão do momento, 

porque o impacto de se colocar um processo eletrônico é tão forte que ele tem que ser abarcado pela cúpula do 

Tribunal. O Tribunal tem que dizer: não, a gente vai bancar essa ideia de procurar trabalhar agora de uma 

forma sem papel. E, às vezes, quando se implantava algo no Tribunal ou estava no final de uma gestão, depois 

vinha outra gestão que talvez não tivesse... 

 

André Andrade: 

Alinhado? 

 

Leandro Lira: 

Essa mesma prioridade. Não, é nem questão de estar ou não alinhado. Por que o impacto é muito forte, então 

você tem que tratar como prioridade. Você tem que entrar com muita energia num projeto desse para ele 

poder prosperar no começo, porque o começo vai ser o mais difícil, o impacto. Hoje eu diria que o grande 

legado do PROJUDI, é que na mente da maioria das pessoas ele trouxe a ideia de que é muito mais econômico, 

é muito mais prático, é a forma que, mais cedo ou mais tarde, vai se chegar a trabalhar para todos os 

processos judiciais, a forma eletrônica. Quando a gente estava implantando o PROJUDI, o desafio da gente 

era... A luta era tentar convencer os usuários de que trabalhar utilizando sistemas e sem o papel era melhor, 

que lá na frente seria melhor do que... Teria vários ganhos em relação a trabalhar da forma tradicional. Hoje, já 

existem subsídios que podem provar que é melhor trabalhar dessa forma, que a questão é como melhorar o 

que se tem aí. Acho que o desafio de hoje é melhorar os sistemas de processo eletrônico. Na nossa época, o 

desafio era conseguir convencer as pessoas de que era viável isso. 

 

André Andrade: 

Você trabalhou numa vara, lá no início, como estagiário. O que muda dentro de uma vara? O que muda dentro 

de uma vara de processo tradicional físico para uma vara de processo eletrônico? O que muda nas relações 

dentro vara? 

 

Leandro Lira: 

De imediato, a questão organizacional. Porque quando você passa a ter um sistema eletrônico, tutelando, 

digamos assim, os seus processos, então, vai haver de imediato um ganho organizacional porque o sistema vai 

acusar processos que estão em atraso, em relação ao prazo, não vai haver processos perdidos. Ah, o processo 

está perdido... Não vai haver algum risco de desaparecer algumas atividades como o cargo do processo, o 

advogado, as partes. Alguns prazos até previstos pela legislação, eles passam a ser desnecessários. Prazo pra 

vista, não há necessidade de você conceder um prazo para alguém ver um processo. O processo vai estar lá, a 

pessoa vai ver. Mas, o grande ganho de imediato é essa questão organizacional e a possibilidade de realizar 

tarefas in loco, pegar tarefa semelhantes, corriqueiras e aplicar com um único ato a vários processos. Então, eu 

diria que, de imediato, essas são as duas grandes, os dois grandes ganhos numa vara. 
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André Andrade: 

A relação dos servidores muda? A relação dos servidores muda de alguma forma? A organização interna da 

coisa na vara, isso se transforma ou se matem essa anterior, tradicional? 

   

Leandro Lira: 

Olha, a depender dos fluxos que a gente venha a implementar, porque o sistema de processos eletrônico ele é 

feito de uma forma flexível de maneira que os fluxos de trabalho possam ser alterados, e outro ganho que eu 

esqueci de citar é que ele permite que se teste novos fluxos e definir se uma determinada atividade 

intermediária passar ainda a ser necessária ou não, então acaba essas atividade. Então, passa a haver de certa 

forma uma desburocratização da vara. Agora a relação entre o... Você perguntou entre o escrivão? 

 

André Andrade: 

Entre o escrivão e os serventuários lá. 

 

Leandro Lira: 

Ela continua, ela continua a mesma. 

 
 
André Andrade: 

Continua a mesma. 
 
 
Leandro Lira: 

Eu não vi assim diferença. Eu não sei se é nesse sentido que você está perguntando ou se eu não estou 

captando. 

 
 
André Andrade: 

Não, é isso mesmo. E com o Juiz, ou seja, a relação do cartório com o Juiz, isso muda? Ou a relação é a mesma 

só que informatizada? 

 
Leandro Lira: 

Eu acho que muda um pouco para todo mundo, e não assim... Muda um pouco pra todo mundo e todos 

mudam nas relações entre si por um a coisa que o processo eletrônico faz que ele deixa tudo muito 

transparente. Ele tem lá os relatórios de há quanto tempo tem um processo aguardando intimações para serem 

expedidas, que seriam atividades dos servidores, há quanto tempo tem uma atividade que era privativa do 

escrivão de ser feita e aquilo lá está demorando muito, quantos processos estão conclusos para a sentença e 
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para despacho e aquilo de certa forma poder estar com tempo expirado, com o prazo pro magistrado expirado. 

E esta transparência talvez movimente novas relações sociais dentro da vara, por que tudo realmente fica muito 

transparente. 

 

André Andrade: 

O que muda pro Juiz em si? O que muda na vida do Juiz? 

 
 
Leandro Lira: 

Eu nunca vou esquecer que tem um Juiz lá de Tocantins, é o Marcelo Faccioni, que foi o Juiz que apoiou muito 

o PROJUDI lá no Estado de Tocantins. Ele falava... Nos agradecia e falava assim: vocês me deram um habeas 

corpus permanente, alguma coisa assim.. Por que ele podia tratar de ações urgentes, como por exemplo, 

mandado de segurança, tutelas antecipadas, da própria residência sem ter que se deslocar pra vara. Então, ele 

passou a poder exercer a sua jurisdição, digamos assim, sem estar apegado ao local físico, sem ter que se 

deslocar e sem ter aquele inconveniente de ter que ir para o local de trabalho. Era muito comum nos encontros 

que passaram a ocorrer sobre o PROJUDI você ver Juízes com laptops despachando os processos. Todo mundo 

aqui em Brasília reunido para um encontro e nos intervalos os juízes iam despachar os processos das varas de 

origem. Situação que em um ambiente sem o processo eletrônico não iriam ocorrer. 

 

André Andrade: 

Eu me lembro até hoje uma vez que eu trabalhava para um juiz meu amigo, e na sexta-feira de tarde a gente 

enchia a mala do carro dele de processos, ele tinha uma Parati que cabia muita coisa na mala. Num dia, em 

sábado, roubaram a Parati dele cheia de processo na mala. Isso era uma desgraça. Eu me lembro da cara dele 

de tristeza. “Como é que vou fazer agora, os processos foram todos roubados na minha Parati...” 

 

Leandro Lira: 

Tem algumas atividades extremamente elementares e que passam despercebidas, mas que consomem muito 

tempo de força de trabalho dos servidores que deixam de existir. Por exemplo, só em você não ter que 

numerar páginas ou procurar um processo, isso já traz uma ganho de tempo muito grande para os servidores. 

Numa vara com milhares de processos ativos, lá no fórum do Rio de Janeiro com certeza você vai ter isso, o 

tempo que às vezes um servidor vai demorar pra achar um processo, às vezes tinha uma pessoa só reservada 

para ficar buscando processo, então são coisas que deixam de existir e deixa de ser necessário também o 

atendimento de balcão naquele modo tradicional, onde o advogado vai só para ver o processo. Então, têm 

várias atividades extremamente braçais que ocupam muitos mais tempo do que agregam valor ao processo em 

si que elas deixam de existir.  

 

André Andrade: 
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Deixa eu perguntar uma coisa, nesse meio tempo enquanto vocês iam espalhando o PROJUDI pelo Brasil, como 

é que estava o PRODIGICON na Paraíba? Ele virou o E-jus por certo tempo, não é?  

 

Leandro Lira: 

Isso. 

 

André Andrade: 

Como é que ele ficou na Paraíba? Como é que foi esse caminho dele na Paraíba? Ele estava quase morrendo 

quando vocês deram para o CNJ, como é que ele se tornou na Paraíba, ele virou...? 

 

Leandro Lira: 

Lá teve uma postura de inicialmente não... Ele chegou até a ser desativado o sistema, depois foi até reativado, 

mas o Tribunal teve uma postura de querer ser independente também, então, nós não éramos mencionados 

pra atuar lá. Então, curiosamente, no Tribunal onde nasceu o sistema, passou a ter uma das versões mais 

atrasadas e com mais problemas. Tribunais mais, talvez por questões de vaidade, não sei... Mas o fato é esse, 

que eles passaram a ter uma continuidade numa versão própria, talvez para mostrar que tinham condições para 

manter aquilo, mas de fato passaram a ter uma versão muito mais defasada do que as versões de todos os 

outros Tribunais e passaram a ter muitos problemas com isso. Não sei como está a situação lá hoje, mas... 

 

André Andrade: 

Outro fato que chama a atenção é Pernambuco, que sempre foi um estado muito moderno. Há uns anos atrás 

eu visitei Pernambuco e eles não falavam em processo eletrônico. Vocês tentaram levar o PROJUDI para 

Pernambuco? Conseguiram levar? Como é que foi esse caminho em Pernambuco? 

 
 
Leandro Lira: 

Foi um dos últimos Estados, a gente implantou no... Antes de eu sair, acho que final de...  Talvez até finalzinho 

de 2008 deve ter sido essa implantação por lá. Teve um Juiz que abraçou a causa lá, era o coordenador dos 

Juizados Especais, o Targino se não me engano. 

 

André Andrade: 

Eu conheci, Dr. Targino. 

 

Leandro Lira: 

Muito simpático, receptivo. 

 

André Andrade: 

Magrinho, falante. 



  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 26/08/2012 

 
Página: 19/21 

 

 
Leandro Lira: 

Isso. Teve o apoio na época, mas foi uma implantação difícil também por que já começou num Juizado com um 

volume grande, um Juizado bem central lá. Eu lembro que a gente dificuldades até pelo... Naquela época a 

gente já tinha muita dificuldade sobre como manter as implantações por todo o país. A gente já estava com 

problemas de como... 

 

 André Andrade: 

Já estava difícil para a equipe de vocês? Continuava pequena a equipe de vocês? 

 

Leandro Lira: 

Continuava, essa equipe central. O CNJ passou a colocar pessoas nos Tribunais, ele começou a bancar isso. Só 

que essas pessoas ainda necessitavam de um tempo para maturarem o sistema. E aí, no caso de Pernambuco, 

a implantação foi feita sem ter essa dependência da equipe local, então, inicialmente pouca interferência 

quando nós fomos pra lá. Eu lembro que eu estava em outro Estado onde houve a implantação... 

 
André Andrade: 

Pelo CNJ? 
 
Leandro Lira: 

Não, antes de eu sair. 
 
André Andrade: 

Antes de sair, tá. Foi uma implantação difícil? 
 
Leandro Lira: 

Foi uma implantação... Não a implantação do software em si, mas já exigiam infraestrutura de pessoal. O mais 

complicado da implantação é a infraestrutura de pessoal que vai ter que acompanhar aquela implantação. 

Infraestrutura de recursos humanos não apenas para o sistema em si, mas, sobretudo para o atendimento das 

pessoas, por que o impacto é muito forte. 

 

André Andrade: 

Ou seja, o pessoal de vara, de balcão, o facilitador do uso do sistema, essas coisas? Ali é que dava problema? 

 
Leandro Lira: 

Também. Podia dar no sistema e podia dar ali também. Mas o impacto maior da implantação é essa questão 

das pessoas. 

 
André Andrade: 

Ali no final de 2008, você estava saindo do CNJ? 
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Leandro Lira: 

É, eu já estava me preparando pra... 
 

André Andrade: 

Pra sair? 
 

Leandro Lira: 

Pra sair. Eu já sentia que eu tinha que dar uma definição na minha vida, digamos assim... Eu já estava 

começando a... 

 
André Andrade: 

Era uma mudança que você tinha necessidade pessoal, ou você sentia que aquilo ali estava dando o limite dele, 

ou seja, você já via o limite do PROJUDI? O projeto estava... 

 
Leandro Lira: 

Na verdade, eu lembro que o chefe da época era o Declieux. 

 
André Andrade: 

Declieux Dantas. 
 

Leandro Lira: 

Isso. Eu fui falar com ele final de 2008 e na minha mente o PROJUDI tinha atingido uma disseminação que ele 

conseguia caminhar por si só. Foi até isso que eu falei pra ele, que eu via como um avanço do projeto a 

possibilidade de ele caminhar por si só com as equipes que já tinham nos Tribunais e com o corpo de pessoas 

envolvidas sem que eu estivesse lá, sem ter uma figura central, e foi a visão que tive na época. Aí eu falei isso 

pra ele, disse que eu tinha que definir a vida, estudar pra concurso, alguma coisa assim. Mas,... 

 

André Andrade: 

Você acompanhou depois que você saiu de lá a vida do PROJUDI? Você olhava de longe, você acompanhava de 

longe ou você se desligou do fato? 

 
Leandro Lira: 

Não. O que eu fiz durante alguns meses foi ver estatísticas sobre o sistema, por que isso tem mostrado muita 

coisa. Em tal Tribunal, com quantos processos ele já está? Essas questões assim. E foram muitas coisas na 

minha vida, eu tenho uns problemas de saúde, já passei por duas cirurgias, foram várias coisas que vieram 

juntas.  

 

André Andrade: 

Deixa eu te perguntar uma coisa. Você falou lá no início, que duas coisas importantes do PROJUDI para ele ter 

sucesso, é que 1) ele não era um projeto proprietário de ninguém e.... 
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Leandro Lira: 

E que talvez ele seja o... que talvez isso tenha sido a grande virtude dele e o problema dele. 

 

André Andrade: 

Por quê? Explica a parte do problema.   
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André Andrade:  

Vai que meu orientador quer saber alguma coisa com mais detalhe. 

 

André Moreira: 

Pede a referência.   

 

André Andrade: 

É. Deixa eu lhe explicar sobre o meu doutorado. O meu doutorado era uma pesquisa sobre processo eletrônico, 

aí eu fiz a minha banca de qualificação no início do ano. Minha banca de qualificação foi o meu orientador, que 

é o Professor Joia, Luiz Antônio Joia, Professor Gilmar Mendes, Professor Joaquim Falcão, Professor Nicolau 

Reinhard, da área de sistemas da USP e lá da Fundação foi o Professor Paulo Motta que é um cara de 

Administração. Eles me deram a seguinte orientação: André, foca no PROJUDI. Se você contar bem contado a 

história do PROJUDI, não precisa contar mais nada porque foi o primeiro sistema que virou nacional, de 

verdade. Antes dele nenhum sistema teve a ousadia de querer ser nacional. Se você contar como ele virou 

nacional, já basta para o seu doutorado. E como o doutorado é uma grande... Você está no mesmo nível que 

eu não é, no Mestrado?  É uma grande luta entre o tudo e o nada. Eu vou escrever o máximo possível, sem 

ficar... Mas também não pode ser tudo que não acaba nunca, você fica naquela luta entre o tudo e o nada. E 

quando me falaram: André foca no PROJUDI, daí um passei um teto pro meu tudo. O teto meu foi tudo é o 

PROJUDI lá entre 2006 quando ele nasce com vocês aqui até hoje, digamos 2011, quando ele começa a ser 

trocado pelo CRETA em um movimento no CNJ, ou pelo ex-CRETA, que agora eles chamam lá de E-jus, que é o 

mesmo nome do E-jus daqui. 

 

André Moreira: 

PJe. 
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André Andrade: 

PJe. Chamam de PJe lá e aí começam a descontinuar o CRETA. Eu queria ouvir de você a história do início, ou 

seja, como é que nasceu a ideia aqui na Paraíba e como é que isso virou uma ideia nacional? 

 

André Moreira: 

Começou com Leandro. Você já entrou em contato com ele?  
 

André Andrade: 

Sim. 
 

André Moreira: 

Ele falou que você entrou em contato com ele. Foi ele que teve a ideia. Porque Leandro fazia Computação e 

Direito lá em Campina Grande, a gente estudava em Campina Grande. 

 
André Andrade: 

Qual a Faculdade você estava? 
 
 
André Moreira: 

Universidade Federal de Campina Grande. 
 
 
André Andrade: 

Mas, você estava fazendo o quê lá? Direito? 

 

André Moreira: 

Computação. 

 

André Andrade: 

Computação? 

 

André Moreira: 

Eu fazia computação lá. E Leandro fazia Computação. 

 

André Andrade: 

Ele falou que você fez Direito depois, não é? 

 

André Moreira: 
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Eu estou fazendo Direito agora. Quando eu ia defender a minha monografia, que é a única coisa que está 

faltando, a Universidade entrou em greve. 

 

André Andrade: 

Normal. As Federais estão todas em greve. 

 

André Moreira: 

A ideia foi dele, como ele fazia Direito e Computação ele resolveu unir as duas coisas, e ai no projeto de 

conclusão de curso de computação ele me chamou e a gente começou a desenvolver um projeto, um projeto-

piloto pra ser implantado no então Juizado Especial do Consumidor de Campina Grande, que se tornou o 

segundo Juizado especial Cível. Aí, o orientador de Leandro na monografia dele do Direito era o Juiz Titular 

desse Juizado e nós três começamos a trabalhar nesse projeto, mas visando um escopo bem reduzido mesmo, 

eram só processos eletrônicos pra um segundo Juizado. Não tinha naquele momento pretensão nenhuma de 

ser um processo nacional ou até mesmo um processo para o Tribunal de Justiça. A gente apresentou isso aí 

para o desembargador do Tribunal de Justiça na época e ele encantou na ideia e a gente conseguiu fazer esse 

projeto-piloto, implantar lá. 

  

André Andrade: 

Como é que era isso dentro da Faculdade de Computação, ou seja, isso era visto como um negócio estranho ou 

era entendido na Faculdade de Computação? 

 

André Moreira: 

A gente tem uma disciplina na Computação que é Engenharia de Software, duas disciplinas de Engenharia de 

Software. Engenharia de Software, não sei se você conhece... 

 

André Andrade: 

Sim. Eu sou analista. 

 

André Moreira: 

Você é analista também?  

 

André Andrade: 

Também. 

 

André Moreira: 
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A gente tem que aplicar um processo de desenvolvimento, tudo mais. Então, eles encorajam que você tenha 

um cliente externo pra passar os requisitos do sistema pra você desenvolver e atender a satisfação daquele 

cliente externo. Na Universidade, alguns professores gostaram da ideia de a gente ter um cliente realmente...  

 

André Andrade: 

Mas, algum professor se envolveu mais forte orientando aquilo, se interessou pelo sistema, ou era um trabalho 

de curso mesmo, tradicional?  

 

André Moreira: 

Tradicional. 

 

André Andrade: 

Tradicional. 

 

André Moreira: 

Isso mesmo, a gente não teve aquele apoio institucional não. 

 

André Andrade: 

Mas, vocês usavam o equipamento da Faculdade? 

 

André Moreira: 

Não, não. Era equipamento próprio.  

 

André Andrade: 

Tudo próprio. E pelo lado do Tribunal? Quando vocês levaram a proposta pro Tribunal, pro juiz na época... Não 

foi nem pro Tribunal primeiro, não é?  

 

André Moreira: 

Primeiro pro Juiz. 

 

André Andrade: 

Primeiro pro Juiz. Teve apoio do Juiz? 

 

André Moreira: 

Teve apoio do Juiz. No começo, quando ainda era apenas um projeto de conclusão de curso, pra testar, criar 

um sistema que atendesse a essas funcionalidades, que eram muito mais as necessidades dele como Juiz 

Titular daquele Juizado, a gente trabalhou meio que por conta própria, eu, Leandro e Antônio Silveira, que era 
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o Juiz Titular da época. Mas, quando a gente “logou” ao Tribunal de Justiça que a gente passou a ter um apoio 

do Tribunal de Justiça.  

 

André Andrade: 
Nessa fase que estavam vocês e o Juiz trabalhando a vara se envolveu, os servidores se envolveram ou era 

mais o Juiz? 

 

André Moreira: 

Não, os servidores se envolveram sim. A gente passou um tempo acompanhando o quê eles faziam no Juizado 

para entender como era o processo do trabalho deles por isso que era um ambiente voltado para a forma de 

trabalho e funcionamento daquele Juizado. 

 

André Andrade: 

Você desenvolveu requisitos com os servidores então? 

 

André Moreira: 

Com os servidores. 

 

André Andrade: 

E nesse momento dos requisitos, de fechar o sistema inicial e fazer o primeiro projeto em outro, como é que 

vocês definiram a tecnologia do sistema? Uma coisa importante, parece que o primeiro sistema foi Java. Por 

que ele foi Java? 

 

André Moreira: 

Olha, foi Java porque primeiro era uma unidade que a gente já tinha bastante intimidade, a gente via no 

curso... Desde o começo do curso a gente sempre trabalhava com Java, e segundo porque a agente achou que 

era uma linguagem que dava mais possibilidade pra, tinha mais... Por que a gente trabalhava pelo menos num 

embrião que seria a satisfação digital e a gente tinha também muitas bibliotecas digitais em Java que 

permitiam... 

 

André Andrade: 

Isso foi mais de vocês, e o Juiz nem tomou conhecimento? 

 

André Moreira: 

Quanto à tecnologia não. 

 

André Andrade: 

Ele não entendia bem, não tinha essa visão de tecnologia? 
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André Moreira: 

Não. 
 
 
André Andrade: 

Ele era mais a visão de que queria um negócio pra resolver a vida dele. 

 
André Moreira: 

Exatamente. A decisão sobre o sistema web, se seriam em Java, foram decisões de projeto minha e do 

Leandro. 

 

André Andrade: 

De vocês. E como é que vocês levaram isso pro Tribunal da Paraíba? Como é que foi essa transposição? Era um 

projeto pra vara dele e de repente foi pro Tribunal? 

 

André Moreira: 

Quando a gente levou pro Tribunal foi pra que fosse ainda um projeto apenas naquele Juizado. Ia ser um 

projeto-piloto no Juizado, mas com apoio institucional do Tribunal, porque a gente precisava dos equipamentos 

e precisava também do apoio da OAB e que alguns advogados aceitassem peticionar. Era opcional, não era 

obrigatório. 

 

André Moreira: 

E como é que foi esse caminho pra ir para o Tribunal? O Juiz levou ao presidente? Vocês foram juntos? Como é 

que foi isso? 

 

André Moreira: 

Primeiro o Juiz contatou o presidente para apresentar a ideia e depois nós fomos juntos apresentar o projeto 

pra ele. 

 
André Andrade: 

E apresentaram para a área de TI também do Tribunal?  
 
André Moreira: 

Esse é um problema. O presidente tomou a decisão, acho que... Eu não sei... Pelo menos, enquanto a gente 

estava lá, a gente não viu o apontamento da área de TI do Tribunal. Mas, eu não sei se ele consultou depois a 

área de TI, mas fechamos com a presidência e aí sim nós fomos apresentados a área de TI do Tribunal.  

 
André Andrade: 

E a área de TI, como é que reagiu ao sistema que vinha de foram de vocês? 
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André Moreira: 

Ah, com muita resistência. 
 
André Andrade: 

É? 
 
André Moreira: 

Com muita resistência. 
 
André Andrade: 

A resistência era o quê? Era expressa, era verbal? Que tipo de ataque eles faziam? Eles ficavam passivos e só  

não queriam se meter naquilo? 

 
André Moreira: 

Acho que era um pouco dos dois. Eles não queriam se meter naquilo, não queriam estar envolvidos diretamente 

nisso, só depois quando começou a render frutos foi que eles se mostraram com vontade de assumir um pouco 

a paternidade do projeto, mas eles realmente criavam obstáculos. 

 
André Andrade: 

Tipo o quê, por exemplo? 
 
 
André Moreira: 

De comunicação com o sistema que já existia. É até natural que haja assim... Mas, eles colocavam dificuldades 

para viabilizar essa comunicação. Era difícil fazer essa comunicação porque era um sistema bem antigo e não 

tinha muita facilidade de... 

 
André Andrade: 

Era (trecho não compreendido) Natural, não era? 
 
 
André Moreira: 

Era Adabas. 
 
 
 

André Andrade: 

Adabas. Adabas Natural, isso mesmo. Mesma plataforma. E aí não davam acesso ao código pra você poder 

fazer ligação. 

 
André Moreira: 

Não davam essas informações, não estabeleciam protocolo pra fazer comunicação. 
 

André Andrade: 
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Não tinham nem protocolo de comunicação, ou seja, pedido e resposta? Não tinham nada disso? 
 
 
André Moreira: 

Não tinham. 
 
 
André Andrade: 

E, como é que vocês conseguiram botar o sistema no ar com essa resistência toda?  
 
 
André Moreira: 

Como o projeto tinha o apoio da presidência, tinha o apoio institucional, então, eles não podiam e não tinham 

como resistir demais. Eles colocavam essas dificuldades e a gente procurava vencer essas dificuldades. 

 

André Andrade: 

Vocês colocaram no servidor deles? Como é que foi isso? 
 
 
André Moreira: 

O Tribunal comprou dois servidores pra gente colocar. 

 

André Andrade: 

Só pra vocês? 
 
 
André Moreira: 

Só pra gente. Eles instalaram esses servidores no CPD de lá, que eles chamavam de CPD. 

 

André Andrade: 

No CPD de Campina ou aqui de João Pessoa? 

 
 
 

André Moreira: 

Daqui de João Pessoa. Mas a instalação, quem fez foi a gente, foi a gente quem... 

 

André Andrade: 

“Setou” o servidor... Aliás, o Servidor era o quê, era Linux, era Windows? 
 

André Moreira: 

Era o Linux Red Hat, servidores da HP. 
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André Andrade: 

A base aqui também era Linux ou era Windows, a base instalada, você lembra? 
 

André Moreira: 

A base... 

 

André Andrade: 

Dos servidores do Tribunal normais? 
 
André Moreira: 

Não ficavam, não ficam... Não sei se hoje, não sei como está hoje, não ficavam no Tribunal, ficavam na 

empresa PRODATA. 

 

André Andrade: 

Ah, ficavam na PRODATA, é verdade, na Universidade do Estado. Vocês tinham um servidor fora da PRODATA 

só pra vocês rodarem o PRODIGICOM. 

 

André Moreira: 

Dentro do Tribunal de Justiça. 

 

André Andrade: 

E implantar lá em Campina? Como é que foi a implantação local na vara? Por que o Leandro me contou que 

vocês ao invés de uma, vocês fizeram duas de repente? Ao invés de virar uma, virou duas, por que juntaram as 

varas. 

 
André Moreira: 

Sim, foi. Por que a princípio ia ser só o Juizado Especial Cível, só existia um Juizado especial Cível, mas como o 

Juizado Especial do Consumidor só existia um, aí ele se tornou o segundo Juizado Especial Cível, por serem dois 

aí tinha o problema de distribuição. Não podia obrigar que o processo eletrônico só poderia cair no segundo 

Juizado Especial Cível, poderia ser distribuído pro primeiro. Aí a gente teve que adaptar o sistema para permitir 

a distribuição dos processos e pegar o mesmo algoritmo de distribuição que o Tribunal de Justiça já adotava, 

por que a distribuição já era eletrônica aqui, e implantar nos dois Juizados. 

 
 
 
Intervalo entre os trechos 004 e 005 
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André Andrade 

Vocês foram implantar nos dois juizados porque tinha uma equipe que não tinha passado pelo 

desenvolvimento, não é? Uma equipe passou pelo desenvolvimento, que era a equipe do Silveira, e a outra, do 

outro juizado, entrou de repente no meio da implantação. Como é que foi o trabalho com essa segunda equipe 

que não tinha passado pelo desenvolvimento? 

 

André Moreira 

Esse segundo trabalho quem liderou foi Leandro. 

 

André Andrade 

Foi Leandro. 

 

André Moreira 

Porque nesse momento a gente já trabalhou separado. O Leandro em Campina Grande ajudando na 

implantação do sistema lá, no primeiro e segundo juizado, e eu fiquei aqui em João Pessoa. Eu sou daqui de 

João Pessoas e eu já tinha terminado o curso. 

 

André Andrade 

Você veio pra cá? 

 

André Moreira 

Eu vim pra cá e fiquei trabalhando diretamente com os servidores. 

 

André Andrade 

Você ficou com os servidores aqui na sede? 

 

André Moreira 

Aqui na sede. 

 

André Andrade 

O Leandro me falou que vocês foram de alguma forma contratado pelo Tribunal. Como é que foi essa 

contratação? 

 

André Moreira 

Foi prestação de serviços. 
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André Andrade 

Prestação de serviços? 

 

André Moreira  

É, contratação como prestador de serviços. 

 

André Andrade 

Como pessoa física? 

 

André Moreira 

Como pessoa física. 

 

André Andrade 

E vocês cederam o software gratuitamente pra eles, mas foram contratados como pessoa física. Essa 

contratação como é se deu? Foi difícil essa contratação? Foi natural, partiu do serviço feito? 

 

André Moreira 

Como a gente apresentou um projeto para o presidente, foi de imediato. 

 

André Andrade 

Contrataram vocês? 

 

André Moreira 

Já contratou a gente como prestador de serviço pra fazer a implantação 

 

André Andrade 

E como é que era essa relação: prestador de serviços X servidores do Tribunal? Você tinha a sua mesa dentro 

do Tribunal? Você ficava numa sala separado, isolado? Como é que era isso? 

 

André Moreira 

A gente ficava isolado. No juizado em Campina Grande era bem tranquilo porque a relação que a gente tinha 

com os servidores era muita boa, porque a gente já tinha trabalhado com eles. A gente não sentia resistência 

da parte deles, a gente tinha integração com os servidores. Mas aqui na sede a gente ficava isolado. 

 

André Andrade 

Você tinha uma sala que parecia estar num aquário? 
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André Moreira 

A gente ficava lá isolado, realmente era isolado. 

 

André Andrade 

E como é que você aqui da sede via aquele movimento que tinha lá em Campina Grande, ou seja, como é que 

a pessoas daqui enxergavam aquilo que acontecia lá? Por que você estava numa posição de observador 

privilegiado, ficava no centro de poder observando um negócio que estava na maior cidade do Estado. Na 

verdade não é a maior, mas é a segunda porque não é a capital. 

 

André Moreira 

Eu realmente ficava bastante isolado. Eu tinha muito mais feedback com o Leandro. 

 

André Andrade 

Com o Leandro? 

 

André Moreira 

Que estava com contato ainda com o Antônio Silveira, que tinha contato com os servidores e eu ficava 

trabalhando desenvolvimento à distância com o Leandro e fazendo as implantações no servidor. Mas eu, 

realmente, ficava bastante isolado aqui na sede. 

 

André Andrade 

No período que vocês estiveram aqui ele só ficou lá em Campina, o sistema, ou ele começou a migrar para 

outros lugares? 

 

André Moreira 

Não, ele só ficou em Campina Grande. 

 

André Andrade 

Ele só ficou em Campina, nos dois juizados? 

 

André Moreira 

Nos dois juizados. 

 

André Andrade 

E como foi esse movimento que de repente saiu um negócio lá de Campina Grande e foi parar em Brasília? 
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André Moreira 

Teve um encontro... 

 

André Andrade 

Você imaginava no início que esse negócio ia ficar tão grande assim? 

 

André Moreira  

Não tinha a menor ideia. Teve um encontro em maio de 2006 que o CNJ... 

 

André Andrade 

A primeira implantação foi em que data mais ou menos? Que dia começou a rodar em Campina Grande o 

sistema? 

 

André Moreira 

Foi em outubro de 2005. 

 

André Andrade 

Rodou em outubro de 2005 e vocês começaram o trabalho em março de 2005 mais ou menos, não foi? 

 

André Moreira  

Foi. 

 

André Andrade 

Março de 2005, seis meses de estudo que o Leandro me falou, outubro rodou, não é? 

 

André Moreira 

Outubro rodou. 

 

André Andrade 

Já em maio de 2006 teve um encontro em Brasília. 

 

André Moreira 

Em maio de 2006, o CNJ coordenou um encontro voltado à informatização judicial, se não me engano era 

CONIP, acho que foi 1º ou 2º CONIP. 

 

André Andrade 

Ah, legal! 
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André Moreira 

Leandro e Silveira foram pra Brasília para esse encontro e apresentaram o sistema. Vários outros Tribunais 

apresentaram alguns sistemas também e o nosso era o único voltado à web e que usava as tecnologias mais 

recentes, mais novas. Muitos que foram apresentados lá usam twitter, delphi. 

 

André Andrade 

Cliente-servidor.... 

 

André Moreira 

É, o chamado cliente-servidor. A gente tinha um diferencial, e a gente chamou atenção do Secretário de 

Tecnologia do CNJ. 

 

André Andrade 

Qual o secretário, você lembra? 

 

André Moreira  

Era... Depois eu lembro o nome dele. 

 

André Andrade 

Tá, tá bom. 

 

André Moreira 

Depois eu procuro aqui, eu esqueci, realmente esqueci agora o nome dele. 

André Andrade 

Não, não tem problema não. 

 

André Moreira 

Nessa época eu já estava em Recife fazendo mestrado, eu já tinha sido desvinculado completamente, já tinha 

acabado o contrato. 

 

André Andrade 

Você já estava sem contrato com o TJ daqui já? 

 

André Moreira 

Nem eu, nem Leandro, a gente não tinha mais um contrato. O sistema já estava implantado... 
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André Andrade 

Como é que o sistema rodava? Rodava pela TI do Tribunal? Como é que ele rodava? 

 

André Moreira 

A gente entregou tudo para o Tribunal, o código fonte, a documentação, deixou tudo na mão do Tribunal. 

 

André Andrade 

O Leandro me disse que eles quase abandonaram o sistema nesse meio tempo. 

 

André Moreira 

Quase abandonaram o sistema. Acho que o sistema seria descontinuado se não fosse o CNJ. 

 

André Andrade 

Eles iam tirar do ar? 

 

André Moreira 

Eles iam tirar do ar, já estavam criando até alguns embaraços pra Silveira ter que responder um processo 

administrativo, coisa desse tipo. 

 

André Andrade 

Caramba! 

 

André Moreira 

Como se ele tivesse colocado o Tribunal em uma situação... 

 

André Andrade 

Em um problema? 

 

André Moreira 

É. Quando foi por volta de agosto, mais ou menos, o CNJ nos chamou para apresentar o sistema, nesse caso 

foi só a gente, já foi fora do COMICO, para apresentar o sistema lá para o CNJ. O CNJ resolveu adotar o 

PROJUDI para ser o segmento diferente do sistema nacional. 

 

André Andrade 

Vocês apresentaram isso pra quem lá dentro? Para a TI, para os conselheiros? 
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André Moreira 

Para a TI do CNJ. 

 

André Andrade 

Para a TI do CNJ. Quem era na época a TI do CNJ? Você lembra quem estava lá dentro? 

 

André Moreira  

É, justamente, eu não lembro o nome do Secretário. 

 

André Andrade 

Depois você vê, não tem problema não. Relaxa... 

Vocês apresentaram... Você tem a ideia de por que o CNJ comprou a ideia de vocês? 

 

André Moreira 

O Secretário me falou o seguinte, na época... Ele disse que primeiro pelas tecnologias em relação aos que ele 

viu, segundo porque eles tinham pressa porque era o final da gestão de Ellen Grace na época, eles queriam ter 

alguma coisa pra mostrar antes de acabar a gestão dela. Eles disseram que o sistema da gente era o quê 

estava mais próximo do que eles queriam como marcador para o sistema nacional e que não tinha nenhum 

vínculo com entidades externas, com alguma empresa que tinha desenvolvido software. 

 

André Andrade 

Empresa, outro Tribunal... 

 

André Moreira 

A gente detinha toda a propriedade intelectual do software, então era mais fácil negociar diretamente com a 

gente. 

 

André Andrade 

E como é que foi essa negociação de passar o software para o CNJ? 

 

André Moreira 

Para a gente foi uma satisfação. A gente viu como uma satisfação. 

 

André Andrade 

Porque vocês já estavam meio fora do esquema na época, não é? 
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André Moreira 

A gente já estava meio fora do esquema, é realmente. A gente estava vendo que o sistema ia ser abandonado 

pelo Tribunal de Justiça e, então, lavou a alma da gente saber que o CNJ tinha interesse no sistema e queria 

usar esse sistema como arcabouço para o sistema nacional. Então, a gente viu como uma satisfação imensa. 

 

André Andrade 

O Leandro foi pra lá, mas você não foi pro CNJ? 

 

André Moreira 

Eu não fui para o CNJ. 

 

André Andrade 

Você ficou fazendo mestrado? 

 

André Moreira 

Nessa época eu fui nomeado pra o TRT daqui. Recebi a proposta para ir para Brasília, mas eu teria que... Era 

uma mudança muito radical na época, questões pessoais... Por questões pessoais eu acabei ficando por aqui 

mesmo para terminar o mestrado. 

 

André Andrade 

Então, pra você realmente o ganho na ida para o CNJ foi que o sistema não morreu, ou seja, ele cresceu. 

Então, foi satisfação pessoal.  

 

André Moreira 

Exato. 

 

André Andrade 

A partir dali você se desligou físico-emocionalmente do sistema ou você continua ligado de alguma forma? 

 

André Moreira  

Não, eu me desliguei. Quem ficou ligado no sistema por um tempo foi Leandro. Naquele momento eu só 

participei de algumas coisas pelo CNJ, ainda fiquei um tempo no CNJ, participei de algumas adaptações do 

sistema, mas... 

 

André Andrade 

Você chegou a pegar a implantação de algum lugar? 
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André Moreira 

No TJ do Espírito Santo. 

 

André Andrade 

Espírito Santo você chegou a acompanhar?  

 

André Moreira 

Cheguei a acompanhar. 

 

André Andrade 

Roraima você não chegou a fazer? 

 

André Moreira 

Não, não fiz. 

 

André Andrade 

Alguma implantação além do Espírito Santo você fez ou só Espírito Santo? 

 

André Moreira  

Eu preparei os servidores no Espírito Santo para a instalação inicial e a gente conversou com a área de TI do TJ 

de lá. 

 

André Andrade 

Como é que você instalou no Espírito Santo? Como é que foi pra vocês essa experiência de bancar ele num 

Tribunal diferente do seu, fora de casa? 

 

André Moreira 

Eu senti menos resistência no TJ do Espírito Santo do que no TJ da Paraíba. 

 

André Andrade 

Por quê? Por que eles estavam com menos resistência? 

 

André Moreira 

Por eles verem que era um projeto do CNJ. Era algo que vinha de cima e eles primeiro tinham um respeito 

maior. Não parecia ser uma coisa amadora. 
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André Andrade 

Que tipo de resistência você encontrou lá no Espírito Santo, apesar de vir de cima? 

 

André Moreira  

A resistência de novo é a necessidade de comunicação no sistema que eles já tinha lá e alguns servidores 

ficavam com receio de empregar o protocolo, preparar um protocolo para a comunicação de um sistema, 

empregar algumas informações do sistema que eles tinha lá. Essa era a resistência, mas muito pouca porque 

tinha o apoio institucional. 

 

André Andrade 

E você acompanhou isso até os setar os servidores ou foi um pouco além daquilo 

 

André Moreira 

Não, a gente preparou os servidores, deixou o sistema funcionando e nesse momento a gente retornou para 

Brasília eu já me desliguei do... 

 

André Andrade 

Você se desligou do projeto? 

 

André Moreira 

Me desliguei do projeto, e ficou só com o Leandro. 

 

André Andrade 

A partir dali você acompanhou distância ou você se desligou mesmo da coisa? 

 
André Moreira  

Eu me desliguei, oficialmente eu já estava desligado. O acompanhamento que eu tinha era só através de 

conversa com o Leandro. 

 

André Andrade 

E você se mudou pra cá, para o TRT daqui, para o mestrado? 

 

André Moreira  

Para o mestrado. 

 

André Andrade 

Para o mestrado. Mas você continua na área de TI? 
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André Moreira 

É o meu cargo é na área de TI. 

 

André Andrade 

Mas o seu mestrado também? 

 
 
Intervalo entre os trechos 005 e 006 

 

André Andrade:  

Quando você, você... Você me disse no início que não imaginava que ia chegar tão longe, não é? 

 

André Moreira: 

Não, não imaginava. 

 

André Andrade: 

A que você credita, esse sucesso tão grande do sistema que vocês fizeram, que vocês bolaram? 

 

André Moreira: 

Pioneirismo, acho que por ter sido o primeiro. Por ter sido no momento certo, entrou na hora certa, por que era 

um momento que o Judiciário estava acordando para essa necessidade e quando ele foi buscar por soluções a 

gente tinha a solução mais ou menos completa e no momento que eles precisavam. Foi o momento.  

 

André Andrade: 

E vocês tem uma ideia de por que o PROJUDI hoje está saindo de cena e está sendo trocado por outro 

sistema? Você tem uma impressão sobre isso? 

 

André Moreira: 

Não sei. Eu acho que ele acabou ficando complexo demais, muito Tribunal mexendo. Cada tribunal acabou 

puxando um branch do PROJUDI e adaptando pra suas necessidades e, então, não ficou tão nacional como 

poderia ter sido. Eu também não sei, como eu não estou mais lá, eu não o que motivou a fazer essa troca. 

 

André Andrade: 

E agora, a última coisa pra fechar, pra terminar. Eu estou fazendo a minha pesquisa pela chamada “bola de 

nove”, eu vou pela pessoa, que me leva a outra, que leva a outra, e eu vou contando a história pra aliar com 

umas pessoas. Quem você recomenda a falar com, quem você acha que eu preciso ouvir para saber mais da 

história? 
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André Moreira: 

Eu não sei se você já falou com o Juiz Antônio Silveira. 

 

André Andrade: 

Vou tentar falar com ele amanhã. Estou na fila. 

 

André Moreira: 

Por que ele pode dar muita informação que eu não... 

 

André Andrade: 

No TJ aqui da Paraíba, alguma pessoa que você lembra que deveria falar, com algum servidor da época? Você 

tem uma memória sobre isso? 

 

André Moreira: 

Não sei se ele está lá. Talvez o Max Veras que trabalhou com a gente um tempo nesse sistema. 

 

André Andrade: 

Em Brasília, alguém que tenha tido mais contato no seu período curto do CNJ que você acha interessante 

conversar com?  

 

André Moreira: 

Esse Secretário de Tecnologia do CNJ. 

 

André Andrade: 

Seu eu te passar e-mail depois você me dá o nome dele? 

 

André Moreira: 

Eu passo o nome dele, é que eu realmente... 

 

André Andrade: 

Maravilha, a vida da gente é... Eu tenho dois defeitos na vida. Eu não lembro nem nome, nem número. 

 

André Moreira: 

Eu tenho dificuldade pra lembrar fisionomia e nome de pessoa. 
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André Andrade: 

Ah, não. Fisionomia não, se eu cruzar daqui a dez anos com você na rua eu vou falar: “Oi, quanto tempo?” aí 

eu vou demorar um minuto pra lembrar o seu nome. Agora, o teu rosto eu jamais vou esquecer. Pra mim isso é 

fantástico, rosto pra mim eu não esqueço jamais. Números e nomes... 

 

André Moreira: 

Eu tenho uma facilidade muito boa pra números. Eu não esqueço número de jeito nenhum. 
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André Andrade:  

O Sergio Tejada que foi lá pro CNJ. 

 

Antonio Silveira: 

Que foi o Secretário Geral do CNJ. O Sergio Tejada hoje é Juiz Federal e eu não sei se ele está no Tribunal no 

Rio Grande do Sul. 

 

André Andrade: 

Rio Grande do Sul? Que bom. Eu trabalho em Porto Alegre quase a semana toda. 

 

Antonio Silveira: 

Pronto. 

 

André Andrade: 

Vou procurar. 

 

Antonio Silveira: 

Procure. 

 

André Andrade: 

Na Justiça Federal. 
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Antonio Silveira: 

Procure o Sergio Tejada na Justiça Federal, porque ele que, a gente pode dizer assim, comprou a ideia abraçou 

o sistema e ele é uma peça-chave no sentido dessa disseminação do PROJUDI, que é uma experiência que 

iniciou aqui em Campina Grande, no Tribunal da Justiça de Paraíba, mas que só teve essa dimensão nacional 

graças ao apoio do Conselho Nacional de Justiça. 

 

André Andrade: 

Eu queria que você me contasse lá no início da história do PROJUDI, como é que ele nasce? O senhor com os 

alunos.  

 

Antonio Silveira: 

É, foi o seguinte. Eu sou professor da Universidade Estadual da Paraíba e na época ministrava uma disciplina 

que chamava Informática Jurídica. Então, a gente estava no ano de 2004, mais ou menos, e essa disciplina 

fazia com que a gente tivesse a oportunidade de conhecer como estava o processo de informatização nos 

Tribunais. Ainda na iniciativa de processos eletrônicos existia tanto no Brasil como em outros países, mas era 

muito embrionária, com projetos isolados. E nós, a partir disso, começamos a conversar com Leandro, que é 

uma das pessoas que você entrevistou, que era estudante de Direito e de Computação final do curso, e nessas 

aulas discutindo o processo eletrônico eu o chamei para participar dessa iniciativa. E qual foi a minha motivação 

nessa iniciativa? Ela tem um caráter também muito prático e vinculado a um trabalho no Juizado do 

Consumidor em Campina Grande. Nessa época começou... O Juizado de Campina Grande era o único Juizado 

para uma cidade de trezentos e oitenta mil habitantes. O volume de trabalho lá era enorme, no centro da 

cidade, no centro do comércio, então as pessoas tinham uma facilidade muito grande de tendo qualquer tipo de 

problema ajuizar uma ação. Ele estava ali, descia na principal, na avenida principal da cidade, entrava no 

Juizado e fazia a sua reclamação. Então, o volume de trabalho era muito grande e somado a esse volume de 

trabalho começaram as ações contra as empresas de telefonia. 

 

André Andrade: 

Eu me lembro na época. 

 

Antonio Silveira: 

É. Então, esse foi o principal motivo. Por que, o quê aconteceu? Eu me via enquanto Juiz com uma equipe 

pequena, já com o Juizado assoberbado de processos que teve uma avalanche de mais de cinco mil ações num 

curso de quatro meses.  

 

André Andrade: 

É um absurdo. 
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Entrevistado: 

Todas aportaram lá no Juizado, contra as empresas de telefonia, aquela cobrança de assinatura e além da 

assinatura tinha também um outro questionamento também com relação à energia elétrica de... 

André Andrade: 

A tarifa básica de energia elétrica. 

 

Antonio Silveira: 

A tarifa básica de energia elétrica, a tarifa básica da assinatura e corte de energia elétrica, que na época havia 

muita polêmica se podia ou não podia haver a suspensão do fornecimento. 

 

André Andrade: 

Perfeito. Por falta de pagamento. 

 

Antonio Silveira: 

Por falta de pagamento. Então, eu me deparei com esse quantitativo enorme de ações que desestruturou todo 

o meu trabalho, por que você tem uma demanda, vamos supor, de recebimento de cem processos por mês e 

essa demanda quadruplica, dentro do próprio mês. Isso chegou a, num período de seis meses, a gente ter um 

aumento de mais de quatrocentos por cento no número de processos. Então, isso desestruturou o trabalho. O 

cartório na época, a Secretaria, quer dizer, do Juizado, não tinha pessoal suficiente, não tinha material 

suficiente de expediente e trouxe um caos, fazendo com que aquelas demandas que a gente conseguia 

trabalhar naturalmente fossem totalmente suspensas. Mas e aí, autuar processos no papel, juntar documentos, 

expedir intimações tudo isso manualmente. Então, a motivação foi essa. Então eu digo que só há uma solução. 

A gente partir para uma automação, via um sistema de informática. Como já existia essa experiência no 

processo eletrônico no Rio Grande do Sul, que era até o Tejada que tinha essa do processo eletrônico, a gente 

foi buscar essas informações e identificamos que não tinha como fazer uma adaptação no sistema e a 

tecnologia do sistema com apoio de Leandro e depois de André vem num segundo momento, verificando que a 

tecnologia empregada, a linguagem de programação era uma linguagem já ultrapassada... 

 

André Andrade: 

A que eles tinham no Rio Grande do Sul e em outros estados já eram ultrapassadas? 

 

Antonio Silveira: 

Ultrapassada, entendeu? Então, a internet já consolidada, por que a internet chegou no Brasil acho que em 98, 

por aí, então a gente já tinha uma internet consolidada. 

 

André Andrade: 

Na verdade a primeira internet foi em noventa e... 
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Antonio Silveira: 

...a gente tem que criar uma iniciativa própria, nossa, já com uma linguagem mais moderna. O que a gente 

fez? A gente montou um projeto, um projeto-piloto. A nossa pretensão não era uma pretensão de fazer um 

projeto para o Brasil, eu queria resolver o meu problema. 

  

André Andrade: 

Seu problema na vara? 

 

Antonio Silveira: 

Na vara e a partir desse projeto-piloto poder reproduzir essa iniciativa para o Tribunal de Justiça, para os outros 

Juizados do Consumidor, é tanto que o nosso do sistema no primeiro momento chamava-se PRODIGICON, 

Processo Digital do Consumidor e nós começamos com essa ideia. Procuramos o presidente do Tribunal... 

 

André Andrade: 

Deixa eu fazer outra pergunta para o senhor. Por que para informatizar a sua vara, o senhor foi buscar os seus 

alunos na Universidade Federal da Paraíba e não foi buscar a informática do Tribunal? 

 

Antonio Silveira: 

Porque a informática do Tribunal aqui era uma informática e ainda é, melhorou bastante, mas ainda é 

totalmente desestruturada. Então como eu já tinha, na época eu tinha seis anos de profissão, sete anos de 

profissão, eu já conhecia como funcionava a administração do Tribunal e o setor de informática. Eu sabia que o 

setor de informática não tinha a capacidade de enfrentar um desafio como esse. Era um setor que funcionava 

basicamente com poucos funcionários e com o serviço totalmente terceirizado. Pra você ter uma ideia, o serviço 

de acompanhamento processual, que era o único serviço informatizado do Estado, nesse serviço de 

acompanhamento se fazia o registro do processo e a expedição de mandados com alguma automação, mas de 

maneira muito baixa, era gerenciado pelo poder executivo, pela empresa chamada PRODATA, do poder 

executivo. Então, era um sistema cuja linguagem era ainda do tempo do mainframe. 

 

André Andrade: 

Deixa eu voltar um pouquinho atrás com o senhor. Como é que o senhor foi se interessar pela área de 

informática judiciária? O senhor falou que foi dar aula disso na Universidade Federal da Paraíba. Como é que o 

senhor se interessou pela informática? 
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Antonio Silveira: 

Meu interesse pela informática ele vem antes de ser profissional do Direito. Como eu trabalhei no Banco do 

Brasil durante dez anos, no Banco do Brasil eu comecei a minha formação... Como o sistema bancário, você 

sabe, investe muito em informática, eu muito novo na época fiz vários treinamento na área de informática. 

Então, eu cheguei a ser programador no Banco do Brasil, fiz cursos e aí já tinha essa familiaridade com o 

assunto e essa vontade de trabalhar na área, então uniu esse minha visão inicial com a oportunidade de dentro 

da Universidade criar a disciplina, por que nós criamos na Universidade essa disciplina. Então, eu fui fundador 

da disciplina na Universidade Estadual de Informática Jurídica, juntamente com outro professor que na época 

era aluno meu e hoje é professor da Universidade, também formado em Computação, a gente idealizou essa 

disciplina.  

 

André Andrade: 

Você lembra quem é? 

 

Antonio Silveira: 

Claudio Lucena. 

 

André Andrade: 

Ah, o Claudio Lucena. Sei quem é. Conheço de fama, pessoalmente não sei quem é, mas vou conhecê-lo em 

breve. 

 

Antonio Silveira: 

Hoje ele é Diretor do Centro de Ciências Jurídicas. 

 

André Andrade: 

Ele vai estar na minha lista de entrevistados em breve. 

 

Antonio Silveira: 

Então ele trabalhou, ele foi meu monitor da disciplina de Informática Jurídica e a gente idealizou todas essa 

carga. 

 

André Andrade: 

Ele já estava lá como senhor na época que começou com o André? 

 

Antonio Silveira: 

Não, ele não participou. 

 



 

  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 26/08/2012 

 
Página: 6/21 

 

André Andrade: 

Foi depois disso que ele entrou como monitor? 

 

Antonio Silveira: 

Não. Por que a disciplina de Informática Jurídica não era uma disciplina do processo eletrônico, era uma 

disciplina... Pra você ter uma ideia, quando ela começou, e aí foi em 98 que a disciplina começou, 98/99, nós 

estávamos ainda naquela época de familiarizar o aluno com a internet, com o computador. 

 

André Andrade: 

Consultar andamento... 

 

Antonio Silveira: 

E nós montamos um laboratório de informática, e esse laboratório era um laboratório para ensinar a usar a 

internet, a fazer pesquisas jurídicas na internet... 

 

André Andrade: 

Procurar súmulas... 

 

Antonio Silveira: 

Súmulas, jurisprudência, então tinha esse caráter também assim de usuário, de treinar o usuário. Depois disso, 

claro que a disciplina foi se amoldando. Então, na época, nós montamos também uma revista eletrônica, que foi 

a primeira revista jurídica do Nordeste, que é a revista Data vênia, ainda existe ela na Universidade, e aí foi o 

projeto que Cláudio se inseriu, desta revista e da remodelação da disciplina Informática Jurídica. Aí ele passou a 

ser o monitor da minha disciplina. 

 

André Andrade: 

Isso em que ano? 

 

Antonio Silveira: 

Eu acho que isso já era 2002, por aí. 

 
André Andrade: 

O trabalho com o André vai lá pra 2006, 2005/2006? 

 

Antonio Silveira: 

Então, o Cláudio não participou. O Cláudio hoje é um estudioso do processo eletrônico, mas ele não participou 

do processo. 
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André Andrade: 

Ele não pegou a gênese ali? 

 

Antonio Silveira: 

Não. 

 

André Andrade: 

O senhor reuniu dois alunos, o André que estava na informática e o Leandro que veio do Direito e da 

Informática ao mesmo tempo, e começou a montar o projeto-piloto para a sua vara. Como é que isso entrou 

para o Tribunal, como é que o senhor conseguiu instalar isso na vara? Como é que o senhor autorização pra 

isso? 

 

Antonio Silveira: 

Nós procuramos com a ideia montada e com o projeto inicial o presidente do Tribunal de Justiça que ficou 

encantando com a possibilidade de existir, inserir um processo eletrônico aqui na Paraíba. Ele se encantou, 

chamou o serviço de informática do Tribunal e falou que queria ver isso implantado, esse projeto-piloto, 

arranjem recursos, arranjem pessoal de apoio pra gente conseguir. E aí a resistência, acho que Leandro já deve 

ter contado isso a você, foi muito grande da burocracia do Tribunal. 

 

Intervalo entre os trechos 008 e 009 

 

André Andrade:  

...a burocracia resistiu, foi mais a informática ou mais a burocracia? Quem resistiu mais? 

 

Antonio Silveira: 

A resistência maior foi da informática, a burocracia veio para dar suporte a essa resistência. 

 

André Andrade: 

Mas, mesmo assim, o senhor conseguiu contratar o André e o Leandro pra dentro do Tribunal?  

 

Antonio Silveira: 

Foi. Conseguimos, por que isso era um projeto que foi abraçado pelo presidente. Ele disse: “Esse é o meu 

projeto”. Então, como ele não tinha os dois anos, ele identificou a viabilidade de se fazer isso como projeto-

piloto, ele apostou e realmente aí veio a força do presidente em implantar. Mas, a resistência foi enorme tanto 

na fase de implantação como na fase posterior de consolidação do sistema, foi muito difícil por conta da cultura 

de informática do Tribunal. Então, o Tribunal, ainda hoje, não tem um quadro próprio de funcionários da 

Informática, esses funcionários estão em cargos comissionados. Estão fazendo concurso agora, criou-se uma lei 
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pra ter um quadro próprio. A pessoa que estava a frente, que era o Diretor de Informática da época, a visão 

dele não era uma visão voltada para a instituição e sim voltada para a contratação de empresas para fazer o 

serviço, até porque ele também tinha uma deficiência de estruturar, não tinha gente, não tinha 

desenvolvedores, não tinha gente de suporte pra fazer, era tudo terceirizado, como boa parte ainda é. E logo 

depois naquela época, começou a surgir também um processo judicial eletrônico de empresa, de uma empresa 

em Santa Catarina.  

 

André Andrade: 

A softplan. 

 

Antonio Silveira: 

Da softplan, que tinha um marketing muito pesado em cima disso. Mas, nós conseguimos. 

 

André Andrade: 

Eles tentaram vender pra cá também o software deles? 

 

Antonio Silveira: 

Tentaram, tentaram vender. E aí o papel do CNJ foi fundamental nisso, porque nós implantamos o sistema, ele 

começou a funcionar. E uma coisa muito importante num sistema como esse que eu acho que tinham alguns 

elementos que trouxeram tanto sucesso, primeiro a dedicação da equipe de apostar na ideia, uma dedicação 

integral e muito intensiva de Leandro e de André, e minha também, e segundo fazer o sistema ouvindo a todo 

o momento aquele especialista da área jurídica, ouvindo o usuário. Ele montou um sistema... O que foi feito? A 

gente... Sim, eu fiz uma visita ao Rio de Janeiro também. O presidente do Tribunal me perguntou se eu queria 

conhecer alguma experiência e eu fiz uma pesquisa e encontrei no Rio de Janeiro um embrião do processo 

eletrônico lá que não foi a frente.  

 

André Andrade: 

Não. Ele morreu. 

 

Antonio Silveira: 

Ele morreu lá. Mas aí eu visitei o analista, fui até a Diretoria de Informática do Rio de Janeiro, é muito bem 

estruturada, tem muitos funcionários, quadro próprio, organização. Fui ao Rio, visitei o setor de informática lá, 

e conversei, passei um dia inteiro, dois dias conversando com o analista de sistemas de desenvolveu o projeto. 

Quando ele me mostrou o projeto dele e a filosofia do projeto dele, porque a gente tinha uma ideia inicial e 

essa dificuldade: como é que nós vamos fazer um processo eletrônico? Nós vamos reproduzir um processo? 

Não era essa a ideia, como eu lhe disse. Nós vamos ter que automatizar rotinas, por que a minha necessidade 

era essa automatização.  
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André Andrade: 

Seu problema era volume de trabalho. 

 

Antonio Silveira: 

Muito volume, então eu tenho que montar um sistema que dê conta desse volume. Resultado... Quando eu 

cheguei lá... E essa dificuldade, primeiro Leandro e André não tinham experiência do processo judicial, eles 

tinham uma boa bagagem na área técnica de informática, mas eles não tinham essa experiência. O sucesso do 

projeto, como eu disse, é essa dedicação e ter ouvido, eles estarem totalmente abertos, por que não conheciam 

nada, de ouvir o usuário por que no caso era eu que tinha o conhecimento, a especialidade do processo 

judicial. Então, como é que se pensou? Não, nós não podemos reproduzir o processo, seria uma burrice. Nós 

vamos fazer o seguinte... E aí foi decido também essa visita. Quando eu cheguei lá ele disse: “Não, você não 

precisa criar uma rotina fechada do processo”. Por que a primeira ideia foi abrir o código do processo civil, 

juntamente com a lei 9.099 que é bem simplificada e fazer um roteiro com o fluxo de trabalho e o processo 

judicial ser montado em cima daquele fluxo, sendo que como qualquer processo existe muitos incidentes e 

esses incidentes iam naturalmente sair do fluxo. Então, essa foi a primeira interrogação de como fazer. Aí 

quando eu estive lá no Rio de Janeiro ele disse: “Não, você vai fazer um sistema que (trecho não 

compreendido) fluxos de trabalho, mas com caixinhas, com um fluxo aberto. Você sabe pra onde vai o 

processo, mas você pode ter maleabilidade, flexibilidade. Aí eu vim com essa ideia pra cá e disse a Leandro e 

André. A gente tem que trabalhar nessa coisa, com a ideia de fluxos, mas com a ideia de caixas, de, vamos 

dizer assim, agrupamentos e categorias pra poder o processo andar. 

 

André Andrade: 

E como é que se inseriu a...? 

 

Intervalo entre os trechos 009 e 010 

 

Antonio Silveira: 

...também uma questão muito importante. Essa dedicação, você comparar a ideia, você vestir a camisa não foi 

só minha e de André e de Leandro, foi dos funcionários por que eles estavam vivendo um problema que era o 

problema da quantidade enorme de processos. Quando eu cheguei pra eles e disse: “O meu projeto é a gente 

acabar com isso aqui. É a gente ter um sistema totalmente eletrônico, que você não vai precisar ficar 

manejando papel grampeando, furando, abrindo processo, tendo que colocar em arquivo.“ Nosso arquivo era 

enorme já. Então isso fez com que eles... 

 

André Andrade: 

Cinco mil processos já dá uma parede de arquivo, na minha lógica acho que dá uma parede de arquivos aqui. 



 

  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 26/08/2012 

 
Página: 10/21 

 

 

Antonio Silveira: 

Então, eles poucos funcionários, só seis funcionários pra cuidar disso tudo, atendimento, então nisso aí eles se 

integraram totalmente. E o trabalho, como foi um projeto-piloto, Leandro e André ficaram lá todos os dias 

conversando comigo e conversando com a analista que era a chefe do cartório e ela explicando a eles como 

funcionava a vida do cartório e eu explicando a eles a rotina de processos em vara cível. Então foi um fator 

determinante a visita. Voltamos, com a união de todos esses esforços a gente conseguiu montar a primeira 

fase, que era fase da primeira instância, faltava a fase da Turma Recursal. 

 

André Andrade: 

Quando vocês foram implementar no Juizado de vocês, quem me contou isso foi o Leandro, falou que 

aconteceu a modificação da competência dos Juizados. Passou a ser Cível ao invés de Consumidor, e aí vocês 

tiveram que implantar em dois. Como é que foi essa coisa de implantar no Juizado do seu colega que não tinha 

participado do projeto? 

 

Antonio Silveira: 

Com o Juizado lá do colega é o seguinte: a resistência inicial de ter um sistema lá implantado, mas ele também 

não... Houve a resistência, mas ele também é um cara que tem uma visão boa administrativa. Certo? Tanto que 

hoje ele é Diretor do Fórum, Antonio Reginaldo. Então, ele teve uma resistência inicial, mas ele terminou 

aceitando a ideia, ele terminou aceitando. Reclamou muito do processo em algumas fases, em algumas fases 

reclamou muito, por que de certa forma contaminado com a resistência da própria informática. Ele chegou lá 

com o processo, não tinha apoio, não tinha... Então, ele foi uma das pessoas que pediu que o sistema fosse 

suspenso lá na frente. Mas, ele não chegou a fazer as críticas ao sistema em si. O problema que ele apontou 

era um problema, que a gente pode dizer, projeto sabotagem da informática para com o processo eletrônico.  

 

André Andrade: 

Mesmo depois de implementado, eles continuaram resistindo? 

 

Antonio Silveira: 

Resistiram, resistiram. 

 

André Andrade: 

Existiu algum movimento que o senhor pudesse identificar de coisas que eles faziam explicitamente ou 

tacitamente que prejudicava o processo eletrônico? 
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Antonio Silveira: 

Primeiro, eles não quiseram colocar... Por que também o Tribunal na época estava se estruturando em termos 

de hardware, então eles compraram máquinas, aproveitaram o processo eletrônico, aí eles souberam utilizar. 

Eles aproveitaram o processo eletrônico e precisariam de dois servidores para o processo eletrônico que iriam 

funcionar com aquele emparelhamento, SMTP e tal... E eles aproveitaram e compraram mais pra eles, e fizeram 

isso, certo? Quando da instalação do sistema, aí eles começaram a resistir e não querer que o sistema fosse 

instalado na sede da informática aqui no Tribunal. Então, essa foi a primeira resistência muito evidente de a 

todo custo dizer não, não está pronto, não queremos, tem que ter e seguir os protocolos de segurança, e foram 

colocando uma série de dificuldades a ponto de a gente ter uma reunião decisiva no Tribunal com o Presidente, 

com o Secretário Geral do Tribunal e com o Diretor da Informática, ele dizendo que não ia poder inaugurar o 

sistema por que não iria colocar o servidor em funcionamento. Foi necessário adotar uma solução alternativa. 

Então eu disse: “Se você não tem como colocar o servidor em funcionamento, então nós vamos colocar dois 

servidores no Juizado.” Então, foram montados dois servidores para abarcar o processo eletrônico lá, a gente 

fez adaptações nos computadores normais desses aqui, desktop, e a gente comprou mais memória para o 

computador e mais disco rígido como era um projeto-piloto, com a promessa de que esses servidores iam 

funcionar temporariamente por alguns meses até que eles colocassem em funcionamento o servidor.  

 

André Andrade: 

O Secretário Geral era o Robson?  

 

Antonio Silveira: 

Hum? 

 

André Andrade: 

Era o Robson, o Secretário Geral na época? 

 

Antonio Silveira: 

Era. Mas, o Robson não colocou nenhum tipo de empecilho. 

 

André Andrade: 

Ele estava alinhado com o presidente? 

 

Antonio Silveira: 

É exatamente. 

 

André Andrade: 

Ai vocês colocaram máquina comum como servidor dentro da vara? 
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Antonio Silveira: 

Foi. 

 

André Andrade: 

E como é que conseguiram levar o servidor pra dentro do Tribunal? Conseguiram levar o servidor pra dentro do 

Tribunal? 

 

Antonio Silveira: 

Conseguimos levar o servidor para dentro do Tribunal. 

 

André Andrade: 

Como? 

 
Antonio Silveira: 

A gente conseguiu levar o servidor para dentro do Tribunal por conta do CNJ, aí nesse caminho de... Sim, outro 

fator que trouxe muita dificuldade e foi bem explícito da informática, é que eles chegaram a cortar o acesso ao 

processo eletrônico, eles chegaram a impedir que eu tivesse, enquanto Juiz, acesso ao processo eletrônico. 

André Andrade: 

Então, era bem explicito mesmo? 

 

Antonio Silveira: 

Depois eu posso até passar esse documento pra você. 

 

André Andrade: 

Gostaria muito. 

 

Antonio Silveira: 

Eu fiz uma reclamação na Corregedoria de Justiça por que eu fiquei sem conseguir utilizar, sem exercer a 

minha jurisdição por em razão de um problema de informática.  

 

André Andrade: 

Poxa, que coisa incrível. 

 

Antonio Silveira: 

Eles cortaram mesmo. Usaram uma desculpa dizendo que não podiam dar acesso, etc. e cortaram o link, 

cortaram meu acesso. E é isso. 
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André Andrade: 

Mas aí você falou que o CNJ que ajudou... 

 

Antonio Silveira: 

Sim, aí o CNJ... Nesse momento houve um encontro, o Tejada... 

 

Intervalo entre os trechos 010 e 011 

 

Antonio Silveira: 

...como o Tejada já tinha desenvolvido no Rio Grande do Sul esse projeto de um processo eletrônico lá, ele 

tinha a ideia de fazer um processo eletrônico em nível nacional e ele era o Secretário Geral do CNJ. Então, qual 

foi a ideia dele? Trazer todas as experiências do Brasil e vou ouvir as experiências. Aí ele trouxe, ele fez um 

seminário sobre processo eletrônico e a gente se escreveu nesse seminário e eu fui até lá juntamente com o 

Leandro apresentar o nosso sistema. 

  

André Andrade: 

Perfeito. 

 

Antonio Silveira: 

Então, quando nós apresentamos o sistema eles se interessaram, viram a potencialidade do sistema, o sistema 

já estava se chamando PROJUDI, quando a gente foi a gente já apresentou como PROJUDI em razão da 

modificação da competência a gente teve que mudar o nome.  

 

André Andrade: 

Então, ele já foi pro CNJ como PROJUDI? 

 

Antonio Silveira: 

Já foi como PROJUDI.  

 

André Andrade: 

Ah, que interessante. 

 

Antonio Silveira: 

Aí a gente apresentou o PROJUDI lá, ele se interessou, depois marcou pra olhar por dentro o sistema com os 

técnicos, viu que tinha uma estrutura boa e comprou a ideia. 

 

André Andrade: 
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Então, quem comprou foi o Tejada em uma reunião? 

 

Antonio Silveira: 

Foi. 

 

André Andrade: 

Foi basicamente ele? 

 

Antonio Silveira: 

É, existia uma comissão. Ele formou uma comissão para avaliar com Juízes e com... Era uma espécie de 

avaliação. Eu me lembro que hoje, quem é conselheiro do CNJ estava... Aquele que é do Rio de Janeiro, Vasi 

Werner. 

 

André Andrade: 

Vasi Werner, José Guilherme. 

 

Antonio Silveira: 

José Guilherme. Ele participou desse encontro. Ele era um dos membros dessa comissão que avaliava o 

sistema. 

 

André Andrade: 

Perfeito. 

 

Antonio Silveira: 

Então, com essa avaliação, é claro que Tejada pesou muito, o fato de o Tejada ter gostado. Ele foi escolhido 

como um sistema mais adequado, por que na época existia o sistema da Justiça Federal. 

 

André Andrade: 

Perfeito. 

 
Antonio Silveira: 

Existia o PROJUDI, existia o sistema que o próprio Tejada tinha desenvolvido no Rio Grande do Sul e acredito... 

E tinha o de Santa Catarina que era o do Estado. 

 

André Andrade: 

O da empresa. O do Estado. 
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Antonio Silveira: 

Da empresa, que foi pra lá. 

 

André Andrade: 

Foi pra lá também? 

 
Antonio Silveira: 

Foi, apresentaram o sistema lá. 

 

André Andrade: 

Você tem ideia de por que escolheram o PROJUDI? Na sua impressão, por que o PROJUDI ganhou a corrida? 

 

Antonio Silveira: 

Eu acho que o PROJUDI ganhou a corrida por dois fatores, primeiro pela tecnologia que foi empregada, na 

época era a mais avançada e a linguagem era em Java e utilizava um banco de dados open source, que era o 

MySQL e segundo, pelo formato, pela estrutura, pela modelagem que a gente conseguiu dar ao sistema, era 

um sistema mais simples, mas ao mesmo tempo um sistema simples que dava muita informação. Eu lembro, e 

você pode observar que, se você pegar o PROJUDI hoje e pegar o novo sistema do CNJ, que é o PJe, as 

estatísticas que o PROJUDI apresenta são muito melhores que as do PJe. As estatísticas do PJe... Ele não 

montou um módulo tão bom de estatística como o do PROJUDI.  

 

André Andrade: 

Perfeito. 

 

Antonio Silveira: 

Por quê? Porque eu queria que, voltando àquela ideia da automatização, eu queria ter na mão, o cartório na 

mão. 

 

André Andrade: 

O controle da vara? 

 

Antonio Silveira: 

O controle da vara. Então, eu queria diagnosticar, tanto que a gente colocou o tempo do processo, se falava 

muito na época, o processo demora muito por que fica muito tempo no cartório. Como é que vamos medir isso? 

Então, o sistema... Eu digo: “Eu quero que o sistema faça a medição do tempo do processo.” Então, nós temos 

no sistema do PROJUDI a medição do tempo do processo da distribuição à sentença, da sentença ao 

arquivamento, temos vários alertas no sistema, inclusive uma tela inicial que abre o sistema e que dá aquele 
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diagnóstico de quantos processos estão com o assessor, quantos com o Juiz, quantos no cartório, etc. Então, 

essa parte de estatística do processo chamou muita atenção.  

 

André Andrade: 

Tudo que é controle veio do senhor. O senhor queria controlar? 

 

Antonio Silveira: 

Queria. Queria fazer esse diagnóstico e ter esse controle em mãos, saber como realmente funcionava. 

 

André Andrade: 

E o senhor falou que essa ida pro CNJ ajudou aqui na Paraíba. Como é que se iniciou na Paraíba? 

 

Antonio Silveira: 

Claro, isso trouxe um time muito grande. Enquanto a informática no primeiro momento ela foi contra o sistema 

até ver que não dava mais pra ser contra, quando o CNJ assumiu o sistema e começou, e aí a grande 

vantagem. O que foi feito no Tribunal? Quem desenvolveu esse sistema? Fomos eu, Leandro e André.  Então, 

sob o ponto de vista dos direitos autorais, os proprietários do sistema éramos nós três. Eu, desde o início disse: 

“Não quero... Eu estou fazendo um trabalho aqui, não quero nem figurar como proprietário do sistema. Não 

quero nada disse.” Então ficou... Eles fizeram o registro do sistema, e como eles fizeram o registro do sistema e 

entregaram o código fonte, mas os autores do programa eram eles. Então, eles fizeram uma doação ao CNJ. 

Quando houve a doação ao CNJ, a equipe de informática aqui enlouqueceu. 

 

André Andrade: 

Eles tinham primeiro doado pro Tribunal daqui, não é? Eles doaram pro Tribunal daqui, mas mantiveram os 

direitos com eles, autorização do uso. Aí doaram para o CNJ? 

 

Antonio Silveira: 

É, tudo. Para o CNJ eles fizeram a doação integral. 

 
André Andrade: 

E como é que se aceitou aqui na Paraíba? 

 

Antonio Silveira: 

Isso aí foi uma mudança da água para o vinho. Quando eles viram que o CNJ tinha comprado a ideia e as 

críticas deles... Como eles criticaram tanto o sistema? Porque nesse ínterim houve uma mudança de 

presidência, é um outro problema muito sério que a gente tem na Justiça, que é a falta de continuidade das 

ações administrativas. Sempre há a solução de continuidade. Então, quando assumiu o outro presidente, ele 

não sabia de nada. Ora, eu apenas um Juiz no interior, em Campina Grande, não tinha acesso algum ao 
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Tribunal, chega um outro presidente, o Diretor da Informática o mesmo, ele chegou pra presidente e diz: 

“Presidente, esse sistema é horrível, esse sistema está dando muito problema pra gente aqui, esse sistema tem 

poucos processos com o investimento que o Tribunal fez.” Aí ele pegou todo investimento que fez em 

equipamento, foi de milhões... 

 

André Andrade: 

E botou na sua conta? 

 

Antonio Silveira: 

E botou na minha conta. Foi de milhões, então, o presidente me chamou uma vez e disse: “Como é que pode, 

em processos desses você gastou tanto?” Presidente, esse aqui é o futuro eu só não pude desenvolver mais por 

que o pessoal da informática botou terra.  E aí houve uma mudança da água pro vinho, porque o CNJ quando 

anunciou isso, isso foi de maneira muito extensa, pública, houve uma sessão especial no CNJ, a Ministra Ellen 

Grace foi lá e recebeu os meninos lá e tudo, o Tribunal o que fez? Contratou mais gente, existia uma menina 

que acompanhou todo esse processo, ela era analista de sistema, mas ela não está mais no Tribunal hoje, essa 

menina acompanhou o desenvolvimento do sistema, ela não sabia programar uma linha da linguagem, mas ela 

continuou no Tribunal. Aí ela foi e capitaneou uma equipe e eles simplesmente pegaram e mudaram o nome do 

sistema de PROJUDI pra E-Jus. 

 

André Andrade: 

Exato, ele virou E-Jus aqui. 

 

Antonio Silveira: 

Virou aqui pra não ser igual ao do CNJ, e o sistema era o mesmo. E o que eles fizeram? Eles mudaram o layout 

do sistema. As cores do PROJUDI eram vermelha, branco e um amarelo, eles mudaram pra azul e branco e 

pronto. E ficou E-Jus, e até hoje é E-Jus e é a mesma coisa. 

 

André Andrade: 

E era a mesma coisa. Nessa época o Leandro foi pra Brasília? 

 

Antonio Silveira: 

Foi pra Brasília. E aí o Leandro ficou desenvolvendo o PROJUDI lá e desenvolvendo o E-Jus aqui. 

 

André Andrade: 

Sem comunicação? 
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Antonio Silveira: 

Nenhuma. E aí o sistema E-Jus aqui teve um outro desenvolvimento, aí ele cresceu. Trouxeram, pegaram um 

outro Juiz que também desenvolvia, entendia de informática. E aí, o que aconteceu comigo? Me isolaram, desse 

processo, também eu já estava de saco cheio disso, eu já não aguentava mais lutar, lutar, lutar, muito 

estressado com isso. A minha intenção é ver que o sistema funcione. Mudei também... 

 

Intervalo entre os trechos 011 e 012 

 

Antonio Silveira: 

Já não usava mais o sistema, e aí simplesmente foi desenvolvendo paralelamente aqui o ajuste e o PROJUDI 

teve outro desenvolvimento. 

  

André Andrade: 

O senhor acompanhou o desenvolvimento do PROJUDI lá em Brasília? O senhor acompanhava a distância? 

 

Antonio Silveira: 

Participei, participei... Só um minutinho aqui, André. 

 

André Andrade: 

Claro, à vontade. 

 

Intervalo entre os trechos 012 e 013 

 

André Andrade:  

O senhor se afastou por que foi trabalhar em Brasília, não é? E, eu perguntei se o senhor tinha acompanhando 

o caminho do PROJUDI lá em Brasília. 

  

Antonio Silveira: 

Isso. Acompanhei mais por... Não oficialmente, oficiosamente, mas pela proximidade com o Leandro. Não 

participei do desenvolvimento dos outros módulos não.  

  

André Andrade: 

Não? 

 

Antonio Silveira: 

Eu participei apenas de algumas reuniões na época que eu estava como Diretor da Informática da Associação 

de Magistrados do Brasil, eu estava lá como Diretor de Informática e aí eu acompanhei algumas reuniões de 
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caráter mais geral, de disciplinamento do processo eletrônico, porque era um projeto também do Secretário 

Geral na época uma resolução nacional detalhando, regulamentando aquela lei 12.412, do processo eletrônico, 

mas não foi à frente. 

 

André Andrade: 

Não foi à frente? 

 

Antonio Silveira: 

Não foi à frente. 

 

André Andrade: 

O senhor chegou a acompanhar ou chegou a ir a algum Estado que instalou o PROJUDI? 

 

Antonio Silveira: 

Não, não cheguei a ir. 

 

André Andrade: 

A que o senhor credita esse sucesso do PROJUDI se espalhar pelo Brasil a partir de Campina Grande, de 

Campina Grande para Brasília e de Brasília para o Brasil inteiro?  

 

Antonio Silveira: 

É isso, a questão da tecnologia empregada, linguagem moderna e da estruturação que foi feita do programa a 

partir de uma experiência em Campina Grande. Acho que isso foi fundamental, uniu o conhecimento de 

informática dessas pessoas com a parte jurídica também de Leandro e minha e fez com que houvesse um 

envolvimento de tal modo que o projeto ficou muito bem estruturado e um sistema muito bem montado, isso 

foi a razão do sucesso. Claro que o momento, o momento era de escolher um programa, e a gente teve a 

felicidade de ter sido esse programa, que conseguiu dar essa nova feição ao processo eletrônico, muito mais 

dinâmica, muito mais organizada e mais de acordo com a realidade nossa, da Justiça Estadual.  

 

André Andrade: 

Perfeito. 

 

Antonio Silveira: 

A grande diferença na época era que o processo eletrônico estava bem desenvolvido no âmbito já Justiça 

Federal, o que não atende. Eu acho que isso é uma das coisas que fez com que o PROJUDI tivesse sucesso. Ele 

foi desenvolvido especialmente para a Justiça Estadual que é a Justiça que tem um leque de competências 

muito maior e lida com as questões do dia-a-dia da população. Pra você ter uma ideia, na Justiça Federal as 
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intimações, licitações são feitas para um número determinado de pessoas que participam da União, quer dizer, 

autarquias da própria União que têm direitos fixos, etc. Um Juizado Especial da Justiça Federal só vai licitar, 

intimar o INSS. 

 

André Andrade: 

(Trecho não compreendido) roteiro semanal. Doutor, está aqui a pilha da semana. 

 

Antonio Silveira: 

Enquanto que a Justiça Estadual lida com um universo de cidadãos brasileiros. Isso foi o grande desafio que a 

gente conseguiu vencer. 

 
André Andrade: 

Por que o senhor acha que no CNJ o PROJUDI se espalhou e aqui demorou tanto pro PROJUDI depois E-jus 

decolar? 

 

Antonio Silveira: 

Depois que o CNJ abraçou a ideia, aqui houve um desenvolvimento do E-Jus. Ele foi implantado em todos os 

Juizados aqui, ele funciona até hoje e com o mesmo, vamos dizer assim, com o mesmo esqueleto, os mesmos 

alicerces do PROJUDI. 

 

André Andrade: 

É o mesmo sistema? 

 

Antonio Silveira: 

É o mesmo sistema. 

 

André Andrade: 

Está funcionando bem até hoje? 

 

Antonio Silveira: 

Está funcionando bem até hoje. 

 

André Andrade: 

Dez anos depois quase? 
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Antonio Silveira: 

Dez anos depois, em termos de tecnologia é a mesma. O que aconteceu foi o desenvolvimento de vários outros 

módulos, todo sistema de informática, é importante dizer isso, precisa estar sendo diariamente modificado e 

aperfeiçoado pra ser manter como sistema. 

 

André Andrade: 

O senhor falou ali uma hora no Tejada, não é? Quem mais o senhor recomendaria que eu entrevistasse pra 

conhecer essa história melhor do PROJUDI? 

 

Antonio Silveira: 

Eu acho que o Tejada, o Conselheiro Claudio Werner, e o Claudio Lucena que tem uma boa experiência disso 

como um estudioso do processo eletrônico.  

 
André Andrade: 

Está ótimo, maravilha. 
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André Andrade:  

Eu vou ser breve com o senhor, a pesquisa minha é sobre a história do PROJUDI. Aqui o meu cartão, eu sou 

consultor da Projetos também, mas agora eu estou como aluno e estou fazendo meu doutorado na Fundação. 

 

Sergio Tejada: 

Você sabe que eu sou professor convidado lá da FGV do Rio? 

 

André Andrade: 

Sim, lá junto com o Joaquim Falcão. 

 

Sergio Tejada: 

Isso. 

 

André Andrade: 

O Falcão é da minha banca. 

 

Sergio Tejada: 

Ah, que bom. 

 

André Andrade: 

Está o Falcão, está o Gilmar Mendes, está... Talvez o senhor conheça... Não, o senhor deve conhecer só o 

Falcão e o Gilmar Mendes. Tem um pessoal da área de informática que é o Professor Joia da Fundação do Rio e 

tem um professor também da USP de São Paulo que só mexe com informática jurídica e um professor de 

Administração da Fundação para compor a banca. Mas, o Gilmar e o Falcão são da minha banca.  
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Sergio Tejada: 

Perfeito. 

 

André Andrade: 

E aí, me recomendaram na minha banca focasse... Eu estava só falando sobre a formação do judiciário como 

um todo, e aí falaram: “Não André, foca no PROJUDI como história, por que é uma história interessante que 

ninguém contou ainda inteira, só contaram pedaços dela”. E eu queria entender como o senhor foi parar nessa 

história do PROJUDI, mas como é que o senhor se ligava com informática antes de estar lá no CNJ mexendo 

com o PROJUDI. 

 

Sergio Tejada: 

Bom, eu aqui na 4ª região, em 2002, nós começamos com o processo eletrônico em Juizados Especiais, e a 

Ministra Ellen Grace sempre apoiou muito o processo eletrônico. Só que no início o processo eletrônico era bem 

recusado, ninguém queria e tal, e ela tinha acabado de sair daqui do nosso Tribunal, tinha ido pro Supremo e 

ela gostou do projeto e apoiou bastante, fez um pedido parece que no exterior, mostrando o projeto nosso aqui 

e tal, e quando ela me convidou, quando ela assumiu a presidência do Supremo, o CNJ me convidou pra ser o 

Secretário Geral, uma das metas que ela estabeleceu seria a questão da informatização. Nós tínhamos já antes 

disso elaborado um substitutivo ao Projeto de Lei do processo eletrônico, a gente tinha trabalhado com isso... 

 

André Andrade: 

Você participou desse processo do AJUFE? 

 

Sergio Tejada: 

É, na verdade a gente fez um projeto de lei, foi aprovado na Câmara e foi pro Senado, não é? 

 

André Andrade: 

Isso, perfeito. 

 

Sergio Tejada: 

E nós fizemos um substitutivo àquele projeto AJUFE e entregamos no Senado para a Senadora Serys 

Slhessarenko, que era a relatora. E ela, então, adotou o nosso substitutivo que nós elaboramos em conjunto 

com o AGU, o (trecho não compreendido) teve alguma participação também no processo federal... 

 

André Andrade: 

Você estava aqui por qual instituição? 

 

 



  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 08/09/2012 

 
Página: 3/14 

 

Sergio Tejada: 

Nesse tempo eu estava no Conselho da Justiça Federal, era presidente da Comissão de Informática do 

Conselho. 

 

André Andrade: 

Perfeito. 

 

Sergio Tejada: 

E aí elaboramos esse projeto de lei, enviamos pra lá, e nesse interstício... O presidente do STJ na época que foi 

quem enviou esse projeto de lei, foi o Ministro Edson Vidigal, que conversou com a Senadora Serys e entregou 

em nosso nome lá esse projeto, esse substitutivo ao projeto. 

 

André Andrade: 

Perfeito. 

 

Sergio Tejada: 

E neste... Lá no Senado foi aprovado e foi esse projeto de lei... Não houve nenhuma alteração no Senado do 

projeto que nós escrevemos.  

 

André Andrade: 

Perfeito. 

 

Sergio Tejada: 

Foi para a Câmara dos Deputados, e lá na Câmara foi distribuído para o deputado, hoje Ministro da Justiça, 

José Eduardo Cardozo. O deputado que tinha sido o relator do projeto originário, tinha sido o “Batachio”, 

alguma coisa assim [Dep. José Roberto Batochio], mas ele não é mais deputado, e aí o José Eduardo Cardozo 

que ficou. Só que ele recebeu o substitutivo já aprovado pelo Senado e ele tinha lá poucas opções, ou insistia 

no projeto original, quer era aquele AJUFE, ou atacava o projeto que vinha do Senado, mas não podia fazer 

alteramos de mérito, só questão redacional ou supressão de artigos. Mas, nesse interstício a Ministra Ellen me 

convidou pra ir lá para secretariar o Conselho. 

 

André Andrade: 

E no final da história, acabou que o Deputado Cardozo fez o que? Adotou o projeto dos senhores ou voltou ao 

original? 

 

Sergio Tejada: 

Adotou o nosso projeto e fez algumas alterações de redação. Na verdade era quase mérito, mas...  
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André Andrade: 

Sim, sim, mas foi anotado como redação? 

 

Sergio Tejada: 

Como redação, mas nós negociamos com ele, nós negociamos com ele essas alterações e eu já estava na 

qualidade de Secretário do Conselho e aí foi até mais tranquilo. 

 

André Andrade: 

Secretário Geral? 

 

Sergio Tejada: 

Secretário Geral. Foi mais tranquila essa negociação e tinha que usar o apoio da Ministra Ellen Grace, então, o 

deputado, hoje Ministro, nos recebeu sempre muito bem e a gente discutiu cada artigo de lei de novo com ele, 

enfim, acompanhamos depois, foi aprovado lá com as alterações que nós processualmente fizemos e depois 

ainda fomos para uma discussão final na Casa Civil e também alguns vetos foram feitos, também por consenso. 

Foi muito consensual esse projeto de lei, e aí foi promulgado e virou pela Lei 11.419 com o apoio da Ministra 

Ellen, isso um lado. E a outra questão era a ideia que nós tínhamos, comandados pela Ministra Ellen, de fazer 

um final de semana de inocular o gérmen do processo eletrônico, o vírus do processo eletrônico no Brasil. E, o 

que nós pensamos? A Justiça Federal, mal ou bem, tem o Conselho da Justiça Federal, que é um órgão 

unificador dos Tribunais e está trabalhando no processo eletrônico. A Justiça do Trabalho também estava, eles 

tinham um projeto chamado SUAP... 

 

André Andrade: 

Exato, eu lembro. 

 

Sergio Tejada: 

Eles estavam com aquele projeto lá, que inclusive a FGV...  

 

André Andrade: 

Estava no SUAP do Rio de Janeiro. 

 

Sergio Tejada: 

Eu não sei se no Rio ou em São Paulo. 

 

André Andrade: 

Estavam no Rio. Um pessoal, amigos meus estavam trabalhando no Rio, no SUAP. 
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Sergio Tejada: 

Estavam trabalhando nesse projeto, então, a Justiça do Trabalho estava em condição. O que a gente precisava 

trabalhar era com a Justiça Estadual, a meu ver, incentivar a Justiça Estadual a trabalhar nisso. Então, nós 

atuamos por duas frentes, primeiro fomos ao Ministério do Planejamento conseguimos recursos, os recursos na 

época na volta de 80 milhões de reais/ano, que era muito e ainda é muito dinheiro, com a ideia então de prover 

infraestrutura.    

 

André Andrade: 

Esse recurso virou aquelas máquinas do CNJ que ficaram famosas no processo de instalação, impressoras, 

computadores que o CNJ colocava nas varas? 

 

Sergio Tejada: 

Isso, e ficou famoso agora mais recentemente que houve uma compra de equipamentos, agora mais recente, 

com aquele dinheiro da época lá, deu na impressa. Mas, na época a gente fez isso, compramos os 

equipamentos e tal. Nós tínhamos então um sistema de processo eletrônico, nós tínhamos que ter uma base 

pra iniciar processo eletrônico. Nós tínhamos um sistema de processo eletrônico aqui na quarta região, que é o 

E-Proc, está aí até hoje, mas nós fizemos um evento lá em Brasília pra tentar verificar o que tinha em termos 

de processo eletrônico no Brasil. Nesse evento nós conhecemos um sistema. que não tinha o nome de 

PROJUDI, era outro nome que eu não me lembro... 

 

André Andrade: 

PRODIGICON. 

 

Sergio Tejada: 

Era isso? 

 

André Andrade: 

PRODIGICON. 

 

Sergio Tejada: 

Isso. Tinha um sistema que tinha sido... Na verdade era uma tese de mestrado de dois meninos, o André e o 

Leandro, lá de Campina Grande, que tinham feito um sistema, e nós achamos que aquele sistema, ele tinha 

sido elaborado primeiro com a tecnologia mais equalizada do momento, que não acontecia com o nosso 

sistema aqui da quarta região, embora fosse incipiente, um sistema pequeno, mas tinha condições. Aí, nós 

escolhemos aquele sistema e os meninos bolaram esse sistema para o Poder Judiciário. Foi feito um ato lá no 

Conselho Nacional de Justiça e nós convidamos os dois pra trabalharem conosco lá no Conselho. O Leandro foi, 
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trabalhou conosco, até depois de eu sair de lá o Leandro permaneceu lá, e o André não foi, até chegou a ir, 

mas ele passou num concurso para informática do TRT lá da Paraíba e foi pra lá. 

 

Intervalo do áudio 014 para o áudio 015 

 

André Andrade: 

Quem fez essa escolha, foi questão técnica? Foi o que? 

 

Sergio Tejada: 

Questão técnica. 

 
André Andrade: 

Quem fez essa escolha, foi o senhor com a Comissão? Foi o senhor que escolheu coma Ministra? Quem bateu o 

martelo? 

 
Sergio Tejada: 

Fomos nós, a gente escolheu. Na verdade ouvimos a equipe técnica e batemos o martelo. Esse é o sistema. Por 

quê? Havia uma tendência na época de utilizar, e ainda há, de utilizar o... Como é que chama essa linguagem? 

Essa linguagem... Java. O nosso sistema aqui era... Nosso sistema aqui tinha dois defeitos nossos, era até 

normal não adotarmos o nosso, tinha dois defeitos para a época, ele tinha sido desenvolvido em uma 

tecnologia muito antiga, então ele era muito misturado, tinha código no meio, que a tecnologia atual não 

admite. Nosso sistema atual não é assim, mas o antigo era, e ia nos dar muito trabalho pra refazer separando 

as camadas, enfim. O PROJUDI já era separado em camadas. 

 

André Andrade: 

Perfeito. 

 

Sergio Tejada: 

Principalmente por que pra nós, não nos interessava um sistema que fosse preso a um determinado banco de 

dados, por que uma coisa que nós sempre... Uma coisa delicada num processo, em qualquer software de 

grande aplicação é a questão do banco de dados. O órgão, a instituição que tem um software assim desse 

nível, ele tem que ter um suporte específico, ele tem que ter um banco de dados disponível, mais específico o 

seu banco de dados. E todos os Tribunais têm banco de dados, então a gente pensou: temos que ter um 

sistema que ele seja maleável quanto ao banco de dados. Se alguém usa um banco de dados free põe, se 

alguém usa um banco de dados pago põe, não importa o banco que ele tem. O CNJ não vai se preocupar com 

a questão do banco de dados nesse momento. E o outro defeito que o nosso sistema ali tinha era que ele era 

php e a onda no momento era usar o Java e o PROJUDI já superava esses dois defeitos. 
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André Andrade: 

Tinham outros concorrentes nessa disputa? Você lembra? 

 

Sergio Tejada: 

Tinha. Tinha o sistema CRETA, tinha o nosso. 

 

André Andrade: 

Ah, o CRETA.  

 
Sergio Tejada: 

Tinha o sistema CRETA da quinta região, que já existia. 
 
 

André Andrade: 

Que hoje está sendo... Virando padrão, não é? 
 
 

Sergio Tejada: 

Eu discuto essa questão, acho que não vai virar padrão não, mas eles estão querendo, estão tentando, mas 

isso é outra discussão. Tinha o CRETA, inclusive muitos lá gostaram da aparência do CRETA enfim, mas nós 

escolhemos esse sistema que virou o nome de PROJUDI em razão do potencial que esse sistema tinha embora 

fosse só um esqueleto. O que a gente fez? Nós levamos esse sistema lá pro Conselho Nacional e levamos a 

nossa equipe do E-Proc daqui e colocamos nele as funcionalidades que ele não tinha do sistema da quarta 

região. Então ele, na verdade, tecnologicamente, o sistema PROJUDI tecnologicamente é o “DIGI” alguma coisa 

lá... 

  
 
André Andrade: 

PRODIGICON originário. 
 
 
Sergio Tejada: 

PRODIGICON, mas em termos de funcionalidades ele é um sistema da quarta região. 
 
 
André Andrade: 

É o de vocês que até hoje está vivo aqui com... 
 
 

Sergio Tejada: 

Com a versão dois. 
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André Andrade: 

Versão dois. 
 
 
Sergio Tejada: 

Então, em termos de funcionalidade é o nosso daqui e em termos tecnológicos de lá ele é uma soma dos dois. 

E o que a gente fez? Nós fizemos um grande... Dois grandes grupos, um de tecnologia. E, então, tinha 

Tribunal, tem Tribunal Estadual que tem uma área de tecnologia muito avançada, outros que tem zero e tinha 

outros que eram totalmente terceirizados.  Mas, aqueles tribunais que tinham uma área de tecnologia boa, 

como é o caso do Tribunal de Justiça do Paraná, Tribunal de Justiça de Goiás, entre outros, citei dois só pra não 

citar todos, nós reunimos uma grande equipe técnica, como se fosse uma grande comunidade de software livre 

e todos eles trabalhavam em cima do sistema pra irem fazendo melhorias e instalações e nós criamos também 

uma equipe de negócios pra fazer treinamento de magistrados, servidores de diversos Tribunais. Então tinha, 

por exemplo, magistrados do Rio Grande do Norte, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, magistrados 

de Roraima, entre outros também, que fizeram um grupo de treinamento. Então, foi isso que a gente bolou.  

 
 
 
André Andrade: 

Preparação pré-implantação. Antes de implantar vocês prepararam isso? 
 
 

Sergio Tejada: 

Preparamos isso e fomos implantando e nós conseguimos... E o Tribunal dizia: “Não, mas eu não tenho 

infraestrutura”. Nós tínhamos comprado servidores, nós tínhamos comprado... Então, está aqui a infraestrutura, 

bota e começamos, não é? Pensando no início somente nos Juizados e a gente conseguiu chegar a implantar 

em vinte e quatro Tribunais, mas eu sei que isso foi reduzido para vinte e dois. Hoje o PROJUDI está, pelas 

notícias que eu tenho, em vinte e dois Tribunais Estaduais. 

 

André Andrade: 

Até que ano o senhor ficou nesse processo do PROJUDI acompanhando isso, primeiro trabalhando, depois 

acompanhando? Até que ponto o senhor acompanhou isso? 

 

Sergio Tejada: 

Eu estive dois anos no CNJ, nesse tempo a gente criou o sistema e implantou em vinte e quatro Tribunais. 

 

André Andrade: 

Muito rápido não é? 
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Sergio Tejada: 

Sim, tinha que ser rápido por que a gente sabia que só tinha dois anos e não sabia qual seria a política seguinte 

e não foi outro o que aconteceu, nós saímos de lá por que mudou lá a administração no CNJ. O CNJ abandonou 

o PROJUDI, não deu mais apoio, houve uma tentativa no CNJ, que eu tenho notícias, de colocar um segundo 

sistema que chama Justiça Moderna, que é um sistema que não evoluiu também e que era um sistema que foi 

desenvolvido para uma Justiça do Distrito Federal, que tem o PROJUDI também até hoje, e depois disso 

também abandonaram esse e o CNJ hoje está com essa outra... Continua abandonado o PROJUDI e agora está 

tentando colocar um sistema que já foi recusado... 

  

André Andrade: 

Lá atrás. 

 

Sergio Tejada: 

Lá atrás. Foi recusado por uma série de razões que não interessam aqui. O PROJUDI, em alguns Tribunais, ele 

ficou da forma que estava como nós deixamos, em outros Tribunais ele ampliaram para o Juizado Especial, por 

exemplo, a Bahia. Outro dia eu fiquei sabendo que tem PROJUDI em todos os Juizados Especiais da Bahia. E 

outros Tribunais evoluíram o sistema e já hoje o PROJUDI está na Justiça comum também e não só nos 

Juizados, como é o caso, por exemplo, do Tribunal de Justiça do Paraná que pretende até o final do ano estar 

com o PROJUDI em cem por cento do Estado do Paraná, entro outros, estou citando alguns. Mas hoje já não é 

mais o PROJUDI original por que os Tribunais foram necessariamente operando para as suas necessidades, 

então, eles têm as versões dois, três ou quatro do PROJUDI que hoje já não é mais aquela... 

 

André Andrade: 

Não é mais um padrão. 

 

Sergio Tejada: 

Não é mais um padrão. 

 

André Andrade: 

Outra pergunta por senhor. Como é que o senhor vê o sucesso e as dificuldades na implantação do PROJUDI? 

O que foi sucesso pro senhor, o que foi dificuldade, o que foi obstáculo pra entrar no país? 

 
 
Sergio Tejada: 

Dificuldade na época foi a cultura, o conservadorismo dos Tribunais, dos advogados, dos operadores em geral 

em relação ao processo eletrônico. O pessoal resistia, gostava do papel, tinha medo, tinha receio, enfim, 

basicamente isso. Eu acho que o sucesso do PROJUDI está na grande união que o PROJUDI fez dentro dos 

Tribunais, conseguiu fazer uma união dos Tribunais, e transformar os Tribunais todos em um conjunto como se 
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fosse uma grande sociedade de software livre e uma grande empresa de treinamento. Os Tribunais se uniram, 

era magistrado visitando outros Tribunais, era técnico, eram reuniões técnicas, então, eu acho que isso foi um 

grande sucesso, os Tribunais que embarcaram nessas, assumiram a responsabilidade pelo desenvolvimento, 

fizeram eles os Tribunais, mantiveram o domínio do conhecimento e da tecnologia, não terceirizaram, não foi 

colocada empresa terceira no domínio. Acho que a empresa tem que colaborar no desenvolvimento, mas não 

ter o domínio. O domínio ficou no Poder Judiciário, tanto é que o sistema foi evoluído por alguns órgãos e num 

prazo. Em menos de um ano a gente estava com o PROJUDI instalado em vinte e quatro Tribunais. 

 
 
André Andrade: 

Então está. Mais uma coisa pro senhor só, a que o senhor credita essa tentativa...? 
 
 
Intervalo do áudio 015 para o áudio 016 

 
Sergio Tejada: 

Acho um erro gravíssimo, acho um erro gravíssimo, é uma crítica, mas o que eu posso fazer? Eu acho um erro 

grave por que o Conselho Nacional de Justiça fez o que nós não quisemos fazer cinco, seis anos antes, que foi 

escolher um sistema de Justiça Federal, um projeto da Justiça Federal pra ser um sistema nacional para os 

Tribunais Estaduais, que são vinte e sete Tribunais contra cinco Tribunais Federais e ainda escolheram um 

sistema que ficava num Tribunal Regional Federal e que tem defeitos graves, no meu modo de ver, em 

desenvolvimento, como por exemplo, ele é todo terceirizado. É um Tribunal que não tem uma área de 

tecnologia muito forte, grande, é pequena a tecnologia, que se obrigada a terceirizar. Não está errado, ele se 

obrigada a terceirizar. O que está errado é o Conselho de ter abandonado um sistema próprio do Poder 

Judiciário desenvolvido, nascido dentro do Poder Judiciário pra tentar importar um outro sistema. Eu atribuo 

isso ao pouco conhecimento dos Juízes Auxiliares lá do Conselho que não souberam, não tinha experiência com 

o processo eletrônico, não tinham história com o processo eletrônico e resolveram refazer um, recomeçar tudo 

de novo. Foi o grande erro do Brasil, sempre quer começar tudo do zero outra vez. E foi isso que eles fizeram, 

e eu acho que foi um grande erro tanto é que esse sistema está há três anos lá no Conselho Nacional e eles 

não conseguem implantar e já se passou três anos. O prejuízo pro Brasil de três anos sem processo eletrônico é 

um prejuízo inominável. 

 

André Andrade: 

No Judiciário as pessoas sabem que daqui dois em dois anos não recomeça de novo, não é? 

 

Sergio Tejada: 

Foi isso que eles fizeram. E esse sistema foi vetado na Justiça Federal.  
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André Andrade: 

Como em todos os outros Tribunais? Os outros Tribunais não aceitaram fazer? 
 
 

Sergio Tejada: 

Não aceitaram. A decisão do Conselho da Justiça Federal vetou esse sistema há quatro anos atrás ou três anos 

atrás, por uma série de dificuldades, ter constatado que seria muito atraso, mas foi levado esse meu sistema 

não sei como, mas ele saiu, é um trabalho nosso, que nós temos na Justiça Federal, um projeto chamado E-

Jus, ele simplesmente foi lá para o Conselho Nacional sem autorização nossa,  por que é um trabalho nosso da 

Justiça Federal e estão tentando colocar. E o problema maior... Eu até não vejo grande problema. O problema 

maior não é o fato de o Conselho Nacional estar trabalhando num sistema único. É um problema, assim um 

problema, como é que eu vou dizer, o fato de o Conselho ter adotado uma política errada na minha visão, ter 

abandoando tudo que fez, isso tudo não é o problema maior. O problema maior é que o Conselho Nacional vem 

ameaçando os Tribunais, forçando e coagindo os Tribunais a ferro e fogo, com ameaças graves de que tem que 

botar esse sistema que não funciona. E os Tribunais, o que eles fizeram? Tem dois tipos de Tribunais, tem 

Tribunal que parou. Então, o processo para alguns Tribunais... O processo de informatização parou. Outros 

Tribunais, que tem área de tecnologia boa, seguiram e estão aí, como é o caso do Tribunal de Justiça do 

Paraná, e outros Tribunais simplesmente fugiram estão encontrando soluções de iniciativa privada, de 

empresas.  

 

André Andrade: 

Perfeito. 

 

Sergio Tejada: 

Então, nós temos o próprio Tribunal de Justiça da Bahia que comprou um sistema, o Tribunal de Justiça do 

Ceará que comprou um sistema privado botando muito dinheiro... 

 

André Andrade: 

Aquele da SOFTPLAN ou outro já? Aquele da SOFTPLAN antigo? Aquele que era rival do PROJUDI lá no início? 

 

Sergio Tejada: 

Isso é o mesmo sistema, esse sistema cresceu muito. E eu não sou contra o crescimento, absolutamente, a 

empresa está certa, tem mais é que fazer o trabalho dela, tem mais é que vender. Mas, esse procedimento do 

Conselho Nacional criou essa barafunda. Ou os Tribunais paravam, e estão atrasando a modernização do Brasil, 

ou os Tribunais continuam gastando horrores de dinheiro, eu tenho notícias que o sistema pra Bahia custou 

cerca de trinta e oito milhões de reais, ouvi dizer, não sei se é verdade, mas de modo que... Só um Tribunal 

gastou isso. De modo que, devem estar indo rios de recursos nisso, devem estar indo rios de recursos também 

em fazer esse sistema nacional aí também. Eu não sei como vai ser explicado isso pra Tribunal de Contas da 
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União, esses rios de dinheiro que estão gastando com isso daí e a informatização não anda, a informatização 

não anda. 

 

André Andrade: 

Você acha que depois daqueles dois anos o PROJUDI explodiu ou parou no Judiciário, entrou em fase de 

espera? 

 
Sergio Tejada: 

É por que o Conselho Nacional de Justiça simplesmente redirecionou, aí todo mundo entrou em compasso de 

espera, esperando um novo sistema, que tem três anos e ele não vem, certo? E aí nós temos Tribunais 

esperando, tem Tribunais adquirindo soluções, buscando mais dinheiro, então o discurso de que o sistema 

único do CNJ é pra economizar, na verdade ele está dando muito mais despesa, estão gastando muito mais. 

Criou um... Ninguém sabe, a comunidade jurídica hoje no Brasil, ninguém sabe o que vai acontecer, ninguém 

sabe qual é a direção, qual é o direcionamento, se os sistemas estão fazendo também, se de repente vai vir um 

sistema único. Agora mesmo eu estou aqui reunido com o AGU, a primeira pergunta deles é: “Vamos parar, o 

que vamos fazer?” Porque agora tem notícia que vem também da Justiça Federal.  Criaram um imbróglio.  

 
 
André Andrade: 

Com o mesmo Sistema?  
 
 
Sergio Tejada: 

Ah? 
 
André Andrade: 

Com o mesmo Sistema que ia ser implantado na Federal? 
 
 
Sergio Tejada: 

Isso. É, a ordem era implantar no Brasil, a ordem do Conselho Nacional de Justiça é essa, implantar no Brasil, 

só que... Então, criaram...  Eu acho que isso é fruto da inexperiência dos Juízes Auxiliares lá, que estão lá.  

 
 
André Andrade: 

Dr. Tejada, quem o senhor acha que eu devo conversar pra saber mais sobre a história do PROJUDI? Quem o 

senhor me indicaria, que o senhor conviveu nessa época?   

 
 
Sergio Tejada: 

Olha, lá no Tribunal de Justiça do Paraná, é um bom lugar.  
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André Andrade: 

O senhor lembra alguma pessoa específica que o senhor trabalhou na época que era...?  
 
 
Sergio Tejada: 

O pessoal da... 
 
 
André Andrade: 

Da informática? 
 
 
Sergio Tejada: 

O pessoal da Informática lá.  
 
 
 
André Andrade: 

Está bom. Eles são bons? 
 
 
Sergio Tejada: 

São bons. Talvez em Goiás, você consegue lá falar com eles. Tem o... Talvez na Bahia também. 
 
 

André Andrade: 

Perfeito. 
 
 
Sergio Tejada: 

O pessoal que está tocando o PROJUDI no Juizado Especial. 
 
 
André Andrade: 

Perfeito. 
 
 
Sergio Tejada: 

E mais pessoas que podem contar sua história aí.  
 

 

André Andrade: 

Alguém que estava saindo do CNJ que o senhor considera importante ouvir para contar essa história? Eu já ouvi 

o André, já ouvi o Leandro e eu já ouvi o Silveira.  

 
 
  



  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 08/09/2012 

 
Página: 14/14 

 

Sergio Tejada: 

Ah, o Silveirinha também? Que bom. O Silveirinha é da Faculdade de Direito de Campina Grande.  
 
 

André Andrade: 

Eu fui lá em João Pessoa há duas semanas atrás e ouvi todo mundo. 
 
 

Sergio Tejada: 

Ouviu o André também? Ouviu o Leandro? O Leandro está em Brasília. 
 
 
André Andrade: 

Isso eu fui em Brasília, fiz Brasília, João Pessoa, Rio, fiz um triângulo. 
 
 
Sergio Tejada: 

Uma pessoa boa de você falar é o Pedro Vieira. 
 
 
André Andrade: 

Pedro Vieira? Lá em Salvador? 
 
 
Sergio Tejada: 

Lá em Salvador. Pedro era a pessoa que cuidava disso pra mim lá e ele também vai te dizer magistrados e 

pessoas que trabalharam essa época.  

 

André Andrade: 

Maravilha. 
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André Andrade:  

...mas, deixa eu começar aqui André. Eu vou começar primeiro por um histórico seu, assim. Como é a sua 

história de informática e como é que você veio parar no Tribunal? 

 

André Pinho: 

No Tribunal... Eu na verdade sou analista de sistemas e estou na PRODEB, que é a Companhia de 

Processamento de Dados... 

 

André Andrade:  

Do Estado. 

 

André Pinho: 

...do Estado, desde 90, passei pela Secretaria de Fazenda, vim pra o Tribunal em 97. No Tribunal eu 

acompanhei o desenvolvimento e a implantação dos sistemas de acompanhamento dos processos nos Juizado 

Especiais, é o sistema que ainda está em utilização até hoje e foi substituído integralmente na Capital pelo 

PROJUDI, na Capital, e hoje já em todo o Estado embora em alguns lugares o SAIPRO ainda funciona com os 

processos antigos. Acompanhei o PROJUDI desde a implantação a partir de 2007, final de 2007. 

 

André Andrade: 

Isso. Eu acho que o ofício é outubro, novembro. Aquele ofício do presidente para implantar em caráter de teste. 
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André Pinho: 

Exatamente, ele deu um prazo. O atual presidente aqui estava dependendo de sair de férias e só poderia sair 

se implantasse o PROJUDI. Ele foi implantado no núcleo de atendimento judiciário do NAJ. 

 

André Andrade: 

Deixa eu lhe perguntar uma coisa, só fugindo um pouco do PROJUDI, o SAIPRO ainda resiste em processos 

antigos, mas a gente tem aqui PROJUDI hoje e o SAJ em funcionamento? 

 

André Pinho: 

O SAJ é um processo de implantação nas varas comuns e de segundo grau. 

 

André Andrade: 

E o PROJUDI está onde hoje em dia? 

 

André Pinho: 

PROJUDI, nos Juizados Especiais e Turmas Recursais. 

 

André Andrade: 

Então, nunca teve nenhuma vara que tivesse com o PROJUDI e passou para o SAJ? 

 

André Pinho: 

Não, ainda não. 

 

André Andrade: 

Então, vamos começar com a história do PROJUDI aqui no Tribunal da Bahia. Como é que foi a experiência 

do... Você meio que chegou junto com o PROJUDI, não é? Temporalmente. Você chegou e depois veio o 

PROJUDI? 

 

André Pinho: 

Não, eu cheguei em 97. 

 

André Andrade: 

Ah, em 97? Eu pensei que fosse em 2007. É verdade, dez anos antes, dez anos antes, verdade, desculpa. O 

sete me confundiu. Como é que foi essa história do PROJUDI entrar aqui pra você? Como é que você 

acompanhou essa linha do tempo do PROJUDI? O que você lá lembra do início das coisas?  
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André Pinho: 

No início nós recebemos o sistema do CNJ, dedicamos um tempo a estudo pra entendimento até de como era a 

arquitetura do PROJUDI, de como ele deveria funcionar, fizemos uma série de laboratórios antes da 

implantação, realmente mexemos no código pra ver como é que as coisas funcionam. O CNJ na verdade 

entregou um pacote e nos deu um mínimo de, assim, orientação na utilização, por que eles tinham uma equipe 

muito restrita e estavam fazendo essa implantação em paralelo em vários Estados então, realmente, o apoio 

que a gente teve deles foi assim o básico, apoio cedido em termos de mão de obra, de conhecimento e de mão 

de obra. 

 

André Andrade: 

Eles deram pouco treinamento, então? 

 

André Pinho: 

Treinamento, o mínimo necessário. 

  

André Andrade: 

O mínimo necessário. Vocês chegaram a receber equipamento junto na época? 

 

André Pinho: 

Sim. Sim, sim, foi dado, foi fornecido. Foi feito uma espécie de um convênio onde o CNJ realmente aparelhou 

tanto na parte de infraestrutura como na ponta, nos Juizados. 

 

André Andrade: 

Nos Juizados. Como é que você lembra da decisão de colocar o PROJUDI aqui? Isso veio pela presidência, veio 

dos Juízes isolado? Como é que foi esse movimento aqui dentro? 

 

André Pinho: 

Foi decisão estratégica, seguindo realmente a orientação do CNJ, não lembro agora qual é a resolução, mas 

tinha uma resolução do CNJ que dava prazo de até, se não me engano, 2014 pra que todos os processos 

fossem organizados. 

 

André Andrade: 

E a opção foi pelo PROJUDI, então? 

 

André Pinho: 

Que era justamente a indicação do CNJ. 
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André Andrade: 

Mas, a indicação era uma boa indicação ou quando vocês pegaram o sistema e abririam não era essa maravilha 

toda? 

 

André Pinho: 

Olha, na época havia alguns questionamentos por se tratar de um trabalho de faculdade e tal e que não era 

uma coisa muito madura, mas eu acho que no que ele se propõe, atende e atende muito bem. Hoje assim, 

quem conhece o PROJUDI, quem conhece também o SAJ, os dois são comparados, basicamente, no mesmo 

nível, guardando as devidas proporções.   

 

André Andrade: 

Quais foram as dificuldades que vocês tiveram para implantar o PROJUDI no início aqui? O que foi difícil? 

 

André Pinho: 

Acho que o mais difícil foi justamente a quebra de paradigmas, você passar do processo físico pro digital. Muita 

coisa assim, em termos assim de rotina, é diferente do processo digital e a gente não tinha experiência nisso, 

nessa linha. 

 

 

Intervalo do áudio 19 para o áudio 20 

 

 

André Andrade: 

Essa resistência que vocês tiveram foi mais dos Juízes, dos servidores? 

 

André Pinho: 

De forma geral. 

 

André Andrade: 

De forma geral? 

 

André Pinho: 

De forma geral. 

 

André Andrade: 

E os advogados? 
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André Pinho: 

Juízes, servidores, advogados, até das próprias partes. 

 

André Andrade: 

E vocês deram treinamento vocês mesmos pro Juízes e servidores? 

 

André Pinho: 

Juízes e servidores sim, aí no decorrer do processo o CNJ, não vou dizer que forneceu, mas bancou a 

contratação de três técnicos de apoio que foram treinados para a implantação do PROJUDI no restante das 

unidades. Esses técnicos ficaram aqui em torno de quatro anos. Ari, Rodrigo e Thiago. O CNJ até hoje nos 

fornece dois analistas de sistema que são responsáveis pela manutenção do código e quanto a esse apoio já 

foi, já terminou. 

 

André Andrade: 

Os analistas de sistemas que estão montando o código hoje são os mesmos que estavam lá atrás no início do 

código? 

 

André Pinho: 

Não. 

 

André Andrade: 

Já trocaram? 

 

André Pinho: 

Já trocou, já é a segunda... 

 

André Andrade: 

Segunda geração? 

 

André Pinho: 

Segunda geração. 

 

André Andrade: 

Deixa eu te perguntar uma coisa, nesse processo todo de implantação, que fica contigo até hoje, vocês até hoje 

desenvolvem o código ou isso meio que parou? 
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André Pinho: 

Não, eles ainda mantêm. Até hoje... 

 

André Andrade: 

Mantem e melhora? 

 

André Pinho: 

Mantem com novas funcionalidades. 

 

André Andrade: 

Novas funcionalidades? 

 

André Pinho: 

Inclusive tem aqui. 

 

André Andrade: 

É pedido de funcionalidade? 

 

André Pinho: 

Assim, os Juízes... Deixa eu ver aqui... Algumas solicitações aqui. Essa aqui é pra assinatura de documento com 

aquele tablet. Esse aqui envolve o PROJUDI, mas não é minoria não, na verdade é solicitação de um estudo 

quanto ao PJe pra ver se existe a viabilidade... 

 

André Andrade: 

De trocar? 

 

André Pinho: 

De integrar os dados. 

 

André Andrade: 

Ah tá, pra integrar os dados. Perfeito. 

 

André Pinho: 

Esse aqui é solicitação de convênio com o correio para emissão de AR’s já de forma automática. 

 

André Andrade: 

De forma eletrônica. Automática, é. Perfeito. 
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André Pinho: 

Isso foi feito uma tentativa, aqui já é uma segunda tentativa. Foi feita uma tentativa que era parcial, era a 

gente enviar para os correios a relação daqueles AR’s que estão sendo, que seriam impressos das unidades 

entregues pelo correio e o correio digitalizar o retorno, fazer a entrega e nos enviar o retorno. 

 

André Andrade: 

Se não me engano hoje o SAJ já imprimi no correio, não é? 

 

André Pinho: 

Essa proposta aqui é isso. É utilizar um sistema do correio que se chama “DEPOIS” que ele faz desde a 

impressão a entrega e o retorno. 

 

André Andrade: 

O retorno, isso mesmo. Acho que SAJ já tem um controle desses.  

 

André Pinho: 

Ele está aqui aguardando justamente a implementação do SAJ que está começando agora dia dezessete de 

novembro e isso funcionando a gente vai partir para implementar no PROJUDI.  

 

André Andrade: 

Como é que foi essa decisão de botar nas cíveis e nas comuns, no segundo grau, o SAJ e não o PROJUDI? 

 

André Pinho: 

O SAJ é um sistema bem mais maduro e bem mais abrangente do que o PROJUDI, em se tratando de segundo 

grau. Então, partiu daí. O SAJ já é um sistema que está hoje em nove Estados e já tem uma maturidade que o 

PROJUDI não tem. 

 

André Andrade: 

E essa, e essa meio que... E essa sua resistência... Você imagina que vai ter um dia SAJ, PROJUDI e E-jus ao 

mesmo tempo ou é uma troca do PROJUDI pelo E-jus? 

 

André Pinho: 

E-Jus ou PJe? 

 

André Andrade: 

PJe, desculpa. PJe. 
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André Pinho: 

A decisão do Tribunal na aquisição do SAJ pode ter sido uma estratégica, ou seja, qual foi a grande vantagem 

do PROJUDI em cima, oh do SAJ, desculpa, em cima do PROJUDI? No SAJ, como o mesmo sistema você 

trabalha com processos físicos e digitais, então, a transição é muito menos dolorosa, do que você continuar 

como nós estamos trabalhando hoje em um Juizado e alguns Juizados trabalhando ainda com dois sistemas 

diferentes. A grande vantagem do SAJ em relação ao PJe foi essa, esse foi o ponto que mais pesou. 

 

André Andrade: 

E a ideia do PJe? O CNJ já deu já a diretriz que o PJe teria que substituir o PROJUDI, não é? Existe alguma 

previsão de troca aqui na Bahia ou vocês estão ainda estudando? 

 

André Pinho: 

Vai ter uma reunião agora dia vinte e um de setembro em Pernambuco, justamente para que seja exposta para 

os outros Estados a experiência de Pernambuco com relação à instalação PJe. A partir daí vai se tomar uma 

decisão política, estratégica, pra ver o que vai se fazer. 

 

André Andrade: 

Hoje você tem... 

 

 

Intervalo do áudio 20 para o áudio 21 

 

 

André Andrade: 

...mais ou menos, não, pode ser por alto. 

 

André Pinho: 

Eu posso lhe dizer que são todos os Juizados do Estado. 

 

André Andrade: 

Todos os Juizados do Estado? 

 

André Pinho: 

Capital e interior todos trabalham hoje já com o PROJUDI. 

 

André Andrade: 
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Alguns com misto, PROJUDI mais o sistema antigo. 

 

André Pinho: 

Alguns com misto. Assim, os processos físicos... Hoje não se abre mais processos físicos em Juizado. A partir 

da... Até o arquivamento ele vai transcorrer fisicamente, a partir daí. Agora, alguns Juizados optaram pela 

digitalização do acervo, isso aí foi decisão individual de cada Juizado. 

 

André Andrade: 

Perfeito. E aí migrou todo pro PROJUDI? 

 

André Pinho: 

Migrou todos pra PROJUDI. Evidente que a realidade deles é outra. 

 

Samuel Cersósimo: 

Os processos que voltam da Turma também ficam... Imagino que eles voltam da Turma pra cumprir no Juizado 

devem voltar físico e ficam tramitando físico. 

 

André Pinho: 

Ficam tramitando físico até o arquivamento. 

 

André Andrade: 

E os antigos que subiram pra Turma antes de ser PROJUDI e descem. 

 

André Pinho: 

A não ser assim, no caso do NAJ. Aquele resíduo, porque o NAJ foi um Juizado que optou por digitalizar todo o 

acervo e com recursos próprios, ou seja, com todo o pessoal eles fecharam em determinado tempo e o próprio 

pessoal digitaliza esses processos. No caso do NAJ, se descer algum processo dentro da Turma Recursal ele 

digitaliza. 

 

André Andrade: 

Perfeito. O que você credita, na sua experiência com o PROJUDI, o fato de o PROJUDI ter chegado a 26 

Estados do Brasil? O que esse sucesso representa em tempo? O que levou a esse sucesso? 

 

André Pinho: 

A pressão do CNJ. Eu não tenho como explicar isso não, se não fosse realmente o patrocínio do CNJ... 
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André Andrade: 

Esse patrocínio foi só pressão ou o fato de eles darem algum equipamento, alguma coisa ajudou também? 

 

André Pinho: 

Ambos. 

 

André Andrade: 

Ambos? Fez diferença o equipamento pra vocês aqui na época? 

 

André Pinho: 

Absurdamente.  

 

André Andrade: 

Vocês teriam condições de informatizar como vocês informatizaram na época sem o equipamento do CNJ? 

 

André Pinho: 

Acho muito difícil. 

 

André Andrade: 

Difícil? 

 

André Pinho: 

Acho muito difícil. 

 

André Andrade: 

Deixa eu te perguntar uma coisa. O que você credita o CNJ estar abandonando o PROJUDI agora? Ele é um 

sistema que deu errado depois de dar certo? O que é? 

 

André Pinho: 

Foi mais uma decisão técnica, ou seja, eles precisavam de um sistema. O que é que se critica muito no 

PROJUDI hoje? É a arquitetura, ele realmente não é um sistema de manutenção fácil, ele utiliza algumas 

tecnologias que hoje se tivesse que se escrever esse sistema hoje não seria usada dessa forma. Então, muita 

coisa que foi criticada no PROJUDI foi justamente a questão da arquitetura. O PJe veio corrigindo, corrigindo 

essas falhas, acredito que tenha sido por aí. 

 

André Andrade: 

Uma coisa que se fala muito sobre o PROJUDI é o problema das múltiplas versões dele, não é? 
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André Pinho: 

É. 

 

André Andrade: 

Vocês chegaram aqui a ter algum convênio ou algum tipo de parceria com outro Estado pra trocar versão? 

 

André Pinho: 

Sim. O CNJ fez uma tentativa de manutenção de uma versão, que eles chamam de versão nacional. Isso só 

funcionou com aqueles Estados que realmente não tinham um corpo técnico pra manter por si só, mas muitos 

outros Estados seguiram a sua linha. Nós acompanhamos a linha de Minas Gerais até a versão 1.9.6, a partir 

daí a gente não fez mais nenhuma unificação com essas versões. Aí cada um... 

 

André Andrade: 

Cada um seguiu seu rumo, não é? Acho que essa 1.9.6 foi a última que Minas Gerais espalhou, não é? Depois 

disso, Minas parou de exportar um pouco a versão deles. 

 

André Pinho: 

Eu acredito que só a Bahia... Por que assim, mesmo a versão que o CNJ tomou como padrão pra nacional, pra 

manter como a versão nacional, ela era anterior a essa versão 1.9.6 de Minas. Muitas funcionalidades que 

foram tomadas pela equipe lá de Mato Grosso para se dizer como uma versão nacional, eram anteriores a 

versão 1.9.6. Esse foi um dos motivos que a gente não conseguiu seguir a linha de Mato Grosso. 

 

André Andrade: 

Teria que voltar atrás pra depois andar pra frente?  

 

André Pinho: 

Tinha que voltar atrás pra poder analisar. 

 

André Andrade: 

Aí realmente, o Juiz na ponta ia gritar, espera aí, cadê o negócio que eu fazia aqui tão fácil? Na versão nova 

não permite. 

 

André Pinho: 

E hoje, assim, um dos problemas que a gente teria pra partir pro PJe seria isso aí. Muitas das implantações que 

a gente fez aqui seguramente... 
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André Andrade: 

São superiores ao PJe de hoje? 

 

André Pinho: 

Não vão ser aproveitadas no PJe. Assim, a parte de estrutura de dados eu acredito que não tenha nenhum 

trauma nessas migrações, mas... 

 

André Andrade: 

Você acha que hoje ir pro PJe é uma justificativa de não política do CNJ, ou seja, só vai adotar o PJe se for uma 

política pós CNJ? 

 

André Pinho: 

Acredito. 

 

André Andrade: 

Caso contrário vocês ficariam como estão? 

 

André Pinho: 

Na verdade, o que eu tenho sentido assim nos contatos que eu ainda mantenho com o pessoal de outros 

Estados, é que está todo mundo meio que aguardando pra ver o que é que vai dar isso aí antes de realmente 

tomar uma decisão. 

 

André Andrade: 

De embarcar? 

  

André Pinho: 

É. 

 

 

Intervalo do áudio 21 para o áudio 22 

 

 

André Andrade: 

Eu quebro em pedacinhos pra não ficar um arquivo gigantesco. Aí eu vou quebrando aos pouquinhos. Última 

pergunta assim, quem você me recomenda falar, seja de Brasília ou de outros Estados, que você acha, que na 

sua visão sabem alguma coisa da história do PJe? 
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André Pinho: 

Do PJe? 

 

André Andrade: 

Do PJe não, desculpa. Do PROJUDI. É tanto sistema que eu me confundo. 

 

André Pinho: 

Uma pessoa que seria interessante até pra você ter, pra você... 

 

 

 Intervalo do áudio 22 para o áudio 23 

 

 

André Pinho: 

...não atende a questão do acesso web dele.  

 

André Andrade: 

É? 

 

André Pinho: 

Portal do advogado. O acesso dos Juízes e dos Magistrados pra trabalhar remotamente. 

 

André Andrade: 

Não consegue trabalhar web? 

 

André Pinho: 

É, por que ele é cliente-servidor. Ele não é web. Apesar de ele ter um sistema de acesso por http, mas ele 

utiliza só o protocolo, não tem um modulozinho cliente, que é o mesmo módulo que ele acessa na rede, só que 

quando ele acessa dentro da rede ele acessa via socket, quando ele acessa remotamente, ele utiliza https.  

 

André Andrade: 

Carroça? 

 

André Pinho: 

Realmente, quando ele estava lá com quinhentos e quarenta mandados pra assinar...  
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André Andrade: 

Fazer o dever de casa... Provavelmente ele já desceu ali... 

 

Samuel Cersósimo: 

O PROJUDI é todo web. Nem você dentro do Juizado você está na web. 

 

André Andrade: 

O magistrado já desceu pra casa de praia, querendo assinar a distância, aí vai explicar que ele vai ter que voltar 

pra assinar. Eu sei como é que funciona bem esse negócio. É complicado. Eu participei da instalação do SAJ em 

Mato grosso do Sul, no Juizado Especial. Foi a primeira implantação do SAJ no Mato Grosso do Sul, eu estava 

na equipe que ajudou a implantar lá. Foi no Juizado Especial com dez unidades juntas no mesmo lugar. Eu 

estava pela FGV trabalhando pelo Tribunal e aí a gente ajudou a planejar a implantação do SAJ. Uma loucura, 

um dia tinham trezentas pessoas na fila pra dar entrada em processo, oito Juizados, audiência tudo em 

paralelo, uma coisa louca, mas funcionou. 

 

André Pinho: 

O sistema não é ruim não. 

 

André Andrade: 

Não é ruim não, não é ruim não. Acho que ele é bem seguro. Você não corre risco de dar errado. 

 

André Pinho: 

E ele tem assim, uma grande vantagem que ele tem em relação ao PROJUDI é a questão do fluxo. Ele tem o 

fluxo que é totalmente configurado. O PROJUDI é aquela coisa... 

 

Samuel Cersósimo: 

Workflow. Ele tem workflow. 

 

André Andrade: 

A gente ajudou a desenhar o workflow dele pro Juizado. Fez o workflow todo, fizemos a balização toda dele... 

 

André Pinho: 

Apesar de ele não ter uma ferramenta pra manipulação desse worflow, ele permite a configuração. O PROJUDI 

nem isso, é tudo em código. 
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André Andrade: 

Ficou parado no tempo. Já não é um sistema mais moderno. Voltando a pergunta aqui André. Quem você acha 

que eu devo conversar em Brasília e outros Estados pra eu poder te deixar em paz aí. 

 

André Pinho: 

Eu estava imaginando aqui, estava pensando em indicar você pra conversar com o Pedro Vieira. 

 

André Andrade: 

Pedro Vieira, eu vou conversar com ele agora depois do almoço. Ele está aqui em salvador. 

 

André Pinho: 

É isso. Ele está aqui, está morando aqui. 

 

André Andrade: 

Ele vai ficar aqui um mês até ir pra Brasília de volta. 

 

André Pinho: 

Ele foi a pessoa que acompanhou e realmente deu um gás muito grande na implantação do PROJUDI pelo 

Brasil todo e conhece bem das implantações, conhece bem dos problemas que cada Estado teve com isso. Acho 

que é uma pessoa que vai contribuir muito. 

 

André Andrade: 

Maravilha. André, obrigado. 

 

André Pinho: 

...é corrido. Obrigado por ter me recebido aí. Desculpa tomar o seu tempo.  

 

André Pinho: 

Vai passar aí o feriado todo? 

 

André Andrade: 

Vou passar o feriado aí, eu vou mergulhar.  

 

André Pinho: 

Vai mergulhar? 
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André Andrade: 

Eu mergulho. Não vou mergulhar aqui mesmo em Salvador.... 
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Áudio 024 
 
André Andrade:  

Agora vamos começar como eu comecei com o André. O que veio primeiro pra você, a informática ou o 

Tribunal? 

 

Samuel Cersosimo: 

O que veio primeiro pra mim foi o Tribunal. Na verdade, em termos de... Em termos profissionais, o Tribunal de 

Justiça como digitador. O meu histórico é o seguinte, eu sempre gostei de informática, mas optei por Direito 

porque era uma área que eu também gostava muito, mas desde que eu entrei no Curso de Direito, a partir do 

segundo ano eu sempre quis casar as duas coisas que eu gostava bem. Eu gosto muito de direito, mas 

informática também é uma paixão, então... [interrupção do áudio]. 

 

Pois é, mas o Direito tem essa coisa. E a gente... Você como eu, é apaixonado pelo Direito, ainda mais quando 

você vê como casa bem com informática é uma maravilha. Então, eu entrei na Faculdade em 2004. O Tribunal 

veio pra mim em 2007, eu passei no concurso para digitador que é um cargo de técnico judiciário e comecei 

trabalhando como digitador no Juizado da Jorge Amado que ainda era o sistema (   ). Isso foi em agosto de 

2007. Em novembro de 2007, eu antes de entrar no Tribunal na verdade eu já sabia que ia ser implantado o 

PROJUDI no Tribunal. 

 

André Andrade: 

Como é que você ficou sabendo disso? 

 

Samuel Cersosimo: 

Eu fiquei sabendo disso numa palestra, salvo engano de Elizabeth Lorenzo aqui no auditório do TJ. Eu sempre 

assisti palestra, eu sempre corri atrás de palestra sobre esse tema.  
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André Andrade: 

Ah, entendi. 

 

Samuel Cersosimo: 

Então, eu já gostava dessa área de informática, eu já dava uma lida boa sobre processo eletrônico e já era 

louco pra trabalhar com isso. Quando eu fui aprovado, passei no concurso e estava aguardando ser chamado 

eu soube da implantação do PROJUDI aqui no Estado e já comecei a falar... Na saída dessa palestra mesmo 

acho que eu falei com Elizabeth Lorenzo que eu estava entrando no Tribunal e queria trabalhar já com esse 

sistema. Ela falou que seria implantado no Juizado de NAJ em novembro de 2007 e a gente poderia dar um 

jeito de eu ser transferido pra lá, arranjar a minha transferência pra lá quando eu entrar no Tribunal. E foi o 

que aconteceu, eu fiz um pedido... Eu fiz alguns pedidos aqui no Tribunal formalizados, dizendo meu interesse 

de trabalhar com essa área, que eu era estudante de Direito, que eu estudava muito sobre processo eletrônico, 

que eu tinha interesse em ajudar, em colaborar com o sistema e eu acabei entrando na equipe do primeiro 

Juizado Virtual. 

 

André Andrade: 

Mas, você entrou lá como equipe do Juizado ou como equipe da informática? 

 

Samuel Cersosimo: 

Não, como equipe do Juizado, como digitador. 

 

André Andrade: 

Digitador? 

 

Samuel Cersosimo: 

Isso. Porque o Tribunal, quando ele implantou o PROJUDI ele meio que criou uma coisa técnica. Existia já o 

Juizado do NAJ, que é o primeiro Juizado Especial Cível de Defesa do Consumidor, que é uma extensão NAJ, 

que fica na... NAJ é um Shopping Center, na verdade é o Núcleo de Assistência Judiciária e aí lá dentro tem 

esse Juizado, tem essa extensão do Juizado. Quando o PROJUDI chegou, ele não chegou no Juizado, eles 

criaram um órgão a parte que eles chamaram de Juizado Virtual que, na verdade, entre aspas era uma 

extensão do Juizado do NAJ, que já era uma extensão. 

 

André Andrade: 

Mas era em uma salinha separada? 

 

Samuel Cersosimo: 



  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 27/09/2010 

 
Página: 3/60 

 

Era uma salinha separada, tinha uma secretária própria, tinha um digitador próprio, que era eu, tinham mais 

dois analistas judiciários. E aí a gente começou a trabalhar isoladamente com o PROJUDI, porque a ideia inicial 

era que o PROJUDI só pegasse esses processos novos. 

 

André Andrade: 

Perfeito. 

 

Samuel Cersosimo: 

O Juiz desse Juizado era o doutor, é ainda o Dr. Raimundo Nonato, Dr. Raimundo Nonato Borges Braga, uma 

pessoa interessante também pra ser entrevistada.  

 

André Andrade: 

Ah, legal. 

 

Samuel Cersosimo: 

E ele viu que a coisa funcionava. No início, quando começou a implantar, ficava uma pessoa lá dentro do 

Juizado enviada pelo CNJ que era Alexandre Campos, Alex Campos. Alex, ele participou muito com a gente de 

algumas implementações que precisavam ser feitas. Tudo que eu via que precisava ser feito eu passava pra 

Alex. Volta e meia eu perguntava: Alex, essas modificações que você está fazendo você está passando por CNJ? 

“Rapaz, eu envio pra eles”... 

 

André Andrade: 

Não sei se eles estão usando. 

 

Samuel Cersosimo: 

Não sei se eles estão usando. Já deu pra ver desde o início que havia uma descentralização nisso aí. 

 

André Andrade: 

Deixa eu te perguntar uma coisa, que tipo de atualizações vocês faziam. Você estava falando antes que era 

assim... Não eram atualizações na verdade, não é? 

 

Samuel Cersosimo: 

Eram correções. 

 

André Andrade: 

Eram correções. Quão graves eram os erros? 
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Samuel Cersosimo: 

Olha tinham erros de caracteres, por exemplo, erro de... Que talvez não seja erro do sistema, às vezes é erro 

da própria configuração do servidor. Mas, havia... Deixa eu tentar lembrar algum... Erros de processo. 

 

André Andrade: 

Deixa eu perguntar uma coisa sobre o servidor. O servidor do Juizado Especial era lá, era na informática? 

 

Samuel Cersosimo: 

No início ele ficava lá numa salinha, lá no local, in loco. 

 

André Andrade: 

Era um servidor separado pra vocês? 

 

Samuel Cersosimo: 

Isso. No início era. Depois ele veio pra cá no Tribunal.  

 

André Andrade: 

Isso quando? Quando botou mais Juizados na rede ou ainda com um Juizado só veio pra cá? 

 

Samuel Cersosimo: 

Não, não. Ainda com um Juizado só, acho que quando... Isso quem pode responder até melhor é o André, mas 

quando o sistema... Se decidiu que iria ser expandido o sistema o servidor já veio pra cá. 

 

André Andrade: 

E quem operava esse servidor lá? Tinha alguém da informática que ia lá dar suporte ao servidor? 

 

Samuel Cersosimo: 

Acho que era o próprio Alex. 

 

André Andrade: 

O próprio Alex? 

 

Samuel Cersosimo: 

Era. Essa coisa do servidor é bom confirmar com o André Pinho porque na época eu  nem entendia muito disso. 

Mas, eram correções do tipo... A gente tentou fazer uma movimentação e apareceu uma tela de erro, um 

“bug”, então corrigia. Algumas sugestões que a gente dava, ele corrigia. Ah, nessa tela aqui, na tela do 

processo, onde eu visualizo o andamento do processo, seu eu quiser recarregar essa tela quem não sabe o que 
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é um F5, por exemplo, tem que voltar e avançar de novo. Por que você não transforma o número do processo 

em um link, onde a pessoa clica de novo no número e a tela recarregue? O que era abrir a janela do processo 

em outra aba, por exemplo. Tudo isso ele ia adequando essas sugestões também.  

 

André Andrade: 

Mas, a equipe era só você o Alex e a sua secretaria? 

 

Samuel Cersosimo: 

Não. A equipe do Juizado Especial, entre aspas, era eu, uma subsecretária, dois ou três analistas judiciários, 

que fazem a atermação e recebem as queixas e tudo e mais um ou dois cidadãos lá comigo.   

 

André Andrade: 

E quem vê o treinamento desse pessoal lá? 

 

Samuel Cersosimo: 

A gente veio pra cá no Tribunal um dia, um ou dois dias e recebemos um treinamento da Doutora... Uma 

pessoa enviada por Doutora Sulamita. Não lembro o nome da pessoa. Ela e mais uma outra pessoa deram um 

apanhado bem geral pra gente, bem geral mesmo.  

 

André Andrade: 

No dia-a-dia quem tirava a dúvida de vocês? 

 

Samuel Cersosimo: 

Eu, porque eu descobria como é que fazia e ensinava para o pessoal. 

 

 

Intervalo do áudio 024 para o áudio 025 

 

 

André Andrade: 

Você acabava descobrindo na prática, ou seja, você tentava e...? 

 

Samuel Cersosimo: 

Sempre tem aquela pessoa lá interessada, que no caso do Juizado era eu. Eu descobria como fazia...  

 

André Andrade: 

Tinha manual, tinha alguma coisa? 
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Samuel Cersosimo: 

Não. Eu fiz o primeiro manual. 

 
André Andrade: 

O primeiro manual é aquele teu? 

 
Samuel Cersosimo: 

É, aquele manual NAJ/PROJUDI,  

 

André Andrade: 

Aquele é o primeiro manual? 

 

Samuel Cersosimo: 

Que foi pros advogados, eu fiz pelos advogados porque os advogados não entendiam nada, nada sabiam nada. 

 

André Andrade: 

Não tinha treinamento nenhum, zero pra eles? 

 

Samuel Cersosimo: 

Advogados? 

 

André Andrade: 

É. 

 
Samuel Cersosimo: 

Zero, zero. 
 

André Andrade: 

Nem palestra na OAB, nada foi dado? 
 

Samuel Cersosimo: 

Eu não lembro se teve palestra na OAB, mas acho que não. A participação da OAB no início foi zero. O Tribunal 

e nem o CNJ consultaram, chamaram, deram parte a OAB sobre nada que estava acontecendo.  

 

André Andrade: 

Os advogados chegavam lá para petição inicial perdidos? 
 
 

Samuel Cersosimo: 

Agora tem um sistema novo, você precisa se cadastrar... Inclusive esse cadastro era imposto aos advogados. 
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André Andrade: 

E os sistema de senha que vocês usavam na época qual era? 
 
 

Samuel Cersosimo: 

O PROJUDI, ele sempre teve dois tipos de senhas, dois tipos de mecanismos de segurança. Ele sempre teve um 

login e senha para acesso, pra acesso ao sistema e sempre teve um certificado digital do tipo A1, que podia ser 

baixado do próprio site do PROJUDI, ou seja, ficava armazenado no servidor do PROJUDI. O advogado só 

conseguia baixar esse certificado A1, acessando com o login dele do sistema e logo o certificado A1 tinha uma 

senha própria. 

 
André Andrade: 

Mas, o acesso no site do Tribunal da Bahia era feito com login e senha? 
 
 
Samuel Cersosimo: 

Login e senha. 

 
 
André Andrade: 

Não usava o certificado A1? 
 
 

Samuel Cersosimo: 

Para acessar o PROJUDI não. 

 

André Andrade: 

Não. 

 

Samuel Cersosimo: 

Inclusive esse login e senha dá acesso ao sistema. O certificado A1 é só usado pra assinar documentos, assinar 

digitalmente documentos. A leitura de intimações também se dá sem o certificado. 

 

André Andrade: 

Mas, no início você não tinha transmissão de documentos online, você só tinha a atermação ali pedindo 

autorização, ou você já começou transmitindo online? 
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Samuel Cersosimo: 

Eu acredito que bem no inicio, talvez nos primeiros dias, continuava fazendo a petição em papel e a gente 

digitalizava no balcão. Mas logo, bem no início mesmo a gente começou a receber petição pelo sistema mesmo, 

assinatura digital. Não petição inicial, petição intermediária. Demorou mais a petição inicial. 

 

André Andrade: 

Intermediária. Mas foi coercitivo você ter a petição online ou... Você podia fazer online, mas podia fazer a 

inicial? 

 

Samuel Cersosimo: 

A petição inicial? 

 

André Andrade: 

Não, a intermediária. 

 

Samuel Cersosimo: 

A intermediária, se tentava impor. Uma vez que o processo se iniciasse eletrônico... No início, a gente recebia 

petição em balcão e eu sempre também dei essa orientação, não custa nada... A gente tem os scanners 

enviados pelo CNJ, não custa nada o advogado chegar no balcão, o servidor digitaliza a petição dele, devolve a 

própria petição original, dá um carimbo nela, devolve a própria petição original e movimenta o próprio servidor 

com a senha dele, movimenta a petição que o advogado juntou. Depois que perceberam que isso dava trabalho 

ao Juizado, o Tribunal começou a impor e alguns Juízes, principalmente, por iniciativa própria, por portaria até. 

Eu vi várias portarias nesse sentido, dizendo que o advogado não pode mais peticionar em papel, que ele é 

obrigado a peticionar via sistema PROJUDI, via online. Ou seja, o advogado está lá com a petição na mão, mas 

o Juizado não recebe. Aí, se esse advogado não tiver cadastro ainda, ele vai ter que correr atrás de cadastro 

pra poder só depois conseguir fazer essa petição. E isso começou a ser feito por portaria. Depois de algum 

tempo eu consegui até conversar com o coordenador do Juizado e ele falou que não, que... Eu consegui 

convencer ele de que o ideal era o misto, permitindo o recebimento. 

 

André Andrade: 

E mesmo a inicial chegou a ter portaria?  

 
Samuel Cersosimo: 

Não. A inicial, ela no início só era recebida in loco pelos atendentes judiciários e depois de algum tempo ela 

passou a ser recebida online pelos advogados e continua essa mesma obrigação. Online só... Petição por 

advogado, só online. Inclusive, tem advogado que prefere que a parte arrolada seja acompanhada por um 

advogado pra poder fazer a atermação com o atendente e aí depois ele passa a acompanhar. 
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André Andrade: 

Perfeito. Deixa eu perguntar uma coisa, no início houve esse apoio local, botou equipamento lá, botou um 

funcionário do CNJ lá dentro, que era o Alex, mas isso uma hora acabou esse apoio do CNJ? 

 
 
Samuel Cersosimo: 

Não, na verdade não acabou por que... Deve ter tido... Houve algum hiato entre... Alex sempre continuou, mas 

como o André falou, depois o CNJ mandou pessoas para dar apoio em treinamento. Apoio técnico em si, 

eventualmente, o CNJ foi tirando. Era no início esse Alex... Apesar de quê não, continuou sim uma pessoa até 

pouco tempo atrás, que era uma pessoa analista de requisitos e estava aqui. Não, o CNJ sempre manteve pelos 

menos uma pessoa aqui contratada pelo CNJ ou terceirizada dando apoio. Até hoje tem na verdade. 

 

André Andrade: 

Mas esse apoio era feito no versão de vocês do sistema, mexia na versão de vocês e não mexia na versão do 

CNJ? 

 

Samuel Cersosimo: 

Nunca... Houve tentativas, mas nunca houve efetiva tentativa de unificação. Houve a iniciativa de unificação, 

mas nunca deu certo. 

 
 
 
Intervalo do áudio 025 para o áudio 026 

 
 

 

André Andrade: 

Quando você lembra lá da implantação, o que foi positivo e negativo na implantação do PROJUDI?  
 

Samuel Cersosimo: 

O primeiro ponto negativo foi o que me levou a fazer o manual para os advogados que era o total 

desconhecimento dos advogados e a total falta de apoio a eles no uso sistema. A Lei 11.409 determina que os 

órgãos dos Tribunais devem ter computadores, equipamentos à disposição do advogado. Havia lá duas 

máquinas, ainda há, só que não tinha ninguém para orientar o advogado a usar.  Então, tem um scanner lá que 

o advogado não sabia usar. Eu fiz um pequeno manual que eu deixava no desktop do computador orientando a 

usar o scanner e o PROJUDI o advogado também não sabia usar, então muitas vezes a gente precisava parar, 

eu às vezes precisava parar o que eu estava fazendo pra ir ali fora ajudar o advogado a enviar uma petição. Por 

isso que às vezes eu acho melhor inclusive que o advogado entrasse com uma petição em papel mesmo e os 

próprios servidores digitalizassem.  



  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 27/09/2010 

 
Página: 10/60 

 

 André Andrade: 

Era mais fácil? 

 

Samuel Cersosimo: 

Era mais fácil do que eu ficar ensinando. A não ser que o advogado fizesse de casa e já soubesse fazer como 

hoje muitos advogados fazem e preferem, mas... É uns dos pontos negativos, essa falta de orientação ao 

advogado. Outro ponto negativo foi... Não foram todos os servidores tiveram treinamento, foi esse grupo inicial, 

mas acontece que o Dr. Raimundo Nonato viu que o sistema funcionava e ele falou que não iria ficar 

trabalhando com dois sistemas. Então, ele teve uma iniciativa que foi inédita eu acho, que foi digitalizar tudo.  

Vamos migrar todo o nosso acervo de papel para o sistema digital. 

 

André Andrade: 

E aí juntaram as duas equipes? 

 

Samuel Cersosimo: 

E aí juntaram as duas equipes. 

 

André Andrade: 

E essa equipe que veio do papel não tinha treinamento? 
 
 
Samuel Cersosimo: 

Não tinha treinamento. E aí quem começou a fazer esse treinamento pros servidores, teve uns dois ou três, 

apresentação lá e tudo, e eu ia dando esse apoio. Eventualmente, eu passei a ser digitador de audiência junto 

com o Juiz e aí eu não tinha tempo pra mais nada, era o dia inteiro do lado do Juiz fazendo... Eventualmente 

me interrompiam pra ajudar em alguma coisa ou outras, mas com o tempo isso acabou. Hoje o pessoal lá sabe 

beleza o PROJUDI, eles estão bem afiados no PROJUDI, às vezes eu que ligo pra lá pra tirar alguma dúvida.  

 
André Andrade: 

É? 
 

Samuel Cersosimo: 

É, por que eu não trabalho mais direto com o PROJUDI. Mas nesse início eu dava esse apoio, eu dava muito 

esse apoio, era aquela pessoa que estava o tempo todo. 

 

André Andrade: 

Você falou que se interessou mais por pesquisar, entender o tema. 
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Samuel Cersosimo: 

Eu gostava... Eu tinha interesse diferente deles, que era interesse acadêmico no tema. Então eu escrevia artigo, 

eu estava sempre ligado, eu estava sempre questionando essa questão da assinatura digital, essa questão da 

obrigatoriedade como até hoje eu questiono. Isso me levou a me envolver mais com a ideia do sistema e 

eventualmente com as funcionalidades dele. Quando começou a ser feita essa digitalização a gente começou 

fazendo de uma forma errada, que era o quê? Pega o processo que tem lá inicial, citações, intimações, 

audiências e taca tudo pra sentença. O que se fazia?  Vamos digitalizar tudo, dividir em três arquivos, colocar 

arquivo um, arquivo dois e arquivo três. Quando eu vi que estavam fazendo assim, eu questionei e falei que já 

é difícil o advogado ter que ler em PDF no computador, já é muito mais difícil que no papel por que 

convenhamos pode ficar o mais fácil possível ele nunca vai ser tão simples de folhear ou de manusear do que o 

papel, isso é uma realidade. Então, o máximo que a gente puder facilitar a consulta melhor. Então, com o 

tempo a gente criou um procedimento que está até documentado, eu posso conseguir esse documento, ele 

está lá no NAJ, de como deveria ser feita essa migração. Então, o que a gente fazia? A gente dividiu duas 

equipes, isso foi até uma iniciativa lá da Diretora de Secretaria Rosângela, a ideia dela... Junto com ela a gente 

desenvolveu um roteiro que era: primeiro separa os documentos, então no primeiro arquivo ficava inicial e 

citações, e aí tem lá no nome do arquivo um ponto inicial citações pra ficar claro por advogado, por que veja, 

isso tudo vai ficar num evento processual só, que é o evento de distribuição da petição inicial, por que o 

PROJUDI não foi feito para migrar processos, a gente teve que adaptar. Aqui inclusive na área de tecnologia, 

eles tiveram que implementar uma funcionalidade para a migração de processos, que era uma funcionalidade 

que quando a gente ia cadastrar a ação a gente optava por migração e tinha lá uma campo a mais para gente 

inserir o número antigo do processo, que é o número da inicial.  

 
André Andrade: 

Ele gerava um número novo no PROJUDI? 

 
Samuel Cersosimo: 

Porque o PROJUDI gera um número novo. 

 
André Andrade: 

Aí ficava com duplicidade numérica? 

 
Samuel Cersosimo: 

Ficava, ficava com uma referência a numeração antiga e duplicidade numérica, aí você tinha o número antigo e 

o novo. Tudo que estava antes de o processo entrar no PROJUDI ficava na primeira movimentação do 

processo, no primeiro evento, que é a distribuição da petição inicial, que é a distribuição da FAN, e aí teria uma 

observação, um complemento, um campo de complemento chamado migração, dizendo qual Juizado que 

migrou e quando você abre essa movimentação pra ver os arquivos aí tem uma série de arquivos. Até hoje eu 

pego, trabalhando na turma recursal processos migrados antigamente que tem dois, três arquivos, cada um 

com duzentas páginas e sem nome, sem dizer o que é. Então, quando a gente... 
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André Andrade: 

Às vezes o cara pegou volume1, volume 2 e volume 3...  

 
Samuel Cersosimo: 

Exatamente. 

 
André Andrade: 

E digitalizou volume1, volume 2 e volume 3... 

 
Samuel Cersosimo: 

Não nem isso. O mesmo volume, mas pega dividido em três e vai. Não é nem o volume, é mais os que foram 

feitos com base nesse roteiro que a gente desenvolveu no NAJ é fácil por que você vê lá no nome do arquivo 

inicial e citações, no segundo arquivo audiência de conciliação e intimações, no terceiro arquivo audiência de 

instrução e intimações, no outro sentença e intimações. Então, mesmo ainda eu tendo que abrir esse arquivo 

eu tendo que passar as páginas do pdf... 

 

André Andrade: 

Ainda é mais fácil do que um arquivo só? 

 
Samuel Cersosimo: 

Ainda é mais fácil do que um arquivo só.  

 
André Andrade: 

Cheio de coisa dentro e você não sabe o que é. 

 

Samuel Cersosimo: 

Uma curiosidade, quando o Dr. Raimundo Nonato teve a iniciativa de migrar... 

 

 

Intervalo do áudio 026 para o áudio 027 

 

 
Samuel Cersosimo: 

Uma curiosidade, quando o Dr. Raimundo lá teve a iniciativa de migrar, eu fui o crítico. Eu falei que não ia dar 

certo, primeiro por que o sistema não foi feito pra isso e segundo a resolução do Tribunal de Justiça da Bahia, 

eu não lembro o numero agora, foi tardia, foi em 2009 eu acho. Ela dizia expressamente que os processos que 

tiveram início em papel vão continuar em papel. Essa Resolução você deve conhecer porque ela é uma cópia 

exata de todas as Resoluções que foram publicadas, com poucas modificações. E eu mostrei isso pra ele. Eu 

falei: “Olha Dr. Raimundo, a própria Resolução está aí, diz isso, veda isso”. Ela falou: “Não, não, mas aqui está 
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dizendo outra coisa.”. Fez outra interpretação e foi. E nunca foi questionado, acha que a única pessoa que 

questionou isso fui eu. Hoje, abatendo de lado a questão formal, na época eu era muito mais formal do que eu 

sou hoje, realmente os Tribunais fazem isso...  

 
André Andrade: 

É, a gente fica mais pragmático. É a idade também... 

 

Samuel Cersosimo: 

Exatamente, pragmático. Hoje, eu acho que ele fez uma opção certa, por que, realmente, não ia funcionar 

nunca. 

 
André Andrade: 

Ele tinha um acervo muito grande? 

 

Samuel Cersosimo: 

Ele tinha um acervo muito grande. 

 
André Andrade: 

Quantos mil processos ele tinha? 

 
Samuel Cersosimo: 

Não vou saber, mas era um arquivo enorme. Por que realmente, você pedir para um Juiz, um único Juiz 

trabalhar com dois sistemas diferentes, com duas equipes diferentes, sendo que as pautas de audiências são 

diferentes... 

 

André Andrade: 

Não batiam... 
 

Samuel Cersosimo: 

Não bate. 
 
André Andrade: 

Aí, ele marcava uma em cima da outra. 
 

Samuel Cersosimo: 

Então, o que ele fez foi muito mais uma única alternativa que ele tinha do que uma opção...  
 

André Andrade: 

Simplificou o lado dele, não é? 
 

Samuel Cersosimo: 
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Exatamente. Eu acho que era a única alternativa que ele tinha e hoje o NAJ continua... O NAJ sempre foi um 

modelo para Tribunal. Já foi elogiado pelo CNJ, inclusive quando o CNJ veio aqui uma época foi o único 

Tribunal que o CNJ elogiou. Então, assim, por isso foi optado o PROJUDI ser implantado no NAJ, por que o NAJ 

não era caótico. Então, vamos botar lá por que lá pelo menos não tem um problema grande a ser resolvido, 

eles vão dar conta. Só que aí, o que o Dr. Nonato pensou? Com isso aqui a gente vai acabar tendo um 

problema, então, vamos ser práticos e vamos unificar, vamos migrar o acervo. E hoje todo o acervo do NAJ foi 

migrado e funciona uma maravilha. 

 
André Andrade: 

Isso foi quanto tempo depois de instalar o PROJUDI lá começou a migração? Você lembra mais ou menos? 
 

Samuel Cersosimo: 

Logo depois que implantou o PROJUDI, poucos meses ou semanas depois ele teve essa iniciativa de migrar. 
 

André Andrade: 

E aí começou a migrar... 
 

Samuel Cersosimo: 

Começou a migrar... 
 

André Andrade: 

Colocou equipe para digitalizar? 
 

Samuel Cersosimo: 

Isso. O Tribunal chegou a mandar equipes pra lá pra digitalizar, a gente chegou a formar equipes de 

digitalização, chegou a ser feito isso aqui no Tribunal também. Acho que teve uma época que o próprio Tribunal 

contratou terceirizado pra digitalizar.  

 
André Andrade: 

Chegou a fechar alguma época o Juizado? 

 
Samuel Cersosimo: 

Chegou também, mas não por muito tempo. 
 

André Andrade: 

Não por muito tempo... 
 

Samuel Cersosimo: 

Não por muito tempo. 
 
 
André Andrade: 
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Se fechar fica uma loucura também. 
 

Samuel Cersosimo: 

É, no máximo um dia, dois. 
 

André Andrade: 

E nessa migração toda, o que teve nessa migração do PROJUDI de positivo de fato, que ajudou vocês a migrar?  
 

Samuel Cersosimo: 

De positivo, primeiro equipamentos. O CNJ mandou equipamentos que na época eram de última geração. O 

scanner, a opção daquele scanner de puxar papel, aquele scanner pequeno que puxa papel pra mim nossa... 

Isso pra mim é um dos fatores vitais pra o sucesso da coisa.  

 

André Andrade: 

Pra digitalizar, o que vocês faziam? Vocês abriam o processo, tiravam o grampo... 
 

Samuel Cersosimo: 

Tira o grampo, a... 
 

André Andrade: 

A bailarina,  
 

Samuel Cersosimo: 

O scanner aceita até 20 folhas, falavam que era 40, mas na prática são 20...  
 

André Andrade: 

Senão engasga...  
 

Samuel Cersosimo: 

Senão engasga, e ele passava. Rapidíssimo ele já tinha “escaneado” os 20. Então, isso pra produtividade foi 

indispensável.  

 

André Andrade: 

E vocês conferiam a qualidade do scanner, da folha “escaneada” antes de enviar? 
 

Samuel Cersosimo: 

Olha, eu sim. E a orientação, sempre que a gente fazia algum roteiro, a gente botava lá. Até porque, esse 

scanner quando ele é instalado com a configuração padrão, ele é configurado para girar a página 

automaticamente quando ele identifica que a página está de cabeça pra baixo, ele muitas vezes erra. Então, 

várias vezes você pega, até hoje eu pego um arquivo pdf que a página 1 está assim, a página 2 está assim, a 
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página 3 está assim, é uma m&#d@, dá um trabalho absurdo. Então, estava lá no roteiro. Essa coisa que a 

gente fez na migração, eu vim aqui no Tribunal na época pra ir atrás do pessoal do help desk, que era quem 

instalava os scanners e falei diretamente na época com o coordenador pra dizer pra ele o seguinte: “Olha, 

oriente o pessoal que está instalando os scanners a assim que terminar a instalação da máquina configurar e 

botar essa configuração que está aqui, tirar essa coisa de girar papel automaticamente, botar pra “escanear” 

frente e verso”. E o principal, todos os scanners vem com uma licença, com três licenças em um único CD do 

Adobe Professional, que é o programa que pra uso desse scanner, e pra uso do processo eletrônico é 

indispensável por que esse programa fraciona pdf, edita, tira página, bota página no lugar. Isso, pra gente, era 

indispensável. Por que? Às vezes chegava na audiência... A audiência é um caso todo a parte, tem toda uma 

coisa em audiência com o PROJUDI. Mas, às vezes chegava na audiência e o advogado trazia no pendrive já os 

documentos digitalizados, aí vem um arquivo com 5 megabytes, o PROJUDI na época só aceitava 2. 

 

André Andrade: 

Tinha que quebrar ao meio o pdf... 

 

Samuel Cersosimo: 

Se eu não tivesse o programa pra quebrar ao meio o pdf, eu não podia fazer nada. E nessa época, até hoje, é 

difícil você achar um programa gratuito que trabalhe bem com o formato pdf, e todos os scanners vinham com 

o Abobe Professional, só que o help desk não sabia e não instalava. Eu descobri isso fuçando a caixa do 

scanner, achei lá o CD e instalei na máquina, consegui com alguém a senha de administrador, pedi que alguém 

botasse, aproveitei que o cara do help desk estava lá no dia. “Oh cara, instala aqui pra mim”. Ele instalou. E aí 

passei essa orientação, não sei se... Acho que passou a ser feito, de eles começaram a instalar o Abobe 

Professional. É indispensável, trabalhar com esse scanner e um editor de pdf é indispensável.   

 
 
Intervalo do áudio 027 para o áudio 028 

 
 
André Andrade: 

...no PROJUDI com audiência é um mundo a parte. Por que ele é um mundo a parte? 

 

Samuel Cersosimo: 

Existem várias situações na audiência que merecem uma análise com mais cuidado. Eu vou tentar lembrar aqui 

por que eu já cheguei a fazer listas dessas situações. Primeira coisa, o advogado chega em audiência e ele está 

habituado a o quê? A pedir a pasta do processo, pedir os autos pra poder olhar o laudo. Com o PROJUDI isso 

não é possível. Tinha até uma conciliadora que eu trabalhei na Jorge Amado que, eu conto sempre essa história 

quando eu dou aula ou palestra sobre isso, quando o advogado chegava na sala, às vezes um advogado mais 

antigo, falava: “Doutora, cadê o processo?”. Óbvio, os autos do processo. Aí ela falava: “Doutor, o processo 

acabou. O processo agora está aqui.” E mostrava a tela do computador. O advogado já ficava assustado. O 
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processo acabou. Audiência de conciliação é um problema sério. O termo processo eletrônico, na minha 

opinião, é prejudicial por causa disso, por que pra mim não existe processo eletrônico, pra mim é processo 

informatizado. O processo é uma série de regras, enfim, é ter autos digitais, mas essa é outra discussão. Aí era 

o primeiro problema, o advogado ter acesso aos autos na mesa de audiência. Isso foi resolvido com o segundo 

monitor voltado para as partes. 

 

André Andrade: 

Perfeito. 

 

Samuel Cersosimo: 

Tá? Esse monitor ficava conectado ao monitor do digitador, que era o meu papel no NAJ nos últimos tempos, 

digitador de audiência, instrução e julgamento. Para o advogado poder visualizar o documento, ele se utilizava 

do meu computador... 

 

 

Intervalo do áudio 028 para o áudio 029 

 

 

André Andrade: 

Então vamos voltar aqui. 

 

Samuel Cersosimo: 

Vamos lá. Audiência no PROJUDI.  

 

André Andrade: 

Isso. 

 
Samuel Cersosimo: 

O primeiro problema era esse dos advogados poderem consultar os autos em mesa de audiência. Isso tem que 

ser feito por um segundo monitor que era conectado ao computador do digitador, sendo que geralmente havia 

um segundo computador para o Juiz, para o Juiz também poder ter o computador dele, individual, onde ele 

fazia a sentença, então ele podia adiantar qualquer coisa, consultar os autos também, e tinha esse monitor 

voltado pras partes. Óbvio, eu tenho que ir uma parte de cada vez mostrando os documentos que ela quer ver, 

mas isso se mostrou prático inclusive para quem sabia usar, manejar arquivo PDF porque eu dava zoom, 

advogado queria ler alguma coisa eu dava um zoom, tal, então, o digitador tinha que ter esse conhecimento 

pra poder facilitar a coisa para o advogado. Esse problema foi resolvido. A segunda situação é a situação das 

assinaturas. Qual é a praxe? A praxe, não. Qual é a regra? Por que isso está no CTC. A ata vai ser assinada 

pelos advogados e pelas partes e pelo Juiz, aí vai ser autuada, os autos. Com o processo eletrônico, como é 
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que é uma ata de audiência? A ata está no computador, está sendo digitada no momento da audiência. A gente 

percebeu logo que não dava pra digitar essa ata dentro do PROJUDI. O PROJUDI tem um editor online, mas se 

a gente fosse utilizar ele a sessão ia expirar e a gente ia perder tudo que a gente fez por que ele não tem 

salvamento. Até hoje não tem salvamento esse editor online. Então, óbvio, a gente pegava os nossos modelos 

de ata trabalhava em doc, em odt, abria lá no BrOffice, que é o programa que a gente usa aqui no Tribunal e ia 

lá editando no editor de texto normalmente, depois a gente transformava isso em PDF e digitalizava. Aí o que 

acontece? Havia uma série de opções de caminhos que a gente podia seguir primeiro, se eu quisesse ser 

rigoroso com essa regra do CTC das partes e dos advogados assinarem a ata, o que eu teria de fazer? Que é o 

que eu geralmente fazia. Eu preferia seguir essa regra. Imprimir a ata, passar para as partes assinarem, passar 

para o Juiz assinar e digitalizar e aí eu movimentava com o minha senha, com o meu usuário do PROJUDI essa 

ata dentro do PROJUDI. Essa assinatura tem validade? Bom, você sabe que dentro de um processo eletrônico, 

dentro dos autos de um processo tramitando eletronicamente aquela ata ali ela vai estar assinada digitalmente 

por quem fez a movimentação. A minha assinatura digital. Mas, aquelas assinaturas ali de punho têm uma 

validade sim. 

 

André Andrade: 

Sim. Você deu fé pública.  

 

Samuel Cersosimo: 

Eu dei fé pública a elas, ponto, exatamente.  

 

André Andrade: 

E aí está resolvido o problema. 

 
Samuel Cersosimo: 

Está resolvido o problema. O problema era quando nessa ata vinha uma sentença, por que pra movimentar 

essa sentença, se eu fizer isso... Primeiro, o PROJUDI não me dava a tabela do CNJ de movimentação de 

sentença no meu usuário. Esse era o primeiro problema. Então, eu como usuário digitador do PROJUDI eu não 

tinha acesso a tabela de movimentação de sentença procedente de partes, sentenças improcedentes, etc. 

Então, teria que o Juiz movimentar essa ata. O problema era que na prática, eu teria que fazer o quê? Eu teria 

que digitalizar, pegar o arquivo, passar pro computador do Juiz, pro Juiz assinar e movimentar. Isso não era 

viável. Então, a gente desenvolveu, eu desenvolvi o seguinte procedimento, uma coisinha chamada 

convalidação de sentença. Ah, o outro problema seria o seguinte. Mesmo que eu movimentasse com a... 

Mesmo que a gente disponibilizasse pra mim a tabela de Juiz, pro meu usuário digitador, a estatística não ia 

processar aquela informação pro usuário do Juiz, e a estatística é de acordo como o usuário que fez a 

movimentação. Então, aquela estatística daquele Juiz ia ficar prejudicada, a não ser que se criasse um 

procedimento que no PROJUDI não havia daquela estatística ficar vinculada, daquela movimentação ficar 

vinculada ao Juiz do processo. Mas, enfim, o PROJUDI não funciona dessa forma.  A estatística era de acordo 
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com o usuário que fez a movimentação. Então, o que eu criei? É um roteiro que, acho que praticamente todos 

os digitadores aplicam hoje, e eu encontro muitos navegando por processo com esse mesmo, com essa prática, 

que é o quê? Você movimenta com o seu usuário a ata de audiência, utiliza o código da movimentação de 

audiência realizada com sucesso e bota lá que houve instrução e julgamento na ata e aí você bota o processo 

concluso. Concluso pra que se foi dada a sentença naquele momento? Você vai botar concluso pra esse 

processo ir para a tela do Juiz e aí o Juiz vai ter uma modelo de despacho, que eu fiz e chamei de convalidação 

de sentença e esse despacho tem os seguintes termos: Fica convalidada a sentença prolatada, a sentença 

constante do arquivo do evento tal, prolatada em audiência e ficam dadas as intimações determinadas naquela 

ocasião. Por que quando eu movimentava a sentença eu já dizia que as partes estavam todas intimadas em 

mesa. Então o Juiz dava esse despacho entre aspas, essa convalidação de sentença e na hora que ele fosse 

movimentar esse despacho, ele movimentava como sentença procedente, sentença improcedente. Então, 

aquela movimentação ali marcava a estatística e indicava em que evento processual está a sentença. Isso é 

feito praticamente por todos os digitadores, por que eu acho que é a forma mais, menos difícil, continua sendo 

chato e atécnico, mas é menos complicado que você ter que pegar a ata, digitalizar, passar o arquivo pro Juiz, 

pro Juiz poder assinar digitalmente e movimentar. 

 

 

Intervalo do áudio 029 para o áudio 030 

 

 

Samuel Cersosimo: 

Múltipla... 

 

André Andrade: 

Múltiplo acesso. 

 

Samuel Cersosimo: 

Múltipla assinatura e múltiplo acesso também. Não tem uma interface... O ideal seria isso mesmo, você ter uma 

tela onde todo mundo pudesse assinar junto o mesmo arquivo. Agora, você acha viável os advogados, todos ali 

na ocasião, assinarem a ata? Ali é dispensável, não é? 

 

André Andrade: 

Não, não, não. É porque é facilitado (trecho não compreendido) 

 

Samuel Cersosimo: 

Inclusive eu soube de Tribunal comprando aqueles tablets que prometiam digitalizadora.  
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André Andrade: 

E, segundo que você ter o advogado assinando digitalmente até poderia ser, mas...  

 

Samuel Cersosimo: 

Mas aí ia prejudicar a logística de cada um assinar a mesma ata, ia ser complicado... 

 

André Andrade: 

O problema é que as partes não poderiam assinar. 

 

Samuel Cersosimo: 

Sim, também. 

 

André Andrade: 

Você não tem as partes totalmente identificadas. Só se exigir do cara CPF com modelo novo, com assinatura 

digital.  

 

Samuel Cersosimo: 

Eu cotejei todas as opções e no final pra mim essa opção de imprimir e dar para as partes assinarem foi a 

melhor. 

 

André Andrade: 

É a melhor de todas. 

 

Samuel Cersosimo: 

Muito digitador até hoje não imprime e não dá pras partes assinarem. Por que eu acho isso um problema? A 

gente sabe que em mesa de audiência sempre, quase sempre não, mas podem ocorrer aquelas situações que o 

advogado quer que conste alguma coisa em ata e o Juiz, o conciliador não quer constar. A assinatura do 

advogado ali é importante ou até a ausência dessa assinatura pra ele mostrar que ele se opôs a alguma coisa 

que constou da ata. Então, dar a ata para as partes e para os advogados assinarem, pra mim, é indispensável. 

 

André Andrade: 

É, eu acho que é a mesma política. 

 

Samuel Cersosimo: 

Ainda que a assinatura digital seja o que vale no processo eletrônico, uma vez que eu estou digitalizando e 

assinando com o meu certificado digital, como você falou, eu estou dando a fé pública de que eles estavam ali 

presentes e assinaram... 
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André Andrade: 

Talvez com a identidade única no Brasil tudo isso mude. Com a identidade única já conectada digital você 

consegue ter uma migração etimológica, mas até lá... 

 

Samuel Cersosimo: 

Sim, sim. Eu nem lembrava disso, identidade única. 

 

André Andrade: 

Identidade única vai sair. 

 

Samuel Cersosimo: 

Mas, foi a primeira coisa que eu pensei quando eu vi essa notícia da identidade única na audiência. Eu falei: 

“Poxa, a parte na audiência vai poder assinar com o certificado digital dela”. A procuração digital lá também vai 

ser espelhada.  

 

André Andrade: 

Mas, se bem que a parte pode comparecer com qualquer identificação, não precisa estar com a identidade 

única, ele pode estar com a carteira de motorista, passaporte, careira de trabalho, qualquer coisa que ele 

trouxer serve, então, você não te como bloquear o cara a ter acesso à audiência sem a identidade única. 

Enquanto a identidade única não for de porte obrigatório, que ela for única mesmo, você não tem como brecar 

isso, se ela não for única de verdade. Vai ter uma única que é na verdade uma única acessória, você tem a de 

Conselho, tem a de CPF. Ela vai matar o CPF. Você vai ter de Conselho, você vai ter o Passaporte, você vai ter 

a carteira de trabalho separada, então não é única. 

 

Samuel Cersosimo: 

Eu tinha esquecido completamente. Vai ter mesmo a identidade única?  

 

André Andrade: 

Vai ter mesmo. Aí o cartão saúde é separado também. Uma burocracia de documento à toa. O pessoal fica 

muito preocupado com a questão de dados e eu acho assim que fica tão mais fácil a vida com a identidade 

única.  

 

Samuel Cersosimo: 

Sobre esse assunto de identidade digital, eu vou lhe falar uma coisa, acho que a questão... Foi bom você ter 

falado isso que eu me lembrei de um detalhe. Você me perguntou os pontos negativos. Uma das questões que 

mais dão trabalho no PROJUDI é a questão da assinador digital, além do fato de ele ser applet proprietário da 



  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 27/09/2010 

 
Página: 22/60 

 

Certisign ele não roda bem em determinadas versões de navegadores, principalmente na primeira versão, a 

versão atual está bem melhor. Mas, a primeira versão que a gente tinha, tinha problema com o Java, com 

versão de Java, tinha problema com o navegador, a gente teve que mudar todos os computadores do Tribunal 

que fossem trabalhar com o PROJUDI pra ter a versão do navegador certa, não podia atualizar o Mozilla por 

que a versão nova do Mozilla não rodava o assinador, então esses assinadores... Isso pro advogado... Cara, eu 

já cansei de ir ajudar, ir pessoalmente em escritório de advocacia de pessoas conhecidas pra poder auxiliar o 

envio de uma petição, por que ele tinha uma série de macetes que se você abrisse... Quando você abre a tela 

do applet, ele abre os avisos do navegador. Primeiro aviso: esse applet Java não está assinado digitalmente ou 

a assinatura digital não é válida. Por que a gente fala de processo eletrônico, fala de assinatura digital, mas os 

próprios Tribunais não sabem que o certificado SSH, SSL que eles usam tem que ser da raiz na ICP Brasil, ou às 

vezes, mesmo quando é da raiz ICP Brasil você não tem baixado. 

 

André Andrade: 

O do TJ da Bahia dá erro. 

 

Samuel Cersosimo: 

Dá erro, mas ali dá erro por que é auto assinado, autenticado. Ou é por que auto assinado ou por que você tira 

até no seu navegador o certificado raiz da ICP Brasil. 

 

André Andrade: 

O Tribunal da Bahia Continua não confiável para download. 

 

Samuel Cersosimo: 

Continua não confiável. E o do CNJ até pouco tempo era também.  

 

André Andrade: 

Era também. 

 

Samuel Cersosimo: 

Não sei se até hoje ainda é.  

 

André Andrade: 

Não me lembro, não baixei nada do CNJ nos últimos meses. 

 

Samuel Cersosimo: 

Acho que não, mas isso acontecia no PROJUDI,  
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André Andrade: 

Mas era normal, o CNJ bloqueava sempre também. 

 

Samuel Cersosimo: 

Isso acontece no PROJUDI e isso acontece no applet por que há dentro de um código de uma página, você 

deve saber disso, você pode usar um applet Java que ele é também assinado digitalmente e essa assinatura 

precisa ser válida. Então, abre também um aviso no navegador e com a gente nunca lê, a gente não, não é? O 

usuário, ele nunca lê aviso, clicava ok. Sabe qual era a menSAJm? Deseja bloquear esse applet, pois ele pode 

ter coisas potencialmente inseguras? Aí você dava ok, e aí bloqueava o applet. E para esse applet voltar a abrir, 

eu tenho que limpar o cash do navegador, limpar o cash do Java, às vezes até reinstalar o Java da máquina. 

 

André Andrade: 

O usuário não consegue fazer isso nunca. 

 

Samuel Cersosimo: 

Pois é. Então, às vezes eu tinha que ir orientar na máquina do... Essa questão dava um problema enorme, até 

hoje dá, na verdade. Se abrir essa mensagem e você clicar ok, não é? Então, eu fiz... No manual tinha um 

roteiro específico só pra isso, só pra dizer como chegar no assinador clicando corretamente as telas de aviso. 

 

 

Intervalo do áudio 030 para o áudio 031 

 

Samuel Cersosimo: 

Eu ainda tenho toda a minha trajetória aqui no DMO. 

 

André Andrade: 

Deixa eu te perguntar uma coisa, antes de você falar do NAJ. Como é que pra você comparar sempre o 

PROJUDI que estava lá no início e o Juiz está rodando hoje? È o mesmo sistema? São sistemas diferentes? Ele 

é uma evolução gradual de um pro outro? Ou quem viu aquele e ficou anos fora não reconhece mais? 

 

Samuel Cersosimo: 

Reconhece, é o mesmo sistema, mas muito mais evoluído, muito mais evoluído, inclusive em termos visuais. 

Coisas bobas como o tamanho da letra, como o número do processo sem o link pra você poder voltar pro 

processo e poder atualizar página, abrir o processo em outra aba. Ele é um sistema muito mais evoluído, 

mudou, mas você continua reconhecendo um no outro, ele não teve mudanças visuais drásticas, mas em 

termos de trabalho, de workflow, de funcionalidades também é muito melhor... 

 



  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 27/09/2010 

 
Página: 24/60 

 

André Andrade: 

Você acha que mudou mais pra quem? Pro advogado ou pro servidor e pro Juiz? Quem sente mais mudança? 

 

Samuel Cersosimo: 

O servidor com certeza. Eu acho que o servidor, que é quem faz atividades mais trabalhosas, mais demoradas 

no PROJUDI. O PROJUDI exige muito do Juiz, isso é um ponto negativo que podia ter sido desde o início. O 

PROJUDI exige que o Juiz faça muitas coisas que antes quem fazia era o cartório. Autuar um despacho nos 

autos. O PROJUDI não diferencia a autuação da prolação da sentença, por exemplo. Quando o Juiz dá uma 

sentença no PROJUDI ele está autuando também essa sentença nos autos, os autos digitais. Então, essa 

atividade ela é muito diferente do Juiz chegar numa folha de papel e simplesmente dar uma assinatura. O juiz, 

quando ele dá uma sentença, ele imprime a sentença, assina e dá para alguém autuar. No PROJUDI não. No 

PROJUDI ele tem que movimentar, dizer qual é o código da movimentação, sentença procedente, sentença 

improcedente, ele tem que assinar digitalmente essa sentença, então coisas que antes era o cartório que fazia. 

Acho isso errado? Não, não acho, por que se isso for deixar pro cartório é melhor voltar pro processo em papel. 

Então, realmente, dá pra agilizar muita coisa, mas o Juiz precisa saber mexer no sistema. Isso é uma coisa 

totalmente nova pra qualquer Tribunal, o Juiz saber mexer num sistema tão complexo, por que eu ainda acho o 

sistema complexo, e qualquer sistema de processo de eletrônico vai ter uma certa complexidade, 

principalmente por causa da questão assinatura digital. Então, ensinar pessoas que não precisavam mexer em 

sistema a ter que mexer num sistema complexo é algo que é um desafio, e sempre vai ser em termos de 

processo eletrônico. 

 

André Andrade: 

Então, fechando aqui. Ele mudou mais pro servidor ou não dá pra definir? 

 

Samuel Cersosimo: 

Ele mudou mais para o servidor. 

 

André Andrade: 

Mais para o servidor? 

 

Samuel Cersosimo: 

Mais pro servidor por que o servidor faz mais coisas, então, essas funcionalidades tiveram mais modificação. 

Mas teve mudança pra todo mundo, a própria tela do assinador mudou para o advogado, a entrada das tabelas 

processuais unificadas que o CNJ elaborou, que pra mim foi iniciativa... Até hoje eu não consigo identificar uma 

iniciativa em termos de importância para o Poder Judiciário Brasileiro, essa pra mim foi uma das maiores até 

hoje, por que a gente passou a botar ordem na casa e saber o que está acontecendo dentro da casa só depois 

dessas tabelas serem unificadas. Só a entrada dessas tabelas gerou algumas modificações, por que o advogado 
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precisa conhecer a ideia dessas tabelas, saber o que é o código de movimentação, saber o que é o código de 

classe. Isso é um detalhe do PROJUDI, no PROJUDI quando o advogado entra com a petição inicial ele que vai 

dizer a classe do processo, ele que vai dizer as partes, ele que vai cadastrar as partes. Esse aí é outro problema 

que não sei nem se vale entrar aqui por que a gente não tem um cadastro único de partes. Quando eu entrar 

na hora da DMO eu falo sobre isso, mas você passa a exigir de pessoas, que nem se preocupavam com esses 

detalhes, um monte de atividades. Então, isso é uma mudança de paradigma absurda.  

 

André Andrade: 

Vamos entrar na parte do DMO, então?  

 

Samuel Cersosimo: 

Vamos lá. 

 

André Andrade: 

Começar aqui uma... 

 

 

Intervalo do áudio 031 para o áudio 032 

 

 

André Andrade: 

Vamos entrar no DMO, então? 

 

Samuel Cersosimo: 

Agosto de 2007 eu entrei no Tribunal, novembro de 2007 Juizado Virtual do NAJ e em 2010, salvo engano, 

2009, não tenho certeza, eu sai do Tribunal de Justiça, não aguentava mais digitar audiência, é um negócio 

cansativo, e vim pra cá para o Tribunal, eu sai do Juizado e vim para o Tribunal, vim trabalhar no setor que é o 

setor central do PROJUDI, que era a Diretoria de Modernização, que é órgão vinculado à SETIM, Secretaria de 

Tecnologia e Modernização. Na Diretoria de Modernização, a DMO, eu passei a atuar diretamente com o 

PROJUDI. Antes eu era só um “pentelho” que ficava mandando e-mail pra cá para o pessoal dizendo: “Olha tal 

coisa está errada, tal coisa está chata”. E aí eu passei a sofrer a ver o lado deles, passei a vir pra cá e óbvio, 

passei a compreender muito mais as dificuldades que eles enfrentavam. As críticas que eu fazia a eles, inclusive 

eu passei a rever todas, por que eu realmente eu vi que aqui a equipe aqui era uma, duas pessoas, a equipe 

que eu achava que era cinco ou seis pessoas, eram uma ou duas que conheciam pouco o sistema, que 

mudavam quase todo o ano, pessoas que eram... E pessoas que não conheciam nada de Direito, a DMO não 

tinha ninguém na área jurídica e infelizmente ou felizmente pra você trabalhar com processo eletrônico você 

precisa ter essa interdisciplinaridade. É impossível uma pessoa atuar tanto na parte de gestão, como na parte 
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de implementação, como na parte de manutenção e manuseio do sistema sem ter um pouquinho das duas 

coisas. Então, eu vim pra cá com essa questão, já era formado em Direito, então, eu vim colaborar com essa 

parte, a parte jurídica. Então, eu sempre dizia que eu dava uma consultoria técnico-jurídica aqui, por que eu 

tinha conhecimento na área de informática, mas a parte jurídica era muito importante. Aí, o que eu fiz na DMO? 

O que eu experimentei de vencer na DMO? Eu trabalhava diretamente com o André Pinho, ele era meu superior 

imediato. Eu tinha mais ou menos uma função de analista de requisitos, eu interpretava o que precisava ser 

feito e tentava conversar com os desenvolvedores. Demorou um tempo para eu conseguir entender a 

linguagem dos desenvolvedores. 

 

André Andrade: 

É complicado. 

 

Samuel Cersosimo: 

É complicado, mas com o tempo a gente conseguiu. Inclusive um desenvolvedor que está aí atualmente, 

Vagner, ele foi a pessoa que a gente trabalhou melhor.   

 

André Andrade: 

Você fazia a interface entre o cara lá na ponta e o desenvolvedor aqui dentro? 

 
Samuel Cersosimo: 

Isso, exatamente. Era quase aquele cara que desenha a interface e passa pro produtor. Então, a gente fazia 

essa... Eu fazia esse intercâmbio entre a parte jurídica, o que queriam juridicamente, e eles implementavam 

isso. Então, muitas dúvidas, muitas coisas eram necessárias. Eu jamais conseguiria listar tudo aqui que a gente 

precisou mexer. 

 

André Andrade: 

O que você considera assim de importante, relevante que teriam mexido no PROJUDI, melhorias significativas 

do PROJUDI? 

 

Samuel Cersosimo: 

A implementação das tabelas processuais unificadas, a melhoria no assinador digital, por que ele melhorou 

bastante. Por exemplo, hoje ele aceita mais de uma assinatura, assinaturas múltiplas, embora isso nunca seja 

muito usado, mas ele melhorou bastante e ficou mais fácil de usar. Melhorias do PROJUDI? Com relação aos 

bugs, tinha muito bug no início, hoje praticamente você fazendo tudo certinho é muito raro ter uma tela de 

erro, erros assim desconhecidos, muito raro. Mas, acho que o principal foi o suporte. 

 

André Andrade: 

Você estava falando de página de erro. O que hoje as pessoas ainda reclamam que dá erro no PROJUDI? 
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Samuel Cersosimo: 

Que eu saiba nada, eu não saberia lhe dizer. Óbvio, uma vez ou outra deve dar algum erro, mas eu não recebo 

reclamações mais hoje de erro no PROJUDI. 

 

André Andrade: 

Entendi. O sistema está estável hoje? 

 

Samuel Cersosimo: 

Exatamente, você pode chamar de um sistema estável hoje. Óbvio, depois de muito suor, do pessoal aqui do 

desenvolvimento, do suporte, eles tiveram que mexer em coisa de servidor, de cash de servidor Java, coisas 

que eles tiveram que aprender a fazer inclusive. 

  

André Andrade: 

Você estava falando ali sobre a parte de suporte.  

 

Samuel Cersosimo: 

Sim. 

André Andrade: 

Suporte pra quem? 

 

Samuel Cersosimo: 

Pros advogados, principalmente, e por usuários do sistema. Quem é o principal usuário do sistema PROJUDI? 

Você pode dizer que é o servidor, você pode dizer que é o Juiz, você pode dizer até que a parte que acessa 

com a senha dela só pra constar os autos é usuária, mas o principal usuário do sistema PROJUDI é o advogado. 

Eu acho que em horas de conexão é quem mais acessa o sistema PROJUDI, talvez fique pau a pau com os 

servidores, mas pela quantidade de advogados ser muito maior que o de servidores, eu acho que é o principal 

usuário. Eu sempre tive essa ideia na minha cabeça. Principal usuário de um sistema de processo eletrônico é o 

advogado, então tem se que dar... 

 

André Andrade: 

Existe estatística em algum lugar que você tenha a noção do tempo? 

 

Samuel Cersosimo: 

Não tem. É uma ideia que eu tenho da minha cabeça. Não.  
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André Andrade: 

Seria interessante. 

 

Samuel Cersosimo: 

Seria interessante. 

 

André Andrade: 

O sistema deve gerar isso facilmente. Horas logadas...  

 

Samuel Cersosimo: 

Não sei se facilmente. 

 

André Andrade: 

É, horas logadas por tipo de usuário. 

 

Samuel Cersosimo: 

A gente pode dispor... 

 

André Andrade: 

Seria bem interessante. 

 

Samuel Cersosimo: 

Seria, e aí confirmaria a ideia. 

 

André Andrade: 

Confirmaria a sua hipótese. 

 

Samuel Cersosimo: 

A minha hipótese. 

 

Samuel Cersosimo: 

Desde que eu comecei no NAJ, lá no Primeiro Juizado Virtual, que eu fiz o manual para os advogados, já foi por 

causa disso, por que eu vi que a parte mais sensível dessa história toda era o advogado. Por quê? Ainda que o 

servidor e o Juiz tenham dificuldade, eles estão dentro do Tribunal, eles têm o apoio, o advogado não. Então, 

pra mim, uma das coisas que eu mais me orgulho de ter participado aqui na DMO foi a iniciativa que eu tive 

junto com o Eurípedes Brito Cunha Junior que era, ainda é na época Diretor de Informática aqui do, 

Conselheiro de Informática aqui da OAB, da seccional da OAB Bahia e a gente fez uma parceira, que é uma 
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parceira informal entre o Tribunal e a OAB, nunca foi formalizada, mas foi efetivada, que é o seguinte. Eu 

comecei a ministrar cursos com agenda, eram cursos semanais, duas a três vezes por semana, pra turmas de 

advogados e funcionários da OAB. Eles vinham pra cá no Tribunal e eu dava um curso pra eles, um curso muito 

completo, dos cursos que eu elaborei e que eu ministrei foi o mais completo, tinha apostila... 

 

 

Intervalo do áudio 032 para o áudio 033 

 
 
 
Samuel Cersosimo: 

Então, eu estou falando do projeto de multiplicadores da OAB/PROJUDI. Então tinha apostila, era um curso que 

durava dois dias, a OAB bancava advogados e funcionários de OAB que vinham do interior do Estado para cá, a 

gente formou.. Eu tenho foto dessas turmas, eu tenho calendário, tenho tudo isso... 

 

André Andrade: 

Ah que legal, eu queria isso depois, se você puder me mandar, eu agradeço... 

 
Samuel Cersosimo: 

Foi uma iniciativa bem legal. Tenho roteiro, eu tenho calendário. E foi uma parceria que envolveu muita gente. 

Envolveu a ADMO, a SECTI - Secretaria de Tecnologia, óbvio, eu fiz com a autorização da Elizabeth Lorenzo, 

que é a secretária, apoio de André Pinho, que é o coordenador também da área e a participação indispensável 

da OAB. Ele movimentou dentro da OAB o seguinte apoio, a OAB bancou a vinda dessas pessoas, advogados e 

funcionários da OAB, a gente chamava eles de multiplicadores. Por que multiplicadores? Essas pessoas, elas 

assinavam um termo de compromisso com a OAB, os advogados, os funcionários não precisavam assinar 

porque já tinham compromisso. E qual era o compromisso com esses advogados? Multiplicar aquilo que eles 

estavam aprendendo ali. Ou seja, todos eles tiveram obrigação de dar pelo menos dez ou doze cursos, não me 

lembro agora, para outros advogados, sobre aquele tema. Eu fornecia para eles todo o material, todas as 

apostilas, os roteiros, lista de exercícios eu elaborei para eles. E aí eles vinham para cá, a gente ia para uma 

sala aqui embaixo que era da recém-inaugurada Universidade Corporativa do Tribunal. Acho que foi uma das 

primeiras coisas que teve nas imediações da Universidade Corporativa, a UniCorp. A gente usava a sala lá da 

UniCorp, que era uma sala preparada para isso, já com a versão correta do navegador, a versão correta do 

Java, máquinas a disposição deles, um telão , onde eu mostrava o que eu estava fazendo na minha máquina. E 

tinha a parte teórica e a parte prática da aula. Então eu falava tanto de questões legais, eu abordava a Lei 

11.409, nessa época eu tinha acabado de fazer uma monografia sobre processo eletrônico, então eu estava 

afiado nessa parte jurídica também. Então, eu abordava tanto as questões legais, e isso era interessante 

porque tinha advogados ali, e abordava também a prática. Então, a gente fazia uma prática, por isso eram dois 

dias de aula. Salvo engano, o primeiro dia era mais teórico e o segundo dia era mais prático. Mas eu acho que 
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a gente já entrava na prática no primeiro dia. Isso foi excelente, formamos mais de dez turmas, salvo engano. 

Tenho uma foto de todas elas, vou te passar. E isso teve resultado. Outras iniciativas que acompanharam essa 

iniciativa do curso de multiplicadores da OAB, a gente passou a fornecer a OAB uma sandbox, uma caixa de 

areia. Que acho que era um sonho que eu e Euripedes tinha. O que é uma sandbox? Um ambiente de teste, 

onde o advogado ou usuário que não saiba mexer no PROJUDI possa testar. Ele quer testar como envia uma 

petição inicial. Se ele for testar isso na prática, ele pode enviar uma petição inicial errada. Aí vai ter que enviar 

de novo e vai ser redistribuída de novo e pode gerar problema, inclusive de prevenção.  Então a sandbox era 

indispensável. E como eles precisavam dar esse curso e era indispensável que eles dessem a parte prática para 

os alunos deles, eles como multiplicadores, eles tinham a disposição deles uma rede, uma VPN, disponibilizado 

aqui pelo Tribunal e através dessas VPNs eles acessavam ambientes de testes daquele Tribunal, do PROJUDI. E 

aí eu disponibilizava para ele dez a doze usuários de teste, usuários de advogado e usuários até de juiz para 

eles poderem gerar sentença e analisar a sentença que o advogado de teste gerou. Isso até hoje existe, isso 

até hoje é feito, a OAB hoje, são poucos advogados que ainda dão esses cursos como multiplicados. Óbvio, eu 

não acompanhei para ver se todos cumpriram o compromisso com a OAB, mas Euripedes volta e meia ele faz 

turmas ministradas por algum multiplicador lá na Esade. E lá da Esade ele acessa a VPN e pelo o que eu sei ele 

ainda tem acesso a VPN. Nessa época houve muita comunicação entre eu, o pessoal daqui do suporte do 

Tribunal e o pessoal do suporte lá da OAB, a CPD da OAB que é uma ou duas pessoas, que também não é nada 

melhor do que aqui no Tribunal.  

 

André Andrade: 

Aí é fácil, não é? Um pra um. 

 

Samuel Cersosimo: 

Pois é, um pra um. A pessoa lá é o da Paz, José da Paz, que é o gerente do CPD daqui do Tribunal. Ele tinha 

uma pessoa que ajudava ele, e a gente combinou com ele, inclusive eu compareci a uma reunião de seccionais 

da OAB, de subsecções. Interior do Estado é o quê? Subseção, não é? 

 
André Andrade: 

Subseção..., seccional é o Estado. 

 

Samuel Cersosimo: 

Seccional é Estado. Então, eu compareci numa reunião de subseções onde eu apresentei essa ideia para eles, 

com apoio de Eurípides também, e eles compraram, o presidente da OAB, Bahia na época, comprou essa ideia. 

Então houve esse apoio da OAB e houve o apoio do Tribunal. Embora a gente nunca tenha formalizado, a gente 

nunca fez publicidade disso, até porque a nossa preocupação era com a efetivação, com a prática. Acho que até 

um erro. Hoje, com a visão que eu tenho hoje de Tribunal, eu teria feito uma publicidade maior, eu teria 
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buscado uma formalização, é falta de tempo mesmo, teria buscado uma formalização, teria buscado aquela 

questão que o Tribunal tem que fazer também que é a parte da publicidade mesmo. 

 
André Andrade: 

Você sabe me dizer... 

 

 
Intervalo do áudio 033 para o áudio 034 

 

 

André Andrade: 

O treinamento dos advogados foi usado para o SAJ também ou não? 

 

Samuel Cersosimo: 

O SAJ houve, eu sei que houve reuniões do SAJ com advogados, mas eu não sei se houve essa questão de criar 

multiplicadores e de criar, de dar uma prática. Eu não sei te dizer. Acredito que não. Mas eu não sei te dizer. Eu 

sei que o Tribunal, a SOFTPLAN, como tem mais experiência nessas questões implementações, ela tem incluído 

lá no projeto dela a parte da OAB. Mas aí só com a SOFTPLAN mesmo pra saber como ela está fazendo.  

 

André Andrade: 

É, eles têm um portal só para advogados, eu lembro do pessoal do Paraná me explicando o software. 

 

Samuel Cersosimo: 

Agora, o modelo que a gente criou dos multiplicadores foi excelente. Ele funcionou, deu muito trabalho, eram 

cursos semanais, era a manhã toda, o dia inteiro, a tarde toda, dois dias inteiros... 

 

André Andrade: 

Você conseguiu perceber a partir desse modelo dos multiplicadores, algum efeito desse trabalho dentro do 

Juizado? 

 

Samuel Cersosimo: 

Sim, sim. Em geral. Porque nessa época eu trabalhava aqui na DMO e era eu uma das pessoas que atendia as 

ligações de advogados. E a gente nunca conseguiu dar conta das ligações, a gente recebia muitas ligações de 

advogados querendo peticionar. Às vezes liga um advogado idoso, que está usando o PROJUDI pela primeira 

vez, às vezes nem é a primeira vez, mas ele da primeira vez conseguiu e agora não está conseguindo.  
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André Andrade: 

É a segunda, é a terceira, quarta, quinta. 

 

Samuel Cersosimo: 

É, e a gente passava horas, não estou brincando, mais de uma hora com a pessoa no telefone para ela 

conseguir enviar uma petição inicial... 

 

André Andrade: 

Tipo, está vendo esse (trecho não compreendido) no lado direito da sua tela? 

 

Samuel Cersosimo: 

Exatamente, mais ou menos assim. Então essa questão do advogado... Por isso que, quando isso aconteceu 

comigo, aí que eu ficava mais certo ainda de que o recebimento da petição em papel deveria continuar 

existindo. Principalmente para esses casos. Porque tem gente, tem advogado que se você disser para ele, você 

agora é obrigado a peticionar eletronicamente, duas coisas vão acontecer, como de fato acontece, ou você vai 

aposentar ele, essa não acontece, óbvio, porque ele não vai saber fazer, ou ele vai dar a senha dele pro 

estagiário. E é isso que acontece. É isso que acontece amplamente, todo mundo sabe e ninguém se importa. 

Mas na prática aquela senha é de uso individual e aquele certificado digital mais ainda, ele é um documento, é 

como se fosse a impressão digital do cara. Como se você tivesse arrancando a mão dele e assinando por ele. 

Então é uma temeridade. Mas enfim... Então assim, quando começou a ser feita essa multiplicação, dentro 

dessa iniciativa de cursos de multiplicadores havia uma outra iniciativa que ajudou muito, que foi o que? Dentre 

esses advogados da OAB que estavam sendo treinados como multiplicadores, eles também poderiam atender 

ligação e atender pessoalmente os advogados, nas salas da OAB. Aqui no Tribunal tem uma, às vezes em 

alguns juizados tem outra. Então, esses funcionários da OAB passariam também a dar aquele atendimento 

presencial ao advogado. Porque a gente até fez isso aqui no Tribunal no início, de receber o advogado 

pessoalmente, mostrar para ele como faz, só que a gente viu que não dava conta, a gente estava lá em outras 

atividades, corrigindo bug do PROJUDI, implementando funcionalidade, no meu caso, dando treinamento para 

juiz novo, conciliador, juiz, funcionário e aí chegava o advogado para querer receber um treinamento particular. 

Eu via que a gente não tinha condições de fazer isso. O Tribunal não dava conta disso. Então isso começou a 

ser feito pela OAB, pelos multiplicadores que eu treinei aqui, que a gente treinou aqui. Então, isso para mim...  

Aí, consequentemente, as ligações para cá praticamente reduziram a 10% do que era antes. Hoje quando liga, 

é raro, quando é uma coisa que a pessoa precisa, quando a gente vê que o cara é uma pessoa com maior 

dificuldade, a gente encaminha ele para uma das salas da OAB, e lá tem uma pessoa que foi treinada como 

multiplicador, que está lá pronta... 

 

  



  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 27/09/2010 

 
Página: 33/60 

 

André Andrade: 

Hoje você tem mais o quê? Mais ligações de dúvidas como usar ou mais ligações de usuário que está portando 

erro? 

 

Samuel Cersosimo: 

Aí você tem que perguntar para o Edvaldo porque eu não estou mais aqui. 

 

André Andrade: 

Ah, está bom... 

 

Samuel Cersosimo: 

Mas na época era...  

 

André Andrade: 

Vou fazer uma pausa. 

 

 

Intervalo do áudio 034 para o áudio 035 

 

 

André Andrade: 

Na parte da sua vida e do DMO... 

 

Samuel Cersosimo: 

Então, aqui na DMO para mim a coisa mais positiva foi essa incitativa de multiplicadores OAB/PROJUDI, por que 

realmente diminuiu muito a demanda para o Tribunal e os advogados passaram a ter um apoio dentro da OAB, 

passaram a ter pessoas capacitadas dentro da OAB, funcionários e advogados. Outra coisa, eu criei uma lista de 

e-mails, que até hoje uma vez ou outra alguém manda um e-mail, o grupo, para tirar duvidas. Então foram 

várias iniciativas e as principais foram, essa linha direta, primeiro, essas salas da OAB atendendo os advogados 

presencialmente, porque às vezes nada substitui o atendimento presencial. Quer dizer, um atendimento que 

você faz em dez minutos presencialmente, você demora duas horas por telefone, às vezes. Então, essas 

pessoas nas salas da OAB, treinadas por mim, pelo Tribunal, para dar esse apoio presencial. Essa sandbox, esse 

ambiente de teste do PROJUDI disponibilizado a OAB, para a OAB poder dar os cursos dela do PROJUDI, que 

eu acho que isso nenhum estado tem e isso é indispensável. Acho que todo o sistema de processo que tiver 

sendo implantado em algum Estado, primeira coisa que eles vão pensar é ter um ambiente de teste, de 

treinamento aberto. Eu não digo nem, no nosso caso aqui a gente teve que fazer via VPN por questões de 

segurança do servidor. E com a senha bem restrita. Mas, o ideal é que fosse aberto mesmo, para que qualquer 
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pessoa poder acessar e fechar. E óbvio que fosse exatamente idêntico ao ambiente de produção, para você 

poder testar mesmo, com usuário de teste e tudo. E essa questão do telefone, das pessoas poderem ligar para 

própria OAB, de a OAB ter trazido pessoas do interior, das subseções, isso foi importantíssimo, por que a 

subseção se viu inserida nesse contexto do PROJUDI, então a gente treinou. E às vezes para uma subseção, um 

grupo de dez pessoas que eu treinei aqui é suficiente, mais do que suficiente para a subseção inteira às vezes, 

por que está lá a OAB, está a pessoa da OAB, o funcionário e uns poucos advogados, que esses poucos dão 

conta de treinar o restante dos advogados da subseção. Então foi um negócio bem legal. Tem quanto? Dois, 

não é? 

 

André Andrade: 

Vamos lá, vamos continuando.  

 

Samuel Cersosimo: 

Tem mais, pode falar.  

 

André Andrade: 

Tem mais coisa ainda na DMO? 

 

Samuel Cersosimo: 

Tem. 

 

André Andrade: 

Vamos continuar, então. 

 

Samuel Cersosimo: 

Uma coisa na DMO, que é até uma coisa delicada para mim de falar, foi uma iniciativa que partiu... Bom, ela 

partiu da doutora Sulamita. Vou contar todo o histórico, doutora Sulamita ela, assim, aqui na DMO a gente 

tinha às vezes vídeo-conferências com o CNJ, e nessas vídeos-conferências a gente discutia, eu participei de 

muitas delas. A gente dividia na tela todos os Tribunais participando. Aqui tem uma sala sensacional de vídeo 

conferência, não sei se você conhece... 

 

André Andrade: 

Não conheço não. 

 

Samuel Cersosimo: 

Excelente, uma telona, nossa, parece um Home Theater gigante. A gente tinha contato com cada Estado que 

estava trabalhando com o PROJUDI e aí a gente via a dificuldade que era pro CNJ unificar tudo isso. Uma 
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pessoa lá desenvolvendo uma coisa, outra aqui... E uma das coisas que a gente fez boa, que foi uma ideia que 

a gente teve aqui, foi o seguinte, os advogados de outros estados. Porque qual é o problema do PROJUDI, 

como o cadastro do advogado a lei exige que seja presencial, está lá na... A Lei 11.409 ela diferencia cadastro 

de credenciamento. O credenciamento eu entendo como o login e a senha para o advogado poder acessar 

esses termos. Mas tem também o que a lei chama de assinatura... A lei ela fala que existe assinatura eletrônica, 

existem dois tipos de assinatura eletrônica, assinatura digital e assinatura via login e senha. Que é uma 

temeridade, na minha opinião e na de algumas pessoas. Mas assim, aqui a gente viu que por conta do artigo 

segundo da lei que diz que o credenciamento deve ser presencial, a gente só poderia cadastrar o advogado 

presencialmente. Acontece o seguinte, existem advogados de outros estados e eles querem poder peticionar no 

PROJUDI, eles têm processos naquele Estado. Tem duas questões aí, a primeira questão é a limitação que a 

OAB dá, que o Estatuto da OAB, o código de ética da OAB ele dá. O advogado ele pode ter X processos, acho 

que cinco... 

 

André Andrade: 

Cinco... 

 

Samuel Cersosimo: 

Em outra Comarca. Esse controle a gente não faz. Não faz e se a OAB pedir, óbvio, a gente fornece um 

relatório. Mas a gente não faz esse controle e o sistema também não faz. Mas era um problema enorme 

quando o advogado já sabendo usar o PROJUDI, queria poder peticionar aqui e tinha que vir pessoalmente 

para se credenciar. Então eu tive uma conversa numa dessas vídeo-conferências com o CNJ e propus o 

seguinte: vamos fazer o seguinte, vamos aceitar que esse advogado envie para a gente o formulário de 

cadastro, a gente tem o formulário de credenciamento, vamos aceitar que esse advogado envie para  a gente 

esse formulário em PDF, assinado digitalmente. Para isso a gente só vai ter um requisito, esse advogado tem 

que ter um certificado digital da ICP-Brasil. Ah, mas na lei está lá no artigo segundo que exige o 

comparecimento pessoal do advogado para se credenciar no Tribunal. Aí eu digo, poxa, mas o advogado já teve 

que comparecer presencialmente numa autoridade de registro, de certificação. Então ele já está autenticado. 

Então vamos aceitar esse certificado digital, só para ele poder se identificar. Uma vez que ele envia esse 

formulário, aí eu faço aqui o cadastro dele e envio para ele a senha por e-mail, pelo mesmo e-mail no qual ele 

me enviou esse PDF assinado digitalmente. Por que a opção do PDF assinado digitalmente? Porque é mais 

acessível para o advogado, ele trabalhar com PDF. E eu orientava ele, eu fiz um roteiro, me lembra de eu te dar 

esse roteiro também, vou botar um arquivo aqui para te dar os arquivos. 

 

André Andrade: 

Boa iconização. Onde for foto bota uma carinha.  
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Samuel Cersosimo: 

Eu fiz um roteiro, que até hoje é usado aqui pelo pessoal que ficou no meu lugar, que é um “e-mailzinho”, 

assim que o advogado manda um e-mail para a gente perguntando como ele faz para se cadastrar a distância, 

a gente envia esse roteiro por e-mail, dizendo como é que ele faz, dizendo que primeiro é requisito ele ter um 

certificado digital, é requisito que o certificado digital da ICP-Brasil que ele use para assinar esse formulário, 

seja o dele, o da pessoa que está se credenciando, óbvio e a gente das duas opções de programa para ele 

assinar. Eu dou lá o link de download de um programa do Estado, que eu não me lembro agora, acho que é Rio 

Grande do Sul ou Paraná, não me lembro, vai estar no roteiro, que é um programinha livre, chama Assinador 

Livre o nome do programa. Programa bem simples, que é compatível com a maioria dos certificados digitais, o 

ICP Brasil e ele bota lá, assina um PDF maravilhosamente bem. Não fica aquele carimbo, aquela marca d’água 

no PDF, mas a gente consegue identificar que está assinado.  

 

André Andrade: 

Fica nas propriedades do documento? 

 

Samuel Cersosimo: 

Fica, nas propriedades, nas configurações do documento PDF. A gente aqui consegue abrir. E a outra solução 

seria usar o Adobe Professional, mas aí a gente deixa claro lá que é pago. Então eu indicava essas duas opções 

e dava lá o link para ele baixar esse Assinador Livre. Nunca teve problema, fizemos vários credenciamentos à 

distância, de advogados de outros Estados nessa modalidade e numa vídeo-conferência eu passei esse 

resultado pro CNJ. Por que a gente teve essa iniciativa? O CNJ ele estava querendo fazer algo mais complexo, 

criar um formulário eletrônico, onde o advogado à distância pudesse fazer e pudesse assinar usando o 

certificado digital dele nesse formulário eletrônico. Muito mais complexo e desnecessário. A gente resolveu com 

esse PDF assinado digitalmente e enviado por e-mail. Tem mais brecha? Tem. Mas aí também ia ter brecha, 

tudo tem brecha. Então, dessa forma funcionou, nunca tivemos nenhum problema, temos vários advogados 

credenciados à distância, atuando no PROJUDI daqui. Não me pergunte sobre a questão mercadológica, não 

vou nem entrar nesse mérito. Mas a nossa função a gente fez, que foi credenciar esse advogado. Se ele está 

com número de ações que ele tinha que ter ou não, aí eu acredito que essa seja a prerrogativa da OAB. 

Fiscalizar isso. Não sei se o Tribunal devia fiscalizar isso, acho que não. Poderia até ter, mas acho que não tem 

essa regra. Então, essa é a questão do credenciamento à distância. 

 

André Andrade: 

Deixa passar o tempo aqui. Deixa eu travar o... 

 

 

Intervalo do áudio 035 para o áudio 036 
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André Andrade: 

Então vamos para a parte complicada. Vamos lá... 

 

Samuel Cersosimo: 

Uma parte delicada, que chega até a ser delicado para mim falar, chega a ser emotivo... Brincadeira... Na 

verdade chega a ser sério, porque assim, existia uma iniciativa de unificação de partes para você intimar partes, 

citar e intimar partes. Veja, não estou falando de citação e intimação de advogado, estou falando de citação e 

intimação de parte pelo PROJUDI. O PROJUDI sempre teve duas modalidades de intimação e citação, de 

comunicação processual. A feita pelo papel, em que você... Três na verdade, a feita pelo papel você envia a 

carta, digitaliza o AR junto e duas modalidades online, uma da parte e outra do advogado. No caso do 

advogado, uma vez que o advogado se credencie no sistema, ela passa a ser obrigatória. É inclusive um dos 

argumentos que eu uso para dizer que o credenciamento tem que ser opcional. Porque se uma vez credenciado 

ele passa a ser obrigado a receber intimação online, não tem nenhuma lei que diz que ele é obrigado a receber 

intimação online. Então para ele poder ter essa opção, tem muito advogado que pode preferir receber a 

intimação pelo diário eletrônico. E veja, a lei 11.409 ela cria um diário eletrônico. Então, para que eu ia criar um 

diário eletrônico sem precisar ser utilizado. Então, eu advogo a ideia que você pode ter o portal de intimações 

do PROJUDI, portal próprio de intimações que a lei trata, mas tem que ter a opção do diário, até pra facilitar 

pros escritórios. Então assim, a lei ela diz, uma vez credenciado o advogado se obriga a receber as intimações 

no portal. Para peticionar ele tem que se credenciar. Então, se o peticionamento também não for opcional via 

online, ele também vai ser obrigado a receber intimação pelo portal. Essa intimação pelo portal online, ela é 

feita na tela do advogado, uma parte que o PROJUDI chama de agenda de intimações do advogado. Está na 

página inicial do advogado quando ele acessa o PROJUDI. Eu até acho que essa tela devia se chamar portal 

próprio de intimações. Como a lei chama. Mas enfim, está lá agenda de intimação de advogado, está claro para 

o advogado ver. E ali o advogado recebe as intimações dele. Uma vez credenciado no PROJUDI, ele só vai 

receber por esse portal, não vai receber pelo diário. O PROJUDI não tem um mecanismo que envie a intimação 

do advogado ao diário. Mas existe uma outra modalidade de intimação online no PROJUDI que é a intimação da 

parte. Essa é opcional. Caso a parte... A parte não é obrigada a se cadastrar no PROJUDI, caso a parte opte por 

se cadastrar no PROJUDI, ela vem pessoalmente, eu criei um roteiro exigindo alguns documentos, CFP, no caso 

de pessoa jurídica, atos constitutivos, procuração dando poderes a pessoa que está ali poder fazer aquele 

cadastro, para poder pegar a senha. Então, existe esse cadastro de partes no PROJUDI. O que o cadastro da 

parte do PROJUDI dá acesso? Dá acesso aos autos da parte e dá acesso a ela optar por receber a intimação e 

citação online. Isso está numa tela do PROJUDI chamada, acho que é Painel de Controle, uma coisa assim. Lá 

no menu outros, você vai em outros, interação com o sistema. E tem lá a opção, desejo receber citações online, 

desejo receber intimações online e desejo receber e-mails de aviso, que é o e-mail avisando que chegou a 

citação online. Isso sempre foi opcional para a parte no PROJUDI, a lei de 11.409, ela tem um artigo que diz 

com todas as palavras, que no processo, acho que é até nesses mesmos termos que estou falando aqui, no 
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processo eletrônico as citações e intimações da parte serão obrigatoriamente em e-mail eletrônico. Isso está na 

lei 11.409. É óbvio que ninguém nunca aplicou isso por que você não vai exigir que dona Maria, que nunca viu 

um computador na vida, tenha um e-mail, se cadastre no PROJUDI para receber citação online. Doutora 

Sulamita, isso aqui fica entre nós e gravado, ela teve a ideia, isso ela falou numa vídeo-conferência dessas, de 

que tinha que ser citações e intimação online todo mundo. Inclusive, lembra aquele pessoal que eu falei que 

veio para cá lá no inicio, primeiro juizado virtual, que veio um pessoal que tinha trabalhado com doutora 

Sulamita que veio bater lá na mesa da gente? Uma moça, não me lembro o nome dela agora? 

 

André Andrade: 

Sim... 

 

Samuel Cersosimo: 

Essa moça veio, tinha sido orientada lá por doutora Sulamita, que é uma juíza que está bem engajada no 

processo eletrônico, junto com o CNJ e lá no Estado... Doutora Sulamita, acho que é... Esqueci agora qual é o 

Estado... Paraíba... Não, não lembro... Rio Grande do Norte, acho que é Rio Grande do Norte. Então, eu lembro 

inclusive da moça, quando ela deu treinamento com a gente, que ela falou do cadastro de partes, a gente 

recebeu aqui a seguinte orientação, quando a parte for dar entrada na ação, se você fizer a atermação, você 

cadastra imediatamente a parte. E você não conta para a parte, mas você já deixa marcado aqui a opção para 

ela receber intimação e citação online e fala para ela, você vai usar esse e-mail, você vai indicar um e-mail aqui, 

você tem que acessar esse portal de tempos em tempos para poder receber a citação e intimação. Você está 

entendendo o que estou te dizendo? Ela orientou a gente a fingir para a parte, a dizer para a parte que ela a 

partir daquele momento passaria a receber as citações e intimações online, que ela precisava acessar o e-mail 

dela. A gente que achou, poxa, e a parte que não tem? Ah, não sei, aí vocês veem... Enfim, isso não foi dado a 

solução para a gente. Mas a gente recebeu essa orientação aqui, acredite se quiser. Óbvio que a gente nunca 

aplicou. A gente dava a opção para a parte, a gente falava: Olha, se a senhora quiser acessar o seu processo 

pela internet você pode se cadastrar. E quando a gente via que era uma parte engajada em informática, a 

gente dizia: Olha, você pode inclusive receber suas intimações online e citações online. Eu não recomendo. E 

realmente não recomendo, por que repara, só porque você entrou com um processo uma vez na vida no 

juizado, você fica obrigado agora a acessar aquele portal para ver se você tem citação? 

 

André Andrade: 

Toda semana? 

 

Samuel Cersosimo: 

Toda semana, de dez em dez dias que é o prazo do portal. 
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André Andrade: 

Se cair em anti-spam... 

 

Samuel Cersosimo: 

Então assim, como é que funciona essa citação e intimação da parte? 

 

André Andrade: 

Desliga o anti-spam... 

 

Samuel Cersosimo: 

Hotmail então é um problema, hotmail sempre bota no spam os e-mails do PROJUDI. É parecida com a tela do 

advogado, a agenda de intimações e citações da parte, a diferença que nessa agenda pode ter citação também. 

E a gente nunca quis usar. A incitativa de... 

 

 

Intervalo do áudio 036 para o áudio 037 

 

 

André Andrade: 

Vamos lá... 

 
Samuel Cersosimo: 

Mas qual foi a iniciativa que veio de Doutora Sulamita e que o CNJ divulgou, ele não adotou, ele divulgou. Ela 

fez uma minuta de provimento regulamentando, disciplinado essa questão da citação e intimação online. Como 

ela viu que todo mundo era contra você obrigar as partes a receber citação e intimação online, e ela deve ter 

pensado melhor também na questão, ela fez então vamos fazer o seguinte, vamos obrigar as empresas, as 

empresas a receberem essa citação e intimação online. Todas as empresas, alguém pode não gostar também, 

então as cem maiores empresas. As cem empresas com mais processo no estado, essas já estão acostumadas 

com o PROJUDI, já estão acostumadas com a lógica do PROJUDI, então vamos obrigar elas, mesmo não tendo 

isso em lugar nenhum explicando, vamos se valer desse artigo maluco da lei 11.409, que para mim nem devia 

existir. E a gente usa ele para obrigar essas empresas a receber citação e intimação online. E isso foi feito. Ela 

mandou para a gente uma minuta de provimento, certo? Eu não sei até hoje se ela chegou a implementar isso 

lá. Mas o que aconteceu aqui na Bahia? Declieux do CNJ, ele encaminhou para todas as pessoas dos Estados, 

no caso André Pinho aqui, essa minuta. Ele fez: Olha, Doutora Sulamita enviou essa minuta aqui para vocês 

darem uma olhada e opinarem. Encaminha aí para o pessoal. André Pinho, que você entrevistou agora, 

encaminhou para COJE, que é quem analisa as coisas, que é o setor jurídico que coordena os juizados especiais 

aqui do estado. Doutor Moacir, que era o coordenador da COJE, gostou da ideia do provimento. Eu lembro que 

eu estava de férias essa época. Quando eu voltei das férias o provimento estava publicado. O problema é que 
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esse provimento não pensou na seguinte questão, para eu intimar e citar uma parte no PROJUDI, essa parte 

precisa ter um cadastro único. Por que como é que o PROJUDI funciona? Quando o advogado entra com a 

ação, ele pode cadastrar uma parte nova ou ele pode buscar no banco de dados do PROJUDI as partes que já 

tem cadastro. Só que ele não é obrigado a escolher uma daquelas partes, ele pode cadastrar uma parte nova. A 

intimação e a citação do Banco do Brasil, por exemplo, só vai aparecer no portal do Banco do Brasil se aquele 

advogado quando cadastrou a ação contra o Banco do Brasil escolheu exatamente aquele registro do Banco do 

Brasil... 

 

André Andrade: 

O nome igual e o CNPJ da sede? Da matriz de Salvador? 

 

Samuel Cersosimo: 

Da matriz. Exatamente.  

 

André Andrade: 

Pegar qualquer agência do Banco do Brasil... 

 

Samuel Cersosimo: 

Pegar qualquer agência e a agência não tiver acessando o PROJUDI, não tiver senha pra acessar o PROJUDI, 

aquela intimação não vai entrar. Isso vai gerar um problema. 

 

André Andrade: 

O CNPJ é diferente... 

 

Samuel Cersosimo: 

Por que o CNPJ das agências é diferente.  

 

André Andrade: 

Qualquer supermercado a mesma coisa, qualquer loja a mesma coisa... 

 

Samuel Cersosimo: 

Exatamente. Então para poder, a gente daqui da área de TI a gente começou a receber uma cobrança forte da 

COJE, para implementar essa questão da citação e intimação online. Tem esse provimento aqui, eu vou te 

mandar também. Provimento, citação e intimação online... Esse provimento, ele tem uma série de problemas, 

já desde a origem. Primeiro problema, ele prevê que as empresas vão enviar, primeiro, a TI do Tribunal vai 

fazer um relatório anual de quais são as cem maiores empresas com litígio e vai enviar isso para a COJE. A 

COJE de posse dessas empresas, vai publicar quem são essas empresas ou vai enviar para cada 1 um ofício. E 
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essas empresas vão responder por e-mail, o e-mail da COJE, com o CNPJ delas e a senha que elas querem para 

a gente poder cadastrar elas. Então, o que esse provimento previu foi que as empresas iam se credenciar à 

distância, por e-mail. Isso gerou uma confusão absurda. Primeiro, por que como a empresa está solicitando 

credenciamento por e-mail... Na verdade não é enviar senha não, elas vão enviar para a gente os dados delas, 

o CNPJ, o endereço, o provimento fala até assim, que a empresa vai ter que indicar um preposto para receber a 

citação de intimações. Isso foi um equivoco do provimento, por que não é o preposto que recebe, é o login da 

própria empresa. E é totalmente indiferente para o sistema PROJUDI quem é a pessoa que está acessando por 

que ela está acessando com o CNPJ e com o login da empresa. Isso é uma prova de que o provimento nem 

passou por nós da TI antes de ser publicado. Ele foi publicado tal como ele veio minuta, eu acho que ele foi 

publicado aqui antes do que lá. Então assim, e aí a gente viu o seguinte, de posse desses dados que as cem 

empresas mandaram, não foram todas que responderam, a gente ia ter que unificar essas empresas no banco 

de dados do PROJUDI. E aí começou o problema. A gente elaborou um roteiro de unificação de cadastro, que 

tinha uma série de passos. Primeiro passo, ir no site da receita federal buscar o CNPJ da empresa, vir no 

PROJUDI fazer uma busca textual, é quase uma busca... Metalinguística, não...  

 

André Andrade: 

Semântica? 

 

Samuel Cersosimo: 

Semântica. Exatamente, uma busca semântica por que a gente tinha várias associações, por exemplo, Banco do 

Brasil, eu não posso só botar banco porque tem uma cacetada de banco, tem que ser do Brasil, mas se Banco 

do Brasil estiver junto, estiver separado, tiver um... 

 

André Andrade: 

Bota Banco Brasil... 

 

Samuel Cersosimo: 

Bota Banco Brasil... 

 

André Andrade: 

Banco Brasil S.A. 

 

Samuel Cersosimo: 

Tem o S.A., tem os advogados que botam um nome um pouco diferente pra tentar fugir da política de 

prevenção. E tem uma série de problemas. Aí a gente criou um script de bancos de dados para listar com o 

mínimo de erro quem são essas partes, quem são esses registros, de posse desses registros... 
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Intervalo do áudio 037 para o áudio 038 

 

 

André Andrade: 

Vamos voltar para a história da unificação de partes... 

 

Samuel Cersosimo: 

Então qual o problema do PROJUDI? Mesmo que eu cadastre o PROJUDI com uma parte lá, Banco do Brasil SA, 

com o mesmo nome, mesmo endereço, tudo certinho, se na hora que eu tiver cadastrando essa ação, eu como 

advogado estiver cadastrando essa petição inicial, eu optar lá por nova parte, em vez de... Por que tem duas 

opções de cadastro de ação, eu posso cadastrar uma parte nova ou eu posso buscar essa parte no banco de 

dados do PROJUDI. A maioria vai logo para cadastrar a parte nova, porque é mais fácil e mais rápido. E a 

opção de buscar está lá no final, inclusive já fiz várias sugestões de mock-up de tela para que essa opção vá lá 

para o início para que a busca seja um pouco mais dinâmica, mas não foi implementado. Então, ele prefere 

cadastrar uma parte nova. Ainda que ele cadastre Banco do Brasil SA, endereço certinho, CNPJ certinho, 

mesmo que seja exatamente igual ao registro que tem já no PROJUDI, o sistema não compara. Ele poderia até 

ter uma comparação, não, ele não compara. Ele cadastra um novo Banco do Brasil. Então, voltando à intimação 

e citação do Banco do Brasil, para o Banco do Brasil receber a citação e intimação no portal dele, o advogado 

ele tem que ter escolhido aquele registro do Banco do Brasil com CNPJ correto do Banco do Brasil. Se ele optar 

por cadastrar um Banco do Brasil novo e botar lá um outro CNPJ, o CNPJ de uma agência, vai para um outro 

cadastro, é uma outra parte do PROJUDI. É um outro registro completamente diferente. Em outras palavras o 

que estou tentando te dizer, o registro da parte de banco de dados, ele tem uma ligação forte com o usuário da 

parte. O usuário da parte ele está vinculado ao cadastro dessa parte no banco de dados. Então, quando o 

advogado está cadastrando uma ação, ele tem que selecionar aquele cadastro da parte. Se ele criar um novo 

ou selecionar outro, aquela citação e intimação não vão para aquela parte. Isso gera um problema processual? 

Só não gera um problema processual por um seguinte motivo, o Banco do Brasil nesse caso não vai deixar de 

receber a citação e intimação, o sistema... 

 

André Andrade: 

Mas em papel... 

 

Samuel Cersosimo: 

Inteligentemente, nessa caso, o sistema PROJUDI entende que aquela parte não optou por receber citação e 

intimação online, que aquele registro ali não está configurado assim, e ele gera o papel. Ele gera para a 

secretaria emitir o papel. Mas isso gerou um problema político com as empresas por que as empresas 

começaram a reclamar: Olha, você me chama aqui no Tribunal... A COJE fez reuniões com as empresas na 
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época, com os advogados das empresas. Pô, Tribunal de Justiça, você me chama aqui no Tribunal, me fala que 

eu vou ter um monte de vantagem de receber essas citações e intimações online, não vou precisar mais pagar 

AR nas custas quando termina o processo em segunda grau, vou poder unificar, vou poder controlar tudo no 

meu painel de controle lá com minha senha, e você continua me mandando AR, papel, como assim? Aí a gente 

tem um problema absurdo, não só a gente teve que unificar esses registros das empresas que responderam ao 

oficio, não foram todas assim, e algumas não puderam ser unificadas, depois eu vou explicar o porquê, como a 

gente teve que criar mecanismos, travas no cadastro de parte no PROJUDI, que proibisse o cara de cadastrar 

um novo Banco do Brasil. Então, qual o registro mais jovem pelo CNPJ? Mas se o cara optar por cadastrar sem 

CNPJ? Então eu vou ter que criar um bloqueio semântico, eu vou ter que proibir o cara de cadastrar Banco do 

Brasil. Mas se existir um Banco chamado Banco de Brasília, por exemplo? Um exemplo absurdo... o cara não vai 

poder cadastrar. Então, imagina só sua cabeça aí a quantidade de regrinhas semânticas que eu vou ter que 

criar... 

André Andrade: 

E o Bradesco que era Banco Brasileiro de Descontos? 

 

Samuel Cersosimo: 

Banco, como é? 

  

André Andrade: 

Banco Brasileiro de Descontos. 

 

Samuel Cersosimo: 

Banco Brasileiro de Descontos... Se eu crio uma regra que proíbe qualquer cadastro com as expressões Banco 

Brasil junto, eu estou proibindo esse banco daí. 

 

André Andrade: 

Bradesco... 

 

Samuel Cersosimo: 

Entendeu? Banco Brasil de Descontos. Então, cara, isso é uma dor de cabeça absurda... até hoje volta e meia... 

 

André Andrade: 

Por isso Bra – des – co. 

 

Samuel Cersosimo: 

Bradesco, Banco Brasil de Descontos, pois é. Então, isso é uma dor de cabeça semântica. É um inferno 

semântico você conseguir prever de todas as formas... Isso eu estou falando de Banco do Brasil que é um 
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exemplo simples. Mas imagine uma outra empresa com um nome mais comum ou até homônima, empresa 

homônima. Então, eu não posso bloquear isso. Então, sempre vai ter registros, sempre vão surgir novos 

registros... 

 

André Andrade: 

Aviação Praia Grande, hotel Praia Grande... 

 

Samuel Cersosimo: 

Hotel Praia Grande. Então, não da para bloquear semanticamente o cadastro de novas partes. Aí o que a gente 

começou fazer? Só cadastra pessoa jurídica com CNPJ. Então, a gente começou a aplicar um provimento da 

presidência, que só pode cadastrar pessoa jurídica com o CNPJ da pessoa jurídica. Melhorou? Melhorou muito. 

Para o Banco do Brasil melhorou? Não. Por que existe várias pessoas jurídicas Banco do Brasil, por que cada 

agência tem um CNPJ diferente. Aí a gente começou a elaborar um projeto para tentar bloquear pela raiz do 

CNPJ, que são aqueles primeiros números do CNPJ. Porque depois da barra... 

 

André Andrade: 

Isso, aí vira agência... 

 

Samuel Cersosimo: 

Vira agência.  

 

André Andrade: 

Legal. 

 

Samuel Cersosimo: 

A gente tentou criar aí uma regra, um algoritmo que conseguisse, não lembro se chegou a ser implementado, 

eu estava aqui ainda, não lembro se a gente conseguiu fazer. Mas isso gerou só um problema que foi pessoas 

jurídicas despersonalizadas. Condomínio, condomínio não é obrigado a ter CNPJ, a não ser que ele tenha 

empregado. Eu também não sou obrigado a gerar co CNPJ dele se ele tiver empregado. Então, se eu quiser 

cadastrar um condomínio como réu, eu vou ter que dizer que ele é pessoa jurídica, eu não vou poder dizer que 

ele é pessoa física. Mas não vou conseguir cadastrar. Então, ou eu digo que ele é pessoa física, e aí eu consigo 

cadastrar ou eu entro em contato com a TI do Tribunal para poder pedir que eles façam esse cadastro... 

 

André Andrade: 

Exceção? 
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Samuel Cersosimo: 

Exceção e tal. Eu até criei algumas sugestões de criar essa exceção, de ter lá nas opções de cadastro de parte, 

ter uma terceira opção, que ao invés de pessoa jurídica, entes despersonalizados. Para você poder cadastrar 

uma pessoa jurídica, entre aspas, que não tem CNPJ.  

 

André Andrade: 

Movimento dos Sem Terra, um exemplo clássico, Movimento dos Sem Terra... 

 

Samuel Cersosimo: 

Movimento dos Sem Terra, por exemplo, e é pessoa jurídica, não é pessoa física, mas não tem CNPJ.  

 

André Andrade: 

Não tem CNPJ, não tem nem Estatuto. 

 

Samuel Cersosimo: 

Então, tem essa questão... Outro problema grave da unificação foi algumas empresas que é impossível unificar. 

O caso do Banco do Brasil é um exemplo simples, porque eu busco lá no banco de dados tudo que tem banco e 

do Brasil ou tudo que tem banco e Brasil, elimino os erros, banco e Brasil eu retiro dessa lista, pego essa lista 

de registro de parte e faço uma outra busca no banco de dados para identificar em quais processos aqueles 

registros estão sendo usados. Por que você tem que visualizar o seguinte, dos mil registros que eu tenho de 

Banco do Brasil, eu posso ter vinculado a esses mil registros... 

 

 

Intervalo do áudio 038 para o áudio 039 

 

 

Samuel Cersosimo: 

Eu tenho que visualizar o seguinte, dos mil registros que eu tenho Banco do Brasil, eu posso ter trinta mil 

processos, porque cada registro pode estar sendo usado em mais de um processo. Então, o que é que a 

unificação teria que fazer? Identificar quais são esses processos, gerar um script e mudar o nome desse Banco 

do Brasil em todos esses processos. Isso tudo a gente tem documentado, a gente criou esse roteiro e a gente 

fez isso. A gente fez essa unificação de partes em várias empresas. Então não só a gente, primeiro, escolhia um 

desses mil registros Banco do Brasil, normalizava ele com o termo que a gente usou, normalizava ele com o 

CNPJ correto, a gente ia fazer uma consulta no site da receita, botava o endereço que estava no site da receita, 

por que o endereço local passava a ser irrelevante, por que agora a citação e intimação iam passar a ser online. 

Ou seja, normalizava o registro e rodava no banco os dados do script, para todos aqueles outros registros que 

se encontrarem nesse aí. Então unificava tudo nesse um registro. Esse um registro já tinha um e-mail que o 
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banco mandou, um e-mail de avisos, para recebimento de aviso, que está lá no artigo quinto parágrafo 

primeiro, que é de avisos de e-mail, não se confunde com a intimação e citação. E a gente faz aquilo ali, uma 

vez feito essa unificação do registro, a gente pegava todos aqueles trinta mil processos que a gente identificou 

como sendo do Banco do Brasil e unificava nesse um registro. Então, em todos esses trinta processos o nome 

do Banco do Brasil ia passar para normalizado, o CNPJ ia passar para normalizado e esses trinta mil processos 

iam passar a aparecer na tela do painel de login do Banco do Brasil, quando o preposto acessasse. Até chegar 

nisso aí é uma série de etapas. Por que isso não funciona para todas as empresas? Telemar é o exemplo 

paradigmático, a Telemar, ela soma na verdade quatro empresas, é a OI móvel, Oi fixo, Telemar Norte Leste 

SA e a quarta que eu não lembro o nome agora, acho que OI Pago. Tem outras ainda. Cada uma delas tem o 

CNPJ diferente. Quando o advogado entra com uma ação contra uma dessas empresas, ele não bota o nome 

da empresa, ele bota Telemar. Então você vai ter no PROJUDI várias ações contra a Telemar, que na verdade 

são, ou contra a OI fixo, ou contra OI móvel, ou contra a OI não sei que lá... e cada uma dessas quatro tem 

um registro diferente no PROJUDI. É impossível eu saber... Eu teria que entrar em cada um dos trinta mil 

processos... 

 

André Andrade: 

Ler... 

 
Samuel Cersosimo: 

Ler e saber que Telemar é aquela. 

 

André Andrade: 

(trecho não compreendido). O cara pode ter o OI dele que é pago, (trecho não compreendido). 

 

Samuel Cersosimo: 

Exatamente. Então como antes esse cadastro de pessoa jurídica era livre, o advogado ele botava Telemar, ele 

não queria saber se era OI fixo, OI móvel... Então, é impossível. Telemar está na lista das que são impossíveis 

de unificar. Existem outras, mas a Telemar é o caso mais paradigmático. É impossível... 

 

André Andrade: 

Pelo volume de ação, não é? 

 

Samuel Cersosimo: 

Pelo volume de ação, é impossível... Teria que entrar em cada processo para saber que Telemar é aquela ali. 

Por que no cabeçalho do processo está Telemar só. Mas ou é OI fixo, OI móvel... e não tem o CNPJ. Seria 

impossível, a gente não unificou a Telemar. E teve outras também que tiveram casos semelhantes a esse, que 

foi impossível unificar. Por que eu falei no inicio que esse assunto é meio sério para mim? Porque houve uma 

situação aqui que gerou um processo administrativo, no qual eu estou sendo, eu consto com uma das pessoas 
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que está sendo sindicada, investigada, por que aconteceu uma falha com a indicação da Claro. De quem foi 

essa falha e que falha foi essa? A Claro, dentro dessas empresas que enviaram esse e-mail, a gente não 

participou, a gente da TI a gente não participou dessa comunicação da COJE com as empresas, até porque a 

gente é TI, a gente é área meio, a gente não é área fim. Área fim é a coordenação de juizado da COJE. Então, 

nos roteiros que eu elaborei junto com o André, ficou que a gente faria a parte técnica, a parte de unificação de 

empresa e tal e a COJE faria a comunicação com as empresas. Então o que a COJE fez? Ela enviou um oficio a 

essas cem empresas, pedindo que elas respondessem esse oficio com os dados delas, inclusive indicando o 

CNPJ da empresa, o endereço da empresa. A gente na TI mesmo a empresa indicando, a gente conferia. Então 

a COJE, ela que mantinha esse contato com a empresa, quando a gente obtinha esses dados da COJE... 

Lembra que eu falei que a gente unificou os cadastros do Banco do Brasil em um só? Depois que a gente 

pegava esse Banco do Brasil e gerava (trecho não compreendido) pro Banco do Brasil, a gente ia ter que passar 

esse CNPJ e esse login para o Banco do Brasil. Então a gente ativava esse usuário... O que a gente tinha que 

fazer? A gente tinha que gerar uma senha provisória para esse Banco do Brasil acessar o painel do Banco do 

Brasil. Lembra que eu falei no inicio que a citação e intimação online é opcional, é a parte? A gente tinha que 

acessar o painel, marcar lá, sim, deseja receber citação online, sim, deseja receber intimação online, sair, pegar 

essa senha provisória, enviar para a COJE, para a COJE encaminhar essa senha provisória para o banco. A 

gente fez também o roteirozinho que a COJE, a gente deu tudo praticamente pronto, o roteiro dizendo como 

deveria ser esse e-mail para o Banco do Brasil, dizendo que ele deveria acessar esse portal e imediatamente 

mudar essa senha. A COJE E fez isso em lotes, ela enviou esses e-mails para as empresas com as senhas 

provisórias delas, em lotes. Foi até... 

  

 

Intervalo do áudio 039 para o áudio 040 

 

 

Samuel Cersosimo: 

Eu me equivoquei, foi a própria COJE que gerava a senha, não era a gente que gerava a senha, era a própria 

COJE que gerava a senha. Eu ia até colocar no roteiro que ela entrasse naquele site randon.org e gerasse uma 

senha aleatória. Eu achei que ia ficar mais complicado ainda para a COJE, então não botei isso, mas o ideal é 

que fosse uma senha aleatória. A COJE não precisava mais ter essa senha, uma vez que a COJE acessasse o 

painel e fizesse essa modificação, ela não precisava mais ter a senha, poderia ser uma senha aleatória. Mas 

não, a COJE deu nova senha, que a gente não sabia. E a COJE enviou esse e-mail padronizado para todas as 

empresas. E-mail é e-mail, não é meu velho? A COJE não sabia quais empresas tinham recebido esse e-mail. 

Ela sequer usou o aviso de recebimento lá do e-mail. Também se usasse não ia dizer nada, por que o aviso de 

recebeu você pode dizer não, não desejo avisar que recebi. Então assim, esse passo do roteiro ele dizia o 

seguinte, uma vez que a gente unificasse, a gente enviava para a COJE, existia nesse roteiro uma orientação 

ensinando a COJE como fazer, não era a gente que acessava o painel da empresa, era a COJE. A COJE 
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acessava o painel da empresa com a senha que a COJE gerou e ativava a citação e intimação online. Só que 

isso deu um problema de imediatismo, uma vez que a COJE habilitou isso, já está valendo. Naquele segundo ali 

se alguém entrou com uma ação contra aquela, o Banco do Brasil, já vai entrar no portal. Então se a empresa 

não lê aquele e-mail ali, naquele momento, á empresa já está lá. Então, a empresa tinha que ler logo esse e-

mail.  E a gente tinha que se garantir de que a empresa lesse esse e-mail. Por que não havia garantia? Mas 

uma vez, porque o procedimento feito por esse provimento e pedido a nós, foi incorreto. Não era para ser por 

e-mail essa identificação da empresa, era para ser presencial. Mas foi feito por e-mail porque estava assim, 

assim foi passado para a gente. Muitas empresas alegaram não ter recebido esse e-mail. Muitas empresas 

receberam revelia, porque uma vez que ela não recebeu esse e-mail, ela não tem a senha para acessar o 

portal. Uma vez que a citação e a intimação só acontecem no portal, se ela não tem a senha ela não acessa o 

portal e não recebe a citação e intimação. Essas citações e intimações elas seguem a mesma lógica da 

intimação do advogado, dez dias. Dez dias de intervalo para ler, passou os dez dias leitura automática. Então, 

algumas empresas procuraram a COJE e a COJE analisou caso a caso. E uma funcionária da COJE na época, 

uma servidora da COJE, deu até certidões a essas empresas. Essas empresas começaram a juntar essas 

certidões no juizado, nos processos e resolveu o problema. Quando a Claro, que era uma dessas empresas com 

problema, procurou a COJE, essa pessoa que estava fazendo isso não estava no dia, aí o coordenador da COJE 

ele adotou um procedimento um pouco diferente. Ele pediu que a gente da TI, André Pinho, mais 

especificamente, fizesse uma vistoria no sistema para ver se existia registro de e-mail retornado com erro para 

a Claro. Porque o quê a Claro alegou? Eu não estou recebendo os e-mails. Eu não recebi esse e-mail de aviso e 

também não estou recebendo os e-mails do PROJUDI. Então a gente fez essa vistoria e André viu que não, que 

os e-mails estavam indo, não tinha nenhum aviso de retorno... 

 

André Andrade: 

Isso não quer dizer que chegou, quer dizer que foi... 

 

Samuel Cersosimo: 

Pois é. Isso para a gente não quer dizer nada. A gente tem no nosso banco de dados aviso de que retornou 

com erro? Não, mas isso não quer dizer que eles não receberam. 

 

André Andrade: 

Isso... 

 

Samuel Cersosimo: 

Um coordenador da COJE, Dr. Moacir de posse dessa informação da TI, ele recusou o pedido da Claro de 

certidão, alegando que a gente teria lá visto que eles estão recebendo. A Claro entrou com um processo 

administrativo. Durante esse processo administrativo uma servidora da COJE falou: Não, a Claro está sim entre 

as empresas que houve erro e eu mandei um e-mail para Samuel dizendo isso. Quando a gente fez... Isso eu já 
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estava em outra atividade, já tinha saído, já estava assessorando a turma recursal. Quando eu fui ver esse e-

mail, o que esse e-mail dizia: Samuel, segue uma planilha com as quatro empresas em que houve erro no e-

mail, que houve erro no cadastro. Ou seja, essa pessoa recebeu o e-mail de retorno com erro da Claro. As 

demais estão todas incluídas na citação e intimação online. Eu falei, bom, por óbvio, ela desabilitou, para essas 

quatro empresas em que houve erro, ela desabilitou lá a citação e intimação online e eu vou ver aqui com o 

pessoal qual foi esse erro. Nem todos eram erros de retorno de e-mail, na verdade algumas eram erros na 

unificação. Inclusive a gente só analisou isso, por que o erro em retorno de e-mail é o que? O e-mail que a 

empresa indicou está errado. Isso é problema meu? Não é. Não é porque quem teve contato com as empresas 

foi a COJE. Então, cabia a COJE mandar um novo ofício para essas empresas dizendo: olha empresa, o e-mail 

que você me forneceu está retornando com erro, me forneça um novo e-mail. A gente não tinha contato 

nenhum com a empresa. Não tinha como a gente... Essa questão que estava lá no e-mail não era da minha 

competência e nem da nossa da TI. Então a gente só resolveu, inclusive eu (trecho não compreendido) com 

outro pessoa, a questão dos erros de unificação... 

 

André Andrade: 

Perfeito, o cadastro. 

 
Samuel Cersosimo: 

O cadastro. Quando essa situação estourou, jogaram para cima de mim a responsabilidade, disseram que eu 

teria que ter entrado nessas quatro empresas que houve erro e desabilitado a citação e intimação online. Ora, 

se não fui em que habilitei, se estava no roteiro orientando como habilitar e tinha no roteiro uma advertência 

bem grande: atenção, assim que essas opções forem marcadas, a empresa passará a receber imediatamente as 

citações e intimações online, logo ela deve ser logo avisada. Isso está bem grande em destaque no roteiro. A 

pessoa viu que o e-mail retornou e não fez nada, simplesmente fez uma planilha no Excel e encaminhou para 

mim dizendo, genericamente, que houve erro nessas empresas. Quando eu abri a planilha eu vi, quatros 

empresas havia erro de registro, que ela não conseguiu unificar a empresa, isso a gente resolveu. E outras 

tinham lá, e-mail retornou. Eu vi e falei: bom, isso aqui é problema dela, eu não tinha que fazer nada. Não tem 

nem porque ela ter mandado isso para mim. E-mail retornou... O que eu tenho com isso? E-mail retornou... 

Então, cabia a ela consultar a empresa... 

 

 

Intervalo do áudio 040 para o áudio 041 

 

 

André Andrade: 

Vamos lá... 
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Samuel Cersosimo: 

Então meu velho, eu sei que eu estou respondendo um P.A.  

 

André Andrade: 

Ah, mas todo mundo responde... 

 

Samuel Cersosimo: 

E é complicado, por que o quê parece? Como a gente fez o roteiro, qual é a defesa dessa servidora? Eu fiz 

parte do roteiro. Eu não pensei... Eu fiz parte do roteiro, por que o roteiro não dizia... Aí sabe qual foi a defesa 

dela? Seu roteiro não tinha como desabilitar, só dizia como habilitar. Aí óbvio que na minha manifestação eu 

coloquei lá, está aqui a tela bem grande como faz. Mas só que a juíza foi bem tendente a ela, porque a juíza 

perguntou para mim várias vezes, você orientou no roteiro como se desabilita? Você orientou no roteiro que 

caso o e-mail retornasse com erro, ela precisaria desabilitar? Doutora, não. Porque lá tem bem grande dizendo, 

assim que habilitar ela vai passar a receber, ela tem que ser logo avisada. Ao contrário disso, se ela não for 

avisada, tem que desabilitar. Eu preciso dizer isso? Eu poderia ter dito? Poderia. Eu me arrependi? Pra caralho, 

me senti até culpado. Falei: porra, porque você quer fazer a coisa certa, você quer aparar as brechas, mas cara 

não dá para aparar todas as brechas. E não da para você se responsabilizar pela burrice dos outros. Não dá. 

 

André Andrade: 

É complicado... 

 

Samuel Cersosimo: 

Então estou respondendo uma PA por isso, por isso que é um assunto meio delicado para mim... 

 

André Andrade: 

PA todo mundo tem um, isso é normal na vida. 

 

Samuel Cersosimo: 

Mas a Claro recebeu várias revelias, várias, foi recusada a certidão pela COJE por conta dessa falha do 

coordenador da COJE. E até que esse processo se resolva prefiro que você não inclua nada disso... 

 

André Andrade: 

Tudo bem..., não vai entrar nada disso... Você saiu da DMO e foi para onde após? 

 

Samuel Cersosimo: 

Enquanto na DMO eu recebi um convite para ser assessor do Doutor Marcelo Brito na terceira Turma Recursal. 

Lá eu sou assessor, lá eu não tenho mais nenhum envolvimento direto com o PROJUDI, mas eu continuo 
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trabalhando como usuário do PROJUDI. E, eventualmente, dando ajuda sobre algumas coisas aqui do Tribunal, 

o pessoal da TI me liga, mas nada oficialmente, meu cargo hoje é de assessor de magistrado.  

 

André Andrade: 

Então foi dessa para uma melhor... 

 

Samuel Cersosimo: 

É, graças a Deus. Mas assim, foi muito boa a experiência e deu para ver... O que eu posso tirar do geral? 

Primeiro que o PROJUDI foi uma ideia boa, mal implementada, implementada às presas, como você sabe. 

Poderia ter dado certo? Poderia. Em quais termos? Se fosse feito um gerenciamento de desenvolvimento do 

PROJUDI desde o início. Se desde o inicio eu pegasse e fizesse, como se chama? O servidor de versões, se 

desde o inicio eu fizesse o versionamento do PROJUDI e todos os Estados acompanhassem juntos, em outras 

palavras, se eu fizesse o desenvolvimento do PROJUDI tal como é o software livre, tal como é feito nos projetos 

do software Livre, ele não teria sido usado na maioria dos servidores à toa, ele é de uso dessa forma, ele é um 

sistema só. Como eu não consigo coordenar 26 Estados se eu consigo coordenar milhares de países usando um 

sistema só com pessoas desenvolvendo um único sistema? Então, se isso fosse feito desde o inicio, hoje a 

gente teria o sistema em software livre, que eu imagino que eles podiam ter resolvido essa questão da licença, 

que até hoje não tem licença o PROJUDI. Eu já questionei isso várias vezes, inclusive já tentei obter o código, 

não me deram, mas eles continuam afirmando que é software livre. Eles confundem na verdade, é uma 

ferramenta desenvolvida com ferramentas livres. É desenvolvido com uma SQL, ele é desenvolvido com PHP, 

com linguagem Java, que também não é uma linguagem tão livre assim, mas eles ficam dizendo que é software 

livre, mas não é. Mas, se desde o inicio isso fosse feito, unificado e aí as necessidades de cada Estado fossem 

apuradas de forma uni, isso seria excelente hoje como está sendo o PJe. Qual é a questão do PJe? PJe ele está 

seguindo essa linha, eles estão tentando evitar os erros que eles cometeram com o PROJUDI, só que estão 

seguindo um caminho diferente dessa ideia minha. Por quê? Quando o PJe chegou aqui para a gente testar, a 

gente teve que assinar um termo de consentimento, de que aquilo ali era sigiloso, que a gente não poderia 

divulgar o código. Então eles continuam fechando o código. 

 

André Andrade: 

Vocês chegaram a testar o PJe? O que vocês acharam dele?. 

 

Samuel Cersosimo: 

Eu cheguei a mexer, mas estava muito incipiente... Eu achei legal, ele tem umas opções de customização já na 

base dele, que são muito interessantes. Ele já permite você customizar via interface gráfica, ele é um sistema 

web, ele já permite customizar via interface gráfica coisas de distribuição de processos, coisa que no PROJUDI 

a gente não tinha o código. Ele já permite customizar o workflow. Então várias coisas, eu já vi que desde o 

início ele já traz a customização, parece ser um sistema muito bom. O que vai definir se ele vai continuar sendo 
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bom ou não é o que vai acontecer daqui para a frente. Porque você sabe, eu sei, que nenhum sistema nunca 

está acabado. Então, o processo de desenvolvimento é muito mais importante do que a implantação. Muito 

mais importante. Então, como eles que vão fazer isso daqui pra frente, é o que vai definir se vai ser um sucesso 

ou não. Eu torço muito para o PJe, torcia muito pelo PROJUDI. Hoje acho que não tem futuro o PROJUDI, 

porque, você viu a tabela que eu fiz com as gestões do PROJUDI em cada Estado, você tem uma versão 

diferente em cada estado. O PROJUDI mal chegou aqui no Tribunal de Justiça da Bahia, como eu te falei lá no 

inicio, já estava sendo diferente, já estava tendo correções diferentes de outros Estados. E as poucas tentativas 

que houveram de tentar unificar não deram certo. André não quis se culpar, mas ocorreu um episódio 

engraçado, a gente começou a tentar unificar o PROJUDI e isso... No início havia uma influência muito grande 

de Minas Gerais... 

 

André Andrade: 

Minas tentou unificar uma época... 

 

Samuel Cersosimo: 

Tentou. E a versão de Minas estava muito boa. Eles começaram a carregar muitas funcionalidades, a verdade é 

essa. Mas estava bem estável, foi a primeira a ter a numeração única, antes de qualquer outra. Assinador com 

a assinatura múltipla já tinha há muito tempo. Então assim, a gente começou a tentar unificar. Só que aí, 

quando a gente começou a tentar unificar a partir da versão de Minas, o Mato Grosso ele começou a ter forte 

influencia no CNJ. E aí o Mato Grosso ele fez uma bagunça, ele em vez de pegar a versão de Minas e melhorar, 

ele pegou uma versão antiga deles ou uma versão antiga de Minas e melhorou. Quando a gente recebeu a 

versão do Mato Grosso, ainda nessa iniciativa de tentar unificar, um monte de coisas que já tinha sido 

implementada na de Minas, na deles não tinha, não tinha numeração única, como até hoje não tem, eu acho, 

agora que a gente conseguiu implementar aqui, depois de muito suor. Aí a gente começou a ter um trabalho 

absurdo para dizer, para tentar explicar para o Mato Grosso: Mato Grosso, vocês fizeram alguma cagada aí, 

vocês pegaram alguma versão antiga e jogaram na versão três. Vocês pularam da versão um para a versão 

três. Vocês pularam a versão dois de Minas que tinha avanços absurdos. Eles ficaram pirados com a gente: 

Não, vocês não querem fazer as modificações de vocês, vocês ficam aí mexendo no código... A gente estava 

tentando mexer para ver se incorporava as de Minas na de Mato Grosso. Gerou uma briga, gerou uma 

discussão e aí os outros Estados ficaram... 

 

 

Intervalo do áudio 041 para o áudio 042 

 

 

Samuel Cersosimo: 

Eu sei que isso afastou totalmente a versão de Minas da versão que seria a versão... 
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André Andrade: 

Minas tinha espalhado na época, se não me engano, para seis Estados, seis ou sete, a versão deles... Eu tenho 

um artigo meu que eu fiz a conta, eu peguei esse caminho... 

 

Samuel Cersosimo: 

Quer ver outras versões excelentes, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, também são duas versões excelentes. 

 

André Andrade: 

É, a de Santa Catarina foi feita com o Tejada, foi o Tejada que fez. Santa Catarina e Rio Grande do Sul é a 

versão do Tejada. 

 

Samuel Cersosimo: 

Pois é, que é muito boa também. Então... Quem me dizia isso era Alex Campos quando ele estava aqui no 

início, ele dizia, por exemplo, que a do Rio Grande do Sul, por exemplo, eles tinham criado um painel de 

configurações. Coisa que aqui a gente tem que fazer no código, lá eles já tinham implementado via web, via 

interface e tal. Eu sei que muita gente deve ter trabalhado duro no PROJUDI, muita gente deve ter feito, 

reinventado a roda milhares de vezes, teve coisas excelentes e a gente nunca vai poder aproveitar nada disso. 

Um, porque não existe uma cultura de colaboração entre os Tribunais, isso está acontecendo agora com o CNJ 

Mas não existe uma cultura de colaboração de TI, não existe uma colaboração de software livre, por que se 

fosse software livre a própria SOFTPLAN poderia estar aproveitando inclusive essas melhorias no SAJ, e vai se 

perder, isso vai se perder por que o PROJUDI não deu certo, a verdade é essa, não deu certo. Agora assim, na 

prática, isso eu estou falando em termos de projeto, na prática está funcionando aqui no Estado, funciona 

muito bem, eu conheço advogados que são apaixonados pelo PROJUDI, eu uso o PROJUDI todo dia para 

trabalhar e ele cumpre o que ele promete. Eu consigo movimentar o processo, o processo está todo lá, está 

seguro, as pessoas estão certificadas, ainda que seja com o certificado... 

 

André Andrade: 

Pro Juizado ele resolveu? 

 

Samuel Cersosimo: 

Resolveu. 

 

André Andrade: 

Por que não se usa a verso do Juizado para a vara comum? 
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Samuel Cersosimo: 

Eu acho que nem se cogitou isso.  

 

André Andrade: 

Nem se cogitou? 

 

Samuel Cersosimo: 

Sabe por quê? Porque o PROJUDI ele não comporta papel e eletrônico. André, não sei se André chegou a falar 

isso, mas o Tribunal ele optou pelo SAJ, por que o SAJ ele consegue comportar processo tramitando em papel e 

processo eletrônico. Ou seja, o Tribunal usa um sistema... 

 

André Andrade: 

O SAJ antes era um programa de controle de processo comum? 

 

Samuel Cersosimo: 

Com o é o SAIPRO aqui hoje no Tribunal. Então, como o Tribunal ia migrar do SAIPRO diretamente para um 

processo eletrônico? É complicado. Como foi complicado no NAJ, o NAJ teve que digitalizar. Tinha que ser algo 

mais gradual e aí o Tribunal identificou no SAJ da Softplan, uma forma de fazer isso de forma mais gradual. 

Acho que a presidente viu o SAJ em funcionamento em outro Estado, gostou e adotou. Na época que o Tribunal 

estava nessa decisão pelo SAJ, eu mandei vários e-mails dizendo, gente, o PJe está aí, o PJe vai chegar, se 

comprarem o SAJ agora, não vão poder usar o PJE ou vão perder dinheiro com a implantação do SAJ para 

implantar o PJe. Hoje eu acho assim, que como o PJe ainda está em implantação, realmente o Tribunal não 

poderia ter ficado esperando. 

 

André Andrade: 

Não sei qual foi o Tribunal, eu fui fazer consultoria uma época, o presidente me perguntou na época: Mas você 

não acha que é muito caro? Eu falei: Muito caro é ficar parado. 

 

Samuel Cersosimo: 

Pois é, exatamente... caro é ficar parado. Como eu disse, antes eu era meio pragmático, hoje não sou mais. 

Então hoje eu acho que, não critico tanto essa opção pelo SAJ não. Quando eu descobri que era Delpji eu 

chorei quase, mas... Mas, é óbvio se é uma linguagem teoricamente defasada, isso limita um pouco o sistema 

em termos de evolução. Mas isso também não quer dizer tanta coisa...  

 

André Andrade: 

Sim, mas se você não migrar a base de dados (trecho não compreendido). Migração de base de dados hoje em 

dia você faz com os pés nas costas. 
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Samuel Cersosimo: 

Por isso que hoje eu não sustento um sistema único de processo eletrônico, eu sustento uma estrutura de 

dados mãe. Porque não tem porque ser diferente, o processo ele é igual em todo lugar... 

 

André Andrade: 

Isso migra pro Oracle fácil. 

 

Samuel Cersosimo: 

Exatamente. Eu acho, o CNJ tinha que trabalhar hoje... Claro, está trabalhando o PJe... É uma iniciativa boa? É, 

mas tem que aproveitar a estrutura de dados do PJe e homologar ela como um padrão de dados para que 

todos os tribunais e para que o próprio SAJ se adapte a essa estrutura de dados. E que isso tenha participação 

das empresas, André. O CNJ tinha que chamar as empresas que desenvolvem esses sistemas para participar da 

criação... 

 

André Andrade: 

E são muitas... Tem muita empresa pequena que está fazendo isso... 

 

Samuel Cersosimo: 

Tem várias empresas. Eu não conheço não, só conheço a SOFTPLAN, mas eu imagino que são várias.  

 

André Andrade: 

Tem uma que cuida do Estado... 

 

Samuel Cersosimo: 

Nossa. Então, imagina qual a colaboração que essas empresas não poderiam dar em termos de estrutura de 

dados. Você não acha que há interesse dessas empresas ter uma estrutura de dados padrão? Por que olha a 

facilidade que ela ia ter para entrar nos Tribunais.  

 

André Andrade: 

Estrutura padronizada. 

 

Samuel Cersosimo: 

Pois é. O Tribunal não ia ter mais aquela dificuldade. Se o Tribunal não está contente com o PJe ele paga. PJe 

não é legal porque é gratuito. Vamos pagar uma? Mas, vai ter trabalho de migrar... Não, é a mesma base de 

dados. Então hoje eu defendo isso, uma estrutura... 
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André Andrade: 

Nisso o MoReq-Jus ajuda, não é? 

 

Samuel Cersosimo: 

Como? 

 

André Andrade: 

O MoReq-Jus ajuda. 

 

Samuel Cersosimo: 

Pois é cara, MoReq-Jus ajuda. Ninguém nunca ouve falar, o pessoal da TI... 

 

André Andrade: 

Eu me lembro que (trecho não compreendido) eu fiquei até emocionado, mas ninguém mexe com isso mais, 

morreu... 

 

Samuel Cersosimo: 

Ninguém sabe o que é... 

 
André Andrade: 

Aquilo morreu? 

 

Samuel Cersosimo: 

O MoReq-Jus ele foi o e-PING do judiciário. Por que não tem o e-PING no (trecho não compreendido)? O 

MoReq-Jus foi o e-PING do Judiciário? Ninguém sabe o que é? Então, falta essa cultura dentro dos Tribunais. A 

verdade é essa. Falta essa cultura dentro da TI, está melhorando aos poucos. [interrupção do áudio]. 

 

André Andrade: 

Quem você me recomenda eu entrevistar para saber mais sobre essa história, quem você lembra que é 

interessante falar? 

 

Samuel Cersosimo: 

Raimundo Nonato do NAJ vai poder te dar uma visão como foi essa migração, essa digitalização do processo, 

como foi ter que lidar com esses dois sistemas ao mesmo tempo. Elizabeth Lorenzo daqui é a nossa, é gestora 

principal de TI, é a Secretária, é a que comanda a TI do Tribunal. Ela é muito receptiva, ela é muito ocupada, é 

difícil ter uma reunião com ela, mas ela vai te dar uma visão boa de todo processo. Ela vai te dar uma visão 

geral de todo o processo. Alex Campos, que é o cara que trabalhou aqui início, foi o primeiro desenvolvedor a 

trabalhar com PROJUDI, foi quem implantou o PROJUDI aqui, Alex Campos... 
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André Andrade: 

Sabe onde ele está hoje? 

 

Samuel Cersosimo: 

Sim. Ele passou para um concurso nos Correios, foi para Brasília e voltou para cá, acho que agora ele está aqui, 

posso te dar todos os contatos dele... 

 

André Andrade: 

Ah, legal! Obrigado por que eu não sabia onde encontrar ele não. 

 

Samuel Cersosimo: 

Ele vai lhe dizer bem... Ele sabe bem assim, ele está bem por dentro... eu não sei se ele lembra, mas deve 

lembrar... 

 

André Andrade: 

Claro. Mas, quem mais você lembra de interessante? 

 

Samuel Cersosimo: 

Esse Edvaldo, que eu te apresentei aqui em cima, ele pode te dizer como está hoje o suporte, como está sendo 

feito o suporte. Ele que me ensinou muitas coisas que eu fazia, os e-mails padronizados... O que ele falaria, eu 

posso ter falado muita coisa. Eurípides, óbvio... Da Paz da OAB, ele pode te dizer hoje como está, se está essas 

maravilhas que eu falei mesmo, a questão de multiplicadores, que nem eu sei mais por que eu estou afastado, 

mas eu espero que o Sand Box ainda esteja funcionando. Da Paz ele é gerente de CPB da OAB. Raimundo 

Nonato, que é juiz do NAJ, te dou os contatos dele. Elizabeth Lourenzo, que é Secretária de TI, e Alex Campos, 

que hoje é servidor dos Correios... 

 

André Andrade: 

Maravilha, excelente. 

 

 

Intervalo do áudio 042 para o áudio 043 

 

 

Samuel Cersosimo: 

Você já concluiu, mas eu quero te contar uma história que mexeu comigo também... 
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André Andrade: 

Não, conta a história aí... 

 

Samuel Cersosimo: 

A história é a seguinte, quando eu ainda estava no juizado, quando eu ainda era o pentelho que ficava 

mandando crítica e sugestão aqui do Tribunal para a área de TI e óbvio, depois eu vim para cá, do outro lado 

da moeda, eu... A época que Pedro Vieira está aqui, ele chegou, como ele veio direto do CNJ, ele chegou com a 

proposta boa de fazer o PROJUDI funcionar. Como ele tinha... Se eu não me engano ele veio do CNJ, que ele 

trabalhava com o PROJUDI lá, conhecia bem, veio aqui para fazer a coisa deslanchar. Eu me empolguei e 

mandei um e-mail para ele com a sugestão, que para mim era uma coisa que tinha que ter e até hoje 

curiosamente não tem no PROJUDI. Que é o quê? O edoc, que é o sistema do PSP, de envio de petição, de 

petição eletrônica, ele tem uma coisa que é um histórico de períodos de disponibilidade. O que acontece, a lei 

11.409 ela diz que caso o sistema fique fora do ar, você, o advogado tem direito automaticamente a devolução 

do prazo... 

 

André Andrade: 

Eu me lembro de uma discussão sua por e-mail falando sobre. Qual a forma de contar essa devolução? 

 

Samuel Cersosimo: 

Por causa de uma iniciativa lá do Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, eu acho...  

 

André Andrade: 

Acho que Rio de Janeiro estava o dia inteiro... 

 

Samuel Cersosimo: 

Exatamente. Então assim, eles disciplinaram o que era indisponibilidade. Ali criaram dois tipos de 

disponibilidade, que era meia hora, três horas incessantes, cinco horas intermitentes, enfim, para mim 

indisponibilidade é indisponibilidade, ficou fora do ar, vai... É óbvio que um minuto fora do ar ninguém vai nem 

perceber. O que vai limitar isso é se realmente o advogado ficou impedido de peticionar. Eu estou para pegar 

um voo daqui a meia hora, eu estou lá peticionando, o sistema está fora do ar, eu não vou ficar acessando o 

sistema para daqui a uma hora ver se ele voltou a funcionar. Está fora do ar, eu registrei isso, eu mando um e-

mail, gente, está fora do ar nesse exato momento, vocês confirmam... e vou embora. Isso poderia ser feito de 

forma automática, poderia ter um contador automático vendo isso. Um PING ou até os próprios avisos dos 

advogados. O que eu sugeri e o Edoc tem isso, desde o início o Edoc tem isso, ele tem lá um histórico de 

períodos de indisponibilidade. Tem lá, ficou indisponível de tal hora até tal hora... eu mandei um e-mail para 

Pedro Vieira, quando ele ainda estava lá no juizado: Poxa Pedro, nós temos aí uma boa oportunidade na mão, 

que é o PROJUDI Bahia ser o primeiro sistema a passar a ter um histórico a registrar isso, a registrar os 
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períodos de indisponibilidade. Isso a gente pode fazer manualmente, a gente pode criar uma página ou no 

diário eletrônico, que eu acho que para mim seria o ideal, que está no diário, está certificado. Ou no próprio 

site do PROJUDI uma página lá com os períodos que ele ficou fora do ar. E a gente pode começar a fazer isso 

manualmente, como a gente pode também criar um suplemento que faça isso de forma acessória, para de 

madrugada, enfim, se o sistema ficar fora do ar a gente tem isso. Ele me deu uma resposta super política, 

falou, fique tranquilo porque temos a doutora não sei quem está coordenado... 

 

André Andrade: 

O grupo (trecho não compreendido) 

 

Samuel Cersosimo: 

Nem isso, eu tenho a certeza de que... Por que eu mandei esse e-mail com cópia, eu também fui meio 

inexperiente, eu mandei esse com cópia para na época a coordenadora da COJE e para Elizabeth Lourenzo e 

para André Pinho, que eram todas as pessoas envolvidas nisso. Que era uma sugestão para todos, ia depender 

deles também para implementar. E eu queria ver se alguém comprava essa ideia... Trabalho a mais ninguém 

compra nunca Então assim, para mim é indispensável, pra mim a lei 11.409 ela cria essa obrigações aos 

tribunais, embora ela não diga isso de forma expressa, ela obriga o Tribunal a divulgar esses períodos de 

indisponibilidade. Senão o advogado nunca vai saber se ele deixou de peticionar por um problema no provedor 

dele, por um problema no computador dele, ou se realmente foi problema do Tribunal. E ele não vai ter como 

exigir essa obrigação da lei, essa coisa que a lei concede, esse prazo devolvido. Aí ele deu uma resposta 

política, disso, vamos fazer coisas muito boas no PROJUDI, aguarde e confie, você vai ver que Doutora não sei 

quem vai fazer trabalhos muito bons... Ele nem tocou no assunto que eu falei... e nem enfrentou a questão e 

nem disse se dava ou se não dava. Nem enfrentou a questão. Fiquei muito decepcionado. Pergunta para ele 

porque até hoje o PROJUDI não tem... 

 

André Andrade: 

Vou perguntar pra ele, vou aproveitar a sua dica e vou lançar a pergunta no ar.  
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Áudio 044 

 

Pedro Vieira: 

A liberdade que ela nos concedeu é fantástica. Não existe uma nova rotina, um novo segmento, de alguma 

forma sem que haja um líder. E essa liderança ela exerceu ali paulatinamente. 

 

André Andrade: 

Deixa eu te perguntar uma coisa, que isso eu acho que pra mim ainda não está claro... Quando ela assumiu no 

CNJ, já vem com ela a decisão de botar processo eletrônico dentro dos programas do CNJ, como é que foi isso, 

como é que a ideia do processo eletrônico surgiu ali? 

 

Pedro Vieira: 

Quando ela assumiu veio primeiro um apanhado no Brasil do que havia de processo eletrônico. A reunião 

aconteceu no Hotel Carlton, em Brasília, onde todos foram. Eu inclusive, a época era do TJ de Roraima, olha 

só... Também viajar muito para encontros estaduais e antes ter sido precursor no processo, num outro 

processo eletrônico de grandiosidade nacional, que foram as urnas eletrônicas, que eu participei... 

 

André Andrade: 

Você trabalhou com o Pedro Paulo na urna eletrônica? 

 

Pedro Vieira: 

Rapaz, eu sou das antigas... 

 

André Andrade: 

Você é das antigas... Você esteve na Telebrás também, chegou pegar aquele Telebrás também ou não? 
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Pedro Vieira: 

Eu conheço uma turma da Telebrás. O Giuseppe, que está no TSE, é oriundo da Telebrás. 

 

André Andrade: 

É que todo mundo mais antigo que mexia com TI era Telebrás em algum momento, foi daquela galera da 

Telebrás. Pessoal que está com 70 hoje, todo mundo veio, em algum momento passou pela Telebrás, é muito 

engraçado, todo mundo se conhece, é um grupinho de meia dúzia, doze no máximo... 

 

Pedro Vieira: 

Estão ditando as normas até hoje. 

 

André Andrade: 

Até hoje, mas é o mesmo grupinho da Telebrás. É muito engraçado, eu trabalho com alguns, conheço alguns 

da Telebrás, mas é muito interessante esse grupo... 

 

Pedro Vieira: 

Rapaz, então foi isso, olha só... 

 

André Andrade: 

Você veio de Roraima? 

 

Pedro Vieira: 

De Roraima e eu conhecia muita gente de reuniões, encontros de tribunais, tanto eleitoral quanto... 

 

André Andrade: 

E lá em Roraima vocês trabalhavam com o quê? 

 

Pedro Vieira: 

Na Informática, eu era Diretor. 

 

André Andrade: 

Você era Diretor de Informática. O que entrou primeiro na sua vida, Tribunal ou Informática? 

 

Pedro Vieira: 

Entrou primeiro a informática. 
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André Andrade: 

Aí você foi para o Tribunal? 

 

Pedro Vieira: 

Eu sou oriundo da informática, sabe de onde? 

 

André Andrade: 

Onde? 

 

Pedro Vieira: 

Do grupo Pão de Açúcar. Eu era da parte administrativa do grupo Pão de Açúcar em Brasília. Do antigo CPD do 

Pão de Açúcar em Brasília. 

 

André Andrade: 

Como você foi parar em Roraima? 

 

Pedro Vieira: 

A mãe das minhas filhas, minha esposa, minha primeira esposa... 

 

André Andrade: 

Era de Roraima, aí casou e se mudou? 

 

Pedro Vieira: 

Não, eu estava exausto, muito novo... Eu comecei no Pão de Açúcar com dezoito anos, com dezenove já era 

chefe do CPD e você numa empresa privada você, ganha bem, mas você é burro de carga. Eu não tinha esse 

negócio não de sábado ou domingo, o meu perfil profissional eu devo ao Pão de Açúcar... 

 

André Andrade: 

Mas CPD não tinha antigamente, não existia. 

 

Pedro Vieira: 

Não tinha. 

 

André Andrade: 

Hoje em dia tem um pouquinho, mas antigamente não existia isso. 
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Pedro Vieira: 

Tinha uma danada de reserva de mercado que atrofiava o nosso trabalho. 

 

André Andrade: 

Madrugada, madrugada era hora de trabalho. 

 

Pedro Vieira: 

Eu dormi muito em cima de caixas de formulários contínuos do Pão de Açúcar. Um sistema para fazer funcionar 

um almoxarifado das proporções do Pão de Açúcar era imenso. Não tinha micro informática. Eu falava em micro 

informática, o pessoal falava que eu era um lunático, que eu era um sonhador.  

 

André Andrade: 

Lá era cartão perfurado ainda, cartão perfurado. E aí como é que você foi parar em Roraima? 

 

Pedro Vieira: 

Fui parar em Roraima através dessa minha ex-esposa. 

 

André Andrade: 

Ex-esposa. E aí lá assumiu a informática do TJ? 

 

Pedro Vieira: 

Foi, lá era.. Não, ainda era território, fui para a coordenadoria de estatística e informática no governo do 

território federal por que era território e fiquei. Do território eu fui para o primeiro pro TRE. A implantação do 

TRE em Roraima eu participei, em todos os segmentos, recursos humanos, administração e principalmente 

informática, que era minha área. 

 

André Andrade: 

Que história interessante... 

 

Pedro Vieira: 

E depois comecei a trabalhar sempre em informática e preocupado com a realidade amazônica por que não 

tinha rede na região amazônica. A gente tinha um tal de Carbon copy que batia o sinal aqui, batia lá na outra 

ponta e aqui era magnífico por que gera uma rede, mas era de uma lerdeza impressionante. Era uma coisa do 

outro mundo.  E o processo eletrônico, quando eu falei do processo eletrônico, eu acho que a justiça eleitoral 

começou a ser precursora com as urnas eletrônicas. Então eu viajei muito o Brasil e o interior da região 

amazônica, treinando a urna eletrônica. Me envolvendo com o povo... 
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Intervalo do áudio 044 para o áudio 045 

 

André Andrade: 

Eu pauso e corto o arquivo para não ficar um mega arquivão, Aí eu vou contando assim em pedacinhos. 

 

Pedro Vieira: 

E esse processo da urna eletrônica foi me dando mais balizamento do que era a realidade processual eletrônica 

no Brasil, nos encontros em Brasília. E eu deitava e rolava, porque eu levava fotos dos índios nas urnas, nas 

canoas, dos atoleiros e conseguimos que Roraima fosse um dos primeiros estados da nação brasileira a ter a 

votação total eletrônica. E o repórter da Globo, aquele que estava nos Estados Unidos, agora está no Rio de 

novo, Fachel (Flávio Fachel), foi para Roraima. Me ajuda aqui Pedro, eu falei: vamos embora. Mas o pau vai 

comer. Eu falei: que não sobre para mim. E ele fez uma reportagem interessantíssima. Roraima, o menor 

estado da nação brasileira, o menor contingente eleitoral, índios, semianalfabetos, analfabetos, todos usaram a 

urna eletrônica. Dificuldades terríveis de locomoção, barcos, helicóptero, aeronaves. São Paulo, o maior estado 

da nação. A cidade mais industrializada. Não sei por que cargas d’água não aceita a urna eletrônica. 

 

André Andrade: 

Jogou nas costas de São Paulo. 

 

Pedro Vieira: 

A reportagem foi bombástica. São Paulo, imediatamente, o secretário de informática, falecido: Que louco, você 

contribuir para essa confusão aqui comigo? Eu falei: de forma alguma. Levava, fazia exposição de fotografias 

no saguão do TSE. Eu fiquei muito conhecido, fui ficando muito conhecido. Fui para o TJ, para a tecnologia do 

TJ. Começamos a pesquisar no Brasil processo eletrônico. O processo eletrônico não está mais avançado na 

justiça brasileira e na parte administrativa também do executivo, eu culpo a própria área de TI, por um excesso 

de vaidade. A tecnologia tem um salto alto demais. Nós temos pouca humildade. Por que o meu sistema 

sempre vai ser melhor do que o seu e eu não dobro. Eu posso, eu não me quebro a sua tecnologia, porque a 

minha sempre será a maior e a superior. Muitos Estados se dobram, mas não se quebram. Eles não aceitam, te 

sabotam de tal forma que... Peguei essa experiência, herdei isso. 

 

André Andrade: 

Lá no TJ de Roraima? 

 

Pedro Vieira: 

De Roraima. 
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André Andrade: 

Lá você tentava fazer as coisas, sabotavam você? 

 

Pedro Vieira: 

Sabotavam. E um belo dia... 

 

André Andrade: 

Você é visto como estrangeiro lá? 

 

Pedro Vieira: 

Sempre. Um total alienismo e fora do tempo, a ponto de uma vez um secretário de estado uma vez ligar para 

mim e falar assim: Eu acho que você é um eterno sonhador, me perdoe a realidade. Você deve pegar bosta de 

gato seca, fumar achando que é maconha e ficar doido, dizendo que micro informática vai vigorar no Brasil. 

Não está vendo que é demência sua, que não existe isso? Eu passei por isso, eu passei muito por isso. Quando 

a gente foi fazendo a implantação do processo que eu participei... Voltando agora ao CNJ, o CNJ ainda estava 

embrionário, saiu o ministro... 

 

André Andrade: 

Foi o Gilmar Mendes? 

 

Pedro Vieira: 

Não, saiu não, saiu o Jobim...  

 

André Andrade: 

O Jobim. Jobim depois Ellen Grace, depois Gilmar. 

 

Pedro Vieira: 

Foi o ministro Jobim e entrou a Ministra Ellen. A Ministra Ellen começou a pesquisar essas coisas, o processo 

eletrônico. E eu no TJ de Roraima fui chamado a Brasília diversas vezes, diversas reuniões e eu sempre na 

minha, calado na minha só observando. Em Brasília mesmo eu participei do grupo que apoiava o CRETA, que 

hoje é o PJe. E o CNJ está entrando eu uma nova roupagem para implantar a nível nacional. Processo judicial 

eletrônico nada mais, nada menos é do que o CRETA do TRF da 5ª Região, que nos primórdios eu apoiei. 

Estava na ata meu nome, fazendo parte para defender o CRETA. Eu, Fernandinha do TRF da 5ª Região e 

esqueci o nome das outras pessoas... 
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André Andrade: 

Como foi essa pesquisa sobre o sistema de processo eletrônico, o que vocês acharam pelo Brasil de bom e de 

ruim? 

 

Pedro Vieira: 

De norte a sul? 

 

André Andrade: 

Norte a Sul. 

 

Pedro Vieira: 

Tinham fatias isoladas de processos eletrônicos, minguados. Eu rodei de norte a sul, minguados mesmo. Por 

exemplo, na Justiça do Trabalho tinha uma entrada de dados fenomenal. Mas só era entrada de dados. Na 

região sul, o TRF da 4ª Região tinha um PHP, mas uma turma de Java metia o pau, dizendo que PHP não 

prestava. No TRF da 5ª Região tinha o Creta, que era um webintegrator. Em Rondônia tinha uma turma de 

faculdade correndo contra o tempo. Em Goiás tinha uma outra facção. No TRF da 1ª da Justiça Federal, que 

reúne quatorze Estados, tinha o Visual Basic... 

 

André Andrade: 

VB?... 

 

Pedro Vieira: 

VB. 

 

André Andrade: 

Que coisa incrível! 

 

Pedro Vieira: 

O juizado especial do TRF da 1ª Região rodou durante muitos anos. Não sei se tem ainda alguma coisa rodando 

em VB. 

 

André Andrade: 

Quatorzes estados rodando em VB? Como é que aguentava ficar no ar isso? 

 

Pedro Vieira: 

Não sei. 
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André Andrade: 

Loucura! 

 

Pedro Vieira: 

Loucura. Eu fui observando tudo isso aí. E na época a gente observou que o CRETA era melhor. Isso em 1980 e 

pancada já... 

 

André Andrade: 

Mas por que ele era melhor, o que ele tinha de superior aos demais? 

 

Pedro Vieira: 

Ele não assustava a pessoa que utilizava, o cliente. 

 

André Andrade: 

A interface era legal? 

 

Pedro Vieira: 

A interface era amigável, é a mais amigável, ela te dá gosto, ela te encanta. Isolado a isso tinha lá rodando no 

Sul o SAJ. Comercialmente muito bonito, mas operacionalmente...  

 

 

Intervalo do áudio 045 para o áudio 046 

 

 

André Andrade: 

O SAJ é SOFTPLAN, não é? 

 

Pedro Vieira: 

SOFTPLAN. 

 

André Andrade: 

Mas por que ele é operacionalmente insustentável para você, qual era o defeito que ele tinha? 

 

Pedro Vieira: 

Não era o defeito. Você fica na mão.  
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André Andrade: 

Ah tá... Ele era bom tecnicamente, mas ele era proprietário? 

 

Pedro Vieira: 

Isso, você não tinha acesso aos pontos, e é cliente e servidor. Na minha ideia processo eletrônico ele tem que 

te dar a liberdade de você estar na praia lá em Malibu e você pode peticionar aqui na Bahia ou lá em Roraima 

ou lá no Tocantins. Isso é processo eletrônico. Você não precisa aplicar, instalar no computador daquele 

cidadão lá em Malibu... 

 

André Andrade: 

Um cliente seu.  

 

Pedro Vieira: 

Um cliente seu. 

 

André Andrade: 

Um cliente pra poder... 

 

Pedro Vieira: 

Isso, na minha opinião, é inadmissível. É você usurpar o direito de você peticionar eletronicamente. Na minha 

opinião, não concordo com isso. Então o SAJ eu descartei. 

 

André Andrade: 

Ele tinha esse bloqueio do cliente-servidor? 

 

Pedro Vieira: 

Ele tem bloqueio. 

 

André Andrade: 

Continua tendo até hoje? 

 

Pedro Vieira: 

Continua tendo, até hoje. Então o SAJ eu descartei. 

 

André Andrade: 

Engraçado, pensei que já tivesse migrado para uma coisa mais... 
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Pedro Vieira: 

Não migrou, não migrou. 

 

André Andrade: 

Ele continua... 

 

Pedro Vieira: 

Cliente-servidor. 

 

André Andrade: 

A base dele era... Qual era a base de dados usada? Não era Oracle, era... 

 

Pedro Vieira: 

Era uma base diferente. 

 

André Andrade: 

É, esqueci qual a base que ele usava, mas era a base... Só dá para cliente-servidor? Ela não consegue migrar, 

então acabava ficando na mesma? 

 

Pedro Vieira: 

Continua a mesma coisa. 

 

André Andrade: 

Engraçado, tantos anos depois os caras não conseguiram mudar a plataforma... 

 

Pedro Vieira: 

Mas ele trabalha agora no universo, ele fala que isso protege de vírus. Ele fala que isso é melhor. Mas aí 

financeiramente para a SOFTPLAN é mais rentável. 

 

André Andrade: 

Por que ela vende licença de cliente. 

 

Pedro Vieira: 

De cliente. 

 

André Andrade: 

Em vez de vender só o servidor. 
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Pedro Vieira: 

Exato. Eu penso ao contrário, eu penso que você tem que democratizar, você trabalhar, ganhar, no apoio. 

 

André Andrade: 

E os outros competidores do Creta, o que tinha mais ali? O sério, competidor sério no mercado? 

 

Pedro Vieira: 

Competidor sério no mercado tinha, do Creta, o E-Proc da 4ª Região. Tinha o E-Proc, só que o E-Proc, ele não 

tinha uma imagem amigável, a interface dele não era amigável.  

 

André Andrade: 

Era aquela do modo texto, antiga ainda... 

 

Pedro Vieira: 

Exatamente.  

 

André Andrade: 

Como se fosse um Carta Certa. 

 

Pedro Vieira: 

Entrou muito em produção, mas entrou também dessa forma. Procurava-se botar no... Eu sou adepto a isso, 

procura-se botar na estrada um Fusca e não uma Ferrari. Você tem que pensar sempre nisso, nas realidades e 

realidades que existem no Brasil. 

 

André Andrade: 

Sim. São diferentes Brasis... 

 

Pedro Vieira: 

Totalmente, totalmente. Você não pode conversar de uma linguagem no sul e outra linguagem no norte. Mas 

você te que saber que elas existirão, mas vai ter que compreender aquela linguagem, a interface de 

comunicação ela tem que ser isso e não impor aquela realidade por que eu sei que depois, lá na frente ele não 

tem mão de obra para manter aquele campo e estrada para caminhar naquelas vielas. Não há. Bom, foram 

feito esses grupos, eu participei desse grupo... 

 

André Andrade: 

Era o mesmo grupo analisava todos os softwares ou era um grupo separado, um pra cada? 
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Pedro Vieira: 

Tudo misturado. 

 

André Andrade: 

Tudo misturado? 

 

Pedro Vieira: 

Justiça Federal, do Trabalho, Justiça Estadual, grupos separados. No meu grupo tinha eu do Distrito Federal, o 

Bráulio juiz lá do Sul da Justiça do Trabalho, a Fernandinha que é diretora do TRF da 5ª Região, no meu grupo 

porque ela falou, vem comigo Pedro por que você conhece o CRETA. E na votação foi uma coisa democrática, 

na escolha... 

 

André Andrade: 

Isso foi votado então? 

 

Pedro Vieira: 

Foi. Foram apresentados os trabalhos... 

 

André Andrade: 

E quem tinha direito de voto, quem podia votar? 

 

Pedro Vieira: 

Todo mundo. 

 

André Andrade: 

Todo mundo que participou podia votar... 

 

Pedro Vieira: 

Votava... Quebrava maior pau, mas votava... 

 

André Andrade: 

Urna eletrônica ou braço levantado? 

 

Pedro Vieira: 

Era assim... pá, eu defendo isso por causa disso, disso e disso. O negócio era decisivo. Tinha um porta voz, a 

gente elegeu um porta voz nosso, eu não me lembro quem foi, se foi o Bráulio, se foi a Fernanda ou um juiz do 
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Nordeste, que também não me lembro o nome dele agora. Resumindo, esse foi o primeiro passo. Aí veio por 

fora o PROJUDI, que eu não conhecia o PROJUDI, não conhecia. O PROJUDI para mim, depois que eu peguei 

para administrar o Projudi, você vê que é um projeto, a ideia é fantástica, a ideia é perfeita, só que esbarrou, 

não esbarrou na vaidade, esbarrou na descontinuidade de administração. Investiu-se muito e o Brasil perde 

muito por causa disso, na descontinuidade da administração brasileira. Não há um segmento, eu não aproveito 

a sua ideia porque você não é ligado ao meu grupo. Eu te queimo, eu te risco. Se eu puder te queimo até 

profissionalmente para você não me perturbar lá na frente. A ideia é essa, lamentavelmente é verdade... 

 

 

Intervalo do áudio 046 para o áudio 047 

 

 

Pedro Vieira: 

O PROJUDI ele ganhou em decorrência da possibilidade da integração e do crescimento em conjunto. Por que o 

PROJUDI, ele era focado em que? Somente, então somente no Juizado Especial. Então qual seria a ideia, 

monta-se um comitê gestor, aí começa a expandir o PROJUDI... 

 

André Andrade: 

Por módulo, a ideia era modular ele? 

 

Pedro Vieira: 

Exatamente. O módulo do Juizado Criminal que não tinha, o modulo da Turma Recursal, que não tinha, o 

modulo da Justiça Comum, Família. Paraná está muito bom no PROJUDI na área de Família. Excelente.  

 

André Andrade: 

Eles desenvolveram separados, sozinhos? 

 

Pedro Vieira: 

Separados. Tiraram a plataforma, migraram para JBoss, ficou muito bom o do Paraná. Eu ia trocar o PROJUDI 

nacional, para o PROJUDI do Paraná. Mas aí sai e ficaram dois grandes desenvolvedores, que não queriam 

saber de PROJUDI, depois tocaram o PROJUDI, que é o Mato Grosso e Minas Gerais. Minas Gerais hoje domina, 

não é? 

 

André Andrade: 

Mas lá no inicio, ou seja, o grupo fechou e elegeu o PROJUDI. O grupo fechou mesmo no PROJUDI ou quem sai 

derrotado saiu: Ah, deixa eles ficarem cuidado do PROJUDI aí, vamos fazer o nosso... 
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Pedro Vieira: 

Na época, não é por falta de habilidade ou por falta de maturidade. Na época a briga era muito acirrada. Um 

não queria permitir que o outro crescesse. O bairrismo era muito forte. O PROJUDI vindo do Nordeste, 

entrando no Sul, é difícil. É a realidade. Eu não sei se você vai editar. 

 

André Andrade: 

Eu vou editar... 

 

Pedro Vieira: 

Eu vou falar bem à vontade... 

 

André Andrade: 

Pode falar a vontade, isso aqui não vai ser passado, não...  

 

Pedro Vieira: 

Um produto técnico desenvolvido em Campina Grande, na Paraíba... 

 

André Andrade: 

No interior da Paraíba. 

 

Pedro Vieira: 

Interior da Paraíba, ao invés de gerar o cerne nacional, soa como absurdo para os estados do Sul e Sudeste e 

talvez alguns do Centro-oeste. Bom, aí veio essa votação, eu não me recordo bem, porque eu inclusive toquei o 

ferro lá para que o CRETA fosse o vencedor. E nós chegamos bem perto. O critério que o CRETA foi 

desqualificado e os outros foram desqualificados também, pensamos muito em usar software livre, que não 

impusesse um alto custo as administrações estaduais. E o CRETA na época ele era web integrator que é um 

Java sujo e você pagava licença. A licença na época, se não me engano, era trinta e cinco mil reais. E você não 

tinha gente que conhecia, você ia acabar morrendo na mão de uma empresa. 

 

André Andrade: 

Faltava desenvolvedor para isso. 

 

Pedro Vieira: 

Faltava desenvolvedor. Assim como falta desenvolvedor no Brasil ainda para Java. Nós não temos no Brasil um 

grande número de desenvolvedores em Java. Patina-se, patina-se, patina-se. Foi isso que ocorreu, por isso que 
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o PROJUDI chegou na ponta. Por quê? Era de graça, não se pagava licença, tudo era de graça. O banco de 

dados deles era de graça. 

 

André Andrade: 

Um SQL, não é? 

 

Pedro Vieira: 

É, mas é em Java. O rapaz, que é o criador, o Leandro junto conosco ali, todos do CNJ, eu depois que fui o 

primeiro a implantar, fui do CNJ. E eu metia o pau no CNJ, eu metia o pau sem dó. Eu fui em reuniões assim, 

clima pesado, eu baixava o sarrafo. Imposições no Brasil só na época da ditadura, vocês não podem impor, 

vocês tem que respeitar a criatividade, vocês têm que cativar. A palavra de ordem minha era essa. A natureza 

quis, o cosmo convergeu... 

 

André Andrade: 

A sua trajetória você foi para lá para ajudar a escolher o sistema, levou para implantar em Roraima e voltou 

para o CNJ? 

 

Pedro Vieira: 

Voltei. 

 

André Andrade: 

Como foi levar o sistema para implantar em Roraima? Você já era um estrangeiro, aí trazendo um software da 

Paraíba, como é que o pessoal te viu lá dentro? 

 

Pedro Vieira: 

Mal. Eu mesmo fui um diretor... 

 

 

Intervalo do áudio 047 para o áudio 048 

 

 

Pedro Vieira: 

Em Janeiro, o CNJ já extremamente desgastado, a minha imagem desgastada, porque vinha do Jobim, que 

metia o sarrafo, caixa preta, caixa preta, caixa preta... tinha que acabar até as justiças estaduais, em 

determinado momento o Jobim falava isso ou antecipava isso, que a justiça tinha que ser federalizada, 

imaginava-se muito isso. Porém, nesse dia convergiu uma coisa engraçada, tinha um juiz amigo meu do meu 

lado nessa reunião, doutor Erick Linhares e no outro piso, no TJ do Rio de Janeiro, lá na sede, estava uma 
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reunião de presidentes. Reuniões paralelas, mas que dessa vez funcionaram. E o pau comendo na reunião 

técnica lá. Ninguém soltava PROJUDI, todo mundo só criticava, isso após em Goiás ter sido distribuído, meses 

atrás, cópias na integra do sistema... 

 

André Andrade: 

Para todo mundo testar? 

 

Pedro Vieira: 

Todo mundo testar, então só chegava porrada. 

 

André Andrade: 

Todo mundo testou e reclamou? Mas a reclamação era mais para que, era mais para a interface do usuário, era 

mais para tecnologia que o software tinha, era programação, o que era o problema? 

 

Pedro Vieira: 

Tudo. O problema começava de A a Z, tudo. O programa em si era incipiente, uma das críticas, amador, feito 

por um universitário, como projeto da universidade dele, de conclusão do curso. 

 

André Andrade: 

De graduação... 

 

Pedro Vieira: 

De graduação, primeira porrada. Segunda, não tinha consistência técnica. Terceiro, não tinha credibilidade 

quanto ao uso de vários bancos de dados segmentados. Quarto, ele era incipiente também no trato da justiça 

como um todo. A idéia era pegar... 

 

André Andrade: 

Só tinha o juizado? 

 

Pedro Vieira: 

Só tinha o juizado. A interface não era amigável, os termos eram muito acadêmicos. As críticas eram diversas. E 

eu fui observando isso durante meses nas reuniões, era uma reunião a cada mês. Aí esse dia no Rio estava eu 

e doutor Erick e no outro andar o Mauro Campelo, o presidente. Foi um presidente muito jovem do TJ de 

Roraima, novo, visão aberta. Aí eu falei: Oh Erick... 
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André Andrade: 

Tribunal novo lá, o pessoal também vai subindo muito rápido por que desmembra a Federal, quem quiser partir 

parte pra lá, vira graduado rápido, aquele método de separação de Tribunal que gera desembargadores 

novos... 

 

Pedro Vieira: 

Novo. Novinho. Eu falei: o Erick, vamos implantar esse negócio, dá certo, eu já observei...  

 

André Andrade: 

Não é uma Brastemp, mas funciona... 

 

Pedro Vieira: 

Ele falou: Vamos, você topa? Topo. Mas, antes, não vamos falar nada com ninguém, vamos subir, conversar 

com o presidente e ver se ele aceita. Aí subimos, conversamos: Pow Mauro, aceita aí, vamos implantar, nós 

vamos ser o primeiro no Brasil. Demorou, Pedro, demorou! Pode correr, você sabe que não tem problema, 

pode fazer. Isso foi numa sexta feita. Domingo, eu não sei a data correta, mas tem nos anais aí, domingo a 

gente chamou um defensor público e foi feita a primeira ação eletrônica. 

 

André Andrade: 

De sexta para domingo? 

 

Pedro Vieira: 

No domingo. 

 

André Andrade: 

De sexta pra domingo? Sexta vocês implantaram, domingo estava rodando, é isso? 

 

Pedro Vieira: 

Estava rodando. 

 

André Andrade: 

Como você conseguiu esse negócio? Desculpa, eu já vi muita implantação, mas de sexta para domingo para 

mim... 

 

Pedro Vieira: 

Nós tínhamos já o sistema lá já na máquina... 
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André Andrade: 

Em teste... 

 

Pedro Vieira: 

Em teste. Ele teve que separar um servidor e criamos o Segundo o Juizado Especial Cível, magistrado Erick 

Linhares... 

 

André Andrade: 

Você criou um juizado novo, é isso? Zerado, limpo? 

 

Pedro Vieira: 

Isso, zerado, limpo. E começamos. 

 

André Andrade: 

E aí dali saiu fazendo? 

 

Pedro Vieira: 

Dali para ali eu preparei a portaria já, que a gente já tinha modelo, resolução. A partir daquela data o juizado 

especial só recebe no sistema eletrônico... 

 

André Andrade: 

O Segundo Juizado? 

 

Pedro Vieira: 

O Segundo Juizado. E um mês depois todos os Juizados. Uma semana para cadastrar os juízes, treinar juízes, 

outra semana para treinar advogados... 

 

André Andrade: 

Quantos Juízes tinham na época lá nos Juizados? 

 

Pedro Vieira: 

Poucos. 

 

André Andrade: 

O quê, uma meia dúzia? 
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Pedro Vieira: 

Meia dúzia, se foi meia dúzia foi muito na época. 

 

André Andrade: 

E era o juizado do Estado inteiro? 

 

Pedro Vieira: 

É, do Estado inteiro. 

 

André Andrade: 

Compreendia o quê? Capital e mais uma cidade ou duas? 

 

Pedro Vieira: 

Não, Capital e mais dez comarcas só.  

 

André Andrade: 

Com o Juizado Especial? 

 

Pedro Vieira: 

É. Foi todo mundo treinado rapidinho. Você baixa da presidência para baixo, todo mundo obedece, tranca, 

daqui para frente não recebe nada manual aqui, só eletrônico. 

 

André Andrade: 

Agora você contou uma história que eu gostei, como é esse negócio do...? 

 

 

Intervalo do áudio 048 para o áudio 049 

 

 

André Andrade: 

Determinava e todo mundo obedecia? 

 

Pedro Vieira: 

Você determina através de resolução. 

 

André Andrade: 

Não tinha gente que falava, não, eu não trabalho com processo eletrônico... 
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Pedro Vieira: 

Você ia lá e desligava o computador dele... 

 

André Andrade: 

Então aí era ótimo, ele ficava sem fazer nada... 

 

Pedro Vieira: 

Não, a corregedoria vinha e metia o sarrafo. 

 

André Andrade: 

A Corregedoria era alinhada com o presidente e vinha na porrada? 

 

Pedro Vieira: 

Vinha no pau, vinha no pau mesmo. 

 

André Andrade: 

Eu já vi juiz falar assim, tudo bem, vocês querem fazer eletrônico, faz aí, eu não trabalho com isso, só mexo 

com papel, não distribui nada para mim... 

 

Pedro Vieira: 

Não, mas já aconteceu isso também em outras implantações no Brasil que eu participei. Quando eu fiz isso em 

Tocantins. Você amarra a resolução, você proíbe a entrada de processo sob pena de desobediência. Você 

amarra de baixo para cima, não tem esse negócio não, o magistrado é obrigado a aceitar. 

 

André Andrade: 

Vamos voltar para a história, vocês implantaram em uma semana então? Estava rodando? 

 

Pedro Vieira: 

Isso. 

 

André Andrade: 

Um mês depois não tinha mais petição nenhuma em papel? 

 

Pedro Vieira: 

Não. 
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André Andrade: 

E o que vocês fizeram com o legado, vocês transformaram o legado em digitalização ou deixaram o legado em 

papel? 

 

Pedro Vieira: 

Eu errei, transformamos o legado em papel. 

 

André Andrade: 

Em processo digital? 

 

Pedro Vieira: 

Em processo digital. 

 

André Andrade: 

Por que foi um erro? 

 

Pedro Vieira: 

Hoje eu vejo, pela experiência que não compensa. Você deixa o processo adormecido, você só mexe naquele 

processo na hora que alguém mexer nele. 

 

André Andrade: 

Vocês passaram o trator, quer dizer, pegaram tudo e foram digitalizando? 

 

Pedro Vieira: 

Foi digitalizando...  

 

André Andrade: 

Isso não deu muito volume, lá não deu muito volume? 

 

Pedro Vieira: 

Não, não deu. 

 

André Andrade: 

Isso durou o quê? Dois meses você finalizaram tudo? Um mês, dois meses? 

 

Pedro Vieira: 

Acho que foi mais.  
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André Andrade: 

Mais? 

 

Pedro Vieira: 

Mais, porque a gente não tinha equipamento e tecnologia. 

 

André Andrade: 

Hum... Vocês foram antes do CNJ então liberar as máquinas, antes de ver aquela farra da máquina? 

 

Pedro Vieira: 

Isso. Não tinha tecnologia.  

 

André Andrade: 

Então era naquele scaner ali, que você coloca uma de cada vez... 

 

Pedro Vieira: 

Isso. Não tinha os ganhos que o CNJ distribuía não... 

 

André Andrade: 

Foi na força mesmo, na força de vontade? 

 

Pedro Vieira: 

Foi. 

 

André Andrade: 

Interessante. E dali você conseguiu implantar aquilo ali, em um mês foi implantado... 

 

Pedro Vieira: 

Foi trancando as outras varas, trancando, trancando, trancando. Me recuso. Se recusa por quê? Você não é 

Corregedoria, se recusa por quê? Com que direito você se recusa? Você fez o concurso para que? Juiz. Estava 

escrito lá que você ia só trabalhar com papel? Vossa Excelência está errada, a partir de agora ou o senhor se 

enquadra ou eu terei que tomar providência. Depois isso se espalha... 

 

André Andrade: 

O primeiro que tomou uma chamada, o resto... 
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Pedro Vieira: 

Se espalha, espalha. Porque o advogado ele vai entrar eletronicamente e acabou. Ele vai entrar dentro de casa, 

ele vai entrar do escritório... 

 

André Andrade: 

Como foi com o advogado lá, ou seja, imagino que na época que o pessoal começou, não era fácil trabalhar em 

lugar nenhum do mundo pra fazer isso. Em Roraima era mas difícil ainda. 

 

Pedro Vieira: 

Muito, muito difícil, porque até hoje Roraima tem uma péssima qualidade de internet. 

 

André Andrade: 

E cara, não é? 

 

Pedro Vieira: 

E cara. A internet do estado de Roraima ela sai por um [não compreendido], para a hidroelétrica, a 

comunicação vai pela Venezuela para entrar para o Brasil. 

 

André Andrade: 

Que isso? 

 

Pedro Vieira: 

É, internet em Roraima é assim. São sessenta pares de fibra óptica no [não compreendido] da Eletronorte. E aí 

tem o processo, e a gente descobriu isso e pedimos ao sistema da Eletronorte para liberar isso. Quando a gente 

saiu não tinha se concretizado, mas o governo do estado concretizou e fez por Estado.  

 

André Andrade: 

Como foi lidar com esses advogados a implantação que você tinha ali, internet de péssima qualidade, altíssimo 

custo e também advogados que não tinham nenhuma informatização nos escritórios deles? 

 

Pedro Vieira: 

Simples, você trabalha pra mídia, você vai buscar os advogados mais idosos. Você usa a comunicação a seu 

favor, você pega aquilo e joga na televisão, joga nos jornais. Os advogados mais idosos dando declarações. E 

você coloca funcionários para ensinar os funcionários deles. 

 

André Andrade: 

Incrível, gostei... 



  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 27/09/2010 

 
Página: 24/76 

 

 

Pedro Vieira: 

Você avança assim. Não vai achando que é fácil, porque não é fácil. Você tem que cativar. Foi assim que a 

gente fez. 

 

André Andrade: 

Você usou rádio e TV para ficar do seu lado? 

 

Pedro Vieira: 

Sim.  

 

André Andrade: 

E dali implantado em Roraima, o que você pensava em fazer depois disso, antes do CNJ te chamar para ir para 

lá? Você pensava em desenvolver o PROJUDI para mais varas? O que você pensava ali em Roraima? 

 

Pedro Vieira: 

Eu pensava no PROJUDI num âmbito assim a nível Estadual como um todo. Onde se você estivesse no 

supermercado e tivesse um quiosque do TJ: Estou de saco cheio aqui, defesa do consumidor, pumba, pequenas 

causas... Ah, Esqueci de consultar meu processo... Eu penso na justiça dessa forma. Ela junto do povo, 

próximo, ali unha e carne, carne e unha, nos pontos mais distantes. Onde você dá equipamento a liberdade, 

sem que você tenha necessidade de achar que aquela ação você precisa pagar um advogado, quando na 

verdade não precisa de nada. Eu Acreditava muito nisso. Houve um artigo, há vinte anos atrás, os jornalistas 

usam uma linguagem rebuscada no século passado, usavam, e o direito era muito próximo do povo. Passadas 

décadas, inverteu-se a coisa. O direito se distanciou do povo, com linguagem rebuscada, quase que você não 

consegue entender e a imprensa, que tinha aquele linguajar, usou o linguajar do povo. E eu pensava nessa 

verdade. Não pensava em CNJ. CNJ foi um acidente na minha vida, no bom sentido. 

 

André Andrade: 

Você pensava em tocar, terminar o seu trabalho lá em Roraima? 

 

Pedro Vieira: 

Só.  

 

 

Intervalo do áudio 049 para o áudio 050 
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Pedro Vieira: 

Implantar o PROJUDI também... 

 

André Andrade: 

Nos processos de Justiça Eleitoral? 

 

Pedro Vieira: 

De Justiça Eleitoral. 

 

André Andrade: 

Chegou a começar isso lá ou não? 

 

Pedro Vieira: 

Cheguei a dar apoio.  

 

André Andrade: 

É? 

 

Pedro Vieira: 

Cheguei a dar apoio.  

 

André Andrade: 

E isso vingou? 

 

Pedro Vieira: 

Não vingou. Não vingou. Houve uma briga na cúpula... 

 

André Andrade: 

Presidente do TJ com o presidente do TRE? 

 

Pedro Vieira: 

Não, presidente do TSE com o presidente do Supremo. Coisa do Ministro Marco Aurélio, que não permitia que o 

CNJ implantasse nada na Justiça Eleitoral.  

 

André Andrade: 

E como se deu esse acidente na sua vida, como foi esse acidente, como você foi parar lá de repente? 
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Pedro Vieira: 

Eu estava separado e minhas filhas morando em Florianópolis, já adultas. E a cultura popular de Roraima é a 

fofoca. Eu fazendo outra faculdade, eu me sentia burro, fui fazer direito. Todos os meus passos falavam com 

minhas filhas. Até que um dia me incomodou profundamente uma notícia que chegou pela caçula, dizendo que, 

queriam saber onde eu tinha sido enterrado por que era dia dos mortos, o pai dessa colega queria ver onde eu 

tinha sido enterrado e tal. Eu falei: não procede. Ela falou, eu falo com meu pai todo dia, meu pai não morreu. 

Mas meu pai está dizendo que seu pai está morto, a gente quer visitar o tumulo. Aí foi a gota d’água para mim. 

Veio o convite para eu coordenar a equipe do PROJUDI por que o CNJ estava dando muita cabeçada. 

 

André Andrade: 

Depois de Roraima, que mais que vocês tinham tentado implementar já, mais nada? 

 

Pedro Vieira: 

Tinham rodado quase todo o Brasil, mas não conseguiam nada. 

 

André Andrade: 

Não entrava em lugar nenhum. 

 

Pedro Vieira: 

Não entrava em canto algum. O meu antigo Diretor, ele foi uma benção em minha vida, é um grande amigo. 

Mas é gaúcho, não tinha paciência para o diálogo com o magistrado, com servidor, com ninguém. Achava que 

por ser do CNJ, tinha que ser... Foi o grave erro do CNJ, um grave erro do CNJ. Então, me chamaram para 

coordenar a equipe. E muitas das vezes eu chegava em alguns Estados aonde eu ouvia muito assim: Pô, se eu 

tivesse um pelotão de fuzilamento eu matava vocês todos. Mas por quê? Porque demitiram meu pai, minha 

mãe, meu irmão, meu marido, está todo mundo demitido. Eu falei com eles: Eu sou a pomba da paz, eu trago 

a modernização, eu venho trazer só o que há de bom para vocês. Não me misture com isso não, eu sou o lado 

bom no CNJ. E assim eu fui entrando... 

 

André Andrade: 

Por que foi na mesma época que teve a lei do nepotismo...  

 

Pedro Vieira: 

Nepotismo. 

 

André Andrade: 

Então, bateu para um lado e bateu para o outro... 
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Pedro Vieira: 

Bateu feio. E isso prejudicava mais ainda as ações de modernização. O departamento era chamado 

Departamento de Modernização. E eu chegava e era aquela cacetada, eu ia uma, duas, três, quatro vezes num 

Estado e não era aceito. Eu me lembrava muito de quando eu era expulso das comunidades indígenas com a 

urna eletrônica... 

 

André Andrade: 

Com o mesmo tipo de morte... 

 

Pedro Vieira: 

Vocês, não adianta, que não vão me tirar do sério, eu vim aqui só na paz. E de tanto eu insistir eu comecei com 

um estado, dois estados... 

 

André Andrade: 

Qual foi o primeiro que você conseguiu entrar, lembra? 

 

Pedro Vieira: 

Tocantins.  

 

André Andrade: 

Tocantins.  

 

Pedro Vieira: 

Tocantins. 

 

André Andrade: 

Estado novo também, não é? 

 

Pedro Vieira: 

Novo. 

 

André Andrade: 

Judiciário novo, gente nova... 

 

Pedro Vieira: 

Tocantins, Goiás, Rondônia, Paraná. Paraná eu ganhei uma aposta, o Diretor falava: Esses caras não querem 

saber de nada, já me botaram para correr. Não, deixa comigo. Paraná, excelente, excelente equipe técnica. 
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André Andrade: 

Roda até hoje? 

 

Pedro Vieira: 

Roda tudo, tudo roda até hoje. Roda PROJUDI, tudo. Minas. Minas eu ficava reunido horas e horas com os 

juízes e os juízes dos Juizados não aceitavam, não aceitavam. Aí num dia eu falei: vou perder [não 

compreendido], vou perder. Vamos lembrar da comunidade que me fez sair com as urnas de baixo do braço. 

Oh Dr. Vicente, acho que já é a décima vez que eu venho aqui, vocês estão muito de cabeça quente, vou falar 

uma frase que eu peguei com o Juiz do Rio de Janeiro, fica gelo, não derrete e deixa eu começar. Aí eu 

comecei no Juizado Especial da Universidade de lá, Doutor Márcio. Espalhou, CNJ deu todo apoio e o PROJUDI 

em Minas é forte. 

 

André Andrade: 

Quando você foi para essa implantação seguindo o Diretor, você já foi com aquela estrutura do CNJ, 

treinamento, maquinário? 

 

Pedro Vieira: 

Não, não tinha nada disso.  

 

André Andrade: 

Não tinha nada disso? 

 

Pedro Vieira: 

Nada disso, não tinha maquinário... 

 

André Andrade: 

Era só na conversa? 

 

Pedro Vieira: 

Só papo... 

 

 

Intervalo do áudio 050 para o áudio 051 
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André Andrade: 

Com o espelhinho é mais fácil, mas sem espelhinho como era vender essa ideia? 

 

Pedro Vieira: 

A ideia é a seguinte, você pensa muito assim... Eu pensava muito assim em termos de modernização. Minha 

meta não era... Eu não entrava com tecnicismo da informática. Eu sempre entrei com a paz social, a 

transparência do judiciário, acabar com aquela história que nós éramos caixa preta, a necessidade de uma 

ampla proteção para todo mundo no processo. Essa proteção só seria possível se você ficar na vitrine, e essa 

vitrine é a internet. Meu papo era esse. A facilidade, a qualidade de vida para os servidores. Um processo 

eletrônico economiza quase setenta por cento daqueles espaços manuais. Trabalhava muito com a questão 

qualidade de vida, no magistrado ganha HC definitivo. É um habeas corpus do magistrado definitivo. Ele pode 

estar em casa, mas pode estar trabalhando. Ele pode estar na praia, estar trabalhando. Daqui a pouco os 

servidores terão essa qualidade de vida também com a polarização e o crescimento do processo eletrônico, não 

há necessidade de ter o tamanho descomunal que você tem esses fóruns, esses cartórios, depósitos. 

Trabalhava muito nesse sentido. Preservação ambiental. Para que papel? Para que tanto papel? 

 

André Andrade: 

E aí você ganhava o magistrado? 

 

Pedro Vieira: 

Ganhava. 

 

André Andrade: 

Mas você tinha outro problema que era na informática de cada Tribunal. Como você fazia para entrar na 

Comarca do Tribunal? 

 

Pedro Vieira: 

Eu pedia paz e prometia que a gente ia integrar o que eles desenvolviam aos PROJUDIs, que a coisa não seria 

única, uma imposição e que eu aceitaria tudo que me passasse contanto que eu tivesse um apoio de consenso, 

do grupo. E a primeira reunião eu passei mal eu Belo Horizonte. Um diretor meu saiu e eu assumi a Direção. Aí 

eu fui para essa reunião, eu fiquei com febre, passei muito mal, porque era muita briga... 

 

André Andrade: 

Quem era o seu diretor? 
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Pedro Vieira: 

Carlos Abelaira. Ele é do TRF da quarta região. Grande amigo, gente boa. Mas ele é estourado, não tem 

paciência. Essa primeira reunião eu procurei juntar as ideias e perceber quem é que tinha magoa. Noventa por 

cento. E eu sempre abri reunião pedindo desculpas pelos erros cometidos pelo CNJ, na forma impositiva. E que 

dali para frente, com o aval da Ministra, pedindo desculpas também, em nome da Ministra, em nome do Doutor 

Sergio Tejada, que a gente tinha que ter uma união, uma integração, um novo Brasil. Respeitar a criatividade 

de norte, sul, nordeste, centro-oeste e sudeste e integrar essas ideias de processo eletrônico. Então eu criei a 

integração nacional. Eu peguei Juiz do sul para treinar o norte. Funcionário do norte para treinar o sul. 

Funcionário da Bahia para treinar Minas. Juízes de Minas para treinar o nordeste. Eu misturava. Eu tinha um 

grupo de onze juízes e quase vinte funcionários, que viviam viajando. Mas reciclados, carregando aquele 

sotaque da sua realidade para cada região desse nosso Brasil. A gente implantou Tabatinga. Tabatinga, o ser 

humano leva quinze dias de barco até Manaus. Não tem dinheiro, o avião é da Rico Táxi Aéreo, caríssima a 

passagem. Bom, processo eletrônico em Tabatinga foi inaugurado. E foi lá que... Depois eu volto, por que foi 

minha despedida lá... 

 

André Andrade: 

Ah tá... 

 

Pedro Vieira: 

Então, eu procurava fazer isso, integrar antes de ter as benesses do CNJ.  Você quer ajudar? Vem para nós, 

some, some ao grupo, eu quero a sua ideia, eu quero a ideia de Minas, eu quero a ideia de Porto Alegre, eu 

quero a ideia do Paraná, eu quero o que você tem do SAJ de Santa Catarina para me oferecer, para que a 

gente possa mostrar para o Brasil o que é isso. Mas, eu preciso que você confie em mim.  

 

André Andrade: 

Perfeito. 

 

Pedro Vieira: 

Vamos nos agregar. A partir daqui pra frente não tem mais bairrismo. Não tem o meu sistema é melhor do que 

o outro. Todos nós vamos comungar para o mesmo ideal. 

 

André Andrade: 

E como você fez para agregar isso tudo, vocês formaram alguma forma de comitê nacional? 

 

Pedro Vieira: 

Fizemos... 
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André Andrade: 

Com as informáticas estaduais? Como é que vocês fizeram isso? 

 

Pedro Vieira: 

Primeira coisa a gente não... Eu comecei a pescar os melhores funcionários de cada regional e dividia por 

grupo. Um grupo de desenvolvimento, um grupo de funcionários mesmo de cartórios.  

 

André Andrade: 

Sim. 

 

Pedro Vieira: 

Um grupo de pessoas que tinham muita habilidade no trato com o ser humano. Eu ia, olhava aquela pessoa, 

trazia ela pro grupo... Ela não entendia nada. 

 

André Andrade: 

Fazia o quê? Visitava o CNJ? Você pedia uma licença do Tribunal local? 

 

Pedro Vieira: 

Pedia licença pro presidente pedindo para ele viajar para Santa Catarina... 

 

André Andrade: 

Ah, uma requisição temporária? 

 

Pedro Vieira: 

Temporária. Sempre mexendo aqui...  

 

André Andrade: 

Você não puxava para o CNJ, ele continuava sendo do Tribunal dele... 

 

Pedro Vieira: 

Não tinha espaço, a minha equipe era de cinco pessoas. Não tinha espaço. 

 

André Andrade: 

Não tinha nem uma sala para colocar o pessoal? 

 

Pedro Vieira: 

Não tinha. E o CNJ ia até você. 
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André Andrade: 

Entendi. 

 

Pedro Vieira: 

Então, por exemplo, você levar o status do CNJ para um Tribunal e coordenar dali todas as ações, aquilo para 

aquela realidade lá é muito bom, politicamente é perfeito. Eu fiz isso em todo o Brasil. 

 

André Andrade: 

Desses lugares todos que você rodou, quais são os lugares que você considera que foram as instalações mais 

bem sucedidas e as mal sucedidas? 

 

Pedro Vieira: 

Engraçado, as que eu achei que eram mais bem sucedidas, hoje não estão tão fortes. As que eu achava que 

eram as mais difíceis, são as mais fortes hoje. Porque eu continuo acompanhando todo mundo, eu acompanho, 

eu tenho um relacionamento muito forte com os Tribunais de Justiça e da Justiça Federal até hoje. É gmail, é 

gtalk, eu deixo fechado. Quando eu deixo aberto, eu falo o tempo todo e passo o dia conversando com o povo, 

tenho muito envolvimento, um acompanhamento do que está ocorrendo. 

 

André Andrade: 

Fora Minas e Paraná, quem hoje em dia toca forte o PROJUDI e tem o PROJUDI bem desenvolvido? 

 

Pedro Vieira: 

Minas, Paraná, Goiás, Rondônia, Roraima, eu falei Mato Grosso? 

 

André Andrade: 

Não. 

 

Pedro Vieira: 

Mato Grosso, seis... Brasília. 

 

André Andrade: 

Brasília? 

 

Pedro Vieira: 

Tem um Juizado muito forte, Dr. Benhur e Dr. Oziel. Brasília, tem equipe boa. Sete. Tocantins, está saindo 

agora do PROJUDI por que eles tinham equipe boa. Vou tirar Tocantins. Sete.  Vamos lá... 
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André Andrade: 

E quem você achou que ia dar certo e não deu certo? Você falou assim: Ah, esse aqui vai ser fácil, vai dar tudo 

certo, vai ficar ótimo. Aí rodou e depois disso abandonaram ou pararam ou não progrediram? 

 

Pedro Vieira: 

Eu achei que fosse dar certo no Rio Grande do Sul. Politicamente por que era da Ministra Ellen, a origem dela. 

Sergio Tejada era de lá. Toda a equipe de diretores do CNJ e do Supremo eram do Sul. Tinha tudo para dar 

certo. Mas não deu certo. 

 

André Andrade: 

E hoje você sabe explicar por que não deu certo? 

 

Pedro Vieira: 

Sei. Sei explicar. A estrutura da TI deles é grande. Os sistemas que rodam no Sul hoje, é um sistema muito 

antigo. Então, o que ele fez? Eles foram injetando partículas de processo eletrônico nesse processo manual. É 

muito difícil você mexer nisso hoje. 

 

André Andrade: 

Hoje é um elefante? 

 

Pedro Vieira: 

Exatamente.  

 

 

Intervalo do áudio 051 para o áudio 052 

 

 

Pedro Vieira: 

Um processo mesclado, meio híbrido, uma parte dele é totalmente eletrônica, a outra parte é totalmente 

manual, e o segundo grau do... 

 

André Andrade: 

Provavelmente, eletrônica é toda a parte de distribuição e o gabinete é manual, é isso? 

 

Pedro Vieira: 

Exatamente. 
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André Andrade: 

O Gabinete virou papel... 

 

Pedro Vieira: 

Virou papel. 

 

André Andrade: 

Tudo é controlado na ficha... 

 

Pedro Vieira: 

Na munheca... 

 

André Andrade: 

Na munheca, e aí depois que sai do Gabinete e volta eletrônico de novo? 

 

Pedro Vieira: 

Então para eles mexer nesse universo, na justiça antiga como essa é muito difícil. E eu dou todo apoio pra eles, 

dou todo apoio. Não tem como, no momento não tem como mexer. Primeiro, você não tem mão de obra. Não 

tem mão de obra... 

 

André Andrade: 

Não tem desenvolvedor para isso? 

 

Pedro Vieira: 

Não tem desenvolvedor. O usuário não tem tempo hábil para se aclimatar àquela nova realidade. Tanto que 

eles interromperam a entrada das petições no PJe. Já foi interrompido, no Rio Grande do Sul. 

 

André Andrade: 

Tentaram PJe também e deu água? 

 

Pedro Vieira: 

Deu água. A concentração aqui é muito pesada, mas a base da tecnologia fala mais alto. Hoje eu descobri uma 

coisa, me perdoe a realidade, a coisa tem que vir assim, chapada, de cima para baixo. Senão aqui embaixo 

esperneia, e joga areia, joga areia, joga areia, joga areia na sua base, quando você vai ver está toda corroída. 
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André Andrade: 

Onde mais você acreditava que ia dar certo também e deu água? Você tinha uma esperança de São Paulo dar 

certo? 

 

Pedro Vieira: 

Nunca tive.  

 

André Andrade: 

Por quê? 

 

Pedro Vieira: 

Eu sempre condenei a experiência em São Paulo, porque São Paulo é muito grande. São Paulo tem cem 

universos. São Paulo, ela tem que ser do Segundo Grau para o Primeiro Grau. Não pode ser ao contrário. São 

Paulo é astronômico, trezentos e poucos desembargadores. 

 

André Andrade: 

Trezentos e sessenta. 

 

Pedro Vieira: 

Sessenta. Você tem que começar por um gabinete ou de uma matéria cível.  

 

André Andrade: 

Uma especializada? 

 

Pedro Vieira: 

É. Todos os cíveis vão entrar no processo eletrônico. Mas quem vai dar sustentabilidade para isso? A tecnologia 

de São Paulo não tem condições, está sobrecarregada com o dia a dia, o CNJ não tem gente... 

 

André Andrade: 

Para ajudar São Paulo, não. Para ajudar uma cidade pequena, talvez, não é? 

 

Pedro Vieira: 

Exatamente. 

 

André Andrade: 

Mas para São Paulo não tem braço. 
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Pedro Vieira: 

Não tem braço. Então, é emblemático. Nunca me iludi com São Paulo, sempre fui contra. Teve uma espécie de 

namoro na Justiça Federal. Na Justiça Federal tinha um erro, a quantidade de processos e a base, a sede da 

Justiça Federal de São Paulo não bate bem com abaixo. É inimiga. Aí eu ia entrar em bola dividida. E eu não 

entro em bola dividida.  

 

André Andrade: 

Mas devia ser na Justiça Federal o quê? Aquela do interior, a Federal que tem no interior ou a Federal capital? 

 

Pedro Vieira: 

Não, a capital mesmo.  

 

André Andrade: 

Capital mesmo? 

 

Pedro Vieira: 

Tem a sede, não é?  

 

André Andrade: 

Tem. 

 

Pedro Vieira: 

A justiça federal é aqui, tribunal e a justiça embaixo... 

 

André Andrade: 

É, tem a regional... 

 

Pedro Vieira: 

Isso, a regional não cheirava aqui e vice e versa. Inimigos. Quando aqui tentava aqui um sistema, aqui 

bloqueava. Quando aqui tentava aqui, aqui bloqueava. Eu falei carinhosamente: Oh Serginho, vamos quebrar 

cabeça, vamos nos queimar... 

 

André Andrade: 

Vamos embora daqui... 
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Pedro Vieira: 

Não, mas o fulano que é daqui tinha um assessor que era da Justiça Federal de São Paulo. Eu falei: está 

errado, não dá. E Justiça Estadual? Eu falei, piorou. Por que as varas comuns não têm estrutura. A informática 

não tem como dar suporte. A minha equipe sou eu e mais cinco aqui, é uma mão só. Como que eu vou entrar 

em São Paulo? Não tem como. Nós entramos nos Tribunais pequenos. Por que a gente está dando sorte? 

Porque eu tiro gente dos outros estados. Mas os outros estados daqui a pouco vão reclamar comigo. A Bahia já 

não queria me liberar um funcionário, Paraná já estava reclamando de pegar muitos Juízes de lá. Minas 

começou então a dar depois que o pessoal ficou bom, pra tirar tantos Juízes. Então, não dava para pegar São 

Paulo, eu não me iludi com São Paulo. Não me iludi mesmo. A Roseli, pessoa fantástica que era Diretora de lá, 

ela não tinha condições humanas... 

 

André Andrade: 

Eu conheci a Roseli, eu lembro dela... 

 

Pedro Vieira: 

Ela não tinha condições humanas para fazer isso. A SOFTPLAN talvez desse certo. Mas aí tem o grande 

problema, a SOFTPLAN vai ficar com eles aqui na garganta, por que o processo é caro da SOFTPLAN... 

 

André Andrade: 

Mas a SOFTPLAN também não avançou muito em São Paulo, não é? 

 

Pedro Vieira: 

Não, só ficou lá na... Barra Funda. 

 

André Andrade: 

No Juizado da Barra Funda. Por que aquilo também não andou? 

 

Pedro Vieira: 

Porque é caro. 

 

André Andrade: 

Por que é caro. Então, funcionava mas era caro? 

 

Pedro Vieira: 

Como você anda com processo eletrônico, entre aspas, cliente – servidor, se você estiver em Nova Iorque com 

sua empresa lá de São Paulo, quiser peticionar, seu notebook é novo, está ferrado, vai ter que baixar um 

aplicativo que só a SOFTPLAN vai baixar na sua máquina? 
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André Andrade: 

Os advogados bateram tanto naquele sistema da Barra Funda lá, que eles resolveram não colocar em lugar 

nenhum mais... 

 

Pedro Vieira: 

É, loucura. 

 

André Andrade: 

E você entende por que os lugares deram certo e não deram certo? Quais são os fatores que levaram aquilo a 

ter sucesso? 

 

Pedro Vieira: 

Eu entendo todo o judiciário nacional, entendo. Por que não deu certo o PROJUDI na Justiça Federal? Salto alto 

entre um e outro, de tecnologia. E eu participei dos comitês com o Ministro Dipp, no Conselho de Justiça 

Federal. O Ministro Dipp deu uma porrada na mesa: Vossa Excelência, deixe de falar abobrinhas aqui, tem que 

aceitar o sistema. Mas o meu é melhor, Ministro. Desde quando o seu é melhor, nunca saiu do papel. Como é 

melhor? Me prove. O clima era desse jeito. Eu como CNJ, eu ficava na minha. Como que eu vou entrar? Por que 

eu não tinha gente, eu não estava dando conta dos Estados. Como que eu ia entrar na Justiça Federal? Eu ia 

de espectador. E tinha uma briga muito forte na justiça federal entre o Creta, E-Proc e TRF da primeira região, 

que agrega em quatorze Estados da primeira região e era em VB... 

 

André Andrade: 

Isso era Brasília mais um monte de gente... 

 

Pedro Vieira: 

Roraima, Bahia, Brasília... 

 

André Andrade: 

Era tudo em VB? 

 

Pedro Vieira: 

Tudo em VB. 

 

André Andrade: 

E o pessoal queria manter o VB? 
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Pedro Vieira: 

Manteve. Estão fazendo um novo sistema agora... 

 

André Andrade: 

De VB de novo... 

 

Pedro Vieira: 

Não, não... 

 

André Andrade: 

Aí também já é demais... 

 

Pedro Vieira: 

Mas nós perdemos muito mesmo, muito. O Brasil perde muito... 

 

 

Intervalo do áudio 052 para o áudio 053 

 

André Andrade: 

Não conseguiu entrar? 

 

Pedro Vieira: 

Entrei. 

 

André Andrade: 

Você entrou? Aonde? 

 

Pedro Vieira: 

Na sede. E aí, foi quando estava saindo, nós nos deslocamos, eu inverti, eu não entrei nas pontas, mas entrei 

nas cabeças... 

 

André Andrade: 

Você acabou de contar a história que em Roraima foi a despedida do CNJ... 

 

Pedro Vieira: 

Não, lá em... 
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André Andrade: 

Roraima não, desculpa, Tabatinga. E aí você depois entrou na Federal, na do Trabalho? 

 

Pedro Vieira: 

Na do Trabalho. Na Justiça do Trabalho foi o seguinte, Doutor Rubens Curado e Doutor Alexandre, que eram 

Juízes do CNJ, são Ministros trabalhistas. Hoje eles são do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. A justiça 

do trabalho são vinte e quatro, era um inimigo do outro. Um com o sistema melhor que o do vizinho, ninguém 

se cheirava. Doutor Rubens e Doutor Alexandre conseguiram algo inédito, agora, agora, tão somente agora na 

gestão deles lá, conseguiram agregar todo mundo. Conseguiram dizer que o TJ é o melhor caminho. Nós fomos 

para reunião na Justiça do Trabalho, no Conselho Superior, para tentar fazer a coisa em conjunto. A Justiça do 

Trabalho resolveu contratar o SERPRO e a gente falou: Vai dar errado. Por que a gente tinha pesquisado já o 

SERPRO. E o SERPRO é uma autarquia pesada... 

 

André Andrade: 

Engessada. 

 

Pedro Vieira: 

Engessada, não vai dar certo. No apagar das luzes, fechando dezembro já, nós contratamos uma empresa, por 

pontos de consumo, foi a DBA. Foi aí que o PROJUDI avançou, porque através da DBA eu contratei pessoas 

para dar apoio aos Estados.  

 

André Andrade: 

Via TST? 

 

Pedro Vieira: 

Não, via CNJ. E aí o TST foi aqui junto com o SERPRO. E pá, pá, pá, pá, quando foi na hora H o SERPRO babou. 

 

André Andrade: 

Mas chegaram a montar um sistema? 

 

Pedro Vieira: 

Não. Nada.  

 

André Andrade: 

O sistema nem saiu do papel? 
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Pedro Vieira: 

Nada, nada... 

 

André Andrade: 

Papel puro... 

 

Pedro Vieira: 

Papel puro, papel puro. Caiu a comissão, caiu o SERPRO. O SERPRO tinha dado uma inviabilidade técnica do 

PROJUDI para a Justiça do Trabalho. 

 

André Andrade: 

Para justificar a contratação. 

 

Pedro Vieira: 

Pra Justiça do Trabalho. É, pra Justiça do Trabalho. 

 

André Andrade: 

Para justificar a contratação dele falando: Esse sistema é inviável, esse contrato é inviável, a gente vai fazer um 

viável pra vocês... 

 

Pedro Vieira: 

Nós vamos fazer um viável em cima de um estudo que eles tinham antigo da Fundação Getulio Vargas.  

 

André Andrade: 

Lá de, feito em São Paulo. 

 

Pedro Vieira: 

Eu falei: olha... 

 

André Andrade: 

Que já estava defasada, que tinha uns três anos aquele estudo... 

 

Pedro Vieira: 

Muito defasado, muito defasado. Lá não entrava processo eletrônico... 

 

André Andrade: 

Não tinha nem o conceito... 
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Pedro Vieira: 

Não tinha conceito. Bom, aí eu falei: Não estamos errados. Bom, resumindo, alguns meses antes de eu sair a 

gente começou o namoro já no Conselho Superior novamente. Eu falei: Vamos inverter, eu vou trazer toda 

estrutura do PROJUDI para cá para dentro, vai ficar aqui nas dependências do novo TST. Fechou? Fechou. E 

daqui vocês façam o que quiserem, o PROJUDI nacional vai ficar aqui dentro do TST. E assim foi feito. Eu 

entrei, na cabeça. Na minha teoria de agregar. Mas logo depois eu sai e o CNJ ficou com essa sala assim. 

 

André Andrade: 

Lá no TST? 

 

Pedro Vieira: 

Lá no TST, com uma equipe do PROJUDI lá dentro. 

 

André Andrade: 

Mas nos Estados não conseguiu entrar? 

 

Pedro Vieira: 

Não entrou. Mas depois eu soube que Dr. Rubens e Dr. Alexandre conseguiram agregar os caras, os Diretores 

de TIs dos TRTs. E hoje eles comungam...  

 

André Andrade: 

Mas já com o PJe? 

 

Pedro Vieira: 

Com o PJe... 

 

André Andrade: 

O PROJUDI passou a época... 

 

Pedro Vieira: 

Passou, passou.  

 

André Andrade: 

O bonde da história passou e não deu para embarcar? 
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Pedro Vieira: 

Não embarcou, não embarcou. 

 

André Andrade: 

Na Federal não conseguiu embarcar, no Trabalho não conseguiu embarcar... 

 

Pedro Vieira: 

As justiças militares, que são quatro, Minas, São Paulo, Rio Grande do Sul, não entrou porque eles estavam tão 

defasados, tão defasados, que primeiro tivemos que supri-los com equipamentos. Eles não tinham nada. 

 

André Andrade: 

Aí o CNJ cedeu aqueles maquinários todos? 

 

 

Pedro Vieira: 

Cedeu, todos para Justiça Militar. O processo eletrônico ele avançou muito também em alguns estados em 

decorrência dessas benesses que o CNJ concedeu. 

 

André Andrade: 

Quão importante foram essas benesses para poder implantar? Tem tribunal você acha que você não entraria se 

não tivesse essa troca? 

 

Pedro Vieira: 

Minas. Minas. 

 

André Andrade: 

Mas, Minas é um estado rico... 

 

Pedro Vieira: 

Não. É rico, mas a informática é pobre.  

 

André Andrade: 

É pobre? 

 

Pedro Vieira: 

É pobre. Não tinha nada... 
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André Andrade: 

Vocês deram o quê? Servidor, com computador...? 

 

Pedro Vieira: 

Servidor, computador, tudo. 

 

André Andrade: 

Scanner, tudo? 

 

Pedro Vieira: 

Scanner, nossa centenas. 

 

André Andrade: 

Para Minas? 

 

Pedro Vieira: 

Para todo o Brasil.  

 

André Andrade: 

Mas Minas é um lugar que não entraria se não tivesse isso? 

 

Pedro Vieira: 

Não tinha... Muitos Estados só entrou após a entrada dos equipamentos, muitos. Tocantins mesmo foi um, que 

entrou embrionariamente, depois só cresceu por causa do CNJ. Não tinha nada. A gente entrava com 

computador, scanner, treinamento, treinamento e treinamento. A gente treinava grupos da região norte, 

grupos da região sul, treinamentos em tudo que você pudesse imaginar. Depois a gente descobriu os 

aceleradores da... Esqueci o nome da empresa. Ele encapsula, ele aumenta assim quase cinquenta, sessenta 

por cento, é excelente. 

 

André Andrade: 

Velocidade da rede? 

 

Pedro Vieira: 

Da rede. Aí testamos ele no SIPAM, Serviço de Proteção da Amazônia. Testamos dois fornecedores, ganhou um. 

Abrimos para licitação, os equipamentos até hoje são entregues à Justiça do Brasil. Depois testamos storage, 

quando eu sai abriram a licitação do storage. Depois, testamos uma coisa que abriram uma sindicância contra 

mim, que a intercomunicação do judiciário brasileiro, a rede do judiciário brasileiro. Nós pegamos uma ata de 
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registro de preços, que foi configurada pelo INPA e pela justiça do trabalho em todo o Brasil, entrei de carona 

nela e criei a... Mandava o equipamento, por exemplo, pra cá. Então qual era a idéia, a comunicação seria 

dentro dessa rede, desse backbone da Justiça Brasileira. A ligação minha com o Rio dali, não parou nada... 

 

André Andrade: 

Você imaginava uma VPN? 

 

Pedro Vieira: 

É como se fosse uma VPN... 
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Pedro Vieira: 

Vários estados implantaram isso. Aí disseram que eu era maluco. Abriram a sindicância. Já saiu já 

demissionário, mandaram para o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, para averiguar aquela realidade, se 

era viável aquilo no processo eletrônico. Eu tenho até que pegar esse relatório. Porque eu tenho elogios de A a 

Z.  

 

André Andrade: 

Caramba. 

 

Pedro Vieira: 

Aí foi por água abaixo a tese de que eu era doido. Você reduzia em quase noventa por cento o custo de 

comunicação com o Brasil dentro do Judiciário. Porque você já tinha a Justiça do Trabalho, entra a Justiça 

Estadual, você ligar para o CNJ, daqui de Salvador para lá é interurbano, direto, CNJ para cá, outros estados, 

esse backbone funcionava lá, era Siemens e ramificado para todo Brasil. Isso em menos de um ano o 

investimento estava pago. 

 

André Andrade: 

E foi instalado mesmo, eu me lembro disso, eu me lembro dessa história. 

 

Pedro Vieira: 

Foi instalado, foi instalado. Disseram que eu era doido, me criticaram horrores. Hoje a vídeo conferência do CNJ 

prefere isso daí.  
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André Andrade: 

Backbone? 

 

Pedro Vieira: 

Backbone, o resto é loucura. Acho legal, porque tudo que a gente planejou... 

 

André Andrade: 

E por que você acabou saindo do CNJ? Você falou que sua despedida foi em Tabatinga. 

 

Pedro Vieira: 

O CNJ entrou a efeito do Ministro Gilmar Mendes. 

 

André Andrade: 

Isso, na sequência quando a Dra. Ellen saiu.  

 

Pedro Vieira: 

É. São cargos políticos.  

 

André Andrade: 

Sim. 

 

Pedro Vieira: 

Eu fiquei ainda seis meses com o ministro Gilmar. Lá em Tabatinga, eu falei: Ministro Gilmar, o prefeito caiu na 

besteira de me chamar pra falar. Eu falei: Oh prefeito, eu não gosto de falar, não gosto de aparecer, não gosto 

que me fotografe, eu sou avesso a isso. Não, não, você veio aqui há seis meses atrás e prometeu para mim 

que ia instalar isso e você instalou. Eu devo, a cidade te deve isso. Eu falei: Oh, prefeito... Aí eu fui falar, a TV 

Justiça transmitindo, rádio, tudo ao vivo, a Globo local lá. Eu falei: Olha, eu me sinto realizado como cidadão 

brasileiro, como profissional. Ministro Gilmar, acho que chegou a minha hora do senhor me tirar. Eu estou 

muito feliz aqui nessa terra, eu nunca imaginei que a gente chegasse tão longe nas condições que nós temos. 

Eu cheguei longe demais, eu realizei, concretizei um sonho, como profissional, como técnico e não sou político. 

Está na hora do senhor me trocar, botar alguém da sua equipe, porque eu sei que o senhor tem a sua equipe. 

Aí ele: Oh Pedro, que isso Pedro? Quando cheguei em Brasília minha demissão estava pronta. Eu entregando 

assim desse jeito e o Arthur, que era juiz do Rio de Janeiro, entregou também, ele entregou, eu entreguei 

também. Mas eu entreguei desse jeito, ao vivo. Porque o ministro Gilmar, gosto dele, mas ele é político. 

 

André Andrade: 

Uma hora ele ia trocar... 
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Pedro Vieira: 

Ia trocar...  

 

André Andrade: 

Vou sair, vou sair por cima... 

 

Pedro Vieira: 

Exatamente. Foi o que eu fiz... Está na hora do senhor me trocar. 

 

André Andrade: 

Mas você manteve contato com esse pessoal todo, não é? 

 

Pedro Vieira: 

Eu mantenho contato com todo mundo, não perdi contato com ninguém. Eu sei quem está lá no Rio Grande do 

Sul, eu sei quem está lá em Santa Catarina, eu sei quem está no Paraná. Eu sei tudo, os diretores, os técnicos 

que estão em equipes. 

 

André Andrade: 

Não é indicado ter uma continuidade nessas equipes ou também há uma rotatividade muito grande como 

presidente? 

 

Pedro Vieira: 

Em alguns tribunais têm pouca rotatividade. Rio de Janeiro, o Jorge Rocha passou treze ou quatorze anos, 

agora só que o... Zveiter... 

 

André Andrade: 

O Zveiter que tirou o Jorge Rocha. 

 

Pedro Vieira: 

Tirou o Jorge, deve voltar agora. A Roseli ficou um tempão em São Paulo.  

 

André Andrade: 

Ficou mais de dez anos em São Paulo. 

 

Pedro Vieira: 

Macedo em Brasília ficou um tempão. Ficou agora de castigo no TRE, mas já voltou. O Luis Felipe, antes era o 

Arruda, há quinze anos no Rio Grande do Sul, agora é o Luis Felipe. O Tarcísio passou por São Paulo, agora 
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entrou o... Saiu o Tarcísio, entrou um outro agora, que não me recordo o nome. No Pará era o Mário, Mário 

saiu, mas vai voltar de novo agora. É assim sempre. Não muda muito, sai um, mas aquele volta, estão voltando 

os mesmos. No Paraná saiu o [não compreendido], entrou a chefe de divisão dele, que é um amor de pessoa. 

Santa Catarina é um cara muito bacana, está lá há décadas. Aí não muda. 

 

André Andrade: 

É o mesmo pessoal? 

 

Pedro Vieira: 

Mexe, mexe. E nos tribunais superiores é um triunvirato. 

 

André Andrade: 

Eles rotacionam? 

 

Pedro Vieira: 

Eles rodam, quem não faz o triunvirato é sou eu e o Giuseppe do TSE. Mas o pessoal do triunvirato são os 

mesmos. 

 

André Andrade: 

É quem do triunvirato? 

 

Pedro Vieira: 

Melvin está sempre lá, saiu do Supremo, foi para o CNJ, hoje ele assume o STJ. Tem um que está no STM, 

sumiu o nome, está sempre lá. O Franco está sempre lá, está como diretor geral do Ministério da Cidade, mas 

está sempre ali. É o triunvirato. São ligados aos diretores gerais... 

 

André Andrade: 

Vai e volta, vai e volta... 

 

Pedro Vieira: 

Miguel está aposentado, voltou agora, está no Supremo. A Thais e o, foi político, foi prefeito e está no TSE 

hoje, o diretor geral lá... Esqueci o nome dele. Esses três dominam e carregam os seus diretores de TI para 

cima e para baixo. 

 

André Andrade: 

O quanto esses diretores de TI que circulam lá em cima, quanto eles influenciam o processo eletrônico no Brasil 

como um todo? 
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Pedro Vieira: 

Nada.  

 

André Andrade: 

Nada? 

 

Pedro Vieira: 

Absolutamente nada.  

 

André Andrade: 

Então o sucesso ou fracasso de um sistema qualquer está na mão dos diretores de TI de cada Estado? 

 

Pedro Vieira: 

De cada Estado. E eles olham muito para o umbigo deles, são meus amigos, mas eles não têm noção, não tem 

sapato gasto ou banco de avião gasto, como eu tenho nesse Brasil todo. Como o Sergio Tejada tem, não tem, 

não tem mesmo. Para você conhecer o Brasil, você tem que sair de Brasília. E não há diretor de TI que faça 

isso. O Declieux que ficou no meu lugar, que saiu há pouco tempo, ele não conhecia o Brasil todo. Ele começou 

a fazer vídeo conferência... 

 

André Andrade: 

E aí ele não saia de Brasília? 

 

Pedro Vieira: 

Saia pouco. Você tem que ir in loco, sentir a realidade. Eu fazia isso, eu entrava em CPD, eu entrava nas varas, 

eu ia para as comarcas no interior, porque só assim eu tinha noção do que eu poderia oferecer para aquela 

cidade, como eu podia quebrar o pau com a Embratel, com a realidade daquela rede no interior do Goiás, no 

interior da Bahia, que a OI era sem vergonha aqui, quando eu entrei tinham cento e oitenta comarcas. Que 

cento e oitenta? Duzentas e quinze comarcas, não tinham nem internet. Quando eu entreguei, todas com 

internet... 

 

André Andrade: 

Deixa eu te perguntar uma coisa... essa troca...? 
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André Andrade: 

Por que o seu CNJ parou de apoiar tão forte o PROJUDI, ao invés de botar ficha no PJe, que é o velho CRETA? 

 

Pedro Vieira: 

Quer saber a verdade? 

 

André Andrade: 

Conta a verdade. 

 

Pedro Vieira: 

Vamos lá... 

 

André Andrade: 

Vamos lá... 

 

Pedro Vieira: 

Isso é uma briga política. Os juízes que lá estão, Marivaldo, Paulo Cristóvão... Paulo Cristóvão é juiz do TRF da 

4ª Região, é inimigo do Sergio Tejada e o Marivaldo é juiz do TJ do Rio Grande do Norte, do Nordeste. O 

CRETA é do Nordeste, só que o CRETA nos primórdios foi uma cópia do TRF 4, que reescreveu ele em web 

integrator aquela mais amigável. Eles foram por aqui e impuseram o CRETA numa reunião que houve. Como o 

CNJ é quem detém o poder, eles não tiveram o mesmo critério que o TJ teve na época da Ministra Ellen, uma 

coisa democrática. Eles [não compreendido] e trouxeram os tribunais [não compreendido], essa nova realidade 

nacional. Fizeram uma boa propaganda, como a SOTPLAN faz quando quer vender seus produtos. Fizeram um 

comercial bom e dezoito Estados assinaram. Só que não tinha o produto, não tem o produto. 

 

André Andrade: 

Não estava pronto? 

 

Pedro Vieira: 

Não, não está pronto ainda. O TJDF cedeu dez analistas para o CNJ. Quem sustentava o CRETA quem sustenta 

o CRETA no TRF da 5ª Região, não é o TRF da 5ª Região. Ele não tem funcionários. É uma empresa chamada 

Infox. A Infox, o CNJ em vez de pegar a Infox... 

 

André Andrade: 

Eles locam funcionários da Infox daqui da região? 

 

  



  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 27/09/2010 

 
Página: 51/76 

 

Pedro Vieira: 

Isso.  

 

André Andrade: 

É locação de mão de obra? 

 

 

Pedro Vieira: 

É. Tem um contrato, eu fui atrás do contrato deles. Toda a Infox, toda é que domina, expertise, o sistema do 

CRETA é Infox.  O CNJ em vez de pegar a expertise da Infox e migrar para dentro do  PJe e trazê-la para 

dentro do CNJ, o Paulo e o Marivaldo, eu acho, ao meu ver eles erraram. Eles pegaram mão de obra dos 

tribunais. Pegaram dez analistas do TJDF, pegaram toda estrutura de TI, pegaram inclusive alguns analistas 

que eu contratei a época para a corregedoria nacional. E levaram todos para o PJe. Só que eles não tinham 

expertise, a ideia era um pé na bunda da Infox. Ora, hoje em dia, André, você não pode abrir mão de um 

segmento chamado empresas terceirizadas. Porque nós, servidores públicos, no nosso horizonte temos afazeres 

do dia a dia, as empresas trazem novas tecnologias, novos ensinamentos e a gente tem que aprender isso. Nós 

não podemos ter aquela coisa de passado da reserva de mercado, aonde o que eu tenho aqui é o melhor do 

mundo e o meu mundo aqui não possa ser penetrado. Quando eles deram um pé na bunda da Enfoque, piorou 

mais ainda a situação. Eles começaram com o Ministro Gilmar, passaram pelo Peluso, vão passar agora pelo 

Ministro Aires e vão passar pelo Ministro Joaquim se não tomarem nenhuma providência. Aí eu falei: Marivaldo, 

aliás, Doutor Marivaldo, com a liturgia que o cargo requer, falando como amigo, você não põe uma Ferrari para 

andar numa estrada da BR 174, que aqui é a estrada Panamericana, ela faz Manaus, vai até a Venezuela. 

Porque ela está cheia de buraco, mas se você botar um Fusca vai... 

 

André Andrade: 

Vai chegar. 

 

Pedro Vieira: 

Vai chegar. E olha outra coisa, você tem que cativar. Eu coloquei no Brasil uma coisa incipiente, mas está 

rodando em dezessete estados até hoje. Pelo respeito à tecnologia local. Não adianta vocês chegarem com a 

imposição, o pessoal de baixo, os diretores de TI vão rir para você, quando você vira as costas eles escanteiam, 

é o que está acontecendo. É a pura realidade. Vejam o Rio Grande do Sul, veja Recife... 

 

André Andrade: 

Então você acha que o PJe vai morrer na praia? 
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Pedro Vieira: 

Só não morre na praia porque tem a Justiça do Trabalho que não vai deixar ele morrer na praia. Senão, 

morreria na praia. 

 

André Andrade: 

Mas, vai ser um processo de uma justiça só como foi o PROJUDI então? O PROJUDI foi estadual o PJe vai ser 

da trabalhista? 

 

Pedro Vieira: 

Exatamente. 

 

André Andrade: 

Porque a Federal vai continuar brigando pelos seus quinhões e não vai aceitar o da 5ª Região de jeito nenhum? 

 

Pedro Vieira: 

Claro. De jeito nenhum. Eu fui... 

 

André Andrade: 

Não tem poder em Brasília para forçar os regionais, os TRFs a implantar? 

 

Pedro Vieira: 

Pode botar até ele lá, mas não tem como, não tem como, é impossível. 

 

André Andrade: 

Então trocaram o estadual pela trabalhista, foi isso? 

 

Pedro Vieira: 

Hoje eu tenho outra visão. Na minha opinião, tem um erro grave em fazer o PJe, CNJ não é só Ferraz... 

 

André Andrade: 

Trocar do PROJUDI pro PJe foi um erro? 

 

Pedro Vieira: 

Foi um erro. 

 

André Andrade: 

Qual seria a sua abordagem, continuar com o PROJUDI? Havia espaço para isso? 
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Pedro Vieira: 

O PROJUDI é o que é hoje, quem quiser que agregue. Eu faria diferente. Tem PROJUDI no seu Estado? Tem. 

Está ótimo. O que falta para instalar em tudo? Gente, equipamento. Está aqui, gente e equipamento. Não quero 

o PROJUDI, não. Quero o CRETA. Então vai o CRETA. Ah, eu quero E-Proc. Vai o E-Proc. Mas todos teriam que 

usar um sistema. Não importa qual seja. Ah, eu tenho o meu próprio. Me mostra o seu próprio, me mostre o 

seu próprio que eu vou fazer uma interface e vou criar uma intercomunicação entre ele e a sociedade. Está 

bom? Está fechado. O motor não importa, a lataria por cima é que importa. Essa lataria aqui em cima ela tem 

que ser com a mesma visibilidade para todo mundo porque quem está aqui em cima é o advogado que tem que 

peticionar no E-Proc, no SAJ, com STF, com o STJ, entendeu? Então esse é o grande erro do CNJ. Você vai 

impor? Não existe imposição em tecnologia. Já deu cabeçada a primeira vez com a Ministra Ellen, já deu 

cabeçada com o Ministro Jobim, Gilmar. Ministra Ellen teve sucesso por quê? Porque foi na paz, fez integração, 

no jogo político de respeitabilidade... Ela respeita o seu quinhão. O que o seu quinhão vai agregar ao nosso? 

 

André Andrade: 

E quando entrou o Peluso, o Peluso falou: Esse assunto não me interessa muito não... 
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Pedro Vieira: 

Conhecer a base, eu tenho isso tudo ali. Ele não teve tempo. Ele se desdobrou tanto nas outras áreas, ele 

desmontou muitas coisas. Por exemplo, tinha um tal de um grupo que ficava dizendo, viajando o Brasil, Justiça 

Moderna, Jusitça não sei o quê, restaurativa, não, esqueci o nome... Chegava uma equipe de um tribunal XY 

aqui, dizendo: isso aqui está errado, isso aqui está errado, isso aqui está errado. Que gastou uma fábula de 

diária, teve até um escândalo que foi abafado isso daí... 

 

André Andrade: 

Têm vários... Tem um de justiça de criança e adolescente que faz isso aí: Oh, aqui está errado, errado, 

errado...  

 

Pedro Vieira: 

Isso. Então, aí o Peluso, Ministro Peluso ficou sem emprego, porque o CNJ é pequeno... 

 

André Andrade: 

E começou a desmontar essas... O toldo do CNJ... 



  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 27/09/2010 

 
Página: 54/76 

 

 

Pedro Vieira: 

Desmontou isso. Desmontou esses escândalos que tinham. Um amigo meu que estava nessa equipe, eu falei: 

pula fora disso, sai dessa. Você está numa fria. Pensa só, como eu chego na sua casa e digo que seu sofá está 

errado? É o que está acontecendo.  

 

André Andrade: 

Você chegou a participar daquelas auditorias de informática que o CNJ fazia? 

 

Pedro Vieira: 

Sempre fui contra. 

 

André Andrade: 

Você não chegou a ir numa daquelas? 

 

Pedro Vieira: 

Me recusava. Sempre fui contra. 

 

André Andrade: 

Isso piorava sua vida implantando o PROJUDI, quando você chegava lá? 

 

Pedro Vieira: 

Claro. Aquilo era o fim do mundo... 

 

André Andrade: 

Qual era a justificativa que tinha pra isso, tinha alguma justificativa lógica pra aquilo, alguém alguma vez tentou 

explicar? 

 

Pedro Vieira: 

Isso começou com o Ministro Asfor Rocha. O Ministro Asfor Rocha chegou uma vez em Fortaleza e deu uma 

entrevista dizendo que ia doar mais de oitocentos equipamentos para o TJ de lá. Porque o TJ de lá é todo 

ligado a ele... 

 

André Andrade: 

É o pessoal dele. 
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Pedro Vieira: 

Só que teria que ser usado no processo eletrônico. Aí ele sacou isso e falou: Opa, eu vou fiscalizar se o que foi 

doado está sendo usado no processo eletrônico no Brasil todo. Começou a exigir. Cadê equipamento, cadê isso, 

cadê aquilo, e em cima. Aí começou a pressão. Às vezes os Tribunais não tinham nem para o básico e usava os 

equipamentos do CNJ para o básico. 

 

André Andrade: 

Expedir mandado, fazer um servidorzinho... 

 

Pedro Vieira: 

Exatamente. 

 

André Andrade: 

O mínimo... 

 

Pedro Vieira: 

O mínimo, o mínimo. E eu sabia, porque eu rodava e via. E falava brincando, às vezes eu tenho que ver, mas 

eu não enxergo. Eu escuto, mas não ouço. E fiz muito disso, para as coisas funcionarem no Brasil tem que ser 

assim. Não adianta você na corte baixar uma regra e essa regra seguir até o interior. Não há viabilidade técnica 

e nem funcional. 

 

André Andrade: 

O CNJ uma vez baixou aquela resolução de requisitos informática, não é? 

 

Pedro Vieira: 

Como? Marivaldo...  

 

André Andrade: 

Foi Marivaldo? Feito de Brasília, não é? Banda mínima, computadores mínimos por servidor, número de 

funcionários de informática mínimos... 

 

Pedro Vieira: 

Marivaldo. Gente, vocês não têm noção do Brasil! Vocês não tem noção. 

 

André Andrade: 

E isso só jogou contra? 
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Pedro Vieira: 

Claro. Claro que joga contra porque você cria um padrão, você debocha, isso é um deboche, na minha opinião, 

você debocha contra a realidade. Quando você vai no TRF... Vamos falar da justiça federal, que dizem que é 

mil anos luz da justiça estadual. Eu acho que não é, quem acha é a política, eu tenho certeza que não é isso. 

Chega numa 5ª Região, quantos funcionários de TI concursados têm aqui? Fernanda e o japonês. E o resto? 

Estão no gabinete. E a informática? Ah, todo mundo sabe que é tocado pela Infox. 

 

André Andrade: 

Quando tem um servidor que sabe mexer em computador, os caras chamam: Sabe mexer em computador? 

Vem que não tem ninguém que sabe mexer em computador no meu gabinete. Aí o cara está requisitado para 

ser assessor de informática do desembargador. 

 

Pedro Vieira: 

E acabou. 

 

André Andrade: 

Não sobra um... 

 

Pedro Vieira: 

Não sobra... 

 

André Andrade: 

Vira digitador do juiz ou assessor de informática do desembargador. 

 

Pedro Vieira: 

E vai ganhar mais, vai ganhar gratificação de gabinete. É a realidade. Então o que tem aqui? Qual a mão de 

obra real que eu tenho aqui? Eu tenho vinte e cinco terceirizados. E o Supremo é um monte de terceirizado, da 

Politec, da Stefanini. CNJ? Idem, calhamaço de terceirizados. Então é irreal você baixar um sistema único, como 

um software que ninguém vai dominar na ponta. Aí eu volto dentro do processo eletrônico no meu período de 

nove meses que eu fiquei em Tocantins, quando sai daqui do comando da Bahia. Lá eu vi todos os meus erros, 

eu inverti a coisa lá. Primeiro OAB, presidente da OAB, conversei, me prontifiquei: Você me ajuda? Eu não 

tenho equipamento. Não tem problema. A lei é clara, que a gente é obrigado a disponibilizar para a Ordem, a 

Ordem tem que ter sucursais em cada município seu. Eu boto. Está fechado. Você treina todos os advogados? 

Treino, mas depois o senhor assume. Eu treino toda a sua base, toda a sua estrutura da Capital e do interior 

quando meu pessoal tiver, vai treinar também. Está fechado. Treinei primeiro os advogados, depois treinei 

todos os defensores, depois treinei o interior. E comecei como formigueiro, vim do interior para a capital. 

Doutor Alexandre sabe te dizer melhor isso, não sei em quantos meses eu implantei tudo. 
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André Andrade: 

Tocantins inteiro? 

 

Pedro Vieira: 

Todo, todo. Aí saiu o governo, eu saí, a presidente chegou e cancelou tudo, a que entrou. 

 

André Andrade: 

Isso foi depois do CNJ? 

 

Pedro Vieira: 

Já agora. 

 

André Andrade: 

Já agora? Quando? Ano passado? 

 

Pedro Vieira: 

2010, 2011... 

 

André Andrade: 

Aí , a nova presidente o que ela fez? 

 

 

Intervalo do áudio 056 para o áudio 057 

 

 

Pedro Vieira: 

Só que já tinha mais de dois mil processos eletrônicos e a sociedade se voltou contra ela. Aí ela teve que rever 

o lado dela e aí voltou. 

 

André Andrade: 

Essa loucura de dois em dois anos...  

 

Pedro Vieira: 

Dá nisso. 

 

André Andrade: 

Instala um sistema, tira e aí bota nenhum no lugar? 
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Pedro Vieira: 

Porque ela era inimiga da presidente que saiu.  

 

André Andrade: 

Aí troca um por nenhum. 

 

Pedro Vieira: 

Mas aí o que eu fiz, eu percebi que poderia haver isso, porque há isso no Brasil, eu fui pela sociedade. Eu fui 

pela OAB agora. Hoje, OAB e imprensa. Aí depois vem defensoria e ministério público. Depois que eu fui para 

casa, fui para o interior, valorizei o ponto do interior, os melhores equipamentos estão no interior. A rede de 

Tocantins foi toda refeita... 

 

André Andrade: 

O cara que está na capital tem que passar um perrengue na estrada para poder ir na capital protocolar um 

recurso... 

 

Pedro Vieira: 

Exatamente. Aí comecei lá de Xambioá, na ponta extrema, que é a ponto mais extremo do Tocantins, peguei 

tudo. Eu tenho o planejamento, o dia que você quiser eu mando isso pra você... 

 

André Andrade: 

Ah, eu quero. Eu quero ver isso. Isso é muito interessante... 

 

Pedro Vieira: 

Eu tenho tudo, as equipes, o quê que fizeram, tal... 

 

André Andrade: 

Isso é muito interessante, meu trabalho é arqueologia da história, eu quero remontar as histórias... 

 

Pedro Vieira: 

Aí eu percebi que a gente tem que interagir com a sociedade. Mas no papo, eu não sou político, para que uma 

coisa técnica fique entranhada no seio social. 

 

André Andrade: 

E lá em Tocantins você colocou PROJUDI? 
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Pedro Vieira: 

Foi E-proc. Por que eu não coloquei PROJUDI?  

 

André Andrade: 

Por quê? Vai, me explica. 

 

Pedro Vieira: 

Simples, o E-proc é em PHP. PHP eu consigo em cada esquina. O PROJUDI é Java. Eu não tenho mão de obra 

Java terceirizada... 

 

André Andrade: 

Ainda mais pra levar pra Tocantins. 

 

Pedro Vieira: 

Ainda mais em Tocantins. Não tinha, nem nas Faculdades.  

 

André Andrade: 

PHP o garoto da faculdade programa... 

 

Pedro Vieira: 

PHP eu pegava um monte de gente.  

 

André Andrade: 

Você foi pela necessidade, não foi pela técnica? 

 

Pedro Vieira: 

Não, não, necessidade. Mas eu, óbvio que eu peguei a equipe técnica e botei para viajar. Vai lá para o Paraná 

ver PROJUDI. É fabuloso. É a melhor que tem, PROJUDI do Paraná. Então vá pro E-proc, vai ver o CRETA. O 

CRETA a gente ainda não domina, é webintegrator, é o mesmo Java, estão mudando pra Java agora. Estão 

vindo pegar em PHP, tem fulano, tem beltrano, tem um monte de gente aqui em PHP. Falei: Está fechado. Aí 

tive apoio da divisão, de todos. Coisa que eu não tive... 

 

André Andrade: 

Vocês já usavam PHP? 
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Pedro Vieira: 

Já usava. Coisa que eu não tive em Roraima, toda a equipe de desenvolvimento disse: Isso é loucura do Pedro, 

eu não pego... 

 

André Andrade: 

Ninguém fazia Java lá? 

 

Pedro Vieira: 

Ninguém. Os profissionais, analistas concursados, ninguém. Só veio um cara, o chefe da divisão de produção 

falou: vamos Pedro, eu te ajudo. Foi assim que foi feito. A própria instituição pela vaidade ela te bloqueia, se 

você não tiver um jogo de cintura. 

 

André Andrade: 

Por que eu vou pegar uma linguagem que eu não domino, não é? 

 

Pedro Vieira: 

Exatamente. Eu apanhei lá no inicio na primeira vez do PROJUDI, no Tocantins não, foi como foguete. Aí 

também em Tocantins fizemos isso, resolução. Posso te mandar a resolução... 

 

André Andrade: 

Ah, quero... 

 

Pedro Vieira: 

Preparada por nós, área técnica... Então, só falta entregar uma pós-graduação para concluir o Direito. Aí 

prepararam a resolução e acabou. O juiz via aquilo na ponta e já não tem como reagir, é resolução. Malote 

eletrônico, portaria da presidência, obrigatório usar. Não se manda mais papel, tem que ser tudo eletrônico. Ah! 

Eu mandei memorando... Eu rasguei. Eu falei isso com o Juiz: Excelência, portaria número tal, através da 

resolução também número tal, que foi referendada, você pode olhar lá. Oh Pedro, me desculpa. É um efeito 

blitzkrieg dos alemães, você chega chegando, vai empurrando, é desse jeito. Você não pode remediar. E 

quando você tem muito tecnicismo no meio, você rapidamente decide. Se você titubear você é engolido pelo 

grupo. 

 

André Andrade: 

Eu há alguns anos atrás, teve uma coisa que me animou muito quando eu olhei, e hoje até estava falando isso 

com o Samuel, que nunca mais ouvi falar, que foi o Mo-ReqJus. 

 

  



  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 27/09/2010 

 
Página: 61/76 

 

Pedro Vieira: 

Vixe Maria, eu conheci a criatura que é a criadora disso... 

 

André Andrade: 

Quem criou aquilo? 

 

Pedro Vieira: 

Meu Deus... É uma pessoa muito maravilhosa, gosto muito dela... Sumiu o nome agora, ela é do STJ... Esqueci 

o nome, ela foi para o CNJ com o ministro Dipp, ela está sempre com o ministro Dipp. 

 

 

Intervalo do áudio 057 para o áudio 058 

 

 

Pedro Vieira: 

Ela foi a criadora... 

 

André Andrade: 

Aquilo parecia que ia dar um padrão e nada, para mim não saiu nada... 

 

Pedro Vieira: 

Ela pegou do STJ e levou para o CNJ... É aquilo que eu te falei, a idéia foi básica... 

 

André Andrade: 

Mas foi de cima para baixo? 

 

Pedro Vieira: 

Foi de cima para baixo... 

 

André Andrade: 

Não ouviu ninguém? Não foi um comitê, nada? Foi uma pessoa que teve a ideia e falou: Essas são as regras do 

mundo? 

 

Pedro Vieira: 

Essa regra do mundo nasceu... 
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André Andrade: 

Tabua de Moisés... 

 

Pedro Vieira: 

Sucesso dos dez mandamentos... 

 

André Andrade: 

E aí ninguém... 

 

Pedro Vieira: 

Por isso que eu te falo com muita segurança que o PJe tende a morrer para uma única justiça, a do trabalho. 

Porque também terá que se agarrar ao PJe que perderam muito tempo... 

 

André Andrade: 

Naquela história do desenvolvimento do Serpro? 

 

Pedro Vieira: 

No desenvolvimento do Serpro, nas brigas políticas internas, perdeu muito tempo. Tecnologia hoje, um minuto 

perdido são milhões lá na frente. Não pode pensar assim Eu costumo dizer que quando me chamam para essas 

loucuras aí, eu vou e pessoal fala assim: Mais um bundão. Eu falo: Oh, tenho cara de bundão, voz de bundão, 

mas toma cuidado comigo porque eu faço a coisa acontecer. E acredito que tecnologia você tem que fazer 

acontecer, mesmo que você escolha o produto errado. Mas aquela filosofia do processo eletrônico, a gente 

tinha que ter aquele time, aquele momento, a proteção divina da Ministra Ellen para empurrar. Hoje o Supremo 

recebe tudo eletronicamente. Mas ela chegava para mim, vinte e quatro de dezembro, meio dia: Pedro, como 

está o mapa do Brasil? Ministra, chegamos em doze Estados. Trinta e um de dezembro, meio dia: Pedro, 

quantos estados? Dezoito Estados. Vocês estão correndo, fico feliz com isso. A Ministra Ellen é assim. 

 

André Andrade: 

Ela puxava? 

 

Pedro Vieira: 

Puxava, mas sugava pro chão. Eu aqui uma vez, aqui nesse aeroporto estava eu, Tejada, e Alexandre Azevedo. 

Vocês estão indo para onde? Eu falei: Nós estamos voltando. Doutor Sergio falou: estamos voltando Ministra. 

Estão voltando não, vocês ainda vão, vão para Maceió, eu prometi que vocês iam lá. E era assim. Uma mala 

minha era lavanderia, a outra mala era guarda roupa. A gente rodava. Conhecia a realidade de onde você vai 

implantar algo é vital para o sucesso ou o insucesso. A imposição de tecnologia ela não existe, essa imposição 
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eu faço até mesmo em comparação ao banco, a automação bancária ela existe, mas se eu quiser que ela não 

exista para mim, o que eu faço? Eu não aceito, eu vou para fila... 

 

André Andrade: 

Todo dia... 

 

Pedro Vieira: 

Todo dia. E tem gente que faz isso todo dia. Ele não vai olhar o saldo dele, ele pede que o gerente faça isso 

para ele. Imprime meu saldo, por favor. Imprime minha aplicação. É isso... Que mais eu tenho para te falar em 

relação a esse Brasilzão? 

 

André Andrade: 

Já falou bastante coisa, muito interessante. Eu vou ter que ouvir isso aqui várias vezes para pescar tudo que 

você falou de importante para a gente. Deixa eu te perguntar uma coisa... 

 

 

Intervalo do áudio 058 para o áudio 059 

 

 

André Andrade: 

... da justiça, porque isso nunca foi uma relação fácil? 

 

Pedro Vieira: 

Eu tinha um bom relacionamento com eles, muito forte.  

 

André Andrade: 

O discurso, ele muitas vezes era um discurso agressivo em relação ao judiciário, em vários momentos... 

 

Pedro Vieira: 

Eu nem esquentava. Eu entrei nas comissões deles e eles entravam nas nossas comissões. Então, por exemplo, 

várias comissões de padronização, certidões de nascimento, como atuar, implantação das certidões de 

nascimento nas maternidades, numeração única nas certidões de nascimento por ter essas comissões, diversos, 

sempre chamava, sempre muito participativo conosco, não sei como está hoje. Mas eu tinha um forte carinho 

por eles e acho que eles também tinham por mim. Não tinha esse negócio não, eu nunca liguei para critica não, 

acho que a critica é só limpar. Você não pode trazer a critica para o lado pessoal. 

 

André Andrade: 



  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 27/09/2010 

 
Página: 64/76 

 

Perfeito. 

 

Pedro Vieira: 

A crítica ela é muito boa, você tem que saber assimilar. Aquela pancada não é uma pancada, é um 

ensinamento, eu sempre penso assim. E essas defensorias públicas, aonde a gente tinha mais amizade e eram 

paupérrimas, desprovidas de tudo, essa do Tocantins é um exemplo, a gente mandava equipamentos para o 

Tribunal de Justiça. E pedia que o Tribunal de Justiça fizesse o repasse... 

 

André Andrade: 

Dos velhos? 

 

Pedro Vieira: 

Dos novos que a gente mandava, em termo de comodato, cada uso do processo eletrônico nas defensorias, da 

defensoria pública do estado do Tocantins. Então na primeira vez que eles ofereceram eram novos, vinte 

computadores, impressoras... 

 

André Andrade: 

Por que em geral eles só mandavam os velhos, não é? O Tribunal mandava os velhos... Ah, não instala mais 

nada, bota aí que vai para a defensoria pública... 

 

Pedro Vieira: 

E essa mulher hoje está mandando lá no Ministério da Justiça. 

 

André Andrade: 

Era doação de carro velho e máquina velha, eu vi muito isso. Essa Kombi não funciona mais, manda para a 

defensoria... 

 

Pedro Vieira: 

Hoje eu penso que o CNJ não só o CNJ, eu devo me reunir agora com uma senadora que é da comissão de 

informática, estou preparando um trabalho para ela. Não adianta você ter um diamante brilhando aqui em 

modernização, no Judiciário Brasileiro, processo eletrônico. Os demandantes estão em petição de miséria, são 

as procuradorias estaduais, as procuradorias municipais. Aqui tem um crime absurdo, a prefeitura não tem 

condição de pagar o que a SOFTPLAN exige. Ela cobrou 40 milhões do TJ, mais dez milhões do ministério 

público, mais não sei quantos milhões da procuradoria da fazenda... uma verdadeira extorsão. Eu chamo isso 

um roubo... 
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André Andrade: 

Porque eles têm os clientes específicos. Módulo procuradoria, módulo defensoria, módulo não sei que lá, divide 

os módulos separados... 

 

Pedro Vieira: 

A defensoria não teve condições de pagar, ela dá a licença de trinta dias para um defensor, ele age ali e depois 

expira. Isso não é cidadania, isso não é brasilidade, isso é um verdadeiro absurdo. É um crime isso, eu sou 

contra isso, isso não existe. Falei um dia para o cara da SOFTPLAN: Pô, vocês tinham tudo para dominar o 

Brasil, doasse essa merda, oh perdão, desculpa... 

  

André Andrade: 

Não, que isso... 

 

Pedro Vieira: 

Doasse esse esquema para o CNJ, vocês iam ganhar na manutenção do Brasil todo porque a interface de vocês 

é perfeita e a gente acabava com essa história de cliente e servidor. Dá para fazer isso agora? Eu falei: Agora? 

Vocês brigaram com todo mundo, você brigou com o antigo diretor, você brigou com o secretário geral... 

 

André Andrade: 

Todo mundo te odeia... 

 

Pedro Vieira: 

Deixou implantar em doze Estados... Como vou dizer agora que a gente vai...? Não tem como. Mas eu mesmo 

assim se fosse você doaria. Vou refletir. Falei isso para o Nilson da SOFTPLAN. Eles continuam com aquela 

visão, estão iniciando agora, mas daqui a pouco a casa cai... 

 

André Andrade: 

Não vão conseguir vender mais licença de cliente de jeito nenhum... 

 

Pedro Vieira: 

Não consegue. Aí estou dizendo o seguinte, então, não adianta o Judiciário agora correr sozinho. Eu penso 

muito em quem gera a justiça, aqui na base. A secretaria de segurança pública, os ministérios públicos 

estaduais, federais, as defensorias públicas estaduais, federais estão ruim das pernas. Não tem treinamento, 

não tem computadores, não tem tecnologia para acompanhar, então você vai gerar o quê? Uma meia sola, 

justiça. Com o perdão da expressão.  
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André Andrade: 

Claro. 

 

Pedro Vieira: 

Olha, nós fizemos um trabalho maravilhoso em Brasília, nós, você, toda a sociedade. Qual foi? As urnas 

eletrônicas, que é computador. Porque você não pode fazer o mesmo trabalho coordenado pelo ministério da 

justiça ou pelo CNJ ou por um comitê para equiparar esse povo todo. Tem recursos no Banco Mundial, tem 

recursos no PNUD, na ONU, está tudo perdido, para você fazer os trabalhos, para você gerar tecnologia aqui 

para base e equipar esse povo todo. Não se pensa em termos de Brasil não, só pensa no meu mundo... 

 

 

Intervalo do áudio 059 para o áudio 060 

 

 

Pedro Vieira: 

Eu me lembro muito, muito, muito quando o Fernando falava: São Paulo não aceita as urnas eletrônicas. 

Fernando morreu, Secretário de Tecnologia, e entraram as urnas eletrônicas em São Paulo. Ah, não temos 

condições, são milhares... Gente, tem que dar o primeiro passo. Então acho que o Brasil tem que dar o primeiro 

passo nessa integração no Estado. Aí vai para outro Estado, vai para uma região, depois para outra região. 

 

André Andrade: 

E pode não ser a mesma tecnologia? 

 

Pedro Vieira: 

Não precisa... 

 

André Andrade: 

Basta que elas conversem? 

 

Pedro Vieira: 

Basta você conversar aqui em cima. Não precisa. A Lexmark americana comprou uma empresa americana, e 

havia aqui mesmo em São Paulo. É um software que captura essa informação, devolve a informação com ou 

sem arquivos, vou e volto. Você me exige a ICP Brasil aqui na base, assinatura eletrônica. Mas outro no Estado, 

ele não quer a ICP Brasil, ele quer outra. Eu quero a Cert-JUS aqui na raiz, não tem problema, ele faz isso. 

 

André Andrade: 

Troca. 
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Pedro Vieira: 

Ele faz isso. 

 

André Andrade: 

Recertifica por cima. 

 

Pedro Vieira: 

Certifica por cima. Um modelo desses de integração, vale a pena um investimento desses, você integra todos 

os parceiros, você faz a coisa funcionar pro cidadão. O que vem de investimento com a justiça rápida e séria? É 

igual, rápida e séria.  

 

André Andrade: 

É verdade. 

 

Pedro Vieira: 

Rápida e sem vergonha, não é?   

 

André Andrade: 

O dinheiro se paga? 

 

Pedro Vieira: 

Se paga. 

 

André Andrade: 

Mas isso tem que vir de Brasília, tem que ser federal, não pode ser estadual? 

 

Pedro Vieira: 

Estou contato com a senadora, preparando material já para ela. 

 

André Andrade: 

Você vai voltar para onde você parou? Vai tentar de novo? 

 

Pedro Vieira: 

Eu acho que sim. 

 

André Andrade: 

Outro caminho? 
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Pedro Vieira: 

Outro caminho, esses caminhos hoje já me causam tédio. 

 

André Andrade: 

A gente tem que aprender com nossos caminhos errados e tentar um novo... 

 

 

Intervalo do áudio 060 para o áudio 061 

 

 

André Andrade: 

Quem você recomenda que eu converse para saber mais sobre a história do PROJUDI, quem você acha que são 

pessoas interessantes para conversar? 

 

Pedro Vieira: 

Leandro de Lima Lira.  

 

André Andrade: 

Leandro já conheço, já conversei. Quem mais você acha que tem... 

 

Pedro Vieira: 

Silverinha você conversou? 

 

André Andrade: 

Silveirinha conversei. 

 

Pedro Vieira: 

Eu. Tem uma pessoa que ele foi muito importante no desenvolvimento do PROJUDI, eu não sei onde ele está 

hoje, ele passou num concurso. 

 

André Andrade: 

Quem? 

 

Pedro Vieira: 

É um analista, Aloísio Spadeto. 
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André Andrade: 

Spadeto. Vou procurar saber onde que eu encontro ele. 

 

Pedro Vieira: 

Eu acho ele, ele está sempre conversando comigo no Gmail. 

 

André Andrade: 

Ah, então você me passa o contato dele se você tiver? 

 

Pedro Vieira: 

Passo.  

 

André Andrade: 

Maravilha. 

 

Pedro Vieira: 

O Aloísio percebeu e eu comecei a botar o Aloísio para fazer palestras. Ia rodar o Brasil um pouco. E ele tem 

uma noção muito forte da base, da criação do PROJUDI, da mudança do PROJUDI. Porque o PROJUDI hoje 

roda em Rondônia todo, mas ele rodou muito comigo em Brasília pra disseminar a ideia do processo eletrônico. 

A ideia não era impor mais, sempre fui contrário à imposição, a ideia era agregar. Agregar o que você tem de 

tecnologia, que pudesse ser novo para o processo eletrônico. Eu acho que é isso que tem que ter. 

 

André Andrade: 

Pode juntar vários módulos por baixo, desde que a camada de superfície seja uma só? 

 

Pedro Vieira: 

É um absurdo, por exemplo, vou citar o Paraná, lá roda E-proc, Saj, PROJUDI, e-STF, CNJ, Justiça do Trabalho 

Estadual, não sei que sistema é, mas é um sistema misto, e TST e TSE. Oito. Só que quem está aqui na ponta é 

um advogado. Ele é obrigado a saber isso tudo, todos os sistemas? Porque não posso criar uma interface de 

comunicação usando esse software? 

 

André Andrade: 

Por cima? 

 

Pedro Vieira: 

Por cima. 
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André Andrade: 

Aí fica invisível para quem está usando... 

 

Pedro Vieira: 

Fica invisível. 

 

André Andrade: 

Eu me lembro que o recorde que eu vi foi São Paulo, mas isso pré-processo eletrônico, processo tradicional, 

consulta processual, eles tinham um para o juizado especial, um para o civil, um para o criminal, um pra alçada 

cível, um pra alçada criminal, e tinha mais um sexto para alguma coisa. Eles consultavam andamento de 

processo, só o concluso, não concluso, publicado ou não publicado em seis ou sete lugares diferentes. Era 

enlouquecedor. Eu fui na época que o Nalini era o presidente, eu conversei com o Nalini, ele foi me narrando os 

diferentes esquemas que ele tinha pra consultar. 

 

Pedro Vieira: 

Mas hoje você tem tecnologia para fazer isso. 

 

André Andrade: 

Hoje em dia é muito fácil você jogar tudo numa consulta web e ele vai rotear. 

 

Pedro Vieira: 

Porque você não pode fazer isso a nível nacional? Quem ia ganhar uma fortuna com isso? Eu acho que 

cinquenta ou sessenta por cento dos advogados não paga anuidade no estado de Pernambuco. E trabalham. 

Advogam. 

 

André Andrade: 

Não pagam? 

 

Pedro Vieira: 

Não pagam anuidade atrasada. Um sistema desse aqui usado pela OAB, essa interface aqui... 

 

André Andrade: 

Cruzava ali... 

 

Pedro Vieira: 

Ele tinha tudo ali, gente. Conversei com o Alexandre, Alexandre Atheniense. Já conversou com ele? 
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André Andrade: 

Ainda não, ainda não. Atheniense está na minha lista de pessoas a procurar... 

 

Pedro Vieira: 

Eu posso também encontrar. 

 

André Andrade: 

Esse eu tenho contato... Atheniense, eu conheço Atheniense há dez anos ou doze anos... 

 

Pedro Vieira: 

Me acompanhou a par e passo. Quando a OAB encrencava num estado, Atheniense ia na frente. Atheniense foi 

para mim em Roraima... 

 

André Andrade: 

O Ateniense foi meu colega de turma num curso que a gente fez de Internet em Harvard em 2001, era eu, 

Ateniense, Eurípides daqui, Omar Kaminski, pessoal das antigas... 

 

Pedro Vieira: 

O Ateniense nos acompanhou bastante. O erro que eu vi, que eu cometi no PROJUDI, deixei me influenciar, um 

grave erro, a justiça não tem que ser babá do advogado, a justiça não tem que controlar advogado, isso cabe a 

OAB. O processo eletrônico no Tocantins quem controla cadastro, ensinamento a advogado, é a OAB, ela é a 

máster no sistema. 

 

André Andrade: 

Ela que certifica o advogado? 

 

Pedro Vieira: 

É ela que toma conta. 

 

André Andrade: 

Ele vai se cadastrar na OAB, não no tribunal? 

 

Pedro Vieira: 

Exatamente. Isso é um ganho para OAB, você não tem que estar lá com salas e salas nos tribunais do Brasil... 

 

André Andrade: 

Cadastrando advogados? 
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Pedro Vieira: 

Cadastrando advogados. 

 

André Andrade: 

E cadastrando na OAB ele tem que pagar. 

 

Pedro Vieira: 

Tem que pagar gente... 

 

André Andrade: 

É bom para todo mundo, economiza de um lado e recebe do outro... 

 

Pedro Vieira: 

Claro. O que eu fiz? Botei equipamento para tudo quanto é seccional da OAB. A lei está lá, você tem que botar 

equipamento para o advogado, eu botava. Então, você dá pernas, dá estrutura para a Ordem ser a Ordem. Eu 

acho que é por aí. 

 

 

 

Intervalo do áudio 061 para o áudio 062 

 

 

 

Pedro Vieira: 

Alexandre Ateniense já está na sua lista, acho que está dentro pela questão técnica, viu muito a evolução. Tem 

um rapaz que viu também a evolução do PROJUDI, ele é diretor de informática do TJ, Antônio, Minas Gerais. 

Antônio Rolla. Muito bom, uma mente brilhante. E tem outro Antônio em Goiás, está como diretor na 

corregedoria, chegou agora, que também sabe toda a história, o lançamento do primeiro CD na gravação que 

ocorreu no tribunal dele, a data, as fotos, esse histórico, começou em Goiás a distribuição das primeiras mídias. 

 

André Andrade: 

Eu estou juntando um bom banco de dados de coisas fáceis, eu tenho muita foto, estou juntando ofício, e-mail 

trocado, portaria, regulamentação, estou juntando muita coisa do PROJUDI que está espalhada por aí, as 

pessoas guardaram porque tinham interesse, mas institucionalmente ninguém guardou. 
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Pedro Vieira: 

Tem um cara que guardou muito. 

 

André Andrade: 

Quem? 

 

Pedro Vieira: 

Vitor Bruno, TJ Roraima. Ele tem um acervo riquíssimo. Ele rodou muito o Brasil. 

 

André Andrade: 

Vou procurá-lo então. 

 

Pedro Vieira: 

Eu passo o contato dele. 

 

André Andrade: 

Maravilha... Institucionalmente ninguém tem essa memória. 

 

Pedro Vieira: 

Ele tem. 

 

André Andrade: 

Não, mas institucionalmente? Ele tem pessoalmente. 

 

Pedro Vieira: 

Pessoalmente. 

 

André Andrade: 

Como você tem sua memória, como o Tejada tem parte da memória, como o Silveira guardou parte na 

memória, como André guardou parte da memória, como Leandro guardou parte da memória. Cada um guardou 

um pouco de foto, um pouco de não sei o quê. Isso não existe, esses documentos, esses ofícios, isso não existe 

mais. Em nenhum lugar alguém concentrou toda a memória. 

 

Pedro Vieira: 

Tem isso concentrado nesse rapaz, ele... 
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André Andrade: 

Ele concentrou? 

 

Pedro Vieira: 

Ele abriu um Facebook do PROJUDI. 

 

André Andrade: 

Eu vou entrar para dar uma olhada então. 

 

Pedro Vieira: 

Tem um Facebook do PROJUDI. 

 

André Andrade: 

Eu sou alérgico a essas coisas, Facebook, Orkut, não sei o que lá. 

 

Pedro Vieira: 

Eu não entro de jeito nenhum, não entro. 

 

André Andrade: 

Mas vou pegar o da minha mulher e vou entrar para ver. 

 

Pedro Vieira: 

Leis, resoluções, os primeiros, as datas, esse histórico com esse rapaz, Vitor Bruno. 

 

André Andrade: 

Ah, legal! Vou procurar... 

 

Pedro Vieira: 

O Antônio Rolla é toda a estrutura. O Antônio, Tonio, chama Tonio, tem toda a expertise das bases, as 

necessidades de alterações da estrutura do PROJUDI para o PROJUDI ser o que é hoje. 

 

André Andrade: 

Que legal. 

 

Pedro Vieira: 

 O Tonio de Minas Gerais e o Antônio Pires ou Antonio Costa do TJ Goiás, porque foi ali que começou a reunião, 

após reunião do Hotel Carlton, a primeira foi no TJ Goiás, onde todo mundo recebeu uma mídia. 
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André Andrade: 

Aí distribuiu e o pessoal foi testar... 

 

Pedro Vieira: 

Foi testar, foi meter o cacete. 

 

André Andrade: 

Legal, muito bom. Obrigado Pedro. 

 

 

 

Intervalo do áudio 062 para o áudio 063 

 

 

 

Pedro Vieira: 

Nós tínhamos muita dificuldade de implantar o PROJUDI na região Amazônica, a gente tinha testado o Excida e 

o Riverbed em Manaus. Aí eu queria ir mais longe, aí batemos em Tabatinga, só que em Tabatinga a gente não 

tinha internet, nós descobrimos várias antenas do projeto SIPAM – Serviço de Proteção da Amazônia. Essas 

antenas serviam para varal de roupa, criadouro de maracujá, criadouro de frutas e o escambau. Nós oficiamos 

a chefe da casa civil, hoje presidente Dilma.  

 

André Andrade: 

Antenas de satélite, aquelas grandonas? 

 

Pedro Vieira: 

Pedimos acesso a essas antenas, que nós iríamos revitalizar, por que a gente descobriu que tinha sinal nelas e 

não estava sendo utilizado. E nós testamos e comunicamos o PROJUDI através das antenas. Fizemos a 

informação para chegar. Isso em Tabatinga. Aí contratamos um engenheiro via DDA, o Tribunal do Amazonas, 

depois foi contratado mais outro engenheiro, dois ou três engenheiros, não me recordo ao certo. Resumindo, aí 

a ministra falou: Ué, se existem essas antena sem estar sendo utilizadas... Isso um rapaz me contou, que era 

diretor lá na época, acho que nem está mais lá, aí mostrou as fotos para a Ministra. Disse que ela dava cada 

grito nele: Como é que deixam isso acontecer? E eu neguei isso para a Policia Federal, dizendo que 

desconhecia isso, que não procedia essa informação. Pois é, Ministra, o CNJ está pedindo vinte antenas da 

Região Amazônica. Tem cinquenta, podemos usar as vinte? Dá dez, depois eu vejo se eu aumento. Até hoje o 

PROJUDI, processo eletrônico, a comunicação do Poder Judiciário com as suas comarcas do interior, não me 
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recordo, Tefé, Tabatinga e as outras eu não me recordo mais o nome, utilizam essas antenas. Em contra 

partida nós mandamos para o SIPAM servidores, máquinas, funcionários, computadores, para atender a 

demanda, entre aspas, do Poder Judiciário.  

 

André Andrade: 

Mas ele usa pro SIPAM que não tinha nada. 

 

Pedro Vieira: 

Usa pro SIPAM também. E até hoje, que eu estive em Manaus mês passado, o PROJUDI roda dentro do SIPAM. 

Eu sai do CNJ em 2008... 

 

André Andrade: 

Quatro anos depois está lá rodando nas mesmas antenas. 

 

Pedro Vieira: 

Nas mesmas antenas... 

 

André Andrade: 

Incrível. 

 

Pedro Vieira: 

Incrível. Eu acho isso uma coisa histórica, porque a gente pegou, depois descobriu um monte dessas antenas, 

só que a Federal correu e pegou um bocado também. Quando eles viram a gente pegando, a gente trabalhava 

muito em conjunto com o pessoal da federal, eles pegavam as antenas para as bases. 

 

André Andrade: 

Claro... Eu tinha um amigo que trabalhava... 
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André Andrade: 

Vamos lá Dr. Eurípides, vamos começar a entrevista. Primeiro uma pergunta sobre você: Como é que surgiu o 

interesse por Informática no Direito?  

 

Eurípedes Brito: 

Eu sou engenheiro eletricista formado em 84/2 pela UFF com a Engenharia Elétrica, sempre gostei de 

tecnologia, fiz engenharia elétrica porque gosto de tecnologia, tive uma decepção com a engenharia por que 

me desencantei. Engenheiro no Brasil é... Talvez tenha mudado um pouco o cenário de lá pra cá, mas 

engenheiro... Como engenheiro eu era montador de caixa-preta ou mantenedor de caixa-preta ou projetista de 

instalações de caixa-preta. Então, eu me desencantei e, enquanto engenheiro, comecei a fazer Direito e no 

Direito eu me apaixonei. Eu sou apaixonado pelo Direito, pela advocacia e me interessei nessa área na 

advocacia por tecnologia. Então, basicamente por isso. A origem vem do fato de desde menino me interessar. 

Inclusive quando eu era criança tinha um brinquedo “Engenheiro Eletrônico” era um brinquedo que a gente 

montava amplificador, transmissor, receptor, intercomunicador, vários circuitos, vários equipamentos.   

 

André Andrade: 

Deixa eu te perguntar então, passando agora pra parte de Informática no Direito, como é que surgiu o 

interesse seu por processos eletrônicos? Como é que você descobriu esse ramo? 

 

Eurípedes Brito: 

Foi natural, primeiro na década de 90 comecei a estudar as implicações do Direito e da Informática, implicações 

recíprocas, primeiro enxerguei o que era muito discutido que era a propriedade intelectual, programa de 

computador. Com o advento da Internet cresceu o interesse pela regulamentação da prática de atos, matéria 

de regulamentação da prática de atos, atos civis, comerciais, enfim, comércio eletrônico e como os tribunais 

passaram também a fornecer serviços na Internet ou através da Internet ou outros meios eletrônicos, eu 

vislumbrei que poderia ali haver um canal pra facilitação no âmbito do processo. De fato, alguns tribunais, já no 

final da década de 90, começo da década de 2000, começaram a disponibilizar atos, disponibilizar documentos, 
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inclusive, mais ou menos em 99/2000, o Tribunal de Justiça da Bahia já disponibilizava sentenças e despachos. 

Você acessava a tramitação e baixava com num link(zinho) na tramitação, você já baixava os documentos. 

Portanto, o Tribunal fechou isso. Ficou uns 4 anos pelo menos, por volta disso, três, quatro ou mais anos, 

fechada essa funcionalidade porque houve invasão do sistema. Houve invasão do sistema e houve um 

retrocesso por conta dessa invasão. Descobriram que estavam fazendo a coisa atabalhoadamente, sem 

segurança. E também é do final da década de 90 o primeiro foro, na verdade no final da década de 90, os 

primeiros projetos de lei regulamentando a Certificação Digital e consequentemente a prática de atos. E se 

começou a discutir nessa ocasião, 2000/2001, 99/2000/2001, a possibilidade da prática de atos certificada 

digitalmente de forma segura. E em 2001 quando existia, quando tramitava no Congresso Nacional um projeto 

de lei que nasceu como uma proposta no âmbito da comissão de informática da OAB-SP, começaram, então, as 

discussões em torno do processo eletrônico. Nessa ocasião eu era conselheiro da OAB-BA. Em 2001, quando a 

Ajufe apresentou um projeto... 

 

André Andrade: 

Substitutivo? 

 

Eurípedes Brito: 

Não, não, o projeto da Ajufe era o PL-5828... 

 

André Andrade: 

Isso. Perfeito. 

 

Eurípedes Brito: 

Em dezembro de 2001, através da comissão de participação legislativa, nós já estávamos discutindo, eu tinha 

entrado e eu já estava como membro da Comissão de Informática do Conselho Federal da OAB. A gente já 

vinha discutindo o assunto e discutindo a possibilidade de a OAB ser a certificadora dos advogados. Em 2002... 

 

André Andrade: 

Vai comendo e vai falando, senão a comida esfria, não se acanha, não. Vamos comer que a comida está boa. 

Foi uma boa dica, obrigado. 

 

Eurípedes Brito: 

Em 2002 é que surgiu o substitutivo do senador Osmar Dias e que não foi pra frente. Mas OAB defendeu o 

substitutivo por que o substitutivo previa que cada instituição seria certificadora dos seus membros, a OAB dos 

advogados, uma certificadora no judiciário para os seus membros e uma certificadora no Ministério Público para 

os seus membros.  
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Então, nessa época de 2001 até 2006 as discussões foram muito acirradas. Acirradas só não, às vezes muito 

exaltadas, e começou a criar, começou a surgir uma antipatia pela OAB, o judiciário, o legislativo. O executivo 

não queria ouvir OAB. E, basicamente, quem sempre escreveu e inspira outras pessoas a escreverem também 

sobre é o próprio Marcacini (Augusto Marcacini). Embora tenha escrito bastante com o Marco da Costa, o 

Marcacini é o grande conhecedor da matéria, ele é hacker também, ele é um advogado hacker, sabe 

programar. Inclusive, ele fez um programinha chamado Binary, que é um programa de demonstração de 

algumas funções criptográficas. Então, acontece que durante esse processo de discussão de como deveria ser o 

processo eletrônico, em função dessa animosidade que se instalou, a OAB ficou sem voz, sem participação. 

Mas, tudo o que a OAB tinha avisado: Olha isso vai dar problema. Tem que ter cuidado. Não pode ser de 

qualquer jeito. Tem que ser com certificação... Tudo em algum momento, no futuro mais recente, mais 

recentemente, o próprio CNJ foi reconhecendo as falhas do processo eletrônico e da Lei 11.409, tanto que ele 

tem baixado uma série de resoluções pra consertar os erros de ordem prática, operacional, mas também de 

ordem legal. Eu tenho acompanhado de perto essa problemática. Às vezes como representando o Conselho 

federal da OAB em alguma reunião que trate do assunto junto ao CNJ ou junto à justiça do trabalho, o 

Conselho Superior do Trabalho ou Comitê Gestor da Internet no Brasil.  

  

André Andrade: 

O senhor acha que esse período de discussão sobre a lei, o anda, não anda da lei, com essas visões muito 

opostas sobre como deveria ser a regulamentação disso, isso atrasou o processo eletrônico no Brasil? As 

pessoas ficaram esperando pra ver o que acontecia ou com a lei, ou as pessoas andaram com o processo 

eletrônico mesmo sem ter a lei? 

 

Eurípedes Brito: 

Muita gente andou mesmo sem ter a lei. Os tribunais regionais federais, todos caminharam mesmo sem a lei, 

só que ao abrigo da Lei 11.900. Perdão, da Lei 9.800, a lei do fax de 99, a lei 9.800/99 que exigiam a entrega 

do... Você podia entregar... 

 

André Andrade: 

O original depois. 

 

Eurípedes Brito: 

Eletronicamente, entregando o original depois. Mas também houve quem caminhasse em cima da MP 2.200, 

preciso explicar alguma coisa sobre isso? 

 

André Andrade: 

Não. 
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Eurípedes Brito: 

Então os tribunais trabalhistas a partir do TRT da 4ª região implantaram o E-Doc que é basicamente um 

protocolo eletrônico, documentos eletrônicos assinados digitalmente. Depois com o advento da  Lei 11.409 foi 

feito um ajuste, mas o E-Doc nasceu antes da lei.  

 

André Andrade: 

O embrião estava ali do processo.  

 

Eurípedes Brito: 

Na verdade o embrião do processo eletrônico é o processo eletrônico não assinado digitalmente do TRF da 4ª 

região, também Rio Grande do Sul, Sul do país. E a lei do processo eletrônico foi construída, foi desenhada em 

torno desse sisteminha... 

 

André Andrade: 

Pra validar aquilo que já existia, não é? 

 

Eurípedes Brito: 

Exatamente. Você sabia disso? 

 

André Andrade: 

Invés de fazer a lei para criar o processo, gera a lei para validar o que já faziam. 

 

Eurípedes Brito: 

É.  

 

André Andrade: 

Já que faziam antes sem ter lei que validasse lá. Nesse contexto como é que você situa o aparecimento do 

Projudi? O que você acompanhou dessa história do Projudi? 

 

Eurípedes Brito: 

Eu já acompanhei o Projudi depois do advento da lei. Parece que o CNJ fez um concurso para o fornecimento 

de um programa que atendesse aqueles requisitos que funcionavam lá no Rio Grande do Sul e de uma forma 

talvez numa escala maior. Embora os profissionais da área de informática digam que o Projudi não tem 

escalabilidade, não seria um programa profissional, seria uma coisa meio amadora mesmo, mais acadêmica, 

não é? Então, o Projudi é um sistema oriundo de um trabalho acadêmico de conclusão de curso, apesar das 

suas limitações foi aprovado pelo CNJ e foi implantado a pulso pelo CNJ, quer dizer “a pulso vírgula”, foi 

apresentado aos tribunais sem qualquer obrigação legal, mas houve uma imposição política, cada tribunal teve 
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que criar um juizado-piloto e assim fizeram. Em abril de 2008... Em dezembro de 2007 começou a funcionar o 

Projudi na Bahia, dezembro de 2007 pra janeiro de 2008. 

 

André Andrade: 

Como? 

 

Eurípedes Brito: 

É preciso esclarecer isso. Aí o juiz Raimundo Nonato que era o juiz que já estava operando o processo 

eletrônico desde dezembro, ele em abril foi fazer uma palestra na OAB. Ele na palestra na frente de todo 

mundo, publicamente, ele disse claramente: “Eu venho operando o processo eletrônico há quatro meses, mas 

ontem à noite é que eu fui ler a legislação que regulamenta isso”, ou seja, ele confessou. Mas, os juízes estão 

fazendo isso no tapa. Não é só ele.  

 

André Andrade: 

Isso no juizado do NAC? 

 

Eurípedes Brito: 

NAJ. 

 

André Andrade: 

NAJ. 

 

Eurípedes Brito: 

Foi o primeiro a implantar na Bahia. A resolução do tribunal que implantou o Projudi, ela diz textualmente que 

não seria, que os processos existentes não seriam digitalizados. Apesar disso foram. Foram e de forma 

atabalhoada, os advogados não eram informados, procuravam os processos antigos no sistema, desapareciam. 

Não eram informados da conversão, da digitalização e se tinham audiência marcada e compareciam tomavam 

conhecimento ali que tinha havido uma conversão meses antes. Mas, não tinham como localizar no novo 

sistema os processos antigos.  

 

André Andrade: 

Não havia um indicativo que tinha mudado o número nem nada.  

 

Eurípedes Brito: 

Não, nada. 
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André Andrade: 

Pesquisava o número velho ele sumia e dizia que não existia processo. 

 

Eurípedes Brito: 

Nada. 

 

André Andrade: 

Era isso? Você dava o número velho dizia o quê? Que o processo não existia? Dava não autorizado? 

 

Eurípedes Brito: 

Depois de alguns questionamentos nossos... Eu não me lembro se isso foi um questionamento verbal ou se 

decorreu de uma consulta a Corregedoria. Mas, a Corregedoria, ela mandou que fossem publicados os atos de 

conversão. Então, teve um Diário que excepcionalmente saiu com 500 páginas, só referente à informação de 

conversão de processo físico para eletrônico nos Juizados Especiais.  

 

André Andrade: 

Mas, nessa época já tinha mais Juizados, além do NAJ, aplicando ele? 

 

Eurípedes Brito: 

Tinha. Tinha, mas tinha poucos.    

  

André Andrade: 

Talvez no NAJ... No NAJ não conseguiu resolveu os problemas não, o problema foi continuando durante a 

implantação. E como é que a OAB participou de alguma forma dessa implantação? 

 

Eurípedes Brito: 

Não participou.  

 

André Andrade: 

Nunca foram chamados pra conversar?  

 

Eurípedes Brito: 

Chamados pra nada. Eu é que mantenho contato por conta própria, mesmo sem ser chamado, eu procuro 

interagir, tenho feito consultas em nome próprio, não da OAB por que se for esperar a OAB talvez, quando o 

problema surge se for passar pela OAB... 
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André Andrade: 

Leva seis meses pra fazer uma consulta. 

 

Eurípedes Brito: 

Demora um pouco mais, mas eu tenho feito, como advogado, várias consultas. Eu sempre fiz.   

 

André Andrade: 

Mas, uma atividade proativa do tribunal de querer esclarecer as pressões ou de pedir ajuda ou de abrir um 

canal de diálogo não existe? 

 

Eurípedes Brito: 

Existe o seguinte, pra usar a OAB como vaca de presépio. 

   

André Andrade: 

Explica isso aí. 

 

Eurípedes Brito: 

Quer tirar foto pra mostrar que a OAB convalidou um sistema, chama pra no dia da inauguração a pessoa da 

OAB sentar na mesa. Aí tira a foto e fica como se a OAB tivesse participado de alguma coisa. 

 

André Andrade: 

Mas em momento algum a OAB foi chamada pra dialogar? 

 

Eurípedes Brito: 

Não. A OAB-BA não. A OAB nacional participou. Mas, devido ao desgaste por causa das discussões, da 

discordância do processo eletrônico mal conduzido do jeito que estava, a OAB foi sendo aos poucos deixada de 

ser convidada.  

 

André Andrade: 

Em paralelo ao Projudi aqui na Bahia tem rodando também o e-SAJ, não é? 

 

Eurípedes Brito: 

Sim.  

 

André Andrade: 

Na implantação do e-SAJ, foi diferente ou foi a mesma situação em relação a OAB e o tribunal? 
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Eurípedes Brito: 

A mesma coisa. Eles chamam um dia pra dizer: “olha, o sistema existe e as funcionalidades são essas”. Uma 

coisa muito superficial, muito por alto. 

 

André Andrade: 

Quem orienta os advogados? A OAB oferecia, o Tribunal oferecia alguma coisa?   

 

Eurípedes Brito: 

O Projudi, o tribunal ofereceu durante alguns anos um treinamento, mas há dois anos atrás ele disse que não 

tinha mais condição, não tinha pessoal, não tinha como fornecer o treinamento, aí chamou a OAB deu 

treinamento para os multiplicadores da OAB e a OAB hoje tem dado treinamento. 

 

André Andrade: 

Essa é a melhor solução ou tem solução melhor do que essa? 

 

Eurípedes Brito: 

Acho que quem conhece bem o sistema e pode fornecer um serviço melhor é o tribunal.  

 

André Andrade: 

E pro e-SAJ, teve a mesma coisa, teve treinamento da própria OAB? 

 

Eurípedes Brito: 

Pro e-SAJ foi ridículo. 

 

André Andrade: 

Como é que foi? 

 

Eurípedes Brito: 

Foi ridículo. Chamaram assim dois ou três dias antes: Olha, já treinamos os juízes, já treinamos o Ministério 

Público, já treinamos o servidor, agora vamos treinar a OAB. O treinamento, o que eles chamam de 

treinamento foi uma palestra de duas horas, com vários erros no sistema, não conseguiam acessar as 

funcionalidades e deram por treinado a OAB.  

 

André Andrade: 

Aqui na Bahia, o que tem de positivo e negativo no Projudi? O que funcionou, o que está ajudando advogado e 

o que está prejudicando advogado? A lista deve ser longa, não é? 
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Eurípedes Brito: 

Não. Houve muita melhora, muita melhoria. O que facilita a vida do advogado é que o Projudi aceita inserção 

de peças assinadas, não precisa assinar on-line. Muitas vezes dá erro, já tive muito problema com o SPS 

principalmente, não recentemente, mas no passado porque o sistema ficava procurando a chave-pública e não 

encontrava pra validar no banco de dados da ICP-Brasil, e aí você não conseguia assinar as peças, demorava 

horas você tentando por que o sistema tem um limite de tempo de consulta. E o Projudi é tranquilo em relação 

a isso. E também o fato de usar login pra acessar o sistema e assinatura pra inserção de peças é positivo, 

garante a origem e do outro lado facilita o acesso. É um sistema prático pra se usar, não é difícil. É claro que, 

quem não sabe nada de informática, quem não é um usuário básico pra intermediário vai ter dificuldade, você 

tem que saber pelo menos usar o computador como máquina de escrever. E muitos dos advogados antigos não 

sabem. Eu faço esse treinamento do Projudi e o pessoal antigo tem dificuldade. E o mais grave é que o 

certificado do Projudi é um certificado paraguaio, clandestino, não é um certificado oficial. Não é um certificado 

da ICP-Brasil, um certificado copiado de qualquer lugar e emitido por alguém chamado Projudi que eu não sei 

quem é se é pessoa física, se é pessoa jurídica. Mas, dá muito erro quando você está ou ajuizando a inicial ou 

protocolando as peças, ele dá uns erros com uns códigos. Nós entramos em contato com o pessoal interno do 

tribunal do Projudi, que dá suporte ao Projudi, e eles não dão nenhuma solução pra esses erros que 

acontecem. Eles dizem: repita a operação. Então, são problemas que acontecem e que eles não têm solução, 

nunca deram e não sei se vão dar solução. Até porque o sistema já... Parece que já está... Já vai dar, mais 

cedo ou mais tarde, lugar a outro. Eu, como advogado, tenho a impressão que o CNJ abandonou o 

desenvolvimento do Projudi e deixou os tribunais e advogados como órfãos. 

  

O maior problema de todos, os maiores problemas, eu identifiquei, são culturais, são de uso. As pessoas usam 

errado. 

 

André Andrade: 

Como assim?      

    

Eurípedes Brito: 

Por exemplo, vai um advogado pra audiência, o funcionário, o digitador do juiz habilita um outro advogado que 

não está nem na procuração. Isso acontece muito e já aconteceu comigo inclusive. Um outro advogado, que 

não era advogado do processo, que não era advogado no processo, não é somente não habilitado naquele 

processo não, não era advogado nos autos, na procuração, foi habilitado e foi intimado de uma sentença, não 

recorreu. Eu soube disso depois que já tinha transitado em julgado, e peticionei e mostrei pro juiz o que 

aconteceu e o sistema acusou. Porque antigamente o sistema não acusava quem é que... Nos primórdios não 

acusava quem acessou, pra dizer que o advogado tinha sido intimado. Então, mostrei ao juiz e entrei com um 

recurso, mostrei que era tempestivo por que estava tomando conhecimento naquele momento, embora o 

sistema tivesse acusado que não, ele recebeu e mandou a parte contrária contrarrazoar.  
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Outro problema gravíssimo, gravíssimo, a falta de conectividade, interoperabilidade com os Tribunais 

Superiores, com o Supremo. Quando você entra com um recurso extraordinário aqui no Projudi, o juiz manda 

converter, imprimir todos os atos processuais, ou seja, a economia desceu pelo ralo do esgoto.  

 

André Andrade: 

No Supremo não pode entrar em papel mais, não é?     

  

Eurípedes Brito: 

É. 

 

André Andrade: 

E aí lá digitaliza de novo? 

 

Eurípedes Brito: 

É. Não, agora parece que estão imprimindo e digitalizando aqui. Eu não sei da turma recursal como estão 

fazendo. Mas do tribunal de Justiça estão digitalizando aqui.  

 

André Andrade: 

Imprimi e digitaliza de novo e envia digitalmente pro outro sistema. Realmente, é... 

 

Eurípedes Brito: 

Em relação ao problema, o cultural realmente é maior do que o técnico, por que o técnico pode se contornar e 

o cultural depende de treinamento, depende de mudança de mentalidade, e comportamento só muda se mudar 

a mentalidade. Não tem muito tempo, tem uns dois ou três anos, foi publicado um ato da corregedoria, de uma 

juíza auxiliar da corregedoria que era responsável, Mariana Teixeira, que era a juíza responsável pelos juizados 

especiais, em que foi declarada a nulidade de todos os atos praticados por uma determinada juíza, a partir do 

dia tal. Não lembro exatamente, mas fevereiro de um determinado ano, 2010, 2011... Por quê? Porque a juíza 

estava de férias e estava dando sentença, a estagiária dela ou funcionária estava com a senha... 

 

André Andrade: 

Estava com a senha... 

 

Eurípedes Brito: 

Não, a senha não estava com a estagiária, a senha estava no monitor, login e senha. Senha de acesso e senha 

do certificado paraguaio. Então, ela começou a emitir decisões e assiná-las. 
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André Andrade: 

Adiantar o serviço, não é? 

 

Eurípedes Brito: 

Adiantar o serviço. Então, esse é um exemplo de desconhecimento do novo paradigma. Toda semana tem uma 

historinha. Em 2007, em janeiro de 2007, quando eu protocolizei a primeira petição eletrônica assinada 

digitalmente da Bahia no TRT ou junto ao TRT, o TRT tinha feito um foguetório muito grande, porque 

inaugurou um processo eletrônico na Bahia, o e-Doc, que não é nem processo, é protocolo, mas 

genericamente, na hora de fazer a festa é processo eletrônico. Aí, apesar disso tudo, apesar de todos os juízes 

saberem, servidores, todo mundo sabia desse foguete... Isso não vai ser publicado assim...? A pessoa que me 

convidou vai ficar ofendida.  

 

André Andrade: 

Não fica tranquilo, isso é editado. 

 

Eurípedes Brito: 

A pessoa vai ficar ofendida se souber que eu falei do foguetório e sai publicando. 

 

André Andrade: 

Não, de forma alguma. 

 

Eurípedes Brito: 

Aí, poucos dias depois saiu um despacho do juiz dizendo que eu fosse assinar a peça, sob pena de 

desentranhamento, ou seja, não informaram ao juiz que aquele processo, ou melhor, processo não, que aquela 

petição era eletrônica... 

 

André Andrade: 

Eletrônica... 

 

Eurípedes Brito: 

É. Mas, de certa forma informaram por que vai um carimbo na petição e uma folha em separado que não é, 

mas é como se fosse, uma certidão. 

 

André Andrade: 

Mas ninguém falou para ele qual eram as regras do negócio. 
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Eurípedes Brito: 

É.  

 

André Andrade: 

Informaram que era assim, mas não informaram qual era a regra do jogo. 

 

Eurípedes Brito: 

E já ocorreu isso em vários tribunais, já ocorreu isso no TRF, na sessão judiciária de Ilhéus, tem um processo 

que eu acompanho lá, e já estava em vigor a assinatura eletrônica, no caso, com login e senha no E-Proc do 

TRF da primeira região, e a juíza também disse que eu não tinha assinado a peça, que eu tinha que assinar. Aí 

eu fiz o quê? Eu imprimi, assinei e juntei. E ela aceitou. E juntei eletronicamente, assinado de punho e assinado 

eletronicamente. Então, falta esclarecimento, falta treinamento, falta capacitação das pessoas. Um ano atrás 

mais ou menos, um ano, um ano e pouco atrás, eu opus embargo de declaração numa sentença de 

conhecimento, que julgou improcedente a ação, opus tempestivamente. O diário eletrônico disponibilizado 

numa quinta, ou seja, publicado numa sexta e eu na sexta seguinte protocolizei e a juíza não recebeu. Verena, 

minha colega de escritório, foi falar com ela. Ela disse: Não, essa conversa de Lei 11.419, de diário eletrônico, 

isso vale para Projudi, não tem nada a ver com processo aqui na vara cível. Então, eu tive que entrar com um 

agravo e foi reformado o despacho. Eu recebi efeito suspensivo, enfim, depois isso foi reformado. Mas é um 

parto. Por conta de uma série de erros reiterados, este que eu mencionei agora e outros eu... No ano passado 

eu formulei uma consulta, mais uma, a corregedoria e propus um texto para as certidões de publicação, 

semelhante aos textos que se usam nos tribunais superiores e no TRF, aqui na seção judiciária da Bahia. 

Informando a data da disponibilização, a data para efeito de publicação e o início do prazo. Ainda assim há 

erros. Não só erros de pessoas, mas o próprio e-SAJ também tem errado. Na semana passada eu passei, mais 

uma vez, são dezenas... 

 

André Andrade: 

Vai contanto, isso interessa bastante. 

 

Eurípedes Brito: 

Na semana passada, dia sete, foi sexta feira, sete de setembro, feriado nacional, na quarta-feira foi 

disponibilizada uma sentença, uma exceção de suspeição. Foi publicada, considerada publicada na quinta-feira, 

e o primeiro dia do prazo é hoje. Eu fui fazer carga dos autos, o funcionário que me atendeu disse: Não, tem 

que esperar chegar outra pessoa, que vai certificar, depois que certificar o senhor faz a carga. Aí, eu fui 

vaquejar outros processos, quando voltei estava lá a certidão. Uma certidão, eu nunca vi um negócio daquele, 

certidão de publicação de relação, não sei por que, mas é de relação. O nome da certidão é certidão de 

publicação de relação. E nessa certidão saiu a informação de que a divulgação teria sido no dia quatro, ou seja, 

na terça-feira, publicado na quarta-feira e na quinta já estava correndo o prazo.  
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André Andrade: 

Teu prazo morreu. 

 

Eurípedes Brito: 

Ou seja, hoje não seria o primeiro dia de prazo, seria... 

 

André Andrade: 

Seria o quinto. Quarta pra quinta... 

 

Eurípedes Brito: 

Seria... Quinta, sexta, sábado, domingo, segunda. É, teria morrido hoje... 

 

André Andrade: 

É, Teria morrido hoje seu prazo. 

 

Eurípedes Brito: 

Então, eu digo: Isso não existe. Aí eu fiquei durante uma hora e meia tentando mostrar para o servidor que 

aquilo era um erro do sistema, que ele tinha que emitir uma certidão autônoma. Uma certidão avulsa para 

inclusive inserir nos autos, se reportando ao erro do sistema e para eu também ficar resguardado em relação 

ao prazo. Mas ele, apesar do meu empenho, eu não conseguir lhe fazer entender, ele esperou a juíza chegar, 

quando a juíza chegou ele foi falar, depois me pediu que fosse lá. Conversei com ela, expliquei... Ela 

compreendeu, em poucos segundos ela disse: Ele tem que dar essa certidão, uma certidão que corresponda 

aos fatos, corresponda a verdade, ele tem que dar. 

 

André Andrade: 

Mas você perdeu a manhã... 

 

Eurípedes Brito: 

Eu cheguei lá onze e meia e sai quatro e meia da tarde. 

 

André Andrade: 

Perdeu o dia... 

 

Eurípedes Brito: 

É. Mas assim, eu cheguei lá onze e meia, fiquei uns vinte minutos tentando convencer o pessoal a me deixar 

fazer carga, a tirar a certidão e me deixar eu fazer carga. Não consegui, voltei na faixa de uma e meia para 
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duas horas, aí fiquei lá até... Nesse meio tempo vaquejei em outros processos e em outros cartórios e quando 

voltei fiquei lá ainda umas duas horas, duas horas e meia, mais ou menos. Umas duas horas e meia. 

 

André Andrade: 

Incrível. 

 

Eurípedes Brito: 

E olha que o funcionário é filho de um amigo meu e me ouve. 

 

André Andrade: 

Imagina se não ouvisse... 

 

Eurípedes Brito: 

Mas o que eu quero dizer é que as pessoas estão mal treinadas e ele só se convenceu que tinha alguma coisa 

errada quando eu pedi para ele acessar o diário e ele viu que realmente no diário a data que constava como 

data da disponibilização era o dia cinco. Ou seja, publicação dia seis, primeiro dia do prazo, dia dez, segunda-

feira após o feriado. Isso depois de uma hora e meia. E eu pedi para ele: Olha, aí fora tem uma instrução 

normativa da corregedoria explicando como é essa contagem de prazo. Ele disse: Não, não precisa, eu sei, eu 

sei. Mas foi difícil, foi um parto. 

 

André Andrade: 

E essa possível troca do Projudi por outro sistema, qual impacto disso para vocês? Você acha positivo, negativo, 

não tem informação suficiente para julgar? 

 

Eurípedes Brito: 

A pergunta é boa até porque a impressão que as pessoas têm do Projudi é a melhor possível. Nesse mesmo 

dia, quando eu estive com a juíza para pedir que ela, para esclarecer a situação e pedir que ela autorizasse o 

servidor a fornecer a certidão, um estagiário ou assessor dela, não sei dizer bem que estava com ela no 

gabinete, disse: Sistema bom é o Projudi. Quer dizer, Projudi é um sistema prático, é prático, é bem usável, é 

tranquilo para... É bem usável, a palavra é usável. É bem fácil de usar, tranquilo, simples, mas não é seguro. O 

e-SAJ usa o certificado digital e ele, eu tenho usado, tem uns quinze dias, dez a quinze dias que ele começou a 

funcionar de verdade, por que antes ele estaria disponível, mas cometeram um erro grave lá. Você soube?  

 

André Andrade: 

Não. 
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Eurípedes Brito: 

Pegaram a base de dados de advogados e gravaram em cima da base de dados do Ministério Público. Ou vice e 

versa, apagaram tudo. Não, gravaram do Ministério Público em cima dos advogados, apagaram tudo. Aí, 

demorou uns quinze dias... Não, demorou um mês para recomporem.  

 

André Andrade: 

E nesse um mês ficou fora do ar? 

 

Eurípedes Brito: 

Não, o sistema estava no ar, você não tinha acesso às peças eletrônicas. Você só tinha acesso para consulta 

não para protocolo, mas você só tinha acesso às peças do processo eletrônico, eu estou me referindo aqui a 

processo eletrônico mesmo, documento inserido eletronicamente. Você só tinha acesso se fosse ao cartório, 

pegar uma senha para acessar cada processo. 

 

André Andrade: 

E nisso os prazos pararam ou continuou rodando mesmo assim? 

 

Eurípedes Brito: 

Não, não parou nada. Então, o que eu quero lhe dizer com isso é que o e-SAJ transmite mais segurança, 

transmite mais segurança. Agora, dias antes, uns dez dias antes, saiu uma... Duas ou três semanas atrás eu fui 

intimado pra... Meu cliente por meu intermédio, foi intimado para pagar custas para citação do denunciado. O 

réu denunciou um terceiro e a juíza disse que eu teria que pagar as custas, meu cliente teria que pagar as 

custas. Peguei, imprimi eletronicamente através do site o DAJ, a guia, o documento de arrecadação judiciária, o 

documento foi pago e juntei no prazo. O prazo era de dez dias, eu juntei no quinto dia. Neste mesmo dia saiu 

uma certidão dizendo que as partes não tinham cumprido o despacho, ou seja, cinco dias antes do fim do prazo 

estabelecido, eu tinha providências também para a parte contrária, saiu esse despacho. Eu fui ao cartório 

dizendo o que aconteceu e pedindo que fosse feito uma... Fiz uma petição dizendo do erro e pedi que fosse 

feita uma retificação. O servidor disse: Isso que aconteceu com esse processo, aconteceu com milhares de 

outros que estavam com o prazo, aguardando cumprimento do prazo. Uma certidão maluca, de que o prazo 

não teria sido cumprido. Então, nós do cartório não podemos fazer nada, o senhor tem que falar com o pessoal 

do e-SAJ por que quem tem que consertar isso é o e-SAJ. Ou seja, falta de envolvimento, falta de compromisso 

e falta até de compreensão do problema, ele poderia até emitir uma certidão, mas lavou as mãos, o funcionário 

lavou as mãos. É por despreparo realmente, não acho que tenha sido má-fé ou desinteresse. É despreparo, 

desconhecimento. 

 

André Andrade: 

Resumindo, o senhor acha que trocar o sistema melhora ou piora? 
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Eurípedes Brito: 

Trocar o sistema... 

 

André Andrade: 

Trocar o Projudi. 

 

Eurípedes Brito: 

Trocar pode melhorar, mas não adianta nada trocar sistema. Pode botar o melhor sistema do mundo, se não 

der treinamento para as pessoas, mesmo o melhor sistema do mundo dá problema. Então, com o melhor ou 

com o pior, se as pessoas não tiverem treinamento, na ponta, quem está na ponta vai sofrer, o advogado vai 

sofrer, a sociedade vai sofrer e o próprio judiciário, por que vai criar essas situações, vão continuar sendo 

criadas essas situações de entrave e as pessoas não vão saber resolver. Entre o hardware e o software, o maior 

problema é o “people-ware”. 

 

André Andrade: 

Muito bom! Para encerrar, quem você me recomenda entrevistar para saber mais sobre a história do processo 

eletrônico e do Projudi, em especial do Projudi. 

 

Eurípedes Brito: 

Em especial do Projudi? 

 

André Andrade: 

Isso. 

 

Eurípedes Brito: 

Rapaz, eu acho que a pessoa que você pode ouvir, que conhece bastante do Projudi e é um excepcional da 

OAB, onde o Projudi andou diferente do que andou aqui no resto do país, para mim é o exemplo de como 

deveria funcionar o Projudi, é na OAB do Paraná. E a pessoa que mais conhece, mais pode falar sobre isso é 

Ricardo Albuquerque, que foi presidente da comissão de informática de lá e é companheiro nosso da comissão 

de informática e estatística do conselho federal da OAB.  

 

André Andrade: 

Não conheço, não. 

 

Eurípedes Brito: 

Quer anotar o telefone dele? 
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André Andrade: 

Quero. Me empresta uma caneta e um papel aí, que você tenha aí? Senão eu perco a minha gravação. Dois 

cafezinhos, então, pra gente e a continha. Ricardo Albuquerque, vamos lá... 

 

Eurípedes Brito: 

É 41 o DDD, 9186-5500. 

 

André Andrade: 

Maravilha, mais algum nome que você sugere? 

 

Eurípedes Brito: 

Sugiro, sugiro. Só Projudi ou pode ser...? 

 

André Andrade: 

Projudi.  

 

Eurípedes Brito: 

Só Projudi. 

 

André Andrade: 

Se não está lembrando agora, depois você me passa um email quando lembrar. 

 

Eurípedes Brito: 

É... Estou tentando lembrar... Eduardo Kruel. Ele se diz Kruel, com K. 

 

André Andrade: 

É melhor do que Cruel.  

 

Eurípedes Brito: 

Ele é de Goiânia... 

 

André Andrade: 

Goiânia é 61... 

 

Eurípedes Brito: 

É 62. Tem um colega que conhece bastante os sistemas, mas ele conhece muito o PJE, eu não sei se ele 
conhece o Projudi, porque eu não sei se Pernambuco tem Projudi.  
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André Andrade: 

Quem é a pessoa? 

 

Eurípedes Brito: 

Fred... Frederico Preuss Duarte, lhe dou o telefone de todos eles. É... Não tenho o telefone de Eduardo Kruel... 

Frederico Preuss Duarte é 81 o DDD, 8814-0003. De Natal, Hallrisson Dantas, é amigo de Demócrito. 

 

André Andrade: 

Natal é 83... 

 

Eurípedes Brito: 

Eu não estou achando aqui o telefone de Hallrisson. 

 

André Andrade: 

Me dá uma maquininha de cartão por favor? Não, esse aqui é por minha conta, você é meu convidado para 

almoçar. 

 

Eurípedes Brito: 

Aí é sacanagem. 

 

André Andrade: 

Não, hoje eu estou lhe convidando. A próxima vez que eu vier à Bahia você me leva lá em Itapoan. Crédito. 

 

Eurípedes Brito: 

Tá bom. Ok. Tá fechado. 

 

André Andrade: 

Vamos almoçar lá no lugar que você falou que é bom. Combinado? 

 

Eurípedes Brito: 

Combinado. Hallrisson... Eu não tenho aqui o telefone de Hallrisson. 

 

André Andrade: 

Relaxa, depois te passo um email... 

 

Eurípedes Brito: 

Você quer aproveitar a viagem à Bahia para entrevistar outra pessoa? 



  
 
Responsáveis: Juliana Mayrinck e Fabiana Mayrinck 
 

 
Data: 14/04/2013 

 
Página: 19/20 

 

André Andrade: 

Pode ser. Eu devo voltar a Bahia em breve. 

 

Eurípedes Brito: 

Mauro Leonardo... Mauro Leonardo é pernambucano, eu conheci através de Demócrito, é advogado 

marqueteiro, fala, fala... 8864-2621... Demócrito diz que ele tem verborreia. 

 

André Andrade: 

Mauro é divertido. 

 

Eurípedes Brito: 

Tem verborragia... Você conhece ele, não é? 

 

André Andrade: 

Conheço. Mauro... Quem mais você recomenda conversar... Outro dia até brincando eu sugeri foi o Mauro para 

presidente do IBDI... 

 

Eurípedes Brito: 

Você é maluco... 

 

André Andrade: 

Por que ele estava todo satisfeito lá na discussão, eu falei: Vai pra presidente. 

 

Eurípedes Brito: 

Não, não. Aí meu amigo, vai ficar no bobobó, ele vai fazer propaganda e a coisa não vai andar. 

 

André Andrade: 

Tinha uma discussão lá e queriam que fosse eu, mas esse ano eu não estou podendo, esse ano para mim é 

loucura, se eu assumir, vai ser para não fazer nada, e eu acho que não vale a pena assumir para não fazer 

nada, por causa do meu doutorado. 

 

Eurípedes Brito: 

Mesmo assim era melhor você do que ele. 

 

André Andrade: 

Pela discussão é capaz de ser Aline... Aline é uma boa pessoa, eu gosto da Aline... Aline ganha meu voto... 
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Eurípedes Brito: 

Mauro Leonardo presidente do IBDI é para fechar as portas. 

 

André Andrade: 

Então vamos parar a gravação... 



Alexandre Azevedo (12 de setembro de 2012) 

 

Ministro Jobim assumiu o Supremo e montou um gabinete extraordinário e convidou 3 juízes para 

fazer a gestação de idéias para quando assumisse a XXXXX ter uma visão sintonizada com o 1º grau. 

Convidou um juiz federal, um do trabalho e um da justiça comum (Elton Leme).  

 

Quando o CNJ foi criado, o gabinete foi para ser os juízes auxiliares da presidência. No seguinte então 

criou o secretário geral do CNJ. Diretores gerais sempre foram servidores. Era um órgão novo e 

quando trabalhou com planejamento estratégico, a figura de um magistrado era mais adequada para 

interagir com os tribunais. Com um juiz já foi complicado, imagina um servidor. CNJ foi gestado 

dentro do prédio do Supremo. Isso teve um papel muito forte. Se não tivesse nascido, sido gestado 

dentro do Supremo, a força não teria sido o que foi. O simbolismo do tribunal máximo. 

 

Primeira administração, primeiro ano do Ministro Jobim, foi de mudanças extraordinárias. Resolução 7 

do nepotismo, 13 e 14 do teto moralizador. Ele legitimou muito o Conselho nessas mudanças 

estruturais.  

 

Do ponto de vista externo, o Conselho teve uma briga política grande do Ministro Peluzzo com a 

Ministra Eliane sobre o poder correicional, sem a atuação local.  O poder do Conselho é concomitante 

ou suplementar? Ai surge uma pergunta política, do por que do âmbito nacional. Nesta briga ficou 

muito claro que tanto a mídia de direita quanto a de esquerda respaldou a posição do Conselho, 

porque a sociedade quer que essa situação de desvios seja punida. 

 

Se você me perguntar, o Conselho saiu muito fortalecido externamente pela atuação do Ministro 

Jobim. Para a imagem interna, essa atuação muito forte que faz parte do Ministro Jobim gerou um 

desgaste muito forte. O CNJ diz que não pode ter parente, o Supremo legitimou. Além de não poder 

ter parentes, não pode ganhar valores absurdos. Em um primeiro momento, para a base dos 

tribunais, a atuação do Ministro Jobim causou certo incomodo. Mas para a base da magistratura 

graças a Deus apareceu um órgão os ampara. Porque coibiu algumas coisas. Abuso de promoção. Os 

juízes usaram muito bem. 

 

O papel do Ministro Jobim foi essencial. Sem ele o CNJ não seria o que é. 

 

Ai veio a Ministra Ellen, com uma outra ênfase, a ênfase na modernização. Ela deu um outro colorido. 

O Ministro Gilmar deu um colorido a duas outras bandeiras. Ele não deu seguimento à Ministra Ellen. 

O que ele incentivou foi planejamento estratégico e presidiários. Eu credito a essa administração o 

abandono do Projudi.  E deu uma pequena ênfase ao PJe com o apoio da 4ª Região. 



O Projudi hoje está XXXXX há 3, 4 anos. A ponto do representante da OAB dizer que desde 2009 

Roraima tem o Projudi no 1º grau e não no 2º grau. Paraná e Roraima tem o Projudi no 1º grau e 

não no 2º. O custo disso... 

 

O Tejada que já tinha experiência do e-proc da 4ª Região era defensor ferrenho dessa bandeira e 

trouxe toda uma equipe de lá. Foi ai que eu tive contato com ele. 

 

O processo eletrônico nasceu em 2003 na 4ª Região e não tinha uma lei. A Ministra Ellen trabalhou 

politicamente para sair a lei. Com o advento da lei ele ganhou novo impulso e passa a proliferar em 

todos os tribunais. E a concepção para mim é correta de um sistema único. Porque o advogado é um 

só. Hoje tem cerca de 40 sistemas. Hoje em Brasília tem sete sistemas diferentes. O advogado passa 

a ser um especialista em informática. 

 

Na época foi feito um evento nacional, organizado pelo Tejada, que quem tinha sistema deveria exibi-

los. Foram apresentados cinco ou seis sistemas. Esse sistema da Paraíba, pela análise dos técnicos do 

CNJ, foi tido como o mais fácil de ser adequado. Desde o primeiro momento tinha uma concepção de 

que precisava evoluir muito. Precisava ter um produto rápido para ir evoluindo e transformar em 

sistema nacional. O Projudi foi apresentado e a equipe técnica do CNJ que era pequena passou a 

fazer a adaptação. Ele foi paulatinamente sendo implantado em juizados especiais. 

 

Na época, houve um problema político que inviabilizou a ideia do Tejada. A Justiça do Trabalho tinha 

o SUAPE. A Justiça Federal que foi pioneira tinha o E-JUG, como projeto, foi feito o levantamento de 

requisitos e nunca existiu. O Projudi ficou como um sistema para a Justiça Estadual. E ele, Tejada, 

queria um sistema único para Federal e Trabalho. A ideia era um núcleo comum e cada uma 

desenvolveria suas particularidades. 

 

O projeto SUAPE fracassou. O SERPRO não executou o contrato. O E-JUG também não emplacou, por 

uma briga entre os TRF. E o Projudi ficou nos TJ aguardando o CNJ. 

 

 O Ministro Gilmar deu uma certa descontinuidade. Nós tínhamos feito doação de computadores. O 

Ministro Gilmar firmou um termo de cooperação com o TRF da 5ª Região para desenvolver o PJe. 

Abandonou o Projudi aproveitando os requisitos do E-JUG. O CNJ disponibilizou recursos. O TRF da 4ª 

Região contratou uma fábrica de softwares em 2009.  Em 2010, a Justiça do Trabalho e 19 tribunais 

de justiça aderiram ao termo de cooperação. Alguns tribunais do trabalho estavam fazendo carreira 

solo e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) resolveu fazer um sistema para todos. 

Nesse primeiro ano, fez pouca coisa, um módulo de execução que não terminou. Em 2011 trouxe a 

mim e Paulo Cristóvão que fez as urnas eletrônicas no Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Para o 

Ministro [João Oreste] Dalazen [Presidente do CSJT], o PJe é o prioritário dessa administração. Hoje 



tem 50 técnicos e fábrica de software contratada. Já implantou em 15 tribunais do trabalho. A meta 

esse ano [2012] é implantar em 10% das varas e no próximo [2013] 40%.  

 

O Projudi tem problemas estruturais. Foi concebido para a realidade de um juizado. Não tem um 

suporte de arquivos de sistema. O segundo ponto é a própria tecnologia. O PJe foi desenvolvido em 

Java, mais moderna, uma interface mais amigável. A Justiça Federal já estava trabalhando com o 

Creta, numa linguagem mais avançada.  

 

O Projudi não era adequado do ponto de vista tecnológico. Mas tinha a possibilidade de ser um 

embrião da mudança de cultura. A ideia era fazer um sistema mais consistente e depois entregar. A 

estratégia do Tejada, nós tínhamos só dois anos da Ministra Ellen. A gente iria gastar dois anos 

desenvolvendo e não conseguiria mudar a cultura.  

 

O que aconteceu foi o momento político conturbado. Se o Projudi tivesse se alastrado para a Justiça 

Federal ou a Justiça do Trabalho, nós teríamos um XXX forte. Porque ele hoje está em evolução há 

três ou quatro anos. Hoje, no PJe há uma cobrança constante de que o PJe deve ser integrado ao 

Projudi para permitir a migração. Só que migrações são complicadas. 

 

Pesquisador: A que você credita ter entrado fácil na Justiça Estadual? 

 

Primeiro, a liderança da Ministra Ellen. Os presidentes passaram a ver o processo eletrônico como 

irreversível. “Ou a gente muda o nosso modelo de trabalhar ou vai implodir”. “Modelo de mais do 

mesmo”. Usando uma ferramenta que dê ganho de eficiência, usando meus servidores. Tinha todo 

um discurso positivo da cúpula.  

 

Segundo, o apoio dado aos tribunais. Nós demos estrutura. Chega em um tribunal e diz: “Implanta 

esse processo eletrônico que eu lhe dou 200 computadores, 200...”. Quem não tem nada, isso é 

muito. 

 

Terceiro, a maioria esmagadora dos tribunais estava muito defasado. Eles não tinham nada para 

comparar. Chega o CNJ e diz que é bom e que vai atender minhas necessidades. Na Justiça Federal 

eles resistiram porque tinham algo melhor ou queriam fazer algo melhor. Na Justiça do Trabalho eles 

tinham a ideia do SUAPE.  

 

Pesquisador: Quem eu devo procurar para saber mais sobre a história do Projudi? 

 

Marivaldo Dantas, Juiz Auxiliar do CNJ, veio depois de mim para o CNJ, participou de forma muito 

ativa da implantação do Projudi no CNJ. Ele embora hoje saiba que o Projudi hoje é muito limitado 



porque não se investiu nele, ele reconhece a importância histórica da mudança cultural. Ele tem a 

ideia desse embrião. Mudou a cultura dos juizados. Hoje só se fala de PJe. 

 

O Tejada tem o XXX grande valor de mudança de cultura, de fixar uma semente. Aonde ele foi 

implantado, bem ou mal está lá. Porque é infinitamente melhor que o papel.  

 

Paulo Cristóvão (CNJ), E-JUG 

 

Alexandre Libonati (TRF da 2ª Região, Rio). 

 

Vai ter uma equipe forte do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) entrando no PJe. 

 

Talvez um dos erros foi não atentar para a necessidade de criar uma equipe de técnicos criando uma 

estrutura de governança. Eram cinco ou seis técnicos e uma ajudinha dos tribunais de justiça. Se 

tivesse uma equipe com dois técnicos de cada tribunal de justiça, teria 50 técnicos e teríamos matado 

o projeto. Nós começamos rápido, mas não estruturamos do ponto de vista administrativo. Quando o 

Tejada foi embora, muito do conhecimento foi com ele. 

Por isso o Ministro Dalazen sempre fala que o PJe não é um software, é um serviço, é nossa razão de 

existir. O serviço era feito em papel, agora é feito em formato eletrônico. Envolve toda uma 

infraestrutura. Como o CNJ pode ter deixado os tribunais de justiça com esse serviço precarizado? O 

projeto ficou sem pai nem mãe.  
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André Andrade:  

Deixa eu te falar como eu cheguei a você pra você entender a história. Eu fui entrevistando um monte de gente 

dessa história do Projudi pra recuperar a história. Conversei com os meninos lá em João Pessoa, fui conhecer 

os meninos, fui conhecer o Dr. Silveira, entrevistei um monte de gente nesse caminho, e o Tejada me contou 

uma parte da história e toda hora ele mencionava você na parte que ele contava da história. E fica uma lacuna 

pra mim, por que o Tejada sabe muita coisa, mas ele sabe muita coisa da decisão, só que minha impressão é 

quando ele decidia quem executava era você.  

 

Carlos Abelaira: 

Na verdade a própria ideia do processo eletrônico ela nasceu aqui no TRF, ou seja, o Sergio Tejada teve uma 

ideia de que pelo menos o peticionamento na época, isso era 2001, ele podia ser feito na web. Era um Juiz de 

primeiro grau e foi conversar com o pessoal de TI, tanto da Justiça Federal quanto do Tribunal, que são prédios 

distintos. O pessoal não deu muita na época assim... Os caras: “Ah, isso é possível, mas não é assim, tem que 

fazer um estudo...” Deram uma previsão pra ele de cinco anos para implantação e ele achou... 

 

André Andrade:  

Comprido? 

 

Carlos Abelaira: 

É. E eu lembro até hoje por que eu tava respondendo pela área de TI da Justiça Federal e eu cheguei e tinha 

um recado pra mim que o Juiz Federal Sergio Tejada queria conversar comigo. Eu vi ele falar com a maioria dos 

Juízes, na época ele estava trabalhando auxiliando o Tribunal, então ele tinha um gabinete lá, com alguns 

processos e tal. E eu subi lá pra conversar com ele, e aí o que ele fez foi o seguinte: Você acha que é possível a 

gente fazer um peticionamento via internet? Eu respondi de imediato: Claro que é possível, não vejo, 
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notadamente, claro que é possível. Aí ele perguntou em quanto tempo. Pensei eu assim que nós usaríamos 

recursos da justiça e tal. Eu disse pra ele: um mês. Aí ele enlouqueceu, mas eu não tinha ideia da história 

anterior.  

 
 
André Andrade:  

Nem de cinco anos. 
 
 
Carlos Abelaira: 

É. Aí foi uma coisa interessante por que pela primeira vez estava nascendo uma ideia na área de TI que vinha 

da área judiciária, e o pessoal não aceitou muito bem aquele negócio. Aí eu me lembro que pra conseguir botar 

essa ideia eu tirei férias e nas férias eu fui lá pra Rio Grande onde era a vara dele, ele era Juiz da Vara Federal. 

E aí lá tentamos um apoio com a Universidade Federal, que estava com toda a boa vontade, mandou o pessoal 

lá pra conversar, mas aí cobraram um valor que pra eles podia ser baixo, mas pra nós era inviável por que não 

se tinha dinheiro pra isso. Aí nós conseguimos de um advogado, que é um dos representante da OAB hoje e era 

lá em Rio Grande também, que tinha um provedor, ele era um dos sócios de um provedor de internet. E lá com 

o provedor dele e com guri lá de 15, 16 anos, sei lá quem é, colocamos a página no ar lá para peticionamento, 

inauguramos, em um mês inauguramos. Aí na própria inauguração dessa página, o presidente na época, o 

Teori Zavascki, nosso Ministro agora, ele inaugurando fez um desafio no microfone: Quero ver agora o Tejada, 

se nós vamos conseguir colocar todo o processo aí. Desafio lançado, desafio dado. Aí depois em 2002 

inauguramos no Juizado Especial Federal. 

 

André Andrade:  

Lá de Rio Grande? 

 

Carlos Abelaira: 

Não. 

 

André Andrade:  

Da capital? 

 

Carlos Abelaira: 

Da capital, de Rio Grande... 

 

André Andrade:  

Largaram a rota inteira? 
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Carlos Abelaira: 

Largamos por região, aos pouquinhos, e por matéria, então começamos pelo Juizado Especial Federal, que era 

previdenciário só com matéria de direito. 

 

André Andrade:  

Especializado em previdenciário e só com matéria de direito, não tinha audiência, não tinha nada? 

 

Carlos Abelaira: 

Não, e fomos indo, e o troço foi crescendo, crescendo. Essa é a origem do processo eletrônico.  

 

André Andrade:  

Esse já era o que se chamava depois de E-proc?  

 

Carlos Abelaira: 

Era o E-proc, ali nasceu o E-proc.  

 

André Andrade:  

Ali nasceu o E-proc. 

 

Carlos Abelaira: 

Ali nasceu o e-proc. Aí nós estamos já, nessa época que você fez a sua entrevista, a então Ministra Ellen levou 

o Dr. Sergio... 

 

André Andrade:  

Pro CNJ quando assumiu. 

 

Carlos Abelaira: 

Como Secretário-geral. 

 

André Andrade:  

Isso. 

 

Carlos Abelaira: 

Qual é que era a ideia? Implantar o processo judicial eletrônico no Judiciário brasileiro. 

 

André Andrade:  

Isso. Ele disse que carregou a equipe dele toda daqui com ele.  
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Carlos Abelaira: 

Sim. Aí ele me chamou, eu brinco até hoje por que eu fui enganado, era pra ser quinze dias, eu ia ficar por 

quinze dias. Mas, é evidente que não fosse quinze. Eu comecei colocando o processo eletrônico dentro do 

processo administrativo do CNJ, então, eu estruturei toda aquela parte de fluxo de trabalho deles dentro de um 

processo eletrônico e ao mesmo tempo a gente então queria vender a ideia de processo eletrônico usando 

como base o E-proc pra todos os Tribunais com apoio do CNJ. 

 

André Andrade:  

Perfeito. 

 

Carlos Abelaira: 

Encontramos algumas dificuldades, que é normal no caminho, dificuldades técnicas por que nós usávamos uma 

linguagem e os Tribunais diziam que queriam outra linguagem que era Java e tal, e nós percebemos que estava 

difícil até por que parece que quanto mais nós falávamos de E-proc mais difícil ficava por que nós estávamos 

falando com a Justiça Estadual. 

 

André Andrade:  

Certo. 

 

Carlos Abelaira: 

E o E-proc era reconhecido como da Justiça Federal. Então, parece que já criava... 

 

André Andrade:  

 

Uma barreira? 

 

Carlos Abelaira: 

Embora o E-proc, eu tenha criado ele com um esqueleto, com uma coluna que é o código do processo. 

 

André Andrade:  

Perfeito. 

 

Carlos Abelaira: 

Então, ele tem todas as nuances necessárias, seja pra criminal, seja pra justiça do trabalho, seja pra Polícia 

Federal, estadual ele pode fazer toda essa... E mesmo assim ele estava complicado. Aí teve um evento no CNJ 

criado para que os Tribunais, as justiças mostrassem o que elas tinham naquele momento de modernização do 
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judiciário, que sistemas usavam, e tal. E pra minha surpresa apareceu lá um sistema da Paraíba, que era usado 

por apenas uma vara na Paraíba, que tinha sido um trabalho de conclusão de dois estudantes da Universidade 

da Paraíba, e esse na verdade era o Projudi. Eles apresentaram pra mim, fora do evento, depois, por que no dia 

do evento eu tive que ir pra uma apresentação do processo eletrônico do CONIP, se eu não me engano, aí eu 

não pude ficar no evento em Brasília. Fui então, mas, depois me apresentaram esse software e tal e eu achei 

interessante. O que eu vi nele? Ele era em Java, então, já estava com a tecnologia que os tribunais outros 

queriam, já se distanciava do E-proc já na linguagem. Mas, ainda faltavam muitas coisas nele, eles não tinha 

funcionalidades que eram necessárias para o processo, então, conversamos com os dois rapazes que eram os 

detentores dos direitos do software, trouxemos eles pra dentro do CNJ e eu conversei com eles a alterar o 

aplicativo pra que ele tivesse as funcionalidades de um processo eletrônico e se adaptassem de uma foram 

melhor aos Estados e a partir daí então foi que nós começamos a construção do Projudi que hoje se encontra 

em alguns tribunais de Estado. 

 
André Andrade:  

Deixa eu te fazer uma pergunta, nesse processo de escolha do Projudi, tinham vários concorrentes, quais eram 

os concorrentes e qual a força e fraqueza de cada um deles que você consegue se lembrar... 

 

Carlos Abelaira: 

Pois é, estou tentando me lembrar o que nós tínhamos. É que na época... 

 

André Andrade:  

Eu lembro que tinha o Creta, já existia o Creta, existia o E-jus, tinha o SAJ da Softplan e tinha o Projudi, eram 

os principais. 

 

Carlos Abelaira: 

O Creta ainda não. O Creta, deixa eu me lembrar... O Creta na verdade, estou tentando lembrar o ano agora, 

não recordo o ano, o presidente da 5ª Região, qual o nome dele... Um juiz alto, inclusive era um juiz usuário de 

software livre, cadastrado ainda... 

 

 

André Andrade:  

Legal, coisa rara. 

 

Carlos Abelaira: 

Ele olhou o E-proc nosso, versão 1 do E-proc, aqui na quarta região, gostou e disse que queria levar isso para a 

quinta região. Aí solicitou o presidente na época os fontes. Então nós liberamos todos os fontes do E-proc, para 

a 5ª Região. Ele levou, algum tempo depois me liga alguém lá de Recife, dizendo que estava lá com software, 

com modelo de dados, as tabelas, e que ele estava com alguma dificuldade de entender um pouco aquele 
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modelo de dados e tal. Eu comecei a conversar com ele, explicar alguma coisa. Em determinado momento, não 

sei por que, mas me pareceu que ele não era do tribunal, aí eu perguntei, você é servidor do tribunal? Ele 

disse, não, nós somos uma empresa, fomos contratados para reescrever em Java o E-proc. Aí naquele 

momento eu dei uma tremida. Por quê? Por que todos os pontos que a inteligência do processo eletrônico foi 

embalado e tinha passado para uma empresa privada. E eles estão estavam desenvolvendo o Creta. 

 

André Andrade:  

Então o Creta é a copia do E-proc em Java? 

 

Carlos Abelaira: 

Perfeito. 

 

André Andrade:  

Só que terceirizado para fora do judiciário. 

 

Carlos Abelaira: 

Isso. Por que a 5ª Região ela não tinha pessoal suficiente para trabalhar, então eles contratam. Então isso foi 

comprado e mandaram os fontes para essa empresa. E a partir daí nasce o Creta então, a gente acompanhou 

um pouco o Creta lá, a instalação dele, eu acho que em termos de inteligência, ele é igual o E-proc, muito 

similar, porque os... 

 

André Andrade:  

São os mesmos, engenharia reversa basicamente, fizeram... 

 

Carlos Abelaira: 

Eu não gosto de chamar assim, por que às vezes pode até ficar ofendido, mas não é essa a questão. A questão 

é reescrever em Java e... Aí o que eu percebi é que a performance do sistema deles, na época deixava muito a 

desejar tanto do E-proc... Era uma corrida desleal, em php era muito mais rápido. E o Java por razões, talvez 

pela tecnologia escolhida, eu não sei dizer, na época era um pouco mais lento. Não sei dizer como está hoje, 

possivelmente deve ter melhorado bastante. Mas na época ele tinha essa característica. Os softwares na época 

que faziam frente, que poderiam se adequar a ideia que nós imaginávamos, teria que ter um primeiro divisor, 

ser web, tinha que ser voltados à web. Não podia estar voltado à tecnologia antiga do servidor, por exemplo, se 

não me engano, não sei se Mato Grosso, um tribunal de justiça tinha um sistema maravilhoso de processos só 

que não era web. 

 

André Andrade:  

Era o quê, o SAJ? 
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Carlos Abelaira: 

Não, não, o SAJ é de Santa Catarina.  

 

André Andrade:  

Ele não era cliente servidor que nem o SAJ, não é isso? 

 

Carlos Abelaira: 

Eles fazem algumas coisas web e tal, mas a ideia deles sempre foi cliente servidor e desse do Mato Grosso que 

eu achei que é um dos mais completos também, cliente servidor e isso estava fora. 

 

André Andrade:  

Era o primeiro corte... 

 

Carlos Abelaira: 

O corte seria esse, era um sistema aberto na web, com toda segurança interna, mas via web, que você não 

tivesse que utilizar camadas de software para poder acessar um sistema dentro do tribunal, estando fora dele. 

Que é o caso desses outros sistemas cliente servidor. Então, tínhamos o E-proc, aí apareceu o Projudi. Aí o 

Projudi ele nasceu para web, tecnologia Java, era para web, então foi escolhido. A cúpula do CNJ se reúne, 

toma decisão de apoiar... 

 

André Andrade:  

Deixa eu te cortar uma coisa, falaram que na época formaram as comissões para estudar os processos 

diferentes, várias comissões, cada um ficou estudando um sistema diferente. Você ficou em qual comissão, o 

senhor se lembra na época em qual você ficou estudando ou você não ficou em nenhuma?  

 

Carlos Abelaira: 

Não, a ideia era que não ficasse em comissão nenhuma... 

 

André Andrade:  

Para poder julgar... 

 

Carlos Abelaira: 

Não é bem julgar, mas é um auxilio maior, porque a minha função, além de implantar esse sistema era de 

assessorar também a presidência do CNJ, o Secretário-geral E, se eu estou em alguma comissão fica estranho.  
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André Andrade:  

Fica desigual? 

 

Carlos Abelaira: 

Fica estranho, e a ideia não era essa, era ver o que eles tinham que trazer, essa inteligência para dentro do 

CNJ. Eu sempre imaginei o CNJ, a meu ver, ele não foi criado para ser um órgão que produz sistema, não. Ele 

produz inteligência. O CNJ ele foi criado para ter a inteligência, gerencia, faz a gestão das ferramentas do 

judiciário. Então foi mais ou menos nesse norte que a gente começou o desenvolvimento do Projudi. Uma coisa 

interessante, 2007, 2008, foi feito um convênio com a Suprema Corte do Panamá... 

 

André Andrade:  

Perfeito. 

 

Carlos Abelaira: 

E eles queriam implantar o processo eletrônico. Veio uma comissão do Panamá, com o presidente da Suprema 

Corte, olharam os sistemas do tribunal do trabalho, olharam aqui da quarta região, olharam o sistema lá no 

CNJ. E aí baseado nisso, depois fizeram uma solicitação para a ministra na época, para que nós fizéssemos 

parte de um grupo que iria ao Panamá apresentar essas soluções de justiça eletrônica. Aí eu fiz parte junto com 

uma equipe, na verdade do CNJ fomos em dois, eu e mais um desenvolvedor, do TJDF foi mais um técnico 

também, que tinha uma solução de segurança e tal, criptografia, foi o juiz do trabalho. E lá no Panamá, então o 

que eles fizeram? Nós ficamos uma semana apresentando as soluções e no final de uma semana então eles 

fizeram um corte, ficaria só aqueles que eles tinham escolhido para implantar o sistema. E para surpresa, foi o 

nosso. 

 

André Andrade:  

Ficou só o Projudi? 

 

Carlos Abelaira: 

Na verdade, o E-proc o mesmo sistema, que era a versão do E-proc, que eu usei para colocar no CNJ... 

 

André Andrade:  

Como sistema de processo administrativo? 

 

Carlos Abelaira: 

Administrativo. É o sistema que hoje roda na suprema Corte do Panamá, como processo judicial. 
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André Andrade:  

Interessante. 

 

Carlos Abelaira: 

Instalamos, nuns quinze dias deixamos o sistema funcionando... 

 

André Andrade:  

E a Justiça do Trabalho levou o quê?  

 

Carlos Abelaira: 

Não vou dizer por que não lembro. Sempre era uma correria aquilo lá. 

 

André Andrade:  

Uma coisa que me contaram engraçada foi o seguinte, que esse negócio da escolha do sistema foi votada... 

 

Carlos Abelaira: 

Como? 

 

André Andrade:  

Me contaram que a escolha do sistema foi votada de alguma forma, no CNJ... 

 

Carlos Abelaira: 

Sim. 

 

André Andrade:  

Quem votou nisso? 

 

Carlos Abelaira: 

Na verdade, eu acredito que nesse mesmo evento, que foi feito para chamar e o pessoal dizer as soluções que 

tinham os tribunais e mostrar, foram feitas comissões e depois analisaram todos esses sistemas. E essas 

comissões então deram suas opiniões lá... Isso passou ao largo de mim, porque era uma questão mais 

administrativa, de administração mesmo do CNJ. Então o que ia caber a mim... Escolhessem, o que eles 

escolhessem, era minha tarefa depois implantar isso da melhor forma possível. 

 

André Andrade:  

Perfeito, se era viável ou não, e se dava para fazer. 
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Carlos Abelaira: 

Isso. 

 

André Andrade:  

Cai na sua mão essa tarefa de mexer nesse sistema dos meninos, desenvolver aquele sistema e depois colocar 

ele na rua... 

 

Carlos Abelaira: 

Isso. 

 

André Andrade:  

Você tinha um prazo que era quase impossível. 

 

Carlos Abelaira: 

Sempre exíguo. Sim. 

 

André Andrade:  

Acho que o TJ ainda falou de trinta dias a primeira vez com você, agora ele deu 60 lá, foi isso? 

 

Carlos Abelaira: 

Foi. Na verdade isso foi aqui. Nós tínhamos trinta dias, que é aquele um mês, a história do processo eletrônico, 

é o início, o peticionamento, e depois eles nos deram 60 dias para implementar todo processo eletrônico. E aí 

foi duro. Mas como tudo, eu sempre imagino a seguinte coisa, nada é impossível. Eu posso fazer em sessenta 

dias coisas e eu apresento elas da forma que elas podem ser apresentadas em sessenta dias, como funcionar. E 

depois se vai ajustando. A gente não espera um sistema estar pronto para implantar, porque senão você não 

implanta nunca. Nenhum sistema é cem por cento, porque se ele funcionar por dois dias, os usuários são 

milhares, já vão ver coisas. Então, pronto um sistema nunca vai estar, ele está sempre em transformação. E o 

Projudi também não foi uma exceção. O Projudi nós tínhamos um tempo curto, não me lembro adequadamente 

o tempo, porque lá tinha um outro detalhe, aqui nós já tínhamos uma ideia da infraestrutura de tecnologia que 

existia para a Justiça Federal na 4ª Região. Então nós dominávamos isso. Agora você imagina, você querer 

colocar uma solução dessas nos tribunais do país, que cada um tem sua peculiaridade na sua infraestrutura? 

Uns não têm quase nada, uns tem um pouco mais. Então esse era um problema muito sério, porque o CNJ 

tinha que prover primeiro a infraestrutura para que os tribunais dos Estados pudessem suportar um processo 

eletrônico.  

 

André Andrade:  

Perfeito. E aí entra aquelas máquinas do CNJ? 
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Carlos Abelaira: 

Foi uma série de soluções que foi dada, dependendo o tipo de tribunal, às vezes eles não tinham desktop, às 

vezes não tinham servidores, às vezes não tem rede de dados para usar web. Aí o CNJ teve que cuidar dessa 

parte para oferecer aos tribunais. 

 

André Andrade:  

E você chegou a acompanhar a implantação nos Estados ou você ficava...? Você foi? 

 

Carlos Abelaira: 

Pessoalmente. 

 

André Andrade:  

Primeiro foi Rondônia, não é? 

 

Carlos Abelaira: 

Primeiro... Eu creio que primeiro foi Roraima.  

 

André Andrade:  

Tá, isso. 

 

Carlos Abelaira: 

E depois Rondônia. Rondônia foi uma grata surpresa, porque Roraima nós implantamos e tivemos que dar todo 

suporte contínuo para ela até que... Roraima, a gente implantou a versão para eles ficarem analisando lá, 

fazendo e trabalhando os seus usuários e área de TI, em seguida eles pegaram inteligência do processo e já 

saíram alterando o programa para funcionar em Rondônia. Então é uma grata surpresa. Por que a ideia de um 

processo eletrônico, no judiciário, ainda que seja no mesmo tipo de justiça, dificilmente você vai ter um 

software único. Cada tribunal vai ter uma peculiaridade. Se ele tem uma equipe de TI com capacidade, ele vai 

fazer as alterações e vai ficar depois responsável por essas alterações. Uma das coisas que eu criei no CNJ, foi 

uma tentativa de gestão, foi que o CNJ era responsável pelo kernel do sistema. Ou seja, eram códigos que os 

tribunais não podiam alterar. Só era alterada por nós e nós mandávamos as atualizações para eles. E eles 

podiam fazer uma outra série de alterações, que não era nesse coração do sistema. Foi meio... Na prática ele 

não ficou muito bom, por quê? Porque o tribunal às vezes tinha uma necessidade de alterar aquele kernel, para 

funcionar lá dentro de alguma necessidade deles. E eles tinham competência em alterá-la. 

 

André Andrade:  

Perfeito. 
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Carlos Abelaira: 

E aí essa alteração, nós tentávamos gerenciar, mas nós já estávamos fazendo alterações no kernel do CNJ 

também. E quando nós mandávamos a atualização para o tribunal, área de TI assim: “Poxa cara, se eu botar 

essa atualização de vocês aqui eu perco o que eu fiz lá”. Então para nós ia ser difícil, nós íamos ter que criar, 

por exemplo, uma gestão de repositórios de cada tribunal lá dentro, aí nós íamos virar. 

 

André Andrade:  

Você ia gerenciar 27 kernel ao mesmo tempo... 

 

Carlos Abelaira: 

Uma centralização muito grande, não era essa a ideia. 

 

André Andrade:  

Perfeito. Tinha que ter um kernel só de 27 e você gerenciando 27 kernel de cada um. 

 

Carlos Abelaira: 

Exato. Então deixamos que os tribunais tivessem essa competência e ficamos dando apoio para os outros que 

precisavam da inteligência que o CNJ tinha. 

 

André Andrade:  

Que não tinha uma equipe de informática forte para poder gerenciar o sistema. 

 

Carlos Abelaira: 

Isso. Eu me lembro, teve Goiás também, teve uma boa iniciativa nesse ponto. Teve Paraná, que hoje está com 

Projudi muito forte. Claro que agora eles, o que eles têm do Projudi original é uma base, uma inteligência 

apenas por que já foram alterados bastante. Estão funcionando, segundo os tribunais, como eles gostariam que 

estivesse. 

 

André Andrade:  

E Minas, Minas também deu muito certo? 

 

Carlos Abelaira: 

É. Na época, Minas nós tivemos um problema, por que como você bem mencionou agora pouco, tinha o SAJ 

também, então Minas ele era o TJ com maior números de varas. Se não me engano eram trezentas e poucas. E 

eles tinham já o SAJ instalado em algumas. E aí como é que você coloca outro sistema embora a área de TI 

tenha feito todo um arrazoado? Por que nós mandávamos para eles analisarem primeiro. Eles faziam um 
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arrazoado e diziam: Olha, realmente o Projudi é um software mais moderno, mais interessante, ele já está 

pronto, por que nós vamos ter que alterar o outro para chegar nisso. E o outro é pago”. Por que um dos 

detalhes desses software de terceiros, não é uma novidade, ele é pago. Então, você tem um contrato onde 

você especifica o que você quer, a empresa evidentemente tem um deadline, fecha ali, tudo que você quiser a 

partir dali, tem um custo, vai pagar. Formulários que não foram descritos, vai pagar. Estatísticas, vai pagar. 

Então tinha esse problema. Por quê? Porque a justiça brasileira ainda não tinha muito essa consciência, hoje 

também é difícil a gente saber o que realmente nós queremos. Então se faz uma analise, pode juntar todos os 

usuários das diversas áreas, num mês você vai ver que faltou muita coisa. Então, esse é o problema. Aí depois 

você começa a fazer pedidos, aí os prazos estouram todos, o custo vai lá em cima. Então, tivemos que 

enfrentar essas relações aí também. 

 

André Andrade:  

Lá em Minas... 

 

Carlos Abelaira: 

Na maioria. 

 

André Andrade:  

A maioria dos Estados? 

 

Carlos Abelaira: 

Sim. Todos onde tinha algum software pago tivemos que enfrentar isso aí. Por que necessariamente existe o 

problema, o tribunal fez o investimento, ele tem que mostrar que esse investimento vai dar certo. 

 

André Andrade:  

Não pode jogar fora... 

 

Carlos Abelaira: 

Não pode jogar fora e ao mesmo tempo nós estamos dando um software gratuito, código aberto, com apoio do 

CNJ. 

 

André Andrade:  

Ele também não tem como recusar. 

 

Carlos Abelaira: 

Aí cria um impasse. 
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André Andrade:  

Ele ganha um software com equipamento junto, tem um outro que ele está pagando, não pode jogar fora, 

porque já pagou e não pode recusar o de graça, que ainda vem equipamento junto. 

 

Carlos Abelaira: 

Aí cria o impasse. Aí normalmente o presidente e os gestores, qual é a solução? Vamos integrar os dois. Como 

se isso fosse... 

 

André Andrade:  

Uma facilidade imensa. 

 

Carlos Abelaira: 

Ou como se fosse possível. Por que muitas vezes tu tens um software proprietário, que ele tem um dono. 

 

André Andrade:  

Não tem menor intenção de integrar com ninguém. 

 

Carlos Abelaira: 

Nem vou dizer isso, mas assim, há uma dificuldade, isso é trabalho. E se quiser integrar, isso é um novo 

contrato que vai ter que negociar com a empresa. Então, essa foi uma grande complicação que nós tivemos. E 

ela existe hoje ainda.  

 

André Andrade:  

O PJe enfrenta o mesmo problema hoje? 

 

Carlos Abelaira: 

O PJe eu acredito que o problema dele, se é que é problema, é que ele buscou a solução final. Um sistema para 

todo judiciário, com curso de trabalho, que atenda a todos, que possa ser gerenciado de forma simples, aí ele 

começa... 

 

André Andrade:  

Ele veio pronto talvez, ele achou que veio pronto? 

 

Carlos Abelaira: 

Não, justamente por não estar pronto. Por que ele tinha que ser construído e como ele ia servir para todo 

mundo, todo mundo tinha que participar da construção. Aí é problema. Aí começa o problema. 
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André Andrade:  

Não ficou nem zebra, nem girafa. 

 

Carlos Abelaira: 

A tendência de um software desse são muitos e muitos anos para ele ficar pronto. E aí então tu tens todo 

judiciário bloqueado, esperando que esse software fique pronto. E a necessidade está batendo a porta todo dia. 

A prestação jurisdicional aumenta, a necessidade da prestação jurisdicional adicional aumenta. E a necessidade 

da presteza da prestação jurisdicional interna aumenta também. Aí todo mundo começa a buscar soluções, aí 

começa: “Não, mas não podemos, temos que esperar por que o PJe está vindo e tal, e os tribunais...” E vai 

criando aquela ansiedade. 

 

André Andrade:  

Por que você acha que trocaram ali? 

 

Carlos Abelaira: 

Na verdade, eu quero acreditar, as questões políticas, talvez, escolha de gestão, porque nós sabemos hoje, eu 

digo nós, nós aqui na quarta região, assim como todo ministério público a OAB, porque eles próprios fizeram 

suas comissões nacionais e entregaram um documento no CNJ, dizendo que para eles o melhor sistema de 

processo eletrônico e que eles achavam que devia ser instalados nos tribunais era o E-proc. Não era nem o 

Projudi, nem o PJe. Era o E-proc. Por que, eu creio que o E-proc tenha sido o primeiro software de processo 

judicial construído junto com os operadores do direito. Aí no caso, entramos, que é o nosso caso da quarta 

região, policia federal, ministério público, OAB, Caixa Econômica Federal. 

 

André Andrade:  

Vocês chamaram todo mundo antes para conversar? 

 

Carlos Abelaira: 

Todo mundo. Eles participaram o tempo todo. Por quê? Por que nós sabíamos que eles tinham que usar o 

sistema. Como é que ele vai usar o sistema se o sistema não der para ele aquilo ele necessita no dia a dia. 

Então, eu tinha que ter todas as funcionalidades, que eles tinham no sistema interno deles e ao mesmo tempo 

ser melhor. Então nós fomos criando... 

 

André Andrade:  

Ninguém troca algo por alguma coisa pior. 

 

Carlos Abelaira: 

Exato. 
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André Andrade:  

Usa o meu aqui, mas o seu é pior. Usa o meu mesmo assim. Não tem essa conversa. 

 

Carlos Abelaira: 

É bem assim. Aí o resultado é que hoje é um software extremamente seguro, confiável, roda 24 por sete, são 

milhões de processos e são muitos e muitos milhões de documentos. Aqui no caso da nossa quarta região, nós 

temos um tribunal e os três estados. Nós temos um sistema onde um Estado segura o outro, se cair o Estado 

inteiro do Rio Grande do Sul, eu continuo trabalhando processo eletrônico. O usuário não sabe que é um outro 

site, em outro Estado que está segurando por que ele replica nos quatro, os três estados, na justiça dos três 

estados e mais no tribunal. 

 

André Andrade:  

Isso para o TRF é bom, por que o TRF tem essa facilidade, é unificada a administração e a jurisdição é 

descentralizada... 

 

Carlos Abelaira: 

Isso aí. 

 

André Andrade:  

Então eu consigo pela administração unificada, dividir meus servidores pela região? 

 

Carlos Abelaira: 

Essa era a ideia. Claro que teve um investimento grande de infraestrutura, que é necessário, não tem saída. E 

também possibilita ao tribunal, porque aí no tribunal eu mudo o modelo de dados, para permitir então que eu 

tenho informações regionais. Então, você tira uma certidão estadual na justiça do Paraná, Santa Catarina, Rio 

Grande do Sul, mas no tribunal pode gerar uma regional, ao mesmo tempo eu seguro todo o sistema se for 

necessário. 

 

André Andrade:  

E alguma outra federal puxou o E-proc de vocês ou só esse spin-off que virou o Creta? 

 

Carlos Abelaira: 

Não, que eu saiba, assim, com a inteligência do E-proc hoje no Brasil, só o Creta. Embora quando eu falo isso, 

eles não concordem muito. 
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André Andrade:  

Eles vão dizer que é uma coisa nova... 

 

Carlos Abelaira: 

É... Mas aí é uma questão própria, eu sei que o software foi que essa empresa usou sob contrato 

evidentemente, para desenvolver em outra linguagem. Eu creio que não. Nós colocamos o E-proc já em outros 

Estados. Nós temos ele instalado no primeiro e segundo graus do TJ de Tocantins, Roraima, Roraima agora não 

tem mais Projudi, mudou para o E-proc. 

 

André Andrade:  

Mas no tribunal estadual? 

 

Carlos Abelaira: 

Estadual. 

 

André Andrade:  

Porque os TRFs em si não pegaram... 

 

Carlos Abelaira: 

Não... 

 

André Andrade:  

TRF ninguém puxou? 

 

Carlos Abelaira: 

Ninguém puxou. Nós temos, por exemplo, a questão da gestão de documentos, que é uma parte que fica 

dentro do E-proc, onde o público interno, juízes, servidores, produzem os documentos, as decisões, os 

despachos, as sentenças, esse software sim, o TRF da 3ª está usando o nosso, que é o GED. 

 

André Andrade:  

O Conselho da Justiça do Trabalho puxou para ele o E-jus como padrão nacional e vai implantar em todo 

mundo, meio que a força, como o CNJ fez com os tribunais estaduais... 

 

Carlos Abelaira: 

O Ejus não, o Projudi. 
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André Andrade:  

E-jus, E-jus é o nome novo do Projudi. 

 

Carlos Abelaira: 

Desculpa, PJe. 

 

André Andrade:  

PJE, E-jus é o novo de João Pessoa. Pegou o PJe e vai implantar de cima para baixo. Por que o conselho da 

federal também não consegue fazer esse mesmo movimento? Os TRFs são mais fortes do que os tribunais de 

trabalho? 

 

 

Carlos Abelaira: 

Eu acredito que assim, a experiência me ensinou, eu estou há vinte e dois anos na Justiça Federal, mais CNJ, 

eu acredito que tudo é uma tentativa de ter uma coisa unificada. Só que como tudo nós sabemos, não adianta 

vir de cima para baixo, o próprio trabalho, a Justiça do TASrabalho está tendo esses problemas que são 

técnicos, são de implementação, isso vai acontecer. E isso vai levar alguns anos, para você ter uma aplicação 

dessa forma, vai levar alguns anos. E outro detalhe, como você trabalha com público externo? Por que eu 

observo assim, uma das questões, nós numa reunião, o pessoal do ministério público, AGU, num desses cursos 

que nós dávamos do E-proc, uma procuradora da União, levantou lá e disse, olha, eu vi lá na vara, que ela 

consegue pegar uma lista lá, mil, quinhentos processos, quantos ela quiser e em um clique me intimar de todos 

esses processos lá na União. É verdade, esse é o processo eletrônico. Assim, mas não é justo, por que eu vou 

receber essa pilha lá, antes estava, quando era um processo físico nós tínhamos um acordo para limitar a 

quantidade de guia. Nós não temos uma ferramenta assim. Aí eu percebi que realmente ela tinha razão. Se eu 

informatizar todo o judiciário e não manter uma isonomia com esses outros entes do processo, vai ficar meio 

desequilibrado essa balança aí, da pressão jurisdicional. Então para as telas desses usuários eu coloquei as 

mesmas funcionalidades que as varas tinham. Então ele também pode responder. 

 

André Andrade:  

Responder os mil de uma vez só. 

 

Carlos Abelaira: 

Responder e contestar todos também com único toque.  

 

André Andrade:  

Em geral são idênticas as ações e você consegue... Matéria de direito, mesma coisa repetitiva, você vai de mil 

em mil. 
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Carlos Abelaira: 

Isso. E nós fomos então junto com eles nesse trabalho mais parceiro, que eu percebi que não existem os outros 

sistemas, eles estão sendo construídos do judiciário para fora. 

  

André Andrade:  

Esse foi um problema no Projudi também, vocês construíram de dentro para fora? 

 

Carlos Abelaira: 

Não, o Projudi. Eu posso dizer que sim e não. Quando ele foi construído na Paraíba, evidente que eles não... 

Por que o Projudi não tinha, a primeira versão dele que nós pegamos, não tinha esse relacionamento com os 

ministérios. Ele foi criado por nós do CNJ, por que já tínhamos essa visão do E-proc. Então a partir daí 

começamos a conversa. 

 

André Andrade:  

Para o público externo? 

 

Carlos Abelaira: 

Aí no caso o tribunal que tinha interesse em implantar, OAB do Estado, as procuradorias, fazíamos esse 

trabalho, auxiliávamos também o tribunal nesse trabalho. 

 

André Andrade:  

Perfeito. Uma coisa que eu penso muito assim é por que o Projudi fez muito sucesso no estadual e não 

conseguiu avançar para outras justiças? 

 

Carlos Abelaira: 

Porque ele foi desenvolvido para justiça estadual. 

 

André Andrade:  

Já era intenção inicial isso, já era uma meta? 

  

Carlos Abelaira: 

Sim, sim.  

 

André Andrade:  

Isso não foi um acaso? 
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Carlos Abelaira: 

Não. Inclusive ele, o E-proc ele tinha um viés para a justiça federal. O Projudi já nasceu com um viés para a 

justiça do Estado. Embora o esqueleto fosse muito similar ao E-proc, podia se adaptar a qualquer justiça? 

Podia. Mas o viés que se deu no CNJ foi para a justiça estadual. 

 

André Andrade:  

Isso foi uma prioridade de vocês como gestão? 

 

Carlos Abelaira: 

Sim. Por que a justiça estadual, em relação à justiça federal, ela estava com muita deficiência. Tanto de 

infraestrutura, equipamento e também de sistemas. Então, a gestão do CNJ tomou como um norte levantar os 

tribunais de Estado para que eles chegassem num nível próximo dos tribunais federais em termos de solução. 

Então, o viés foi sim o tribunal de Estado. 

 

André Andrade:  

Vou perguntar mais uma coisa aqui: Você tem todo um histórico seu de vida, que acompanha todo o processo 

eletrônico nos seus diversos pedaços? 

 

Carlos Abelaira: 

Sim. 

 

André Andrade:  

Quando você saiu do CNJ, você saiu junto com o Tejada. Tejada voltou, você voltou junto? 

 

Carlos Abelaira: 

Eu saí um pouco antes.  

 

André Andrade:  

Você saiu antes do Tejada? 

 

Carlos Abelaira: 

Sim porque minha mulher... Porque minha vida estava aqui. 

 

André Andrade:  

Claro, você foi para quinze dias, não é? 
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Carlos Abelaira: 

É. Então o que aconteceu, eu vinha sexta feira e voltava segunda. Aí quando eu vi que o troço estava meio 

permanente, ajustamos aqui e a minha mulher então foi para Brasília. Mas já faz um ano que ela estava lá... 

 

André Andrade:  

De quinze dias virou um ano, você descobriu que era para valer, ficou lá... 

 

 

Carlos Abelaira: 

É, aí ela teve um problema, depois eu descobri que acontece com muitas que vão para Brasília, muitas pessoas, 

ela não adaptou ao clima. Ela ficou, além de ficar muito tempo sozinha, porque eu viajava diariamente... 

 

André Andrade:  

Você rodou o Brasil inteiro? 

 

Carlos Abelaira: 

O Brasil inteiro. Ela nos últimos dias lá, ela pegou uma bactéria muito forte. Problema médico. Aí então eu 

resolvi que tinha... 

 

André Andrade:  

Tinha dado a conta já... 

 

Carlos Abelaira: 

É. Como já estava andando e tudo e tal, então eu pedi a exoneração do cargo por questões pessoais e voltei, 

trouxe ela para o médico urgente, ela estava com uma infecção realmente, que lá em Brasília eu levava para 

hospital, achavam que era enjoo e davam remédio para enjoo. Então, foi uma questão familiar. 

 

André Andrade:  

Brasília é um universo a parte, eu não gosto nem um pouco da cidade. Eu sou sincero. E nessa sua volta para 

cá, quem ficou lá tocando o Projudi, que você lembra? 

 

Carlos Abelaira: 

O Projudi ficou sendo tocado, se eu não me engano, pelo Pedro Vieira e pelo Fran, que é o Francisco, por que 

quando eu sai, eles ficaram no CNJ, aí eu não sei como é a escolha, eu acho que foi o Pedro Viera. 

 

André Andrade:  

Foi o Pedro, eu já entrevistei o Pedro já... 
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Carlos Abelaira: 

E o Fran deve ter ficado junto, porque o Fran na época ele estava num projeto carcerário e tal. 

 

André Andrade:  

Perfeito!  

 

Carlos Abelaira: 

Então, eu sei que eles devem ter trabalhado juntos.  

 

André Andrade:  

O Pedro pegou o período do Ministro Gilmar e depois saiu. O Pedro pegou seis meses do Gilmar e depois foi 

embora... 

 

Carlos Abelaira: 

É isso aí.  

 

André Andrade:  

Ele topou ali, ele me contou a história do campo. Uma última pergunta para a gente encerrar: nessa ida para os 

Estados, o que foi o facilitador e o que dificultou a entrada do Projudi nesses estados, de maneira geral? 

 

Carlos Abelaira: 

O facilitador foi a questão do CNJ poder doar a infraestrutura. Os tribunais queriam essas máquinas, 

precisavam, então isso era um facilitador. E um outro facilitador também é que eles não tinham sistemas. 

 

André Andrade:  

A maioria não tinha nada? 

 

Carlos Abelaira: 

É. E aí o CNJ dando apoio, é um facilitador. Um dificultador é o seguinte, quando o tribunal já tinha algum 

sistema ou achava que não precisava do sistema. 

 

André Andrade:  

Ou achava que ia fazer algum dia um... 

 

Carlos Abelaira: 

Também. Aí isso dificultava um pouco. Aí não era uma questão muito fácil. 
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André Andrade:  

O relacionamento com os magistrados e com os servidores da área de informática, o que era o mais complicado 

e o mais fácil nisso aí? 

 

Carlos Abelaira: 

Claro que eu vou falar, eu creio que o mais complicado foi o relacionamento com a área de TI. Embora eu seja 

da área de TI. Foi, por que o magistrado em si ele discutia a legalidade das normas, ele discutia se o processo 

eletrônico é valido ou não, se eu posso fazer esse tipo de intimação, se eu não posso. Então eram coisas 

validas para a discussão. Agora a área de TI em si, a resistência, eu creio que ela vinha um pouco por que 

naquele momento se estava numa transformação, os juízes começavam a participar da área de TI. A área de TI 

sempre foi muito fechada entre a gente mesmo, os próprios juízes diziam que era uma caixa preta. Então... E 

nesse momento, quando vem a participação do judiciário, do juiz, que é a área fim do judiciário a TI não estava 

preparada. Eu creio que é isso porque imagina eu chegar numa área de TI, que normalmente tem todo seu 

fluxo de trabalho, tem seu método, eu dizer o seguinte: “Olha gente, temos que fazer isso aqui em uma 

semana.” “Ah, não dá, porque tem isso aqui, tem aquilo, tem esse outro para fazer, tenho outros projetos.” 

“Não, mas esse aqui é prioridade.” “Que prioridade é essa?” “Dada pela instituição, pelo presidente, pelo juiz, 

coordenador e tal”. Aí começava o problema. Então essa minha gerência... Eu brinco que eu fui um gerente que 

apanhava muito. Eu que recebia... 

 

André Andrade:  

A porrada vinha em você? 

 

Carlos Abelaira: 

Sim, sim. O front end todo do processo eletrônico era eu. Eu recebia essa, do meu nível, claro. 

 

André Andrade:  

Os diretores de TI batiam em você. 

 

Carlos Abelaira: 

Sim, direto. 

 

André Andrade:  

E essa resistência era expressa, era velada, como você identifica isso? 

 

Carlos Abelaira: 

De todos os tipos. Então tinham resistências técnicas, que a boa resistência é aquela que a pessoa, o técnico 

expõem o seu ponto de vista, discute e nós de forma técnica vamos discutir os pontos e vamos tentar saná-los. 
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Uma vez sanado, está tudo bem. E têm outras que não, aí podem ter questões mais políticas, questões 

diversas, eu posso estar propondo uma atualização de tecnologia que eles não queriam, que eles queriam um 

outro tipo. Aí tem essa... 

 

André Andrade:  

Desligar servidor da tomada aconteceu com você? Chegar lá, o pessoal tirou da tomada, não chegou a tanto 

não? 

 

Carlos Abelaira: 

Se aconteceu eu abstraí, porque eu não lembro. 

 

André Andrade:  

Não era tão agressivo assim? 

 

Carlos Abelaira: 

Não, porque aí a coisa ia pegar, aí era terrorismo. O dano ia ser grande para o próprio judiciário. E nós 

tínhamos um cuidado, eu levei toda minha equipe também, quem cuidava do processo eletrônico eram pessoas 

escolhidas por mim, para garantir a segurança. 

 

André Andrade:  

Você trouxe pessoal daqui, do TRF daqui?  

 

Carlos Abelaira: 

Sim. Do TRF daqui e quando tive aqui, peguei pessoal da justiça também para levar pro TRF. 

 

André Andrade:  

Foi pescando ao longo do caminho quem era bom... 

 

Carlos Abelaira: 

Isso. Tinha que ser alguém que entendesse a ideologia do processo eletrônico, ele deixa de ser da área de TI. 

Agora a TI não é mais o meio, ela é o processo em si. 

 

André Andrade:  

Você acha que isso é pacifico já para os tribunais, para área de TI dos tribunais ou isso ainda tem muita gente 

que pensa o contrário? 
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Carlos Abelaira: 

Tem, tem, na propaganda todo mundo diz que isso tem que ser feito, mas na prática, as ações para que isso 

aconteça, ainda são muito diferenciadas de tribunal para tribunal, de conselho para conselho. Por que me 

parece que cada um quer fazer o seu. E eu tenho uma preocupação, todos nós na quarta região temos uma 

preocupação com a questão dos atores do processo. Como os advogados, os advogados têm que ter o conforto 

de acessar isso, os procuradores também, então isso tem que ser visto. Porque o processo ele não nasce no 

judiciário, ele nasce fora do judiciário. Então, a origem é lá. E toda demanda que vem para nós de ação, vem 

de fora. Eu não posso pensar só no fluxo interno, essas pessoas têm que participar. Elas têm que ter a sua 

forma de atuar e não é a forma que eu digo, ela tem que ser discutida entre todos. Esse era o princípio do E-

proc, por isso que ele se firmou. É por isso que ele é aceito nacionalmente. Ele tem essa característica. A Policia 

Federal faz todo inquérito, tudo é eletrônico. 

 

André Andrade:  

Quando é um Estado que é fora do E-proc, eles imprimem e mandam? 

 

Carlos Abelaira: 

Não, só eletrônico. 

 

André Andrade:  

Não, mas assim, os Estados que não são ligados a vocês aqui, lugar que o Estado não é ligado ao TRF daqui, 

eles usam o E-proc nos outros regionais da Policia Federal também ou na regional daqui? 

 

Carlos Abelaira: 

Não, toda a polícia federal dos três estados, é tudo eletrônico. Foi um trabalho grande junto a 

superintendência, junto a Polícia Federal em Brasília, eles largaram normas para isso, também não foi assim de 

graça, eu entrei para dentro da Polícia Federal e tive que colocar lá todas as funcionalidades que deixassem 

eles seguros em relação ao sistema. Para ter uma ideia, o E-proc é o único sistema que tem seis níveis de 

segurança para qualquer tipo de documento. 

 

André Andrade:  

Incrível. 

 

Carlos Abelaira: 

Escuta telefônica, infiltração de agentes, isso é grave, então não se brinca com esse tipo de coisa. 

 

André Andrade:  

Eles ficaram mais seguros, eles se sentiram bem? 
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Carlos Abelaira: 

Aceitaram totalmente por que a gente foi colocando... 

 

André Andrade:  

Vocês foram até um nível que eles se sentiram confortáveis? 

 

Carlos Abelaira: 

Isso, sempre. 

 

André Andrade:  

E para cada órgão você fez a mesma coisa, até o cara ficar confortável, você foi mexendo... 

 

Carlos Abelaira: 

Isso aí. Está sendo mexido constantemente, sempre. 

 

André Andrade:  

Então é um sistema em evolução? 

 

Carlos Abelaira: 

Sempre, uma equipe muito grande nos três Estados, trabalhamos sempre nesse sistema, sai alterações do E-

proc semanalmente, várias. Muda uma lei, nós alteramos... 

 

André Andrade:  

Ele hoje já é web? 

 

Carlos Abelaira: 

Ele sempre foi web. 

 

André Andrade:  

Só que ele era PHP? 

 

Carlos Abelaira: 

Isso. Nasceu web, é web e não sai mais disso, não tem como. Você pode acessar de onde você quiser. 

 

André Andrade:  

Maravilha. 
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Carlos Abelaira: 

A gente se esforça pra que isso seja... E agora estou trabalhando no projeto vinte e um, que vai se anexar ao 

processo eletrônico, que é a audiência por vídeo conferência. Tudo que se cria a partir de agora tem como base 

o processo eletrônico. Ele tem que entrar dentro do processo eletrônico, o documentos gerados tem que estar 

no processo eletrônico. 

Perfeito, maravilha... Carlos, obrigado. 
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André Andrade: 

Deixa eu te explicar o que eu vim fazer aqui com o senhor, expliquei brevemente pelo email, agora vou ser um 

pouco mais detalhado. Eu estou fazendo uma tese de doutorado na Fundação sobre o Projudi, contando um 

pouco da história de formatação dos Tribunais, mas com o foco na história do Projudi. Eu queria contar a 

história toda, mas a história toda ia ficar muito grande, meus orientadores falaram para eu cortar a minha xxx 

espiritual sobre tudo por que eu não ia conseguir. E eu comecei lá atrás a fazer toda a pesquisa, já em 2008 eu 

comecei a estudar isso, a estudar pra pesquisar, pra escrever sobre o assunto. Eu fiz minha qualificação, minha 

banca basicamente é o Falcão, é o ministro Gilmar, é o professor Nicolau Reinhard, de São Paulo, um cara que 

só estuda sistema de informática dos tribunais. 

 

Alexandre Libonati: 

Ministro Falcão? 

 

André Andrade: 

Ministro Falcão, isso. Gilmar, Professor Nicolau Reinhard, que é um cara que estuda sobre sistemas de 

Tribunais, fez um trabalho sobre os sistemas de São Paulo, ele estudou muito os sistema de são Paulo e alguns 

sistema pelo Brasil espalhados, e o professor Jóia daqui do Rio. 

 

Alexandre Libonati: 

São Paulo é difícil, não é? 

 

André Andrade: 

É, eles têm umas tentativas de sistema lá, eu me lembro que eu entrevistei o Naline, acho que em 2008, ele me 

falou que tinha sete sistemas paralelos, e que nenhum falava com nenhum. Ele me contou essa peculiaridade e 

depois me explicou porque funcionava assim, me deu uma aula sobre o sistema judiciário de São Paulo e eu 

entendi porque era o mais atrasado do Brasil. Ele me explicou claramente por que não funcionava, eles tinha 

uma estrutura interna que era enlouquecedora. Tinham sete informáticas separadas, sete presidências do 
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tribunal separadas, cada um tinha sua área de influência, cada um fazia o que queria, não falava com ninguém,  

e autuava por exemplo três vez antes de subir de instância e no caminho ainda parava uma vez, autuava de 

novo e depois subia a terceira autuação... Isso não pode dar certo. Eu comecei a fazer entrevistas, comecei a 

entrevistar um monte de gente, você entrou no papel do CNJ, meio que acompanhei a história toda do CNJ, 

tinha pessoas-chave lá dentro, e o meu método me levou, em alguns momentos o nome do senhor foi 

aparecendo na história. Aí, me recomendaram lhe entrevistar por que o senhor participou da história do CNJ 

num momento mais recente, nos anos mais para cá, mais para perto daqui, quando o Projudi já está meio que 

no fim de carreira dele. 

 

Alexandre Libonati: 

É, mais ou menos, eu comecei a trabalhar com CNJ na gestão da Neide De Sordi, que foi a diretora do 

departamento de pesquisa. Eu trabalhava muito com ela no Conselho da Justiça Federal, que ela é servidora, 

foi servidora “trocentos” anos no CJF, foi por um breve período pro CNJ, retornou para o CJF, depois voltou 

para o CNJ até se aposentar. Então no período que ela esteve no CNJ que eu trabalhei. 

 

André Andrade: 

Mas o senhor já vinha com uma experiência dessa área de processo eletrônico daqui da Justiça Federal? 

 

Alexandre Libonati: 

Daqui do Rio. 

 

André Andrade: 

Daqui do Rio. Isso que me contaram, que o senhor tinha uma experiência daqui do Rio, que vocês levaram 

parte dessa experiência quando vocês foram para o CNJ. Como era essa experiência aqui do Rio? Essa eu não 

conhecia, essa história nunca tinham me contado antes. O que tinha aqui no Rio? Por que sempre ficou famoso 

o TRF da 4ª, o TRF da 5º, e o TRF do Rio as pessoas não têm a memória do que tinha lá atrás disso aí. 

 

Alexandre Libonati: 

Isso é bem característico, a quarta região sempre teve muito marketing pessoal. Então sempre vendeu seus 

produtos, não necessariamente em função da... Eu não estou dizendo que os sistemas sejam ruins, mas 

sempre tiveram um marketing muito forte no que eles produziam. Até hoje tem. É bom dizer que eu não 

entendo muito de informática, apesar desse meu envolvimento com o tema, eu não sou expert na informática, 

eu sou um curioso. E as minhas vantagens... Digamos, eu sou um bom usuário e atuo mais na parte de 

negócios, o que o sistema deve ter para atender bem o negócio. 

 

André Andrade: 

O magistrado... 
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Alexandre Libonati: 

Não necessariamente o magistrado. O magistrado ele trabalha pouco com os sistemas. O sistema é muito mais 

útil para as secretarias do que propriamente para o magistrado. Tudo começou quando eu fiz parte, eu fui da 

diretoria da Associação dos Juízes Federais, da AJUFE. E a AJUFE que elaborou o anteprojeto que gerou a lei da 

informação de processos, eu participei desse grupo de trabalho que elaborou o anteprojeto da AJUFE. 

 

André Andrade: 

Ali em 2005, 2006, mais ou menos? 

 

Alexandre Libonati: 

É. O anteprojeto que virou a lei da informatização do processo tem lá alguma colaboração minha no texto. E o 

tribunal da segunda região, ele implantou o Apolo, o sistema processual, ele já foi criado para trabalhar com 

processos eletrônicos. E o Apolo é anterior a lei da informatização de processos. Então quando a lei da 

informatização de processos foi finalmente promulgada, nós já tínhamos um instrumento para utilizar o 

processo eletrônico.  

 

André Andrade: 

Perfeito. 

 

Alexandre Libonati: 

Não fomos os primeiros a utilizar o processo eletrônico, a justiça federal de São Paulo foi a primeira. Mas nós já 

tínhamos, digamos, o sistema pronto, acho que faltou aquela vontade política de implantar, receio de trabalhar 

com processos eletrônicos. Então, o Apolo é um sistema muito antigo, ele já está há mais de dez anos em 

funcionamento e na sua concepção ele já admitia o processo eletrônico, assinatura digital. E ele foi implantado, 

levou muito tempo para ser implantado. Levou tanto tempo que o tribunal chegou um momento que ele já 

tinha passado o prazo de vigência do contrato, que já estava em restos a pagar, então ele tinha que 

efetivamente que implantar... 

 

André Andrade: 

Era terceirizado? 

 

Alexandre Libonati: 

Terceirizado. Então ele tinha que implantar até o final do ano e não tinha começado ainda. Então eu participei 

dessa ingrata tarefa de ter que implantar, projetar a implantação do Apolo em todas as varas da região. Fazer 

capacitação de servidor, capacitação de usuário, organizar a aquisição de equipamentos, troca de 

equipamentos... Você imaginava que ele rodava algum equipamento, ele não rodava... Todo o parque teve que 
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ser modernizado, toda a parte de infraestrutura que a gente não vê, de equipamento de suporte, o CPD, os 

links não eram suficientes para... O Apolo consome muita banda de comunicação. Toda essa parte de 

infraestrutura eu acabei tendo que aprender aí na marra. 

 

André Andrade: 

Virou um usuário qualificado, aprendeu a tecnologia do pessoal da área. 

 

Alexandre Libonati: 

É, enfim, então o Apolo foi implantado, está rodando aí esses anos todos, o processo eletrônico é uma 

realidade da segunda região há muitos anos, apesar de não ter propagado o seu sistema, muito se deve porque 

apesar do Apolo ser um sistema muito completo, ele não é um sistema que agrade o usuário, o usuário reclama 

muito dele. É um sistema lento, ele já está ultrapassado, mas é difícil substituir por que você não tem um outro 

a altura, que possua todas as funcionalidades que ele tem. Nesse ponto ele é muito completo, abarca 

praticamente tudo, é difícil você pensar em alguma coisa que o Apolo não faça. Mas se você entrevistar 

qualquer outro juiz aqui, ele vai reclamar. Realmente não é um sistema amigável, é lento, é difícil aprender a 

mexer nele se você não conhece suas potencialidades, ele faz muita coisa, mas para você chegar até aquela 

finalidade você tem que dar uma volta muito grande. 

 

André Andrade: 

Perfeito. E como surgiu essa oportunidade, ou a chamada para trabalhar com o CNJ? 

 

Alexandre Libonati: 

Através da Neide. Na parte de... Não sei se você chegou a conhecer a Neide... 

 

André Andrade: 

Não conheci pessoalmente não, conheço só de nome. 

 

Alexandre Libonati: 

A Neide eu acho que é um marco da justiça, na Justiça Federal. Todo o programa de gestão da informação na 

Justiça Federal se deve a Neide. Foi o primeiro programa de gestão da informação do judiciário, foi criado pela 

Neide. Os sistemas informatizados eles têm sido tradicionalmente... Eles são criados sem que a parte da gestão 

da informação seja chamada a opinar. Então, eles são colocados em funcionamento, às vezes até funcionam 

bem, mas não atentam para alguns aspectos que necessariamente tem que ser considerados. O sistema ele 

tem que ser acessível hoje, agora, ele tem que guardar uma informação que talvez você precise dela daqui a 

cinquenta anos. 
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André Andrade: 

Perfeito. 

 

Alexandre Libonati: 

Então, você tem que garantir uma série de requisitos, não apenas que ele funcione hoje, quando você precisa 

dele. Então essa era a linha de atuação da Neide no Conselho da Justiça Federal. Ela chamou profissionais da 

área de gestão da informação, profissionais da área de negócios, profissionais da área de TI, com objetivo de 

trabalhar em cima do e-ARQ Brasil, que é o modelo de requisitos para sistemas informatizados do Arquivo 

Nacional, que por sua vez foi baseado no MoReq europeu, de forma a elaborar um documento para a justiça 

federal. 

 

André Andrade: 

E aí nasce o MoReq-Jus... 

 

Alexandre Libonati: 

Que nasceu o MoReq-Jus. E para esse trabalho ela contratou a Fundação CPqD de Campinas, eu fiz parte desse 

grupo que gerou o MoReq-Jus. 

 

André Andrade: 

Você interpreta que esse MoReq-Jus ele hoje ele é seguido pelos tribunais quando desenvolvem os sistemas. 

 

Alexandre Libonati: 

Não. Não é. Quando a Neide foi para o CNJ, ela reuniu o mesmo grupo do MoReq-Jus, agregou profissionais 

dos tribunais de justiça, do Superior Tribunal, do TST, do TSE, do supremo, ela agregou gente dos tribunais 

superiores e dos tribunais de justiça, pra adaptar o MoReq-Jus então a um modelo, ampliar o MoReq-Jus de 

forma que pudesse ser um modelo requisitos não apenas para o judiciário federal, mas também para os 

judiciários. 

 

André Andrade: 

Nacional inteiro... 

 

Alexandre Libonati: 

Isso gerou, salve engano, duas resoluções ou uma resolução... Mas que infelizmente é letra morta, nenhum 

tribunal segue e o próprio CNJ não se interessou em fazer cumprir a resolução, depois que a Neide saiu. Ela se 

aposentou. É um assunto que... 
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André Andrade: 

O próprio Projudi não segue? 

 

Alexandre Libonati: 

Não segue, mas o Projudi é um caso a parte. Eu sei que seu objeto de pesquisa é o Projudi. 

 

André Andrade: 

Isso. Mas eu tento entender como é que ele nasce, em que contexto ele nasce. Por que eu entendo o seguinte, 

ele é um fruto meio dessa decisão da legislação, ele meio que foi escolhido no calor da promulgação da 

legislação, por parte do grupo que também estava discutindo legislação também estava discutindo isso ao 

mesmo tempo, então pessoas se equivalem nas duas discussões, são as mesmas pessoas aqui e ali e ele tem 

uma vida ali que é uma vida curta, mas é interessante para mostrar alguns erros e acertos para o judiciário 

brasileiro. Então estou tentando entender muito como ele nasce e eu acho que eu descobri muitas coisas sobre 

como ele nasceu, que a história não contava. 

 

Alexandre Libonati: 

Eu não participei do Projudi em nenhum momento. 

 

André Andrade: 

Exato. Mas o senhor já participou depois que o Projudi sai? 

 

Alexandre Libonati: 

É... 

 

André Andrade: 

Estou tentando entender também esse pós Projudi, como fica essa vida depois... Porque os tribunais todos têm 

o Projudi instalado numa certa época do Brasil. 

 

Alexandre Libonati: 

O Projudi é um projeto pessoal. 

 

André Andrade: 

O Projudi é um projeto pessoal? De quem? 

 

Alexandre Libonati: 

Do Dr. Tejada que é um Juiz da 4ª região e da Ministra Ellen, que era a presidente do CNJ na época, em que o 

Dr. Tejada foi Secretário Geral. Enfim, aquele marketing que eu falei no início, a 4ª região sempre se vendeu 
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muito bem. O Projudi, ele foi desenvolvido a toque de caixa pelo Tejada, para implantar num curto espaço de 

tempo durante a gestão da ministra Ellen. Ele era vendido como um sistema maravilhoso, que estava 

implantado em todos os tribunais do Brasil, quando na verdade a gente sabia que, estava implantado em uma 

vara, duas varas, estava presente em quase todos os tribunais mas com uma implantação muito limitada. Eu 

acho que não foi a diante pelas deficiências, como eu disse, não conheço... 

 

André Andrade: 

De sistema mesmo... 

 

Alexandre Libonati: 

É, limitação do próprio sistema. Na mesma época que o Projudi foi implantado, trabalhava-se na Justiça Federal 

com o desenvolvimento do e-JUD, que era o sistema único para a Justiça Federal. Dr. Tejada fazia parte dessa 

comissão do e-JUD, ele pelo CNJ, mas na época o CNJ não se interessou pelo e-JUD, houve uma mudança na 

gestão do CJF, infelizmente isso é muito comum no judiciário, troca gestão, os projetos são abandonados. O e-

JUD ele estava numa etapa de levantamento de requisitos. O levantamento de requisitos dele estava muito 

adiantado, eu coordenava um grupo e todo meu trabalho estava pronto. Então a gente reunia, fazia reuniões 

presenciais, com gente dos cinco tribunais, eram reuniões com cinquenta, sessenta pessoas da área de 

negócios, para levantar os requisitos que seriam liberados para o sistema nacional. E esse material, enfim, não 

foi aproveitado. Até a ida do doutor Paulo Cristovão para o CNJ. A 5ª Região, que fazia parte do projeto, a 5ª 

Região se aproveitou daqueles requisitos que já tinham sido levantados pelo e-JUD, e criou o PJe. 

 

André Andrade: 

Perfeito, essa história eu também tinha recuperado de algum lugar já e queria saber mais sobre ela. 

 

Alexandre Libonati: 

E o CNJ, então quando o Dr. Paulo Cristovão foi para o CNJ, o Dr. Paulo já fazia também parte do grupo do e-

JUD. 

 

André Andrade: 

Ele também vinha com o e-JUD na cabeça... 

 

Alexandre Libonati: 

Ele vinha com o e-JUD na cabeça. Então ele aproveitou que a 5ª Região tinha levado o projeto adiante 

sozinha... 

 

André Andrade: 

Sim, contrataram uma empresa na época para desenvolver o software. 
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Alexandre Libonati: 

Contrataram a Infox. Eles contrataram a Infox e colocaram em produção o sistema, aí o CNJ, digamos, adota o 

PJe... 

 

André Andrade: 

E começa a tentar implantar nos tribunais. 

 

Alexandre Libonati: 

Exato. Mas é um sistema que ainda não está pronto. Não existe, você não pode criar um sistema, implantar um 

sistema em curto prazo, aí eu acho que é o defeito do Projudi... 

 

André Andrade: 

Isso era mais ou menos 2009, que começaram a fazer o PJe no CNJ... 

 

Alexandre Libonati: 

Sim. 

 

André Andrade: 

E por que na federal o PJe não colocou também de novo, o Projudi nunca entrou no federal, Projudi sempre 

ficou fora da federal. 

 

Alexandre Libonati: 

Sim... 

 

André Andrade: 

E o PJe que veio de uma federal, veio do coletivo da federal, coletivo, depois a 5ª Região tocou sozinha, depois 

quando to TJ assumiu o PJe, de novo não entrou nas federais praticamente... 

 

Alexandre Libonati: 

Eu diria que ele ainda não entrou. 

 

André Andrade: 

O senhor acha que ainda tem espaço para ele caminhar dentro das federais? 
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Alexandre Libonati: 

Na 2ª Região ele estava pronto para ser implantado, agora em março de 2013, seria implantado no Tribunal, 

não no primeiro grau. Ia ser implantado em março, não foi por pedido do atual presidente, de uma troca de 

gestão, Dra. Maria Helena saia dia quatro de abril, nova gestão assumia dia quatro de abril e o presidente eleito 

ele entendeu que não era conveniente mudar o sistema do tribunal quinze dias antes dele assumir. Então ele 

pediu para adiar a implantação. Agora ele estava pronto para implantação no TRF 2, com capacitação de 

usuários, usuários internos já estavam capacitados, foi feito capacitação, capacitação do Ministério Público, de 

advogados... 

 

André Andrade: 

Estava tudo pronto, foi cessado por aquela gestão. 

 

Alexandre Libonati: 

Cessado não, acho que suspenso. 

 

André Andrade: 

Suspenso. Mas o senhor acha que na 2ª região ele tem espaço pra entrar, por que o sistema é muito antigo. 

 

Alexandre Libonati: 

O Apolo ele está implantação no 1º grau. Então ele tem, há uma necessidade, há carência do sistema no 2º 

grau. Então implantaria o PJe no segundo grau e faria essa migração do Apolo para o PJe no 2º grau. Até que o 

PJe estivesse num grau de amadurecimento tal, e contemplasse as funcionalidades. 

 

André Andrade: 

Que o Apolo já tem. 

 

Alexandre Libonati: 

Aí sim ele passaria para o 1º grau. 

 

André Andrade: 

Mas o senhor vê espaço pro PJe no padrão da Justiça Federal ou você acha que não tem espaço para entrar 

por exemplo na 4ª Região, em outras regiões que tem já outros sistemas desenvolvidos? 

 

Alexandre Libonati: 

Existe uma determinação do então Corregedor Luís Noronha, no sentido, adotando o PJe como o sistema da 

justiça federal. Então, o ministro Noronha saiu, o novo Corregedor não sei se vai manter a mesma 

determinação. 
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André Andrade: 

A Justiça do Trabalho parece que está conseguindo fazer isso, de uma forma mais centralizada. 

 

Alexandre Libonati: 

É. Só para completar, antes que eu esqueça, a 3ª Região e a 1ª Região, elas estão aguardando a implantação 

do PJe na 2ª região, para fazerem as respectivas implantações. 

 

André Andrade: 

Querem avaliar primeiro como vai sair aqui, para depois tentar. 

 

Alexandre Libonati: 

Exatamente. 

 

André Andrade: 

Mas o senhor acha que tem espaço para o PJe crescer como sistema da federal? 

 

Alexandre Libonati: 

Acho que tem. 

 

André Andrade: 

Apresentação dele nos estados foi razoável, na justiça do trabalho parece que vai ser muito forte, até o 

conselho superior está dando todo apoio para isso, mas na federal, em momento algum nessa história toda, a 

federal caminhou junto para algum lugar, não é? 

 

Alexandre Libonati: 

Todos esses tribunais eles são muito dependentes, as equipes de informáticas são muito carentes, houve 

investimento na informatização, mas não na capacitação e na formação de equipes aptas a dar suporte a seus 

sistemas. Como eu disse, o Apolo é um sistema muito bom, mas é um sistema terceirizado, que nos coloca 

sempre numa posição de defesa. 

 

André Andrade: 

Até hoje terceirizado? 

 

Alexandre Libonati: 

Até hoje terceirizado.  
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André Andrade: 

Assim como a Infox fez lá o CRETA que virou PJe e ele era terceirizado até pouco tempo atrás... 

 

Alexandre Libonati: 

É. E os tribunais esperavam que o CNJ fosse atuar como um terceirizado que implantasse seu sistema e que os 

tribunais se socorressem no CNJ para resolver todos os problemas. E não é assim. 

 

André Andrade: 

Pra dar manutenção... 

 

Alexandre Libonati: 

Então, a ideia é que o CNJ desenvolva o sistema e que as equipes dos tribunais adquiram a capacitação 

necessária a dar suporte e manutenção ao sistema. 

 

André Andrade: 

O senhor acha que hoje a 2ª Região está capacitada para receber o PJe e depois tocar sozinho em diante? 

 

Alexandre Libonati: 

Hoje ela foi capacitada, a equipe do tribunal ela foi capacitada para dar suporte ao PJe. Eles fizeram todo 

treinamento na tecnologia empregada, foram fazer imersões no CNJ, para aprender a mexer no o código, 

enfim, eles quando se prepararam para essa migração em março, eles já se prepararam para assumir essa 

manutenção. 

 

André Andrade: 

Deixa eu fazer uma pergunta para o senhor, a quem que o senhor, pelo o que o senhor conhece da história, o 

senhor credita essa descontinuidade ou fracasso final do Projudi, ou seja, o que fez ele acabar de sumir do 

mercado como sistema? 

 

Alexandre Libonati: 

Como eu disse, eu nunca vi o Projudi funcionar. O que eu sei do Projudi é o que eu ouço falar do Projudi. 

 

André Andrade: 

Ele era mais um bom marketing do que um bom sistema? 

 

Alexandre Libonati: 

O que eu ouço é isso, que ele funcionava bem, mas de forma muito limitada. E o que faz sentido, por que 

nenhum sistema do porte necessário para o judiciário pode ser criado e implantado num prazo tão curto. São 
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sistemas extremamente complexos, que exige uma série de funcionalidades, tem que pensar em atualização, 

em precatório, instituição de mandados, instituição de iniciais, prevenção. Enfim, não é algo que se faça num 

curto espaço de tempo.  

 

André Andrade: 

Tentaram começar e terminar muito rápido? 

 

Alexandre Libonati: 

É. 

 

André Andrade: 

Essa história é interessante contar, se o senhor for esclarecer algumas duvidas em relação, estava querendo 

fechar esse elo, que para mim estava muito difícil fechar, o senhor fechou bem essa história, esse elo entre os 

tribunais federais e o PJe, por que eu precisava entender algumas coisas que davam esse contorno a partir da 

mudança do Cristovão ali, como ele vem trazendo essa memória dele dessa definição dos requisitos, e como ele 

vem com os requisitos bem claros na cabeça quando faz o PJe. Ele tem claramente na cabeça dele que aquilo 

ali estava errado, que não tinha os requisitos, e que sem requisitos predefinidos ele começa do zero, ele resolve 

começar do zero uma hora, o Cristovão. Ele tem consciência de que saindo do zero seria melhor, de alguma 

forma. Eu queria entender como o Cristovão chega nesse ponto. 

 

Alexandre Libonati: 

Às vezes uma reforma de uma casa é mais trabalhosa do que fazer uma casa nova. 

 

André Andrade: 

Acho que o senhor esclareceu bem como o Cristovão chega com essa bagagem bem feita no CNJ, entende que 

é hora de botar a casa abaixo. 

 

Alexandre Libonati: 

Você conhece o Cristovão? 

 

André Andrade: 

Pessoalmente não. 

 

Alexandre Libonati: 

Ele tem um raro dom. Eu não sei se ele, ele consegue ser juiz e profissional de TI. E ele é extremamente 

competente na codificação de sistema. Então ele consegue falar, eu diria até de igual pra igual com o pessoal 

de TI, mas por vezes até com um conhecimento maior do que pessoal de TI. Ele conhece profundamente o 
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sistema e ele mexe no sistema, trabalha o sistema, ele cria codificação de sistema. Ele senta com os técnicos 

para fazer codificação. Isso é muito raro. Ele consegue aliar a visão do usuário final com o conhecimento do 

funcionamento do sistema. E quando... Após a Neide ter aprovado o MoReq-Jus do CNJ, ela criou um segundo 

grupo de trabalho, também com auxilio do CPqD de Campinas, para estabelecer o método de verificação do 

grau de aderência dos sistemas aos requisitos do MoReq. Esse trabalho foi iniciado e não foi concluído, quer 

dizer, o CPqD ele... Eu sempre confundo CPqD com CNPQ... Mas enfim, o CPqD chegou a concluir o trabalho, 

eles criaram um modelo validação, de verificação de requisitos, o trabalho final foi validado pelo grupo formado, 

também um grupo multidisciplinar, eu fiz parte desse grupo, Paulo Cristovão fez parte desse grupo, os 

presidentes, os diretores de TI de todos os tribunais superiores fizeram parte desse grupo. Então, esse trabalho 

ele foi concluído, foi apresentado ao CNJ, isso coincidiu com a aposentadoria da Neide, até hoje eu não sei que 

fim levou. 

 

André Andrade: 

Se foi usado par avaliar alguma coisa ou não... 

 

Alexandre Libonati: 

É. Durante o trabalho de criação dessa metodologia, o CPqD se utilizou do Projudi, do PJe, que estava em 

estagio muito inicial, se utilizou desses dois sistemas para validar o método que estava sendo criado. E eles 

reprovaram o Projudi, que não tinha aderência nenhuma ao MoReq e fizeram uma série de criticas em relação 

ao PJe. Isso foi levado pelo Dr. Paulo Cristovão no desenvolvimento.  

 

André Andrade: 

E no momento de desenvolvimento é ótimo receber crítica, é ruim receber crítica quando está tudo pronto. 

 

Alexandre Libonati: 

É. 

 

André Andrade: 

Mas quando está montando, ter a crítica é excelente que você já começa... Nem começa a fazer sem antes 

consertar os problemas. Acho que ajudou bastante no PJe ter essa avaliação independente no início. 

 

Alexandre Libonati: 

Eu sinceramente torço para a atual gestão do tribunal fazer a implantação do PJe no 2º grau aqui. E eu acho 

que a boa implantação dele depende do sucesso do sistema na justiça federal.  

 

André Andrade: 

Vocês vão ser, entre aspas, o piloto da Justiça Federal? 
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Alexandre Libonati: 

É. Se a 2ª Região conseguir fazer essa implantação, a 3ª e a 1ª deve seguir. Até porque a 3ª não tem 

absolutamente nada, tirando o juizado eletrônico, todos os demais processos da 3ª região são físicos. E a 1ª 

região tem vários sistemas, a maioria continua físico, eles dispõem de várias iniciativas isoladas e não bem 

sucedidas. 

 

André Andrade: 

Interessante isso, ainda estão naquele modelo inicial lá, década de 2000, ano 2000, que cada juiz, ou cada 

pequena área do tribunal montava sua iniciativa e fazia uma coisa que não tinha interligação nenhuma, meio 

como nasceu o Projudi... 

 

Alexandre Libonati: 

Sim, sim... 

 

André Andrade: 

Aquela coisa meio do juiz individual que quer resolver o problema dele. Ainda é o padrão deles. Doutor, eu 

agradeço ao senhor pela entrevista, foi excelente... 


